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f COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.* PÃKTE l. a SECçlo 1»* 

DECRETO N° 327 — de 11 <fe Janeiro de 1845. 

Declara que José Maria da Silva Freitas , filho do Con- 
selheiro José Joaquim da Silva Freitas, e natural 
desta Carte , está no gozo dos direitos de Cidadão Bra- 
sileiro. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Âssembléa Geral Legisla- 
tiva. 

Artigo Único. José Maria da Silva Freitas, filho 
do Conselheiro José Joaquim da Silva Freitas, e natu- 
ral desta Corte, está no gozo dos Direitos de Cidadão 
Brasileiro. 

Jòsè Carlos Pereira de Almeida Torres, Conselheiro 
cTEstado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios 
do Império , assim o tenha entendido , e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Bio de Janeiro 
<em onze de Janeiro de mil oitocentos e quarenta e cinco, 
vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jqsí Cmlos Pereira de Almeida Torres. 
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COLLEGGÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

tOMLQ 7,° PARTE l. â SECÇÃO t.* 

■iiiHIHlHHMMMHBIMaaBMaKnMnBnnHMMMBIM^ 

DECRETO N.° 326 ~ de 22 de Janeiro de 1845. 

Ardam que Emílio Manoel Montra de Figueiredo U 
ueka no yotao dos direitos de Cidadão Brasileiro* 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legisla- 
tiva. 

Artigo Único. Erailio Manoel Moreira de Figuei- 
redo acha-se no gozo dos Direitos de Cidadão Brasileiro. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres, Conselheiro 
d'Estado , Ministro è Secretario cTEstado doe Negócios do 
Império , assim o tenha entendido , e faça executar «om 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em tinto e dous dè Janeiro de mil oitocentos e qua- 
renta a cinco , trigésimo quarto da Indepeadeoctà e do 
Império* 

Gani a Rubrica de Soa Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres. 
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í COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1846. 

TOMO 7.° FARTE 1.* SfiCÇÃO 3. a 



DECRETO N.° 329 — du 5 d^ Fevereiro <le 1845. 

Concede huma Loíeria annual , par espaço de três annos , 

para auxilio da fundação de hum Hospital de 

Caldas na Provinda de Santa Cathaxina. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se eiecuU 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. l.° Fica concedida para auxilio da fundação 
de bum Hospital de Caldas na Província de Santa Ca- 
tharina huraa Loteria annual , por espaço de três annos , 
que será extrahida nesta Corte „ na forma das mais Lo- 
tecias modernamente concedidas. 

Art. 2.° O Governo darã providencias , para que 
o producto respectivo tenha a devida applicação. . 

Art. 3.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres , Conselheiro 
d'Estado , Ministro e Secretario d' Estado dos Negócios 
do Império , assim o tenha entendido , e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro era cinco de Fevereiro de 
mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrma dei Sua Magestade o Imperador. 

J t osi Carlos Pereira de Almeida Terres. 
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DECRETO N.°330— de 5 de Fevereiro de 1845. 

Concede duas Loterias extraordinárias á Santa Casa da 
Misericórdia da Cidade do Rio de Janeiro, 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembláa Geral Legislativa. 

Art. «único. Ficão concedidas á Santa Casa da Mi- 
sericórdia da Cidade do Rio de Janeiro duas Loterias 
extraordinárias, segundo o plano das que actualmente 
goza , cujo produeto será applicado a beneficio das obras 
do Recolhimento das Orphãs , com a obrigação de admit- 
tir no mesmo Recolhimento , logo que as ditas obras 
forem concluídas , mais dez meninas orphãs da classe 
daquellas, a que se refere o Decreto numero noventa 
e dous de vinte e cinco de Outubro de mil oitocentos 
e trinta e nove. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres , Conselheiro 
dEstado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios 
do Império , assim o tenha entendido , e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em cinco de Fevereiro de 
mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres. 

DECRETO N.° 331 — de 5 de Fevereiro de 1845. 

Concede duas Loterias á Santa Casa da Misericórdia da 

Cidade de 5. João* d'ElRei. 

Hei por bem Sonccionar , e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. único. Ficão concedidas à Santa Casa da Mi- 
sericórdia da Cidade de S. João d'EIRei duas Loterias 
de cento e vinte contos de réis de fundo, que correrão 
nesta Corte , devendo ser empregado o seu produeto em 
Apólices da Divida Publica , que serão inalienáveis. 
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José Carlos Pereira de Almeida Torres , Conselheiro 
dEstado, Ministro e Secretario d 'Estado dos Negócios 
do Império , assim o tenha entendido, e faça executar. 
Palácio do Bio de Janeiro em cinco de Fevereiro de mil 
oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres. 



DECRETO N.° 332 — de 5 de Fevereiro de 1845. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Natu- 
ralisaçâo de Cidadão Brasileiro a Henrique Kopke , 

natural de Portugal. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte. 

Artigo único. O Governo fica autorisado a man- 
dar passar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro 
a Henrique Kopke , natural de Portugal , dispensadas 
para esse fim as formalidades exigidas pela Lei de vinte 
e três de Outubro de mil oitocentos e trinta e dous , no 
Artigo primeiro paragraphos terceiro e quarto. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres , Conse- 
lheiro d'Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios do Império , a assim o tenha entendido , e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em cinco de Fe- 
vereiro de mil oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo 
quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres 
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COLLEGÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PABTE 1.» SECÍO 4.* 

DECRETO N.° 333 —de 6 de Fevereiro de 1845. 

Approvando as reformas concedidas aos Soldados Miguel 
Archanjo , Marcos António da Costa , João Chrisos- 
tomo de Moraes , Honorato António da Silva , Feli- 
ciano José Barbosa , Theobaldo Pereira de Sousa , e 
Pedro António , com todos os vencimentos de campanha. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se execu- 
te a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. único. Ficão approvadas as reformas conce- 
didas por Decreto de quatro de Agosto de mil oitocen- 
tos quarenta e dous , com todos os vencimentos de cam- 
painha , aos Soldados do Batalhão Provisório de Caçado-* 
res de primeira Linha Miguel Archanjo , Marcos An- 
tónio da Costa , João Chrisostomo de Moraes , Hono- 
rato António da Silva , Feliciano José Barbosa , Theo- 
baldo Pereira de Sousa, e Pedro António, que se im- 
possibilitarão para o serviço , em consequência de fe- 
ridas recebidas em combate na Província do Maranhão. 

Jerónimo Francisco Coelho , do Meu Conselho , Mi- 
nistro e Secretario d' Estado dos> Negocias da Guerra, 
assim o tenha entendido , e expeça os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em seis de Feve- 
reiro de mil oitocentos quarenta e cinco , vigésimo 
quarto da Indepeudencia e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestado o Imperador. 

Jerónimo Francisco Coelho. 



\ 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL , 

1845. 

TOMO *].* PARTE 1.* SECÇÃO 6.* 

DECRETO N,° 334— dê 8 de Fevereiro de 1845. 

Àpprova a Pensão animal concedida por Decreto 
de vinte e seis de Julho de mil oitocentos e quarenta 
e três a Dona Maria do Carmo , viuva do Capitão da 
Guarda Nacional José Ferreira Soares. 



DECRETO K ò 335 — de 8 de Fevereiro de 1845. 

Approva a Pensão aimual concedida por Decreto 
de vinte e seis de Julho de mil oitocentos e quarenta 
e três a Dana Floripes Cândida da Silva, viuva do 
Capitão da Guarda Nacional Júlio José Vianna. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. \ 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1.* SECÇÃO 6.* 

DECRETO N.° 336— de 10 de Fevereiro de 1845. 

Autorisa o pagamento de seiscentos mil réis ao Capitão 

Môr José Ferreira Guimarães. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. O Governo fica autorisado para man- 
dar pagar ao Capitão Mór José Ferreira Guimarães a 
quantia de seiscentos mil réis, em virtude da sentença 
obtida contra a Fazenda Nacional. 

Manoel Alves Branco , do Meu Conselho d'Estado, 
Senador do Império , Ministro e Secretario d'Estado 
dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim enten- 
dido , e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em dez de Fevereiro de 
mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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COLLECOÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7. # PARTE l. a 3ECÇÍO 7. a 

DECRETO N.° 337 — de 11 de Fevereiro de 1845. 

Dispensa as Leis da Amoríisação , para que o Contento 
da Soledade da Provinda da Bahia possa adquirir 
a propriedade , que lhe foi legada por António José 

Frôes. 

Hei por bem . Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. Ficão dispensadas as Leis da Amor- 
tisacão , para que o Convento da Soledade, da Pro- 
víncia da Bahia, possa adquirir a propriedade que lhe 
foi legada por António José Fróes. 

Manoel Alves Branco, do Meu Conselho d'Estado , 
Senador do Império , Ministro e Secretario d'Estado 
dos Negócios da Fazenda , e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional , o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em onze de Fevereiro de 
mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarta 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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DECRETO N. # 338 — de 11 de Fevereiro de 1844. 

Concede a favor da Santa Casa de Misericórdia da Villa 
de Valença , Provinda do Rio de Janeiro , a quantia 
de 3.592-/T760 , saldo de huma subscripção promovida 
na dita Villa para a manutenção das Forças Legaes 
contra a rebelliâo manifestada em Minas no anno de 
1842. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. 1.° He concedida em favor da Santa Casa 
de Misericórdia da Villa de Valença , na Provinda do 
Rio de Janeiro, a quantia de três contos quinhentos 
e noventa e dous mil setecentos e sessenta réis , saldo 
da importância de huma subscripção promovida na dita 
Villa para sustentação das Forças Legaes contra a re- 
belliâo manifestada na Província de Minas Geraes em 
o anno de mil oitocentos e quarenta e dous. 

Art. 2.° Ficão revogadas quaesquer disposições 
em contrario. 

Manoel Alves Branco , do Meu Conselho d 'Estado, 
Senador do Império, Ministro e Secretario d'Estado 
dos Negócios da Fazenda , e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em onze de Fevereiro de 
mil oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo quarto 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 



t 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

m 

1845. 

TOMO 7. a PARTE 1.* SECÇÃO 8." 

DECRETO N.° 338 A— de 20 de Fevereiro de 1845. 

Ápprova a aposentadoria eoncedida ao Desembargador da 
Relação de Pernambuco, António Manoel da 

Rosa Malheiros. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. Fica approvada a aposentadoria con- 
cedida, por Decreto de dezoito de Março de mil oito- 
centos trinta e nove, ao Desembargador da Relação de 
Pernambuco, António Manoel da Rosa Malheiros, com 
o vencimento das duas terças partes do seu Ordenado. 

Manoel António Galvão, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em vinte de Fevereiro de mil oito- 
centos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da Inde* 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 
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COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7. # - PAUTE l. a SECçIo 9." 
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DECRETO N.° 339 — de 26 de Fevereiro de 1845, 

Declara que fica sem vigor a disposição dos par agra phos 
segundo e quarto, do Titulo sexto, Secção primeira, 
das Posturas da Camará Municipal do Rio de Janeiro , 
na parte que obriga os Fabricantes de Tabaco a trans- 
ferir suas fabricas dos lugares onde actualmente se 
achão estabelecidas. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. Fica sem vigor a disposição dos 
paragraphos segundo e quarto do Titulo sexto , Secção 

frimeira das Posturas da Camará Municipal do Rio de 
aneiro , na parle que obriga os Fabricantes de Tabaco 
a transferir suas Fabricas dos lugares onde actualmente 
se achão estabelecidas. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres , Conselheiro 
d'Estado, Miuistro e Secretario d'Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido, e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em vinte e seis de Fevereiro de mil oitocentos 
e qruarenta e cinco, vigésimo quarto da Independência 
t do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres. 
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PECRETO N.° 340 — de 26 de Fevereiro de 1845. 

Sancciona a Resolução que autorisa ao Governo por 
tempo de seis mezes , para tomar em consideração as 
Representações que lhe forem feitas pelos Ofjiciaes do 
Exercito , e Armada , em consequência da execução 
da Lei N.° 260 do 1.° de Dezembro de 1841. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. O Governo fica autorisado , por 
tempo de seis mezes , para tomar em consideração as 
Representações , que lhe forem feitas pelos Otliciaes 
do Exercito , e Armada, em consequência da execução 
da Lei numero duzentos e sessenta do primeiro de 
Dezembro de mil oitocentos e quarenta e hum. 

Jerónimo Francisco Coelho, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario distado dos Negócios da Guerra, 
p tenha assim entendido , e expeça os despachos neces- 
sários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte seis de 
Fevereiro de mil oitocentos quarenta e cinco, vigésimo, 
quarto da Independência e do Império. * 

Çom a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jerónimo Francisco Coelho,. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1 .* SECÇÃO 10. * 

LEI N.° 341— de 6 de Marco de 1845. 

Fixando as Forças de terra para o anno financeiro 

de 1845 a 1846. 

Dom Pedro II , por Graça de Deos , e Unanime Ac- 
clamaçáo dos Povos , Imperador Constilucional e Defen- 
sor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos Nossos Súbditos, 
Íue a Assem bléa Geral Legislativa Decretou, e Nós 
Queremos a Lei seguinte. 

Artigo 1.° As Forças de terra para o anno fi- 
nanceiro de mil oitocentos e quarenta e cinco a mil 
oitocentos e quarenta e seis constarão: 

§ 1.° Dos Otiiciaes de Linha de que se compõem 
o Quadro do Exercito, e os Corpos fixos, e Compa- 
nhias fixas. 

§ 2.° De quinze mil praças de pret de Linha em 
circunstancias ordinárias, comprehendidos os Corpos, 
ou Companhias fixas nas Províncias , em que for ne- 
cessária esta espécie de Força, e de vinte mil em cir- 
cunstancias extraordinárias. 

§ 3.° De seiscentas quarenta e quatro praças de 
pret em Companhias de Pedestres. 

Art. 2.° Para se completarem as Forças fixadas 
no Artigo primeiro , continuarão em vigor as disposições 
da Carta de Lei de vinte nove de Agosto de mil oito- 
centos trinta e sete , menos a parte em que a mesma 
Lei exime o recrutado do serviço mediante a quantia 
de quatrocentos mil réis. Os novos alistados, sendo 
voluntários , servirão seis annos , e oito se forem recru- 
tados. 

Art. 3.° O Geverno poderá abonar ás praças dos 
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Corpos do Exercito, que, podendo obter baixa por terem 
completado o seu tempo de serviço , quizerem continuar 
a servir , huma gratificação igual ao Soldo de primeira 
praça , em quanto forem praças de pret. 

Art. 4.° A gratificação addicional dos Capellães e 
Cirurgiões do Exercito será de quarenta mil réis men- 
saes; quando porém os mesmos Cirurgiões forem em- 
pregados em Províncias , que se acharem em estado 
de guerra , na qualidade de Directores de Hospitaes Mi- 
litares, em que houver mais de hum Facultativo, ou 
como Cirurgiões Mores de Brigada, Divisão, ou Força 
de operações, terào a gratificação de setenta mil réis. 

Art. õ.° Não havendo numero sufliciente de Ci- 
rurgiões Militares poderá o Governo ajustar por con- 
tracto os que forem necessários , por tempo limitado , 
e sem preterição dos Cirurgiões effectivos do Exercito. 

Art. 6.° Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Mandamos por tanto a todas Autoridades a quem 
o conhecimento desta Lei pertencer, que a cumprâo, 
e facão cumprir e guardar tão inteiramente , como nella 
se contém. O Secretario d'Estado dos Negócios da 
Guerra a faça imprirmir, publicar, e correr. Dada no 
Palácio do Rio de Janeiro aos seis de Marco de mil 
oitocentos quarenta e cinco, vigésimo quarto da Inde- 
pendência e Império. 

IMPERADOR. Com Rubrica e Guarda. 

Jerónimo Francisco Coelho. 



Carta de Lei , pela qual Vossa Magestade Imperial 
Manda executar o Decreto da Assembléa Geral Legislativa , 
que Houve por bem Sanccionar, fixando as Forças de 
terra para o anno financeiro de 1845 a 1846. 



Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Luiz da Costa Franco e Almeida a fez. 
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Manoel António Galvão. 

Sellada na Chancellaria do Império em 10 de 
Março de 1845. 

João Carneiro de Campos. 



Registada a fl. 46 do Livro N.° 2 de Leis. Se- 
cretaria d'Estado dos Negócios da Guerra em 15 de 
Março de 1845. 

Luiz da Costa Franco e Almeida. 

Nesta Secretaria d'Estado dos Negócios da Guerra 
foi publicada a presente Lei aos 15 de Março d* 1845. 

Francisco de Paula Vieira de Azevedo. 



LEI N.° 342 — de 6 de Março de 1845. 

Fixa as Força* Novaes para o atino financeiro de 

18*8 a 1846. , 

Dom Pedro II > por Graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos Povos , Imperador Constitucional , e De- 
fensor Perpetuo tio Brasil. Fazemos saber, a todos os 
Nossos Súbditos , que á Assembléa Geral Legislativa De- 
cretou , e Nós Queremos a Lei seguinte. 

Art,. 1»° As Forças Navaes activas , em tempo or- 
dinário , para 9 anno financeiro que ha de correr de 
mil oitocentos e quarenta e cinco a mil oitocentos e 
quarenta e seis, constarão de duas mil e quinhentas 
praças de todas as classes > e dos Navios de Guerra , que 
o Governo julgar conveniente armar. Em tempo extra- 
ordinário, este numero de praças poderá ser elevado a 
quatro mil. 

Art. 2v° O Corpo.de Artilharia da Marinha po- 
derá ser elevado a seu estado completo. 

, Art 3.° O Corpo de Imperiaes Marinheiros será 
elevado, logo que seja possível , , ao numero de quatorze 
Companhias , com cento e seis praças cada huma. 

Art. 4.° Além das Companhias mencionadas no 
Artigo antecedente, haverá outra de Aprendizes Mari- 
nheiros, que poderá ser elevada até o numero de du- 
zentos menores, de idade de dez até dezesete annos , que 
ficará addida ao Corpo de Imperiaes Marinheiros. 

Art. 5.° Haverá mais huma Companhia de Impe- 
riaes Marinheiros, com a mesma organisação, e força > 
quanto ás praças de pret, que tem as Companhias de 
Ichperiaes Marinheiros desta Corte, para o serviço, e 
tripolação das Barcas Canhoneiras, que existem naPro* 
vincia de Mato Grosso. 

Art. 6.° O Governo , para completar as Forças ora 
decretadas, fica autorisado para ajustar Maruja a pre- 
mio, Nacionaes, ou Estrangeiros, e para recrutar na 
forma das Leis em vigor, 

Art 7.° Fica também autorisado o Governo para, 
além do Soldo, dar ás pfaças do Corpo de Artilharia da 
Marinha , que, concluindo o seu tempo de serviço , quj- 
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zerem nclle continuar, huma gratificação igual ao Soldo 
de primeira praça, em quanto forem praças de pret, e 
a recrutar, na forma das Leis, as praças precisas para 
completar a força do referido Corpo. 

Art. 8.° OsOfficiaes de Fazenda, e Náutica, que 
não tem graduações, bem- como os O fliciacs Marinhei- 
ros, não comprehendidos no Decreto numero duzentos 
e sessenta do primeiro de Dezembro de mil oitocentos 
quarenta ehum, continuarão aperceber, quando em- 
barcados em Navios armados, o meio Soldo, que lbes 
marca a Lei de quinze de Outubro- de mil oitocentos c 
trinta eseis. Os Cirurgiões , e Capei lies d' Armada ven- 
cerão também a gratificação de quarenta mil réis men- 
saes, quando embarcados , ou eflecti vãmente empregados 
nos Hospitaes. 

Art. 9.° A gratificação addicional dos Cirurgiões , 
e Capellães de Artilharia da Marinha será também de 
quarenta mil réis mensaes. 

Art. 10. Os Marinheiros em geral , que por mo- 
tivos de serviço se inhabilitarem para continnal-o acti- 
vamente, serão conservados com seus vencimentos nos 
Arsenaes , e Estabelecimentos de Marinha , em que ai- 
gum serviço possâo prestar. Os inteiramente inutili-* 
sados conservarão seus vencimentos , e serão recolhidos 
ao Asylo de Inválidos do Exercito , até que huma Lei 
permanente regule a sua sorte, e a daquelles. 

Art. 1 1. Ficão revogadas as Leis , e disposições em 
contrario. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades , a quem 
o conhecimento , e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumprão , e facão cumprir e guardar tio intei- 
ramente, como nella se contém. O Secretario d'Estado 
dos Negócios da Marinha afaça imprimir, publicar,, o 
correr. Palácio do Bio de Janeiro em seis de Março 
de mil oitocentos quarenta e cinco , vigésimo quarto 
da Independência e do Império. 

IMPERADOR. Com Rubrica e Guarda. 

António Francisco de Paula e Hol landa Cawkanti 
d Albuquerque. 
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Carta de Lei , prfa jwa/ Fossa -Magestade Imperial 
, Manda executar o Decreto da Assembléa Geral Legisla- 
tiva, que Houve por bem Sanccionar, para regular as 
Forças Navaes activas .no anno financeiro que ha de cor- 
rer do primeiro de Julho de mil oitocentos quarenta e 
cinco até o ultimo de Junho de mil oitocentos quarenta 
e seis , na forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Joaquim Maria de Sousa a fez. 

Manoel António Galvão. 

Sellada na Chancellaria do Império em 10 de Março 
de 18*5. 

t - João Carneiro de Campos. 

Nesta Secretaria d' listado dos Negócios da Marinha 
foi publicada a presente Lei em 13 de Março de 1845. 

Manoel Carneiro de Campos. 

Registada a fl. 29 verso do Livro 1.° de Cartas de 
Leis. Secretaria (TEstado cm 13 de Março do 1815. 

Luiz d^Azariibuja May. 



- ( 2© ) ■ 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PAUTE l- a SECÇÃO 11.* 

DECRETO N.° 343 — de 8 de Março de 1845. 

Àutorisa o Goxforno a mandar- pagar ao Bacharel Luiz 
Paulino' da Costa Lobo , ex-Juix de Direito da Co- 
marca de Marvão , o ordenado que naquella qualidade 
percebia , desde o dia em que foi substituído no referido 
Emprego, até a data do Decreto que lhe concedeo huma 
Pensão. 

- Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. O Governo he autorisado a mandar 
pagar ao Bacharel Luiz Paulino da Costa Lobo, ex- 
Juiz de Direito da Comarca de Marvão, na Província 
do Piauhy, o ordenado que naquella qualidade per- 
cebia, desde o dia em que foi substituído no referido 
Emprego, até a data ao Decreto que lhe concedeo 
huma Pensão. 

Manoel António Galvão, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Justiça , 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em oito de Março de mil oitocentos 
quarenta e cinco , vigésimo quarto da Independência* 
e do Império. # 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1 » É SECçlo 12.' 



DECRETO N.° 344 — de 5 de Abril de t84&. 

Concede aJ. Z. Mc. Namee, e a G. Walker, privile- 
gio exclusivo por dez annos , para que possão estabele- 
cer no porto do Rio de Janeiro hum dique secco flu- 
ctuante. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- , 
iativa. 

Ar t. único. He concedido a J. L. Mc. Namee, 
e a G. Walker, privilégio exclusivo por dez annos, para 

3ue possão estabelecer no porto do Rio de Janeiro hum 
ique secco fluctuante,, sob as seguintes condições. 

§ 1.°- Os dez annos de privilegio exclusivo serão , 
confados do dia, em que os Em prezar ios declararem 
que se acha prompto o dique. 

§ 2.° Se passados dous annos depois do dia, em 
que transitar a Carta do privilegio, não estiver o dique 
completamente acabado , ficará de nenhum effeito o 
privilégio. 

§ 3.° Devendo ser o dique , de que se trata' , con- 
struido segundo o systema ae Gilbert , conforme o mo- 
delo apresentado petos Emprezarios , não inhibe o pri- 
vilegio que se possão construir outros por, systemas 
differentes do de Gilbert. 

§ 4.? Em nenhum caso poderão os Emprezarios exi- 
gir de cada embarcação , pelo aluguel do dique , maior 
preço , que o de quatrocentos réis diários por tonelada. 

§ 5.° Os Navios da Marinha Imperial terão sem- 
pre a preferencia para fazer no dique os seus reparos , 
e se lhes fará hum abatimento de cinco por cento, em 
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relação ao preço que para os Navios mercantes for es- 
tipulado. - 

§ 6.° O Governo Imperial se reserva o direito de 
poder construir, no Porto do Rio de Janeiro, hum, 
ou mais dique , segundo o çystema de Gilbert , para 
o uso privativo da Marinha Imperial. 

José Carlos Pereira d^lmeida Torres , Conselheiro 
d'Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios 
do Império, assim o" tenha entendido, e faca executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em cinco de Abril de mil oitocentos e quarenta 
e cinco, vigésimo quarto da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira di Almeida Torres. 



\ 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° -PARTE 1 . a SECçXo 13.* 

DECRETO N.° 345 — de 14 de Abril de 1845. 

Approva a aposentadoria concedida ao Desembargador da 
Relação do Rio de Janeiro Jo*è Gonçalves Gomes. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. Fica approvada a aposentadoria con- 
cedida por Decreto de vinte e hum rte Janeiro deiriil 
oitocentos e quarenta e hum, a José Gonçalves Gomes , 
no lugar de Desembargador da Relação do Rio de Ja- 
neiro , com o vencimento annual de oitocentos mil 
réis. 

Manoel António Galvão, do Meu Conselho. Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Justiça , 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio, do 
Rio de Janeiro em quatorze de Abril de mil oito- 
centos quarenta e cinco, vigésimo quarto da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Manoel António Galvão» 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE l. a , $ECÇYO l4. a 

DECRETO N.° 346 — de 24 de Maio de 1846. 

Mandando continuar por seis meies a Lei de 21 de Outu- 
bro de 1843, iV.° 317, em quanto não for promulgada a 
Lei de Orçamento para o exercido de 1845 — 1846. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exer- 
cule a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Árt. 1.° A Lei de vinte e hum de Outubro de 
mil oitocentos quarenta e três, numero trezentos e 
dezasete, continuará em vigor durante seis mezes, em 

Suanto nâo for promulgada a Lei de Orçamento que 
eve reger no exercício de mil oitocentos quarenta e 
cinco a mil oitocentos quarenta eseis; considerando-se 
como parte daquella as despezas decretadas por Leis 
anteriores ou posteriores. Excepluão-se porém as dis- 
posições dos Artigos vinte e três, vinte e nove, qua- 
renta e quatro, quarenta e cinco e quarenta e nove 
da dita, Lei numero trezentos e dezasete. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Manoel Alves Branco , do Meu Conselho d'Estado, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fa- 
zenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Pu- 
blico Nacional , o tenha assim entendido , e faça exe- 
cutar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte e quatro de Maio de mil oitocentos 
quarenta e cinco , vigésimo quarto da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 



« 
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DECRETO N.° 347 — de 24 de Maio de 1846. 



« !| „ I • 1 • • * 



Declara que os Clérigos de Ordth» Sacras são isentos de 

ser Jutvdat* 

••• Hei por bemSâttCcionary e< Mandar du* -se exe- 
cute a seguinte Resolução da Asserabléa Geral Legis- 
lativas • ->- - -- i i.- .... \\, */• .j. - . . •»> 
Artigo único. ■ Os Clérigos de Ordens Sacras «54 
isentos de- ser Jurados, em virtude da disbosição de 
Artigo vinte e sete da Lei de três de Dezembro de mil 
oitocentos e quarenta e hum. • ■ ?• »«• 

Manoel António Galvão , do Meu Conselho y Mi- 
nistro e Secretario distado dos Negócios da Justiça, o 
tenha assim* entendido, e faça executar. Palaeio do 
Rio de Janeiro em vinte e quatro de Maio de mil oi- 
tocentos e quarenta e cinco, vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 



DECRETO N.° 347 A — de 24 de Maio de 1845. 

Revogando a Lei Provincial de Minas Geraes f numero 
duzentos e setenta e cinco , que estabeleceu direitos de 
entrada sobre os animaes que importarem géneros , que 
não forem de producção das Provindas limitropnes. 

.Hei por bem Sanccionar > e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. l.° Fica revogado , como contrario ao Artigo 
doze do Acto Addicional , o paragrapho dezaseis , Artigo 
segundo , Capitulo segundo da Lei Provincial de Minas 
Geraes , numero duzentos e setenta e cinco , com data 
de quinze de Abril de mil oitocentos e quarenta e qua- 
tro , que estabeleceo direitos de entrada , e impoz a 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1 . a - SECÇYO l4. a 

DECRETO N.° 346 — de 24 de Maio de t845. 

Mandando continuar por seis meies a Lei de 21 de Outu- 
bro de 1843 , iV.° 317, em quanto não for promulgada a 
Lei de Orçamento para o exercido de 1845 — 1846. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe*- 
cule a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Árt. 1.° A Lei de vinte e hum de Outubro de 
mil oitocentos quarenta e três, numero trezentos e 
dezasete, continuará em vigor durante seis mezes, em 

Suanto nâo for promulgada a Lei de Orçamento que 
eve reger no exercício de mil oitocentos quarenta e 
cinco a mil oitocentos quarenta eseis; considera n d o-se 
como parte daquella as despezas decretadas por Leis 
anteriores ou posteriores. Exceptuão-se porém as dis- 
posições dos Artigos vinte e três, vinte e nove, qua- 
renta e quatro, quarenta e cinco e quarenta e nove 
da dita, Lei numero trezentos e dezasete. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Manoel Alves Branco, do Meu Conselho d'Estado, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fa- 
zenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Pu- 
blico Nacional , o tenha assim entendido , e faça exe- 
cutar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte e quatro de Maio de mil oitocentos 
quarenta e cinco , vigésimo quarto da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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DECRETO N.° 347 — de 24 He Maio de 1845. 



c. . o ' l. " ; « " s .- ' í.i 



Declara que os Clérigos de Otdeh* Sacras ião isentos de 

$er Jurado*. 

• ■- Hei por bemSáttccionary e< Mandar dwe <se exe- 
cute a seguinte Resolução da Asserabléa Geral Legis- 
lativa. 1 ' -♦• - — A '• ■> --.: -)'* ^!.:j, • .'-l t "»> 

Artigo urvice. Os Clérigos de Ordens Sacras *£& 
isentos de ser Jurados, em virtude da disbosição de 
Artigo vinte e sete da Lei de três de Detembcode mil 
oitocentos e quarenta e hum. • • ?• '>«»■ ,»• 

Manoel António Galvão , do Meu Conselho y Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Justiça, o 
tenha assim' entendido, e faça executar. Palaeio do 
Rio de Janeiro em vinte e quatro de Maio de mil oi- 
tocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 



DECRETO N.° 347 A — de 24 de Maio de 1845. 

Revogando a Lei Provincial de Minas Geraes 9 numero 
duzentos e setenta e cinco > que estabeleceu direitos de 
entrada sobre os animaes que importarem géneros , que 
não forem de producçâo das Provindas limitrophes. 

.Hei por bem Sanccionar > e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. 1.° Fica revogado , como contrario ao Artigo 
doze do Acto Addicional , o paragrapho dezaseis , Artigo 
segundo , Capitulo segundo da Lei Provincial de Minas 
Geraes , numero duzentos e setenta e cinco , com data 
de quinze de Abril de mil oitocentos e quarenta e qua- 
tro , que estabeleceo direitos de entrada , e impoz a 
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quantia de quatro mil réis em cada hum animal , que 
importasse géneros de outras Províncias , não sendo de 
pioducção das limitrophes. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Manoel Alves Branco , do Conselho d'Estado , Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fazen- 
da , e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico 
Nacional , o tenha assim entendido , e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em vinte e quatro de Maio de mil oitocentos e 
quarenta e cinco , vigésimo quarto da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.* PARTE 1.* SECÇ40 15.* 

DECRETO N.° 348 — de 4 de Junho de 1845. 

Approva a Pensão de quatrocentos mil réis annuaes , 
concedida por Decreto de seis de Outubro de mil 
oitocentos e quarenta e hum a D. Maria Dionizia Lobo 
de Mello e Menezes , viuva do Contador do Thesouro 
Publico Mariano Pinto Lobato. 



DECRETO N.° 349 — de 4 de Junho de 1845. 

Concede ao Estabelecimento das meninas educandas da 
Província do Pará a prestação annual de dous contos 
de réis, bem como o domínio e uso de oito escravas 
das que pertencerão ao extincto Convento e Hospício 
dos Religiosos Mercenários calçados daquella Provinda. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. 1.° He concedida ao Estabelecimento das 
meninas educandas da Província do Pará a prestação 
annual de dous contos de réis , bem como o dominio 
e uso de oito escravas, escolhidas dentre as que per- 
tencerão ao extincto Convento e Hospício dos Reli- 
giosos Mercenários calçados daquella Província } em 
cumprimento da Bulia Pontifícia, e dos Avisos Régios, 
expedidos para a extincção do mesmo Convento e Hos- 
picio. ' 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 
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José Carlos Pereira tFAlmeida Torres, do Con-, 
selho d'Estado , Ministro e Secretario d.'Estado dos Ne- 
gócios do Império, assim o tenha entendido , e faça exe- 
cutar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em quatro de Junho de mil oitocentos qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

r 

José Carlos Pertira d' Almeida Torres* 



i 
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COLLECCÃÒ DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1.* SECÇÃO 16.* 

LEI N.* 350— de 17 de Junho de 1845. 

Extingue a Contadoria da Intendência da Marinha da 
Corte , e a Secção de Contabilidade anvsxa a Secre- 
taria (T Estado dos Negócios da M avinha , é ena huma 
Contadoria Geral da Marinha na Corte. > e Contado- 
rias subordinadas á esta em varias Provindas. 

' Dom Pedro Segundo , por Gf aça de Deos , e Una- 
nime Acclamação dos Povos , Imperador Constitucional, 
e Defensor Perpetuo do Brasil : Fazemos saber a todoa 
os Nossos Súbditos , que a Assembtóa Geral Legislativa 
Decreta, e Nós Queremos a Lei seguinte. 

Art. 1,° Ficão ex ti netas a Contadoria da Inten- 
dência da Marinha da Corte , e a St&çao de Contabi- 
lidade aunexa á Secretaria d' Es lado dos Negoeios da 
Marinha , creada peto Decreto e Piano de quatro de 
Janeiro de mil oitocentos e quarenta e dous. 

Art. 2.° Será creada na Corte huma Repartição 
com o titulo de Contadoria Gerai da Marinha, inde- 
pendente da Intendência. 

Art. 3.° A Contadoria Geral da Marinha será in- 
cumbida da escripturaçao , CQiUahUidade , e fiscaLisação 
da Receita e Qespeza da Marinha em ; todo o Império , 
e da escripU*raçao privativa d$ Arsenal da Corte •,. da 
tomada de, contai de- todos os Empregados da Repartição 
da Marinha, responsáveis pcfc géneros, e dinheiro ; da 
organi sacão dos Orçamentos,, e Balanços annuaes , que 
deven) ser presentes aq. Corpo* Legislativo; e da dis- 
tribuição do credito do respectivo Ministério. 

Art. 4.° A Contadoria Geral será dividida em Sec- 
ções , pela maneira que for mais conveniente ao ser- 
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viço ; e cada huma delias será dirigida por hum pri- 
meiro Oílicial , como Chefe , debaixo da direcção do 
Contador Geral , vencendo por esse serviço huma gra- 
tificação , a qual somente he devida pelo exercício 
effectivo. 

Art. 5.° Haverá em cada huma das Províncias da 
Bahia, Pernambuco, Pará, e no Rio Grande do Sul 
(em quanto nesta Província houver Arsenaes de Ma- 
rinha) huma Contadoria , independente dos respectivos 
Intendentes , e Inspectores , e subordinada á Contadoria 
Geral : cada huma dessas Contadorias terá , no que for 
relativo aos respectivos Arsenaes , as mesmas incum- 
bências , e aUribuições que a da Corte , devendo sua 
escripturação e contabilidade ser estabelecida em per- 
feita harmonia com a da Contadoria Geral. 

Art. 6.° O Governo he autorisado a supprimir 
nas Intendências e Almoxarifados da Corte e da Bahia 
os empregos que parecerem desnecessários , á vista das 
disposições desta Lei $ e as pessoas que o servirem , 
bem como os Empregados das Repartições que por ella 
ficão extinctas , e que tiverem as necessárias habilita- 
ções passarão para as respectivas Contadorias. 

Art. 7.° Na admissão para os empregos da es- 
cripturaçao e contabilidade do Ministério da Marinha, 
se observará o que dispõe a Lei de quatro de Outu- 
bro de mil oitocentos e trinta e hum, excepto a res- 
Eeito dos indivíduos que estiverem já empregados e 
ouverem de passar , em virtude desta Lei , para as 
novas Estações por ella creadas. 

Art. 8.° O Governo fica autorisado para fixar, 
no prazo de hum anno , o numero e vencimentos dos 
Empregados da Contadoria Geral da Corte, e das 
Contadorias das Províncias, submettendo tudo depois 
á approvação da Àssembléa Geral Legislativa. 

Art. 9.° Para a boa execução desta ' Lei dará o 
Governo os necessários Regulamentos , em que serão 
marcadas, debaixo das bases nella estabelecidas, as aUri- 
buições que devem ficar competindo á Contadoria Ge- 
ral , e ás Contadorias Provinciaes ; aos Intendentes da 
Marinha, Inspectores, Contadores, e á cada huma 
das Secções , em que for dividida a Contadoria Geral 5 
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estabelecendo e centralisando o systema de escriptura- 
çào, contabilidade e fiscalisação de todas as operações 
de Receita e Despeza pertencentes ao Ministério da Ma- 
rinha. 

Art. 10. Fica o Governo autorisado para alte- 
rar as disposições dos Decretos de onze , e treze de Ja* 
neiro de mil oitocentos e trinta e quatro , na confor- 
midade desta Lei. 

Art. 11. Ficão revogadas as Leis e disposições \ 

em contrario. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a 
quem o conhecimento , e execução da referida Lei per- 
tencer , que a cumprâo , e façáo cumprir e guardar , 
tão inteiramente, como nella se contêm. O Secretario 
cTEstado dos Negócios da Marinha , a faça imprimir , pu- 
blicar, e correr. Palácio do Rio de Janeiro em deze- 
seis de Junho de mil oitocentos quarenta e cinco, vi- 
gésimo quarto da Independência e do Império. 

IMPERADOR. Com Rubrica e Guarda. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d* Albuquerque. 



Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial 
Manda executar o Decreto da Assembléa Geral Legisla- 
tiva, que Houve por bem Sanccionar, extinguindo a 
Contadoria da Intendência da Marinha da Corte, e a 
Secção de Contabilidade annexa á Secretaria d' Estado dos 
Negócios da Marinha, e creando huma Contadoria Ge- 
ral da Marinha na Corte , e Contadorias á esta subor- 
dinadas em diversas Províncias, na forma acima decla- 
rada. 

Para Vossa Magestade Imperial Vêr. 

Joaquim Maria de Sousa a fez. 

José Carlos Pereira d' Almeida Torres. 
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Selkda na Ghancellaria do Império em 19 de Ju- 
©ho de 1845. 

Joáa Carneiro de Campos. 

Foi publicada a presente Lei nesta Secretaria d'Es- 
tado dos Negócios da Marinha eni 20 de Junho de 1845* 

Manoel Carneiro de Cambos, 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL 

1845, 

TOJAO 7 fc ° PARTE i.* SfeOÇAO 17v à 

DECRETO N.° 351 — de 18 de Junho de 184$. 

Approva a Pensão anniial de cento e vinte mil 
réis , concedida ao Tenente de Primeira Linha refor* 
mado João Caetano Pereira de Mello, peja Resolução 
de Consulta de 30 de Dezembro de 1843. 

DECRETO N.° 352— 4» 18 ite Jwrfio de 1B45. 

Sancciena a Resolução da Âsstmbléa Geral Legislativa jue 

autor isa ao Governo a conceder o Capitão Jfl arcos 

Pereira de Sales , licença para residir durante três 

annos na Europa , a fim de alli applicar-*e aos tstu* 

- dos práticos concernentes á sua profissão. 

Hei por bem Sancckmar , e Mandar avue s« ekecutje 
a seguinte Resolução da Atsemtíea Geral Legislativa. 

Art. 1 .° O Goveroo he aulorisado : 1 .° , a con- 
ceder ao Capitão Marcos JVreira de Sales licença para 
residir durante três annos na Europa, a fim de aíli 
applicitf-se aos estudos práticos concernentes á .sua 
profissão: 2.°, a pagar-U*ê durante o praco mencionado 
seus vencimentos, considerados como em Commissfiô 
activa do posto em que se acha , e da arma q&e prtv 
fessa , pelo gambio «que regula os-do Corpo Diplomático. 

Art. â.* Ficâo revogadas as disposições -eo* contrario. 

António Francisco (fePaulaé Hotkoda Cavalcanti d'Al- 
buquenfue, do Ateu Conselho, Ministro 4 Secretario 
Estado dos Negocio* da Marinha, e encarregado inferi* 
namente dos da Guorra, o tenha assim Bntendfedp, «expe- 
ça os despachos «eceesarios. Palácio <do Rio 4e Janeiro 
em debito de Junho de mil oitocentos quarenta cinco > 
vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavaltanú 
d ) Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PAKTE 1.* SECÇÃO 18.* 

DECRETO N.° 353 — de 12 de Julho de 1845. 

Designa os casos em que terá lugar a desapropriação 
por utilidade publica geral, ou municipal ' 

da Corte. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Ârt. l.° A desapropriação por utilidade publica 
geral , tm municipal da Corte , terá lugar nos seguintes 
casos : 

§ 1.° Conslrucção de edifícios, e estabelecimentos 
públicos de qualquer natureza que sejão. 

§ 2.° Fundação de povoações , hospitaes , e casas 
de caridade , ou de instrucção. 

§ 3.° Aberturas, alargamentos, ou prolongamentos 
de estradas , ruas , praças , e canaes. 

§ 4.° Construcção de pontes , fontes , aqueduetos , 
portos , diques , cães , pastagens , e de quaesquer es- 
tabelecimentos destinados á commodidade , ou servidão 
publica. 

§ 5.° Construcções , ou obras destinadas á decora- 
ção, ou salubridade publica. 

Art. 2.° Quando for determinada por Lei , ou 
Decreto , qualquer obra das indicadas no Artigo an- 
tecedente , comprehendendo , no todo , ou em parte , 
prédios particulares , que devão ser cedidos , ou des- 
apropriados , será levantado por Engenheiros , ou pe- 
ritos , o plano da obra , e as plantas dos prédios com- 
prehendidos, declarando-se .os nomes das pessoas a 
quem pertencem. 
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Art. 3.° Tanto o plano da obra , como as plan- 
tas dos prédios comprehendidos , serão depositados na 
Camará Municipal respectiva, e ahi expostos ao co- 
nhecimento dos proprietários por dez dias , contados 
do dia da convocação, por bando feito aos mesmos 
para esse fim. 

A mesma convocação será feita por editaes afli- 
xados em lugares públicos, e em Jornaes, havendo* 
os no Município. 

Art. 4.° O Secretario da Camará Municipal cer- 
tificará as publicações por bando , e por editaes , e 
lavrará termo de comparecimento dos proprietários, 
tomando-1 hes as declarações , e reclamações que fize- 
rem verbalmente , e annexando as que lhe forem apre- 
sentadas , ou dirigidas por eçcripto. 

Art. 5.° Findos os dez dias, a Camará Muni- 
cipal, unindo a si dous Engenheiros, e na falta, 
peritos (não sendo os que levantarão o plano\ receberá 
as reclamações dos proprietários , e ouvindo as. pessoas 
que entender conveniente, dará o seu parecer. 

Todos estes actos findarão em vinte dias impror- 
rogáveis , seguidos aos dez precedentes ; e lavrado ter- 
mo de quanto occorrer , será tudo remettido ao Pre- 
sidente da Provinda. 

Art. 6.9 Se ©Presidente daProvincia, em visla 
das reclamações , e observações dos proprietários , e 
parecer da Camará Municipal, entender que o pla- 
no primitivo deva softrer alteração , e esta comprehen- 
der outros prédios particulares , mandará praticar a res- 
peito destes as formalidades do Artigo segundo, e se- 
guintes. 

Art. 7.° O Presidente da Provincia remetterá 
tudo com o seu parecer ao Governo Imperial , a quem 
compete approvar definitivamente os planos dasooras, 
para cuja execução for necessário cessão de proprieda- 
des particulares por motivo de utilidade publica geral , 
ou municipal da Corte. 

Art. 8.° Quando as obras, de que trata o Artigo 
primeiro , forem projeclades na Corte , a Camará Mu- 
nicipal remetterá directamente ao Ministro do Império 
as reclamações , e observações qué fizerem as partes -, e 
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se as dilas obras forem projectadas peia môsrna Camará 
Municipal da Corte , e a desapropriação for exigida por 
ella , por utilidade municipal, não terão lugar as dis- 
posições do Artigo quinto, e seguintes. Neste caso, 
praticadas as formalidades dos Artigos segundo, terceiro, 
e quarto , a referida Camará remetlerá os documentos, 
% plantas , com a sua requisição , ao Ministro do Im- 
pério , perante quem poderão os proprietário* fazer 
suas reclamações , e observações no espaço estabelecido 
no Artigo quinto , devendo o Ministro ouvir a Ca- 
mará sobre laes reclamações , se parecerem at tendi veis. 

Art. 9." Approvados os planos das obras por De- 
creto Imperial , depois de praticadas as formalidades 
dos Artigos antecedentes , entendesse verificado o bem 
publico para se exigir o uso , ou emprego das proprie« 
dades particulares comprehendidas nos planos. 

Art. 10. A desapropriação será promovida pelo 
Procurador da Coroa , ou outro Agente do Poder Exe- 
cutivo para isso designado , quando as construcções , 
e obras, e estabelecimentos, que derem lugar á des** 
apropriação, se fizerem á Custa do Thesouro Publico; 
será porém promovida pelo Procurador da Camará Mu- 
nicipal da Corte, ou por outro Agente delia, quando 
se nzerem à custa das rendas da mesma, 

Art, 11. O Juiz do Civel de primeira instancia 
pronunciará a desapropriação , á vista dos seguintes re- 
quisitos : 

§ 1.° Lei, ou Decreto Imperial, qtie aulorise al- 
gumas das obras, ou estabelecimentos declarados no 
Artigo primeiro. 

§ 2.° Decreto Imperial, que approve definitivamente 
os planos das dilas obras. 

§ 3.° Plantas de cada buma das propriedades par- 
ticulares comprehendidas no plano , com indicação dos 
nomes dos proprietários. 

§ 4.° Certidão de se haverem praticado todas as 
formalidades exigidas para a appróvaoao definitiva dos 
planos. 

§ õ« Q Citação dos proprietários, e suas mulheres. 

Esta decisão será intimada aos proprietários, e 
delia se dará aggfavo de petição , ou de instrumento , 
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no qual só haverá provimento , quando faltar algum 
dos requisitos exigidos neste Artigo , ou a decisão não 
for conforme a eííes. 

Árt. 12. Dentro de cinco dias, depois desta in- 
timação, he o proprietário obrigado a declarar em Juíza 
os nomes dos inquilinos, ou rendeiros,' e possuidores 
de bem feitorias, e de servidões reaçs, que podem ser 
prejudicados pela desapropriação , e apresentar copia 
au lhe mica dos contractos , que com elles tiver. 

A falta desta declaração , è apresentação , obriga 
o proprietário a indemnisaçao dos ditos interessados. 

Art. 13. O Procurador, ou Agente, que pro- 
mover a desapropriação , declarará por (ermo nos au- 
tos a quantia, ou quantias, que otTercce por indem- 
nisaçao ao proprietário, e aos mais interessados decla- 
rados na forma do Ari igo antecedente; e lhes fará in- 
timar esta offerta , que será publicada em Jornaes , 
havendo-os no lugar. 

Art. 14. Os proprietários , e os outros interessa- 
dos , a quem for feita a offerta , serão obrigados a de- 
clarar, dentro de dez dias da intimação, se acceilão 
a indemnisaçao òfferecida , e no caso de a não accei- 
tarem declararão a quantia, que pretendem. 

Art. 15. Os tutores, e curadores das pessoas, 
que os devem ter, serão autorisados por simples des- 
pacho do Jqiz dos Orphãos a consentirem na desapro- 
priação , e a aoceitareai as offerlas , achando-as úteis 
aos seus tutelados, ou curados, 

Art. 16» Se as offertas não forem aeceitas na 
prazo do Artigo quatorze, e o Procurador, ou Agente 
cia desapropriação , não annuir ás exigências , serão as 
indemnizações marcadas por hum Jury na forma se- 
guinte. 

Art. 17. O Juiz do Civel designará na listados 
Jurados do Município, onde forem sitos os prédios, 
que sé devem desapropriar, dezoito dos principaes 
proprietários nella inscriptos, e formando com elles 
litima lista especial, a fará intimar ao proprietário, 
e ao Procurador, ou Agente da desapropriação, para 
comparecerem na primeira audiência , e cada hum 
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escolher três Jurados da lista especial , com pena de 
revelia. 

Sendo muitos os coproprietarios , ou concorrendo 
outros interessados na indemnisação , a escolha dos três 
Jurados será feita por accordo de todos , e quando nâo 
concordarem , sendo três , cada hum nomeará hum ; 
e sendo mais , ou menos de três , a sorte decidirá quem 
deva nomear hum, ou mais de hum. 

Alem dos seis escolhidos pelas partes , ou á sua 
revelia , o Juiz do Civel escolherá mais hum , e os sete 
Jurados assim escolhidos , formarão o Jury, que deve 
fixar a indemnisação. 

Art. 18. Não poderão ser designados os Jurados 
interessados na desapropriação , ou indemnisação. 

Art. 19. Os Jurados escolhidos comparecerão com 
o Juiz do Civel, e seu Escrivão, no lugar , e dia , para 
que forem convocados, e prestarão juramento : os que 
não comparecerem sem motivo legitimo , serão multados 
pelo Juiz em cincoenta mil réis para as despezas da 
Municipalidade, e substituídos por nova escolha. 

Art. 20. Reunido o Jury em Sessão publica , 
presidido pelo Juiz do Civel, este lhe apresentará: 

1.° As oífertas, e as exigências para as indemni- 
sações. 

2.° As plantas dos prédios sujeitos á desapropriação, 
e os documentos oíferecidos pelas parles em seu favor. 

Art. 21. As partes, ou seus procuradores , pode- 
rão apresentar suas observações resumidamente, e o 
Jury poderá ouvir aos peritos , que julgar conveniente , 
fazer vistorias nos lugares > ou delegar para esse fim 
hum, ou alguns de seus Membros. 

Art. 22. A discussão serápublida, podendo con- 
tinuar mais hum dia; e logo que for encerrada pelo 
Juiz da Civel , os Juradas se retirarão á sala particu- 
lar, e sob a presidência de hum de seus Membros, 
ahi eleito , fixarão as indemnisações por maioria abso- 
luta de votos. 

Art. 23. Serão fixadas indemnisações distinclas 
em favor das partes , que as reclamarem *obre títulos 
differentes. 

No caso de usofructo porém, huma só indem- 
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tiisação será fixada pelo Jury, em altenção qo valor 
tolaí da propriedade , e o usofructuario , e proprie- 
tário , exercerão seus direitos sobre a quantia fixada. 

O usofructuario , não sendo pai , ou mãe do pro- 
prietário , poderá ser obrigado a prestar fiança. 

Art. 24. As indemnisações, que o Jury fixar, não 
poderão era caso algum ser inferiores ás oífertas dos 
agentes da desapropriação , nem superiores ás exigên- 
cias das partes. 

Art. 25. Os edifícios, que for necessário desa- 
propriar em parte , serão desapropriados , e indemnisa- 
clos no todo , se os proprietários o requererem. 

Gom a mesma condição serão igualmente desapro- 
priados , e indemnisados no todo, os terrenos , que fi- 
carem reduzidos a menos de metade. 

Art. 26. Nas indemnisações os Jurados attende» 
rão á localidade , ao tempo , ao valor em que ficar o 
resto da propriedade por causa da nova obra , ao damno 
que provier da desapropriação , e a quaesquer outras 
circunstancias que influão no preço : porém as con- 
slrucções , plantações , e quaesquer bem feito rias feitas 
na propriedade , depois de conhecido o plano das obras , 
e com o fim de elevar a indemnisação , não deverão 
.ser attcndidas. 

Art. 27. Assignada a decisão do Jury , será esta 
entregue pelo seu Presidente ao Juiz do Civel , que 
a julgará por sentença , condemnando nas custas na 
forma abaixo declarada. 

Art. 28. - Se as indemnisações não excederem ás 
oífertas , as partes , que as recusarem serão condemnadas 
nas custas ; e se forem iguaes ás exigências das partes , 
serão estas alliviadas das custas , que serão pagas pelo 
Thesouro, ou pela Municipalidade. 

Se a indemnisação for superior á offerta , e in- 
ferior á exigência , as .custas se dividirão em proporção. 

Serão sempre condemnados nas custas , qualquer 
que seja a somroa da indemnisação , os proprietários , 
que se não conformarem com a disposição do Artigo 
quatorze. 



curso 



Art. 29. Desta sentença se poderá interpor o re~- 
> de appellação para a ^Relação do Districto. 
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A appellação terá o effeilo devolutivo somente ; e 
a Relação só poderá annullar o processo por falta 
da observância de formas substanciaes. 

Se a Relação annullar o prpcesso , será fixada a 
indemnisaçào com outros Jurados , que serão presidi* 
dos pelo Substituto do Juiz do.Civel , e do julgamento 
náo haverá mais recurso. 

Art. 30* Fixada a indemnisacáo na forma acima, 
e depositada a quantia , o Juiz do Civel expedirá Man- 
dado de em missão de posse, que não admittirá em- 
bargos de natureza alguma. 

Art. 31. Feito o depósito, pralicar-se-lia o dis- 
posto na O rd. Liv. 4.°Tit. 6.° in pr. e § 1.*, como 
que o prédio desapropriado se considerará livre de todos 
os ónus , hypothecas , e lides pendentes , as quaes não 
poderão impedir o processo da desapropriação. 

Art. 32. Quando as parles acceitarem as ofFerta* 
do Procurador, ou Agente, que promover a desapro- 
priação, será a quantia depositada) e se praticará o 
ordenado no Artigo antecedente para os mesmos fins. 

Art. 33» A desapropriação , e processo delia , são 
isentos dos impostos de siza , e dos sellos fixos , e 
proporcionais. 

Art. 34. Os emprezarios das obras declaradas no 
Artigo primeiro promoverão as desapropriações neces- 
sárias para a execução das ditas obras , usando dos 
mesmos direitos do Procurador da Coroa , e da Ca- 
mará Municipal. 

Art. 35. Fica em seu vigor a Lei de vinte e 
nove de Setembro de mil oitocento e vinte e seis , no 
que toca á desapropriação por necessidade. 

Art. 36. Ficao revogadas as Leis , e disposições 
em contrario. 

Jo9é Carlos Peneira d' Almeida Torres , Conselheiro 
d'Eata4o, Ministro e Secretario é'Estadodos Negócios do 
Império , o *e»ha assim entendido , e faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
«doze de Julho de mil oitocentos e quarenta e cinco , 
vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

José Carlos Pereira d* Almeida Torres. 
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.. . _ _ J ^»_ V . _ *_ ___!_____ 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE l. a SECçlo 19.* 

DECRETO N.° 354— de 16 de Julho de 1845. 

» 

Autorisa o Governo a mandar matricular no primeiro 
anno do Curso Jurídico de Olinda a José Botelho de 
Araújo Carvalho , e admittil-o a fazer o acto respe- 
ctivo, com as condições ndle declaradas. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. I. O Governo fica autorizado a mandar ma- 
tricular no primeiro anno do Curso Jurídico de Olinda 
a José Botelho de Araújo Carvalho , e admittil-o a 
fazer o acto respectivo , sendo antes approvado no exa- 
me de Rhetorica, e tendo tido, como ouvinte, a 
frequência, que. os Estatutos exigepa para os alumnos 
do mesmo Curso. . 

Art. 2,° Ficão revogadas as Leis em contrario. 

José Carlos Pereira d' Almeida Torres, Conselheiro 
cTEstado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negó- 
cios do Império, assim o tenh$ entendido, e raça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em dezeseis de Julho de mil oitocentos e 
quarenta e cinco, vigésimo quarto da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

. José Carlos Pereira d' Almeida* Torres. 
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GOLLECÇAO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOllio 7. 9 PARTE l. a SECÇÃO 20. a 

m^ÊÊÊÊÊÊÊÊiÊmmÊÊÊÊiÊÊmÊÊÊÊÊmÊÊmmÊÊÊÊÊÊÊmÊÊíÊmÊÊÊÈÊaÈmammÊÊÊmmÊÊmÊÊammm 
DECRETO N.« &5— de 19 de Julho de 1845. 

é 
s 

Declarando o Decreto de 4» de Agosto de 1840 , acerca 
do pagamento do ordenado dos Conselheiros do extincto 
Conselho da Fazenda João Sabino de Mello Bulhões, 
e José Caetano de Andrade Pinto. 

Hei por bem Sanceionar , e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. 1.° A Resolução de quatro de Agosto de 
mil oitocentos ê quarenta, que mandou dar ao Con- 
selheiro João Sabino de Mello Bulhões o ordenado <juè 
o mesmo percebia no eátincto Conselho da Fazenda , 
comprehende também o tempo anterior desde a data 
de sua Aposentadoria, devendo o Governo pagar—lhe 
tudo quanto do mesmo ordenado não lenha recebido. 

Art. 2.° Esta mesma disposição terá lugar a res- 
peito do Conselheiro José Caetano de Andrade Pinto. 
~< Manoel Alves Branco , do Conselho d'Estado , Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fazenda, 
e' Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio- 
tial , o tenha assim entendido , e faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em dezanove de Julho de mil oitocentos quarenta e 
cinco , vigésimo quarto da Independência e ao Império* 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 



COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASII,..-. 

- • : . 

1845. 

TOMO 7.° PARTE l. a SECÇÃO 21.* 

DECRETO N.° 356— de 30 de Jnfho de -IMS; - 

Sancciona a Resolução da Âssembléa Geral Legislativa 
fixando as Forças de terra para o anno financeiro 

de 1846 a 1847. 

Hei por bem Saoccionar, e Mandar que se execute .a 
seguinte Resolução da Âssembléa Geral Legisla Uva. 

* Art. l.° As. disposições da Lei numero trezentos e 
quarenta e hum de seis de Março deste anno, que. fixa ^s 
Forças de terra para o anno financeiro de mil oitocentoè 
quarenta e cinco a mil oitocentos quarenta e seis , conti- 
nuão ein vigor para o anno financeiro de mil oitocentos 
quarenta e seis a mil oitocentos quarenta e sete ; ficando 
o Governo desde já autorisado a conservar destacados na 
Província* do Rio Grande do Sul até dous mil Guardas 
Nacionaes , que serão comprehendidos na força decretada. 

Art. 2.° Os Cirurgiões , que forem contratados para 
o serviço do Exercito , não poderão ter accesso se não de- 
pois que entrarem como eífectivos nas vagas , que houver 
nos Postos em que servirem. 

Art, 3.° Fica revogado o Decreto numero vinte três 
de dezeseis de Agosto de mil oitocentos trinta e oito , 
assim como quaesquer disposições em contrario. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d'Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secretario 
cTEstado dos Negócios da Marinha , encarregado interina- 
mente dos da Guerra , o tenha assim entendido, e expeça 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Jeneiro em 
trinta de Julho de mil oitocentos quarenta e cinco , vi- 
gésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula c Hollanda Cavalcanti d T Al- 
buquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1.* SEGçIo 22.* 

DECRETO N.° 357 — de 9 de Agosto de 1845. 

Approva a Pensão de quatrocentos e vinte mil réis, 
concedida por Decreto de dezesete de Maio de mil 
oitocentos quarenta e quatro a D. Marianna Rita da 
Nóbrega Xima , viuva do Major Francisco de Lima e 
Silva, sem prejuízo do meio soldo, que por Lei lhe 
possa competir. 
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COLLECCAO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

» 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1 , a SECçlo 23.* 

DECRETO N.° 358— de 14 de Agosto de 1845. 

Autorisa o Governo a estabelecer Capitanias de Portos 
nas Províncias marítimas do Império. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Àssembléa Geral Le- 
gislativa. 

ArU 1 .° O Governo he autorisado a estabelecer 
huma Capitania do Porto em cada Província marítima 
do Império , onde semelhante Estabelecimento parecer 
necessário. * 

§ l.V Cada Capitania devera com por- se de hum 
Chefe Ofhcial Superior d'Armada, com o titulo de 
Capitão do Por (o, que perceberá os vencimentos, e 
mais vantagens de embarcado em navio de guerra , e 
de hum. Secretario , que terá o ordenado de quatro- 
centos mil réis. 

§2.° Nas Províncias , onde houver Arsenal de Ma- 
rinha, servirá de Capitão do Porto o respectivo Ins- 
pector, e de Secretario hum dos Empregados do Ar* 
senaL Tanto hum como outro poderão ter huma gra- 
tificação, que não exceda a quatrocentos mil réis. 

Àrt. 2.° Compete ao Capitão do Porto : 1 .° a 
policia naval do Porto , e seus ancoradouros , na forma 
dos Regulamentos que organisar o Governo > e bem 
assim o melhoramento . e conservação do mesmo Porto : 
2.° a" inspecção , e administração dos Pharóes , Barcas 
de Soccorroá , Balisas , Bóias , e Barcas de escavação : 
3.° a matricula da gente do mar, « das tripulações em- 
pregadas na navegação , e trafico do Porto , e das Cos- 
tas , praticagem d'estas , e' das Barras. 
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Art: 3.*~ O Secretario da Capitania será encar- 
regado, de todo o expediente d 1 ella, e perceberá os 
Emolumentos, que lhe marrar o Governo. 

Art. 4.° As questões de policia naval , prejuízos, 
ou damnos causados pelos navios entre si dentro do 
Porto, serão decididas summariamenle pelo Capitão do 
Porto. Desta decisão não haverá recurso algum , quan- 
do o valor não exceder a cem mil réis. Fora aeste 
caso , quando qualquer das partes nâo quizer estar 
pela decisão, será o:négociò levado e hum Conselho , 
composto do Capitão do Porto , do Auditor de Mari- 
nha, e do Ofticial Commandante mais graduado dofc 
Navios da Estação •, supprindo nas Províncias o lugar de 
Auditor' hum dos Juizes de Direito. A falta do Com- 
mandante da Estação será preenchida por . qualquer 
outro Oílicial de Marinha , ainda que reformado seja , 
ou por hum Capitão de Navio mercante, sendo estes, 
bem como o Juiz de Direito , nomeados pelos Presi- 
dentes das Províncias. A decisão do Conselho será de 1 - 
fioitiva. 

Art. 5.° Os Palrões-móres serào subordinados aos 
Capitães dos Portos. 

Art. 6.° O Governo, fica autorisado á impor mul- 
tas aos infractores dos Regulamentos , que fizer em 
virtude d'esta Lei, 

Art. 7.° Ficfio vevogadas as Leis, e disposições 
em contrario. 

■ António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d'Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secre- 
tario d'Estado dos Negócios da Marinha, o tenha assim 
entendido , e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em quatorze de Agosto de mil oitocentos e quarenta 
e cinco , vigésimo <quàrto da Independência e do Im- 
pério. 

■ • 

Com a Rubrica de Sua de Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Bolianda Cavalcanti 

A' Albuquerque. ...... 
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COLLECÇAÔ DAS leis do império do brasil. 

' 1845. 

TOMO 7° PARTE 1 . a SECÇÃO 24.* 



DECRETO N.° 359— de 16 de Agosto de 1845. 

A p prova a despeza feita pelo Governo com os soccor- 
ros prestados ás Provindas da Parahiba , Rio Grande 
do Norte , e Ceará , na remessa de mantimentos para re- 
mediar os males da fome geral, que nessas Provindas 
tem causado a sêcca; e autorisa o mesmo Governo não 
sô para continuar a prestar os mencionodos soccorros 
conforme as circunstancias o exigirem, mas também 
para haver os fundos necessários , pelo modo , por que 
he supprido o deficit na Lei do Orçamento em vigor. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. l.° Fica approvada a despeza feita pelo Go- 
verno com os soccorros prestados ás Províncias da Pa- 
rahiba, Rio Grande do Norte, e Ceará, na remessa 
de mantimentos para remediar os males da fome geral, 
que nessas Províncias tem causado a sêcca ; e he au- 
torisado o mesmo Governo para continuar a prestar 
os mesmos soccorros, conforme o exigirem as circun- 
stancias, dando conta á Assembléa Geral das quantias 
que tenha despendido , ou haja de despender ,; e da 
maneira, por que o forem, ou tiverem sido. 

Art. 2.° Para este fim fica o Governo autorisado 
a haver os fundos necessários , do modo por que he 
supprido o deficit na Lei do Orçamento em vigor. 

Art. 3.° Ficão revogadas quaesquerjdisposições 
em contrario. 

José Carlos Pereira d* Almeida Torres , Conselheiro 
cTEslado , Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios do. 



Império, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Bio de Janeiro 
em dezeseis de Agosto de mil oitocentos e quarenta e 
cinco , vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira d' Almeida Torres. 
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COLLFXÇÃO D AS LEIS DO IMPERK) B0 BRASIL. 

TOMO 7.° PASTE *** SECÇlo ftíi* 

mmmmmmmmÊmma^^am^ÊmmmmmmmmmmÊÊmÊmmÊÊmÊtmmÊÊÊmÊaÊÊmsm 

DECRETO N,° 3©0^dfe 1 deSetembto <fe 



SéM^tona * Hçttfagâ* âAA**mblè* Gml L»yMfatfta, 
jftM approqa * Penrio fo meio boUo d& pátentof em 
que falltceo o Alferes jio BMaihâo d* Fuzileiros Jo&t 
Dias da Costa. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. 1.° He approvada a Pensão do meio soldo 
d» pa|énie ? em que fallèeeo o Aifer«§ ào Batatti&o de 
fuzileiros Joâ*v Dias da Costa* omeedida potfÚeczefe» 
de vinte huol de frflbtf dtfmÚ oitocentos qfUarent» • 
dous a itanfc Josefa Rctt* dos Santo* D&s * titara çtc> 
referido Alferes,* aéç» ptéjtatza do que pe# Lei lhe 
competir. 

Art. 2.° Ficão revogadas quaesquer disposições 
em contrario. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque , do Meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario d'Estado dos Negócios da Marinha, encarregado 
interinamente dos da Guerra , assim o tenha entendido , 
e expeça os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em hum de Setembro de mil oitocentos 
quarenta e cinco , vigésimo quarto da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador; 

António Francisco 'de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d* Albuquerque. 



(50) 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1.* SECÇÃO 26.* 

mihibíhhhhhhhibih^^hhhhimhbhhhhmhAhbhbhhhhbhhhhihbihí^^^bhbbhhi^k 

DECRETO N.° 361 — de 3 de Setembro de 1845. 

Approva a Pensão concedida por Decreto de vinte 
e nove de Setembro de mil oitocentos e quarenta e 
três, a Anna Maria da Conceição, viuva de Ignacio 
José da Silveira. 



DECRETO N.° 362 — de 3 de Setembro de 1845. 

Approva a Pensão annual de seiscentos mil réis, 
concediaa por Decreto de três de Julho do corrente 
anna, a D. Anna Rachel da Cunha e Silva , viúva do 
Coronel João Nepomuceno da Silva , com declaração de 

3ue esta Pensão* será percebida pela dita viuva , além 
o meio soldo que lhe compete. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE l. a SECÇÃO 27. a 

DECRETO N.° 363 — de 4 de Setembro de 1845. 

Autorisa o Governo a arear estabelecimentos de pratica- 
gem e pilotagem nos portos onde os julgue necessários. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Le- 
gislativa. 

Art. l.° O Governo he autorisado a crear esta- 
belecimentos de praticagem e pilotagem nos portos 
onde os julgue necessários á segurança dos navegantes. 

Art. 2.° Elle marcará o que devem pagar os na- 
vios pelo serviço da pilotagem, de que s» utilisarem, 
com tanto que o preço marcado não passe do preciso 
para cobrir ás despezas d'estes estabelecimentos , e 
dará annualmente ao Corpo Legislativo , conta da re- 
ceita e despeza. 

Art. 3.° Ficão revogadas quaesquer disposições 
em contrario. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d'Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secre- 
tario d'Estado dos Negócios da Marinha , o tenha assim 
entendido, e faça executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em quatro de Setembro de mil oitocentos e qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Bollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque. 
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COLLECÇÃO BA5 IMS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

TOMO 7.? PARTE l. a SECÇÃO fc8,* 

«■HPMIHMHIMMIMpHHMnHIiHnHH»' 

DECRETO N,° Ôft4~*-de 10 de Setembro ide 1845. 



Àppwrva aifeu&o alraualde hum .conto eduaeut- 
toa anil reis, concedida á viuva do Conselheiro J«sé 
da Cruz Ferreira, D. Libania Joaquina Sousa Freire 
Cogorainho, e ás suas Irmãs D. Antónia Margarida 
de Sousa £osta Cogomicho , <e D. Theresa Petrontlba 
de Sousa Costa Cogominho \ pertencendo metade d$ 
dita Pensão á viuva, « a ouita metade ás suas refe- 
ridas jlrmas , e sém Êobreviy$agía 4e humas para as 
outteaa. 



DECRETO Iff. S66^rde 10 de Setembro de 1845. 

• - 

* * \ . - 

% 

Approva a Pensão annual de hum cçoto * do~ 
2m%Q& <pil réis „ «enpedida por Decreto de quatro de 
Julho de mil oitocentos e quarenta e cinco, á Baro- 
afcza de Taep*a*y. 
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flBHHlHHHHHMHHHBiHIHHBBRHHHiMHHHHRHiliHHi^lHBHHHHtHBHHHHiil^^lR , 

CQLLECÇÃO DAS IMS DO IMPEiUO DO BRASIL. 

18Í5. 

TOMO 7.° PABTB 1.* SECÇjLo 48.* 

^MMNIflHHHMHMHHflHHHHIHHBHMMMHMHQIHHHHMNHMHHBHHiHHHÍMHHBHHI^ 

DECRETO N,o 396 — 4e 15 de Setembro de 1845. 

Seftceiona * Rmfoçfto da A*9ewbli» Cerai IsgMaiiva , 
furf a p prova « Pws&> .equivalente m SMo par inr 
(eiró , cowi que d*t%r* ter rido reformado o Soldai* 
Joeqwm Jo*é Qvmrfo. 

Hei por Sanccionar , e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. l.° He approvada a Resolução pela qual o 
Governo ooQeedeo em dous de Agosto de nut oitocen- 
tos quarenta e dous , huma Pensão equivalente ao Soldo 
por imeifo , com qj*e dftvfôro ter sid© Jttformrio .#- 
SqJxMq do Esquadrão de Ç^vtMaflfe Ugeiea da P«o~ 
YJftft* de £, P<9#l9 Joaquim Ipjké Camargo, 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em <ean~ 
trario. 

Afttoajip Ff afcfitfqo 4e ¥mk £ Hollwidfr Çaaafeanti 
d'^lbHo:ft»rqiie , do tyfru ÇobmMio * JWÍ»ttf#* * Se<3»*~ 
tario d Estado dos Negócios da Marinha, encarregado 
L&tsrifl#neitfe àf» & Gaiaflra, màxn o teoha tídten- 
di^o, p expeça os despachos jiec&sfljâo». JRalaeio do- 
RÍ9 4? Jftnw* em qi****** <te Setembro 4jb mil *oite* 
QfH&ft <qu$r£$ta e cipcp , yigç&troo <p?rto dffodiepan- 
d?ftci<i e xfc Ifli[wip. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 
António Francisco de Paula e Hollanda £múeawti 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 7.° PARTE 1.* SSCÇAO 30.* 

DECRETO N.° 367 — de 17 de Setembro de 1845. 

Approva a Pensão animal de setecentos e vinte 
mil réis , concedida por Decreto de dez de Dezembro 
de mil oitocentos e quarenta e quatro , a D. Michaeia 
Betbezé de Oliveira Nery , viuva do Brigadeiro Felippe 
Nery de Oliveira. 



DECRETO N.° 368 — de 17 de Setembro de 1845. 

Autorisa o Governo a mandar viajar , e aperfeiçoar-te 
na Itália , ao Pintor Raphael Mendes de Carvalho , 
assignando-lhe a mexada de oitenta mil réis, moeda 
corrente. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. 1 .° O Governo be autorisado a mandar via- 
jar , e aperfeiçoar-se na Itália , ao Pintor Raphael 
Mendes de Carvalho , assignando-lhe a mezada de oi- 
tenta mil réis , moeda corrente ; a qual será deduzida 
da quantia, que for consignada para o Governo en- 
treter na Europa alguns discípulos da Academia das 
Bellas Artes. 

Art 2.° Ficão revogadas quaesquer disposições 
em contrario. 

José Carlos Pereira d 9 Almeida Torres, Conselheiro 
d'Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negó- 
cios do Império, assim o tenha entendido , e faça exe- 
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cutar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em dezasele de Setembro de mil oitocentos qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira d' Almeida Torrei. 
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<ÍtíLlÈ&iAú MS LEÍS DO íMPEKftf ÔÔ MAáit. 

* 

1845. 

TOMO 7. 6 PARTE 1.* SECÇÃO íi.* 

LEI N.° 369 — de 18 de Setembro de 1845. 

Fixando a Despeza , e orçando a Receita para o Exercido 

de 1845— 1846. 

Dom Pedro Segundo , por Graça de Deos , e Unanime 
Acclamação dos -Povos, Imperador Constitucional, e De- 
fensor Perpetuo do Brasil , Fazemos saber a todos os Nossos 
Súbditos , que a Aesembléa Geral Legistiva Decretou , e 
Nós Queremos a Lei seguinte. 

CAPITULO I. 

Despeza Geral. 

Art. l.° A Despeza Geral do Império para oexercicio 
de 1845 — 1846 he fixada na quantia de 24.752.758#>497 



•*• 



À qual será distribuída pelos seis diyersos Ministérios , 
na forma especificada nos Artigos seguintes. 

Art. 2.° O Ministro e Secretario d'Estado dos Ne- 
gócios do Império he autorisado para despender, com os 
objectos designados nos seguintes paragraphos, a quantia 
de 2.811 .715 #000 

A saber: 

1.° Dotação de S. M. o Imperador. 800.000^000 

2.° Dita de S. M. a Imperatriz... 96.000^000 

3.° Alimentos de S. A. o Principe 

Imperial 12.00032)000 

4.° Dotação de S. A. I. a Senhora D. 
Januaria '. 96.000#)000 

5.° Aluguel da casa para sua resi- 
dência 6.000$)000 



í *7) 

6.* Alimentos 4e S. A. a Senhora 

D. Maria Amélia 6,000jg)000 

7.° Dotação de S. M. a Imperatriz 
úo Brasil , Viuva , Duqueza de Bragança, 

a Senhora D. Amélia 50.000^000 

8.° Ordenados e gratificações dos Mes* 

três da Família Imperial 3.200$000 

9." Secretaria d'Estado 33 . 200^000 

10.* Gabinete Imperial 1 .900<2JE>000 

11 .° Conselho d'Estado 28. 800#)000 

12.» Presidentes de Provindas...... 92.500^000 

13.° Camará dos Senadores e Secre- 
taria 195.300íjt)000 

14.° Dita dos Deputados, idem 259.729^)000 

15.° Cursos Jurídicos , incluídos vinte 
e dous contos para huma casa em que 

se estabeleça o de Olinda ; . . 97. 480{ftOOO 

16.° Escolas de Medicina. . .......... 85.035^^000 

17.° Academia deBellas Artes, elevan- 
do-se os ordenados dos Lentes proprie- 
tários a 1.2003)!), e os dos Substitutos a 
800$)^ e ficando o Governo autorisado 
para despender até a quantia de 3.000 $t) 
para entreter na Europa de hum a três 
dos discípulos mais aproveitados, a fim 
de aperfeiçoarem alli os seus estudos.. 19.696^000 

18.° Museo t .. 5.60O#>00O 

19.° Junta do Commercio. 14. 415J&00O 

20.° Archivo Publico 6 . 220$000 

21.° Empregados de Visita de saúde 

nos portos marítimos 1 2.000^)000 

22.° Correio Geral , e Paquetes de va- 
por 604.0O0$ÓOO 

23.° Canaes, ptontes e estradas geraes. 40.000J£)000 

24.° Catechese e civilisaçâo de índios. 16.000$Ç)000 

25.° Eventuaes 25.000^000 

NO município da CORTE. 

26.° Escolas menores de Instrucção Pu- . 
blica , ficando o Governo autorisado para 
prover mais hum Substituto e huma Sub- 
stituta nesta Corte , é pagar o aluguel de 
casas e os utensílios para as aulas que 
delles carecerem 36 . 920$&000 

27.» Bibliotheca Publica < . . . ■ B . 614#>000 
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28.* Jardim Botânico da Lagoa de 

Freitas... 

• 29.° Dito do Passeio publico . „ 

30.° Vaccina , ficando o Governo autò*- 
tfisadó pârá reformar o Instituto vaccinieo 
da Corte, e estabelecei 4 , dependente deste , 
èutfo* iguaes em todas as Províncias. < • 

31 .* Instituto Histórico. .*.>.. 

32.* Imperial Academia de Medicina. 

33.* Obras Publicas, sendo 90.000$ 
ibátA éòméçô do novo encanamento ao 
Mara cana ^ 10.000® para o ediftcio do 
Mtiseó ; e 40 4 000$) para as demais obras 
do Município ....«....*. i ... * .*.*.*. 

34.° Exercícios findos w .*...,.*.... 



9.86035)000 
3.426&00O 



3.220&00O 

2.ooo®ooa 

1.600#000 



l40.00O$00O 

8> 



Ari. 3.° O Ministro e Secretario d'Estado dos Ne- 
gócios da Justiça be autorizado pára despender, com o» 
objectos designados nos seguintes paragrapbos T a quan- 
tia de ♦*».**..!, >♦>.• 1.578.037^)979 

A saber: 

1.° Secretaria cVfistado 33.95O$00O 

2.* Tribunal Supréino de Justiça... 72.600$00O 

â.° Relações, incluída a quantia de 
á.600j$, para os ordenados dos Desem- 
bargadores Gregório da Gosta lima BeK 
niont é Tiburcio Yaleriano da Silva Ta- 
vares, cujas Aposentadorias nao foráo 
á))pròvadas 191 . 556$6*S 

4.° Justiças de 1 . á Instancia 388 ,356<£j671 . 

5.° Policia e segurança publica, in- 
cluído o ordenado de 2.0ÚO#>000 para 
© Chefe de Policia de Pernambuco, e 
1.000$) do aluguel da casa em que se 
acha a respectiva Secretaria 151 .809^000 

6.° Guardas Nacionaes 100.000JD00O 

7.* Telegraphos .-. >.. 6.883#)720 

8.» Bispos e Relação Metropolitana, 
incluída a quantia de 8.000$) para im- 
petrar-se da Santa Sé a Bulia das Fa- 
culdades para os Bispos do Império... 39.700$00O 

9v° Eventuais 8.0OO$XX)O 
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NO MUNICÍPIO BA COITE, t 

10.° Capella Imperial e Çathedral do 

Bio de Janeiro , incluída a quantia de 

100$) de gratificação ao Mestre de Ce- 

remonias do Sólio E9.876#£)200 

11.° Parochos c Igrejas.... , 14.8C4#)220 

12.° Guardas Nacionaes 18.500^)000, 

13.° Corpo de Municipae* Perma*» 

«entes 8J».285#>500 

14.° Lázaros ♦ 2.000$000 

15.° Casa de Correcção e reparos de 

Cadêas 88.O00&00O 

16.° Presos pobres 24.400^000 

17.° IHuwinaçào 102.456^000 

18.° Eventuaes 16.000$000 

19.° Exercícios findeis. tfl) 

Art. 4.° O Ministro e Secretario dTSstado dos Ne- 
gócios Estrangeiros lie autorisado para despender, com os 
objectos designados nos seguintes paragraphos , a Quan- 
tia de 564.820J&267 

li ■ | -!■ ■ I I ■ I 

A saber : 

1 .• Secretaria d T Estatlo. .„.,..*.,. 38^500^5^000 

2.° Çommissáo Mixta na Corte, até 
13 de Setembro de 1845 9 em que dsvç 
ser extincta .,...♦., 608$329 

3.° Dita em Serra Leoa» ao par de 
67*, idem., f# «7í#>938 

-i.* Legações e Consulados, dito ao 
par m,UOft*M> 

5. e Despezas extraordinárias dentro 
do Império (moeda fraca) incluida a gra- 
tificação a Empregados da Secretaria, 
por serviços extraordinários , e ordenar» 
dos de Praticante» , *. 20. 000 ##00 

6.° Ditas no exterior , ao par de 67|. 30.000$p00o 

7.° Ditferença entre o dito cambio 
e o médio de 25 , por que se calculão as 
remessas para os pagamentos no «xte* 
rior , ,.,,..., 3Í8.400$)000 

8.° Exercícios findos. 2D 
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Art. 5.* O Ministro e Secretario d 'Estado dos Ne- 
gócios de Marinha be autorisado para despender, com 
os objectos designados nos seguintes paragrapbos , a quan- 
tia de . . . 3. 103.365$606 

À saber : 

1 .° Secretaria d'Estado 82 . 800$)00O 

2.° Quartel General da Marinha... 2.675©200 

3.' Conselho Supremo Militar 4.800<J£)00O 

4.° Auditoria e Executória 2. 340^000 

5.° Corpo d 'Armada e «lasses anne- 

xas 255.763#)728 

6.» Dito d' Artilharia de Marinha... 70.203^698 

7.° Dito de Imperiaes Marinheiros.. 30.000^000 

8.° Arrecadação e contabilidade.... 67.772^)600 

9.° Arsenaes .; 1 .053.448^727 

10° Hospitaes - 47.719^)320 

11.° Força Nayal 1 .168.745®873 

12.° Pharoes e Barcas de soccorro . . 41.255^2)480 

13.° Academia de Marinha 22.263©000 

14.° Escolas 1.064ÍS50ÒQ 

15.° Reformados 47.513^)980 

16.° Obras, incluidos 24.000$ para 
a construcção do cães decretado pela Re- 
solução de 15 de Junho de 1832 , e 
desobstrucção do porto da Capital do 
Maranhão , e 20.000$ para melhora- 
mento do de Pernambuco 55.000$00O 

17. Eventuaes e extraordinárias, m- 
cluida a despeza que o Governo fica au- 
torisado para fazer, contratando índios 

para o serviço d'Armada 150.000^000 

18. Capitania dos portos ...... 50.000^)000 

19. Exercícios findos $ 



Art. 6.° O Ministro e Secretario d'Estado dos Ne- 
gócios da Guerra he autorisado para despender , com os 
objectos designados nos seguintes paragraphos, a quan- 
tia de 6.873. 149$230 

A saber: 

1 .• Secretaria d'Estado 44 . 280«fit)000 

2.° Pagadoria das Tropas da Corte. 14.300#)000 

3.° Ditas Militares nas Provincias. . . 21.930^000 

4.° Conselho Supremo Militar 18. 650$)000 
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5/ Cominando d'Armas 28.490#)400 

G.° Escola Militar, incluída a quantia 

de 19 .4223)500 P a,a o Observatório. . . 58.702^500 
7.° Archiyo Militar e Officina litho- 

graphica. 8.488,^600 

8.° Arscnaes e Armazéns de artigos 

beliicos 649.398&770 

9.° Aprendizes menores 7O.446$£)00O 

10.° Estado Maior General , e 1 „■ e 2.* 

Classes do Estado Maior I64.000j£i000 

1 1 .• Engenheiros 62 . 225JD800 

12.° Força de Linha.... 3 . 4 1 8 . 054;jr>090 

13.° Pedestres 84.744^)800 

14.° Hospitaes , ficando elevado a hum 

conto e duzentos mil réis o ordenado do 

1.° Cirurgião do Hospital Militar da 

Corte. • 131 . 330^729 

15.° Gratificações e forragens 32 . 843^)600 

16.° Officiaes de 3. a Classe 124.980^000 

1 7.° Ditos nâo qualificados 11. 880#)000 

18.° Ditos da extincta 2. a Linha que 

vencem Soldo. 60. 681 $890 

19.° Ditos honorários 15. OSOJfrOOO 

20.° Reformados -. 591 .961^)860 

21.* Asylo de Inválidos 17. 153ffi>676 

22.° Obras Militares 164.092®980 

23.° Escaleres do serviço das Forta- 
lezas 19.769&200 

24.° Presidio da Ilha de Fernando. . . 21 .312^)000 
25.° Agua e luzes para Quartéis , (Tor- 

pos de guardas e Fortalezas 27.407^485 

26.° Gratificações 2.13552)600 

27/ Barcas de vapor 60 000#)000 

28.° Quartel General e Estado Maior 

do Exercito em operações na Província 

de S. Pedro . . 20. 182$)400 

29.° Guarda Nacional destacada na 

mesma Província • 425.872555)400 

30.° Caixa Militar, idem. 14.974^)400 

31.° Encarregados do fornecimento de 

viveres, depósitos e transportes, idem. 30. 201$t)250 
32.° Etape e forragens para bestas 

de bagagem a Officiaes em campanha , 

idem 80.798.%60O 

33.° Recrutamento 50.000&000 

34/ Compra de armamento ,. 60.000^000 



35.' 

36.° 

37.° 
38.° 
39.° 
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Dita de pólvora 5O.000$00O 

Dita de cavallos 64.000^)000 

Despezas extraordinárias 114.800^)000 

Diversas despezas 38 .010^200 

Exercidos findos $) 



Art. 7.° O Ministro e Secretario d'£stado dos Ne- 
gócios da Fazenda he autorisado para despender, com os 
objectos designados nos seguintes parapraphos , a quan- 
tia de..... 9.821.670$)4I5 



Á saber : 

1.° Divida externa fundada 1 .751.925^000 

DiíFercnça de cambio, calculado 
a 25 , 1 .275.401^400 

2.° Divida interna fundada 3 . 909 . 174$)000 

3.° Caixa da Amortisaçâo • incluida a 
quantia de 1.680$) para hum Escriptu- 
rario e hum Amanuense, que ficâo crea- 
dos; Caixa filial da Bahia, e Empre- 
gados no resgate e substituição do papei 
moeda 40.480$)000 

4.° Pensionistas do Estado 449. 193$)930 

5.° Aposentados 237.201$456 

,6.° Empregados de Repartições ex- 
tinctas , 58.237$)666 

7.° Thesouro Publico Nacional, in- 
cluídos 1 .200$) , a saber: 200$) de au- 
amento do ordenado do Thesoureiro 
Geral, que fica seqdo de 3.000$)000; 
600$) de Gratificação ao mesmo , e 200$) 
de Gratificação a cada hum dos dous 
Fieis do dito - Thesoureiro Geral 73 . 300^000 

8.°^ Juízo dos Feitos da Fazenda Na- 
cional 51.900$)G0O 

9.» Theôourarias . , ,, . , 26l.734$)00O 

10.° Alfandegas , incluída a quantia 
de 70.000$ que o Governo he auto- 
risado para despender com a acquisição 
de 4 Escunas , e com o seu pessoal e 
material y para evitar o contrabando na* 
costas 781 .036$>000 

1 1 .° Mesas de Consulado 137.600$)000 
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12.° Ditas de Rendas, Recebedorias 
e Collectorias , ficando igualados os or- 
denados do Administrador , Escrivão , e 
Tliesoureiro da Recebedoria do Municí- 
pio da Corte , aos do Administrador , 
Escrivão, e Thesoureiro do Consulado do 
mesmo Município 202.264$000 

13.° Casa da Moeda 28.600^000 

14.° Typographia Nacional 28.000^)000 

15.° Oficina de Apólices. *.. 2.840^)000 

16. ° Administração e costeio de Pró- 
prios Nacionaes 12.000^)000 

17.° Almoxarifados existentes 1 .862^)000 

18.° Ajudas de custo a Empregados 
da Fazenda 4.000#Ç)000 

19.° Curadoria de Africanos livres. . 2.5003£)000 

20.° Medição de terrenos de mari- 
nhas . .*. 3.000$000 

21.° Prémios de letras e bilhetes, 
côm missões , corretagens , seguros e des- 
contos de escriptos <r Alfandega 200.000^000 

22.° Juros de empréstimos dos Co- 
fres dos Orphâos. 9. 000^000 

23* Pagamentos dos mesmos emprés- 
timos 50.000#)000 

24.° Ditos dos bens de defuntos e 
ausentes 25.000^)000 

25.° Reposições e restituições de di- 
reitos e outras . . . * 35.000<ft000 

26.° Corte e conducçào de pàu-brasil. 50.000$)00O 

27.° Obras, incluindo-se õ.OOO^ para 
a conclusão do trapiche d'Alfandega de 
Pernambuco, e 8.000$) para a coh- 
struecáo do cães do varadouro da Ci- 
dade *da Parahyba do Norte . 93 . 000W)00O 

28»° Gratificações 14.800^)000 

29.* fcàra pagamento do ordenado 
de 2.0203£963 ao Juiz de Direito Luiz 
•Paulino da Costa Lobo, na forma da 
Resolução que lhe mandou pagar esta 

guantia ; e de 600^ a José Ferreira 
tuimaráes, na forma da Resolução dle 
10 de Fevereiro do corrente anno.... 2."620< 

30.° Eventuaes 40. 00$ 

31 .° Exercícios findos. * 3£> 
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CAPITULO II. 

Receita Geral. 

Art. 8.° He oVçada a Receita Geral do Império, com» 
prehendidas as Rendas de applicação especial , que no an- 
uo desta Lei o Governo he autorisado para tomar por 
empréstimo, na quantia de.... 24. 000. 000$)00O 

Art. 9.° Esta Receita será effectuada com o producto 
da Renda Geral arrecadada dentro do exercido da pre- 
sente Lei r sob os títulos abaixo designados. 

A saber : 
1.° Direitos de importação para con- 
sumo ! 12.600.000^000 

2,° Ditos de baldeação e reexportação 19.000^)000 

3. # Expediente ... 60. 000^000 

4.° Dito de £ por cento dos géneros 

do paiz 25.000áf)00Q 

5.° Armazenagem 59.000#)00O 

6.° Prémios de assignados 100.000JD00O 

7.° Multas 8.000#500O 

8.° Ancoragem 560.000^5000 

9.° Direitos de 15 por cento das em- 
barcações estrangeiras que passáo a na- 

cionaes 20. 000$)000 

10.° Ditos de 7 por cento de exporta- 
ção 2. 730. 000^000 

11.° Ditos de 2 por cento dos obje- 
ctos exceptuados . . . . . 40.000^)000 

12.° Ditos de { por cento dos metaes 

amoedados 10.000^)000 

13.°. Ditos de 15 por cento nos cou- 
ros (S. Pedro) 200.000^000 

14.° Expediente das Gapatazias 16.000^)000 

15.° Taxas do Correio Geral 120.000^)000 

16.° Braçagem do fabrico das moedas 

de ouro e prata. 2.000&000 

17.° Contribuição para o Monte Pio. 580^000 

18.° Cobrança de divida activa , in- 
clusive metade da de Rendas Provinclaes 

anterior ao 1.° de Julho de 1836 400.000^)000 

19.° Direitos novos e velhos dos em- 

Í>regos e Oífícios Geraes , e de Chancel- 
aria 80.000^000 
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20/ Dizima de dita , 2 por cento. . . 28. 42O#)0O0 

21.° Decima de huinà légua além da 

demarcação. • 3.000$JftOOO 

22.° Dita addiciooal das Corporações 

de mão morta . 55.000$)000 

23.° Emolumentos de certidões 2.000^^000 

24.* Foros de terrenos e de marinhas, 
excepto das do Município da Corte.... 2.600^^000 

25.° Imposto de 8 por cento sobre os 
prémios dos bilhetes de loterias • 88 . 160J55000 

26.° Dito sobre as casas, em que 
se vendem moveis, roupa, &c., fabri- 
cados em paiz estrangeiro. . . . . 12.OOOJ5&0OO 

27.° Impostos sobre a mineração... 00.000^000 

28/ Jóias das Ordens honorificas.» 8.000c 

29.° Juros de Apólices 42i 

30.* Laudemios * . . . . 1 . 47< 

31.* Licenças dos Despachantes das 
Alfandegas , e Consulados. 12.000$000 

32.° Matriculas dos Cursos Jurídicos , 
e Escolas de Medicina, e venda de 
Cartas de Bacharéis 34.Ô00$00O 

33/ Multas das Academias ........ 1 .OOOffiOOO 

34.* Prémios de depósitos públicos. • 4.600^)000 

35. ò Renda diamantina, de Próprios 
nacionaes, dos Arsenaes, e Estabeleci- 
mentos da Administração Geral....... 136.000^)000 

36.° Siza dos bens de raiz 800.000^000 

37.° Sellp do papel fixo , e propor- 
cional *. 420.000§2)000 

3í.° Taxa dos cavallds, e bestas, 
que entrão na Cidade do Rio de Ja- 
neiro.... .. l.OOO^&OOO 

39.° Producto da venda de Próprios 
nacionaes, pau-bratsii , pólvora , e ou- 
tros géneros sujekos á Administração 
Geral.. 80.000$000 

40/ Ágio de moeda», 6 de me~ 
taes 16.000^6000 

41/ Alcances de Thesoureiros, e Re- 
cebedores .. ... !0.000$£>000 

42.° Bens de defuntos , e ausentes. 60.000^)000 

43.° l)epositos das Alfandegas , e ou- 
tros, e de prémios de loterias 40.000$)000 

44/ Dons gratuitos 1 .000#>000 
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45* • Empréstimos dos Cofres de Or~ 

pbáos ; 270.000$00O 

46.° lndemnisação pela arrecadação 

de rendas , e pela medição de terrenos 

de marinhas 6.000^5000 

47. • Limpa das Alfandegas. ....... 1 .OOOJfrOOO 

48.° Prémios de letras 3 . 000^000 

49;° Reforma de Apólices 100©00O 

60.° Reposições, e restituições. .... 20.000^000 
41. ° Remanecentes de depósitos, e 

Caixas publicas .1 .000^000 

52.° Salário de Africanos livres. .. . 19.500^)000 

Especiaes do Município. 

53. r Decima dos prédios urbanos.. 400.000J&00O 

54.° Dizimos 15. 000^000 

55.° Emolumentos de Policia 4.000^)000 

56.° Imposto de patente no consumo 

d*aguardente Í20.000$)000 

57.° Dito no gado de consumo ... . 100.000^000 

Õ8.° Dito nas casas de leilão e modas. 8.000^2)000 

59.° Meia Siza dos Escravos 70.000©00O 

60.° Sello de heranças, e legados. 22.000#)OOG 

61.* Terças partes de Officios . 1.000©000 

62.° Rendimento do Evento . m 1.000JOOOO 

Rendas com applicação especial. 

65.° 3£ por cento de armazenagem 
addiçional 3. 150.000^000 

64.° 8 por cento das içterias. . . , . . 268.800^000 

65.° Imposto sobre as lojas, &c. r in- 
cluídos os Escriptorios ou casas em que 
se fazem descontos dos vencimentos dos 
Empregados , e as que empresta o di- 
nheiro sobre penhores 374.000^)000 

66<° Dito sobre seges 7. I4p©000 

67.° Dito 'sobre barcos do interior., 6.210$)000 

68-. ° Dito de 5 por cento na compra 
e venda de embarcações .., 16,000$Í)000 

69.° Taxa de escravos 170.000^000 

70.° Cobrança de divida activa destas 

rendas -s 40 .000$00O 

• 71.° Producto dos contractos com as 

novas Companhias de mineração $) 

72.° Dito da moeda de cobre inuti- 
lizada • itt> 
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Art. 10. O deficit reconhecido na presente Lei , e o 
mais que possa provir de deficiência da Receita orçada , 
será preenchido com a emissão de bilhetes do Thesouro 
ou Apólices, eomo melhor convier. 

CAPITULO III 

Disposições Geraes. 

Art. 11.* Sáo comprehendidas na 3.* classe da Ta- 
iella A, annexa á Lei de 21 de Outubro de 1843, os 
Titulos que concedem reformas, aposentadorias , pensões, 
tenças, e meios soldos, e quaesquer outras mercês pe- 
cuniárias ; e bem assim os Titulos dos- Empregados das 
Camarás Municipaes que vencem ordenados. 

Art. 12.° O sello de { por cento do valor das Apó- 
lices de seguro e risco, fica substituído por 2 por cento 
da importância do premio estipulado na Apólice. 

Art. 13.° O sello proporcional dos conhecimentos 
fica substituído por hum sello fixo de 30 réis, em cada 
via de conhecimento. 

Art. 14.° Fica igualmente abolido o sello propor- 
cional de -~ e ~ 7 nos despachos feitos pelas Alfandegas, 
Consulados e Mesas de Rendas. 

Art. 15.* Fica igualmente abolido o sello propor- 
cional das letras sacadas fora 4o Império , e que tenhào 
de ser acceitas e negociadas nelle. 

Art. 16.° O sello proporcional dos créditos será igual 
ao das letras + escriptos á ordem, e notas promissórias , con- 
forme a Tabeliã annexa á presente Lei , pela qual fica 
substituída a Tabeliã A, l. A classe, annexa á Lei de 21 
de Outubro de 1843. 

Art. 17.° Ficáo isentos do imposto do sello fixo os 
livros das Câmaras Municipaes , e os das Casas de ca- 
ridade. 

Art. 18.° Nos Juízos de Paz não se pagará o im- 
posto do sello , nem os 2 por cento do valor da causa. 

Árt. 19.° A armazenagem, das Alfandegas de £ por 
cento do valor dos géneros, fica substituída por— dos di- 
reitos de importação lançados na Tarifa , continuando a 
sua arrecadação como se acha estabelecido no Decreto 
de 12 de Agosto de 1844, quanto aos prazos. 

Art. 20.° Em cada semestre de demora que tiverem 
as mercadorias na Alfandega , alem dos prazos livres con- 
cedidos pelo Regulamento , pagarão as ditas mercadorias 
aaais | por cento por semestre , além do quarto mensal , 
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e somente até que o quarto addieional chegue a 2 por 
cento, do que não passará^ 

Art. 21.° Continuar-se-ha a cobrar nas Alfandegas 
do Império o expediente, que nellas se arrecadar?, sobre 
os géneros estrangeiros navegados com carta de guia, que 
era de lf por cento , ç que fica substituído por -* r ou 5 
por cento da importância dos direitos de consumo lan- 
çados na Tarifa, que os meamos géneros temo de pagar 
se não levassem a carta de guia. 

Art. 22.* Os géneros estrangeiros despachados parq 
reexportação ou baldeação para a Costa d'Afriea, pagarão 
5 por cento do direito de transito. *" 

Art. 23.° O direito de reexportação e baldeação da 
pólvora estrangeira para a Africa , fica elevado ao mesmo 
que pagava antes do Regulamento de 12 de Agosto de 1844» 
Art. 24.° Os couros salgados , que pelas Alfandegas 
do Rio Grande do Sul, ou de qualquer outro porto do 
Império r forem exportados para portos estrangeiros , te- 
rão hum desconto de 20 réis ein cada hum nos direi- 
tos que tiverem de pagar na exportação , como restitui- 
ção dos direitos de importação do sal empregado na salga 
delles. , 

Art» 25.° Os couros, charques, e mais productos do 
gado vaceum , importados pelo interior da Província do 
Rio Grande do Sul, de qualquer ponto do Estado Orien- 
tal , ou dos outros Estados limitrophes , serão conside- 
rados como nacionaes , e sujeitos ao pagamento dos mes- 
mos direitos que estes pagão. A mesma disposição he 
extensiva aos géneros que forem introduzidos pêlo interior 
Ba Província do Pará , de qualquer ponto dos territórios 
estrangeiros que limitSo com a mesma Província , e que 
forem de producção dos ditos territórios limitrophes , não 
se concedendo reexportações, senão das mercadorias es- 
trangeiras que entrarem e sahirem pela barra dos portos 
em que haja Alfandegas. 

Art. 26. • Fica elevado a 400$) o valor dos despa- 
chos nas Alfandegas para a admissão de asstgnados ; os 
despachos acima desse valor serão pagos, huma quarta 
parte em dinheiro á vista, e o resto em hum só assi- 
gnado com o prazo de quatro meses , e com o premio es- 
tabelecido na Lei de 23 de Outubro de 1827. 

Art. 27.° Os Despachantes das Alfandegas serão clas- 
sificados upicamente por primeira e segunda ordem ; na 
Alfandega da Corte o imposto annual de suas patentes 
será de 260% para os de primeira ordem , e de ICOjjf) 
para os de segunda ; nas Alfandegas da Bahia , Pernam- 
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buço, Maranhão, e Rio Grande do Sul será de 100© 
para os de primeira ordem , e de 50© para os de se- 
gunda ; nas mais Alfandegas do Império será de SQjft) para 
os de primeira ordem , e de 25^p para os de segunda. 
Alem, oestes , ninguém será admittido como Despachante 
nas Alfandegas , senão o próprio dono , consignatário da» 
mercadorias ou seus caixeiros, como taes reconhecidos. 

Art. 28.° Sào approvados os Decretos de 20 de Ju- 
lho e 16 de Novembro de 1844 , que alterarão o quan- 
titativo e o modo de arrecadação do imposto de anco- 
ragem , ficando o Governo autorísado para diminuir este 
imposto , se parecer conveniente. 

Art. 29.° Fica prorogada a automação concedida áo 
Governo para alterar a Tarifa d'Alfandega , mandada 
executar pelo Decreto de 12 de Agosto de 1844, até que 
a mesma Tarifa seja definitivamente approvada por Lei ; 
podendo desde já alterai- a , para mais ou para menos. 

Art. 30. • O Governo fica autorisado para reformar 
os. Regulamentos das Alfandegas, Mesas de Consulado, 
de Rendas , e Recebedorias. 

Art. 31.° He igualmente autorisado o Governo pára 
alterar , durante o exercício desta Lei , os Regulamentos 
expedidos pelo Ministério da Fazenda para execução de 
diversos Artigos da Lei de 21 de Outubro de 1843. 

Art. 32.° O Governo fica mais autorisado para ar- 
rematar, por hum a três annos, alguns ramos da Renda pu- 
blica em que este systeroa possa ser mais vantajoso aos 
interesses fiscaes. 

Art. 33.* O Governo he também autorisado para es- 
tabelecer caixas de deposito publico nas Thesourarias de 
todas as Províncias , e arrecadar neltas o mesmo premio 
de deposito que se arrecada no Rio de Janeiro, e na 
Bahia. 

Art. 34.* Será emittida na circulação , como receita 
extraordinária , a quantia de 129. 143^)900 em moeda de 
cobre , que existe no Thesouro , e que havia sobrado da 
operação do ultimo resgate. 

Art. 35.° O" Governo poderá applicar os saldos da 
Typographia Nacional , e as sobras de outros artigos de 
despeza , á compra de hum Prelo mechanko e de novo» 
typos ; e fica autorisado para expedir o Regulamento ne- 
cessário para faser effectivo o privilegio da impressão das 
Lei*, Decretos , e outros Actos governativos , para serem 
vendidos em collecçftes , impondo aos transgressores a pena 
de confisco para a Nação dos volumes oue forem appre- 
bendidos, e de multa igual ao valor delles; esta pena 
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£orém não será extensiva ás collecções já impressas , de 
eis e Actos até agora publicados. 

Art. 36.° Ao proprietário brasileiro de todo o navio 
que d'ora em diante for construído , armado 9 e esquipado 
nos estaleiros nàcionaes , cuja arqueação chegue ou exce- 
da a 200 toneladas , sendo o Capitão , Piloto , Contrames- 
tre , e dous terços da marinhagem brasileiros , será abo- 
nada a quantia de 10^000 por tonelada , por indemni- 
sação dos direitos sobre as matérias estrangeiras empre- 
gadas na sua construcçáo e armamento. 

Art. 37.° Os Empregados da Instituição Vaccinica no 
Município da Corte terão assentamento no Thesouro Pu- 
blico , e ahi cobrarão seus vencimentos , como quaesquer 
outros Empregados. 

Art. 38.° Os Empregados da Contadoria Geral de Re- 
visão do Thesouro Publico terão de ordenado , supprimi- 
das as gratificações que percebiào , a saber : o Oflicial 
Maior 2.400©, cada primeiro Escripturario 1.600©, e 
cada segundo 1.400©. 

Art. 39.° Os Officiaes Maiores das diversas Secreta- 
rias de Estado perceberão buiria parte e meia dos emo- 
lumentos , á excepção do Offícial Maior da Secretaria de 
Estado dos Negócios do Império , que continuará a per- 
ceber o que ora tem , em quanto existir o actual ; de- 
vendo o seu successor receber parte e meia , como os 
outros Officiáes Maiores. 

Art. 40.° Os Magistrados que forem removidos , e 
se apresentarem em seus novos lugares dentro do prazo 
marcado em Lei ou Decreto do Governo , vencerão sem 
interrupção os ordenados dos lugares que deixarão , até 
que entrem em exercício. 

Art* 41.° O Governo fica autorisado para reformar a 
Aula do Coirmercio estabelecida na Corte, dando-lhe o 
mais conveniente plano de estudos , e conservado o nu- 
mero de dous Professores e hum Substituto. Os Lentes 
da dita Aula do Commercio terão os mesmos vencimentos 
que os da Academia das Bellas Artes. 

Art. 42.° Fica sem vigor a autorisaçâo dada ao Go- 
verno pela segunda parte do § 2.° do Artigo 15.° da Lei de 
15 de Novembro de 1831 , para fazer na Escola Militar 
a reforma no systema de estudos para as d i Aferentes ar- 
mas do Exercito ; e regerão a mesma Escola os Estatutos 
que ultimamente lhe forão dados pelo Governo , até que 
a Assembléa Geral Legislativa delibere como convier. 

Art. 43.° Fica sem eifeito a parte do Artigo 5.° da 
Lei de 10 de Outubro de 1831 , que diz respeito ao Aju- 
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dante d'Ordens do Ministro da Mariuha ; e bem assiíu a 
parte do Artigo 1.° do Decreto de 11 de Janeiro de 1334 
que inclue no ordenado do Intendente da Marinha qual- 
quer outro vencimento que possa ter pela Fazenda Pu- 
blica, 

Art.. 44.° He permittido a quaesquer Corporações de 
m3 o morta permutar seus bens de raiz por Apólices da 
divida publica interna fundada , as quaes serão intrans- 
feríveis , ficando-lhes , desde já , concedido hum abati- 
mento de metade da sisa devida pelas ditas permutações. 

Art. 45.° Os Hospícios e mais bens sequestrados aos 
Esmoleres da Terra Santa , por ordem do Governo , serão 
entregues ao Commissario Geral 'dos mesmos Santos Lu- 
gares : aquelles edifícios porem , de cujo uso estiver de 
posse o Governo , e que tenhâo sido beneficiados e ac- 
crescentados á custa da Fazenda Publica , serão conside- 
rados Próprios nacionaes , salva a indemnisaçâo que deve 
ser regulada na conformidade das Leis , e calculada sobre 
o estado em que se achavào os mesmos edifícios ao tem- 
po em que forão sequestrados : e o produeto. dessas in- 
demnisações ficará no Thesouro Publico Nacional para ser 
remettido aos Santos Lugares, na forma da Portaria de 
15 de Março de 1825. 

Art. 46.° O Governo he autorisado para trocar por 
Próprios nacionaes , que não sejao precisos para o serviço 
publico ) os edifícios que for mister demolir para aber- 
tura de huma nova rua em frente da Academia das Bellas 
Artes 9 até a rua da Lampadosa ; ou para despender da 
quantia consignada para obras publicas , o necessário, para 
a compra dos mesmos edifícios. 

Art. 47.° He concedido ao Governo hum credito de 
&0.0003K)000 , para pagamento das despesas feitas com o 
Baptisado , e Reconhecimento de Sua Alteza o Príncipe 
Imperial. 

Art. 48.° He igualmente concedido ao Governo hum 
credito de duzentos contos de réis , para serem despendi- 
dos com a importação de colonos , devendo ser havida 
por emissão de Apólices a quantia especialmente applicada 
para este fim , e rehavida dos Locatários em prazos con- 
vencionados , excepto a respeito dos filhos menores de 12 
annos, cuja passagem não será rehavida. 

Art. 49.° A Gamara Municipal do Município neutro 
he autorisada para contrahir hum empréstimo de trezentos 
contos , cujo produeto será exclusivamente empregado na 
construcçáo do novo matadouro , projectado na chácara de- 
nominada do — cortume — 7 ou em outro lugar mais con- 
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venicnte : applicando o rendimento do mesmo matadouro , 
e as sobras da receita da dita Camará , ao pagamento dos 
juros e amortisaçâo do referido empréstimo. . 

Art. 50.° As Apólices do empréstimo decretado pela 
Assembléa Legislativa da Província do Rio de Janeiro para 
abertura do canal de Campos á Macahé » gozarão dos mes- 
mos privilégios de que gozáo as dos empréstimos ante- 
riormente decretados pela mesma Assembléa. 

Art. 51.° Os documentos comprobatórios das dividas 
militares provenientes de vendas de géneros , e de quaes- 
quer fornecimentos á Tropa , contrahidas d'agora ein dian- 
te , seráo apresentados nas Contadorias da Guerra , onde 
as houver , e na sua falta nas Tbesourarias das Provindas 
ou no Thesouro Publico Nacional dentro de bum anno 
da data da transacção ou contracto , sob pena de serem 
havidas por perdidas. A respeito das dividas contrahidas 
antes desta Lei , o anno será contado da data da sua pu- 
blicação. A liquidação de huma e outra divida será feita 
administrativamente , com recurso para o Conselho dis- 
tado , quando a parte se julgar prejudicada , precedendo 
porém a revisão do Thesouro Publico Nacional. 

Art. 52.* Ficáo desde já piohibidas as loterias ad- 
didas ás loterias concedidas por Lei 

Art. 5&° Ficio em vigor todas as disposições das Leis 
de Orçamento antecedentes que não versarem particular- 
mente sobre a fixação da Receita e Despeza , e não ti- 
verem sido expressamente revogadas* 

Art. 54.* Ficão revogadas as Leis e disposições em 
contrario. 

TABELLA Â QOE SS REFERE O ARTIGO 16. 

De ÍOOflyOQO à 400^000. . ,.... 200 

De 400®000a l.OOOJpOOO.., 500 

De 1 .000#)000 a 2.000ffi000 1®000 

De 2.000^000 a 4.00€©0....... . 2&000 

De 4. OOOJOOOO » 10.000#000,. ... .. 5&>000. 

De 10.00035000 a 2O.OOO$OO0..,,*.. IOiJ&OOO 
De 2O.00O3J900O para cima mais 5#)000 de cada 
10.000$000. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades , a quem 
o conhecimento e execução da referida Lei pertencer , que 
a cumprâo , e facão cumprir e guardar tto inteiramente , 
como nella se contém* O Secretario. d'£stado dos Negócios 
da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palácio do Rio de Janeiro aos dezoito do mez de S«- 
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tembro de mil oitocentos e quarenta c cinco, vigesijuio 
quarto da Independência m do huperio. 

IMPERADOR. Com Rubrica e Guarda. 

Mirnael Alves Branco. 

Carla de Lei , peia fttai Vossa Magestade Imperial 
Manda executar o Decreto d AsstmbUa Geral Legislativa , 
que Houve por bem Sanccionar , orçando a Receita , e fi- 
xando a Despeza Geral do Império- para o Emercicio do 
1&45 — 1846, e dando outras- providencias, como nella se 
declara. 

Pura Vossa Magestade Imperial Ver. 

Joaé Maria, 4a Eonsçca Cestq, a fez. 

José Cario* Peveira 4e Almeida Torres. 

• • • •■..,, 

Sellada. na Ghanceilaria do Jinperio era 18 de Setem- 
bro de 1845, 

João Carneiro de Campos. 

Publicada na Secretaria d'Estado dos Negócios da Fa- 
zenda esn 1$ de Setembro de 1845, 

- * 

Joáo Maria Jacobina. 

Registada na mesma Secretaria d'Estado a 0. 132 v. 
do Lítio respectivo. Rio em 19 de Setembro dç Í845. 

4 

José António de Oliveira. 



DECRETO K.* 370 — de 18 de Setembro de 1845. 

Abrindo hum Credito para pagamento de divjdas de 

Exercidos findos , liquidadas até o fim 

de Junho de 1845. 

Hei por bem, Sanccionar, e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.* He aberto ao Governo bum Credito cia 
quantia de setecentos e sessenta contos setenta e cinco 
mil seiscentos e sessenta e cinco réis, para pagamento da 
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divida de exercícios findos desde o anno de mil oitocentos 
e vinte e sete até Junho de mil oitocentos e quarenta e 
quatro , liquidada até o fim de Junho de mil oitocentos 
e quarenta e cinco , constante das Tabeliãs annexas á. 
presente Lei > o qual será distribuido do modo seguinte : 

Pelo Ministério do Império 17.006^483 

» Justiça 34.232#)253 

» Estrangeiros 1 70<J£160 

» Marinha 53 .635^868 

» Guerra 450.195^)725 

» Fazenda 204,835^)176 

Esta divida » porem , nâo poderá ser paga sem que se 
. proceda á nova liquidação no Thesouro. 

Art. 2.° O Governo pagará a referida divida, ou 
com o producto de Apólices da Divida Publica , que fica 
autorisado a emittir , ou d ando -ás directamente aos cre- 
dores pelo preço que com elles convencionar. 

Art. 3.° O Governo dará conta da ãespeza autorisa- 
da por esta Lei , conjuncta mente com a do exercício cor- 
rente (1845 — 46), sob a rubrica — Exercícios findos — , 
nos termos prescriptos pelo Decreto de vinte de Fevereiro 
de mil oitocentos e quarenta. 

Art. 4.° Ficáo revogadas as disposições em contrario. 

Manoel Alves Branco , Conselheiro d'Estado , Minis- 
tro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fazenda , e 
Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional , 
o tenha assim entendido , e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rior de Janeiro em dezoito 
de Setembro de mil oitocentos quarenta e cinco , vigé- 
simo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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TOMO 7.* PAILTÈ 1.* SECÇÃO 3ÉL* 

DECRETO N.° 371 —de 20 de Setembro de 1845. 

Declara que os Secretários , mais Empregados das Câ- 
maras Municipacs , que forem eleitos Vereadores , e 
náo *e aproveitarem da escusa do Art. 19 da Z>í do 
1.° de Outubro de 1828, não poderão aecumular as 
funcçôes dos seus empregos. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Artigo único. Os Secretários , e mais Emprega- 
dos das Camarás Municipaes, que forem eleitos Ve- 
readores , e não se aproveitaram da escusa do Artigo 
dezenove da Lei do primeiro de Outubro de mil oito- 
centos e vinte e oito , não poderão aecumular as func- 
çôes dos seus empregos. 

José Carlos Pereira d 9 Almeida Tores , Conselheiro 
dTístado , Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios 
do Império , assim o tenha entendido , e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte de Setembro de 
mil oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo quarto 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira d* Almeida Torree. 
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DECRETO "N. # 372 — de 20 de Setembro de ÍSÍ5. 

-Approva a Pensão annual , correspondente ao Solda 
de Tenente de 1.* Linha,, concedida por Deereto de 
cinco de Setembro de mil oitocentos e quarenta e três, 
a Luiz José de Oliveira Malta , Tenente do Corpo Po- 
licial >da Província de Minas Geraes •, tendo lugar a 
mencionada Pensão somente depois que cessar o ven- 
cimento , que ora peroebe o referido Tenente- ' 
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tomo 7. # PAaTE 1.» secçIo 33.* 

I 

DECRETO N.« 373 — de 24 de Setembro de 1845. 

Concedendo hum Credito eupplementar c extraordinário, 
para a» despezas do exercido de 1844 — 1845. 

Hei por bera Sauccionar , e Mandar que se exe- 
çute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 

Art. 1.° -Além das despezas do exercício de 1844 
a 1845, autorisadas pela Lei N.° 317 de 21 de Ou- 
tubro de 18*43, he o Governo autorisado pata des- 
pender mais !'..'..- 1 .495 . 920$956 

À saber: 

Pelo Ministério do Império, dis- 
tribuídos conforme a Tabeliã N,° 1. 242; 564<$£)516 

Pelo Ministério da Guerra , dis- 
tribuídos conforme a Tabeliã N. 2 A, 
feitas as suppressões da Tabeliã N.° 
2 B 1.253.356#>440 

Art. 2.° Para o Governo haver a referida somma , 
fica autorisado \ emittir apõikes •, e com o seu. pro- 
ducto occorrer a estas despezas. 

Art. 3.° O Governo dará conta .da despeza auto- 
risada por esta Lei, quando der as. do exercício a que 
ella pertence. 

Manoel Alves Branco, do Conselho distado , Se- 
nador do Império , Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal do The- 
souro Publico Nacional, assim o tenha entendido, e 
faça executar com os despachos necessários. Palácio 
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áo tlio iè Janeiro em virifè è quâírò dè Sétèmljfft d* 
ifiit oitocentos e quarenta * g cinco, vigésima quarto 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua ]Vf agestade o Imperador. 

* 

Manoel Alves Branco. 

TÀBELLÀ ».• 1. 

Ministério do Império. 

Art. 2.* Datei. 

$ 9. # Additivo. Ca- 
lhara dos Senadôffes : 

Subsidio de % mezéá 
de Sessão , que accrescè- 
tio neste exemeio... 7S«300^0dé* 

S lè. Additiro. Cà- 
roara dos Deputados: 

Subsidio dós dito» 2 
mézes 104.264#>516 

Ajudas de custo de 
vinda da 6. a Legisla- 
tura. . 6tt<é©*$O0& 

■ ■ m i „ , .. — — 2*2. 564^)516 

Rio em 24 de Setembro de 1846. — Ma»oel Ai- 
res Branco. 

TABELLÁ W:° 2 A. 

§ 5.° Cominando de Armas 2Ã. 12&fô660 

§ 8.° Arsenaes de Guerra....... 315*774#)640 

$ 10, Estado-maior General , el.* 

e V chàse • 62.34ft{ft000 

§ 1 1. Engenheiros 14.343#>8Q0 

§ 12. Forca deLmba ... 422.65&&790 

$ 14. HospitoesT. 60.334ÍÍ&538 

% 19, Qfficiàtes bonorarioe 3.644&000 

$86. Reformados 7.936&980 

$ SM . Asyfe de Inválidos 2 . 157#>04H) 
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§ 32. Obrag Milhares é . é 66 . 4 01 $494 

$ 24. Presidio da Ilha de Fernando 4.348&000 

$ 29, Guarda Naciooai destacada. 376. 398$ 186 
$ 33. Etape a Oíliciaes de Linha 

eu* campanha ....,..*..... 24.063^800 

- S 35. Bestas de bagagem, &c... 15.597$600. 



« ■ In i 






1.394.769#)38* 



Rio ení 24 de Setembro de 1848.— Maaoet Ab- 
res Branco. 

TAB6LLA ». a 2 B. 

Sèippmttes feitas nes Lei do Orçamento do exercido dê 
de 1844 a 184S, a 9*0 ** refere a iirl. 1.» da Lei. 

§ 3.* Pag&dorias Militares nasPro- 

*ii*i« ....^w... ,...;. 2.070&000 

.§ 4.° Conselho? Supremo Militar. . 2.40Ú&000 

§ 6.° Escola Militar. . . ; ; . . „ 3.633.#)120 

$, 16. Ofikiaes da 3. a classe. . : . . 14. 520&000 

$ 1 7. Ditos bao qualificados. . ■. . . 17. 305$200 

§18'. Ditos da 2.» Linha.... ... 1.855&600 

£ 2& Barcas de Vapor 00.000^)000 

§ 32. Gratificações de campanha , 

e 3/ parte de soído. .,..,... ..... 39.629^025 
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141.412^945 
■ 1 ■ ■ ■ 
io em 24 de Setembro de 1845, Maaôel Ai- 
res Branco. 
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DECRETO W.° 374 -~ de 2A <fe Sçlembro de 1845. 

ÀMíQrieandú o Governa para arrendar terrenos 

diitmantíno^ 

Hei ípor* bem Saaccioear 9l e Mfludar <fue se exe- 
cute *> seguinte Resolução da Assembfea Gerai Legis- 
lativa. 
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Art. 1 .• O Governo fica autorisado a dar de ar- 
rendamento , para serem lavrados , os terrenos dia- 
mantinos da Província de Minas Geraes , observadas 
as seguintes regras: 

1.* O arrendamento será feito em hasta publica, 
por prazos de quatro até 10 ânuos. 

2.* A hum só arrendatário nâo se concederá ex- 
tensão de terreno maior que cem mil braças quadra- 
das , todas em seguida , de maneira que se toquem , 
e se succedão humas ás outras. 

3.* O preço minimo de cada huma braça quadrada 
será de trinta réis annuaes. 

4.* O primeiro pagamento será feito no acto da 
arrematação, e os outros no principio de cada hum 
dos annos seguintes, exigindo-se a necessária segu- 
rança a bem da Fazenda Nacional. 

Art. 2.° Para o arrendamento serão preferidas, 
em igualdade de circumstancias , as pessoas que já 
tiverem títulos de concessão dos terrenos que se hou- 
verem de arrendar , e as que nelles tiverem estabele- 
cido sua residência ou cultura de qualquer género. 

Art. 3.° Findo o prazo do arrendamento, poderá 
a Administração permittir que o arrendatário continue 
os seus trabalhos por quatro até dez annos , comtanto 
que se obrigue a pagar cincoenta por cento, 'ao me- 
nos , sobre o primeiro preço. 

Se o arrendatário não annuir ás condições pro- 
postas , será o terreno posto de novo em hasta publica , 
e então terá somente a preferencia , ainda quando não 
compareça , para o que será ouvido antes de entregar-se 
o ramo a outrem. 

Art. 4.° Morrendo o arrendatário , continuará o 
mesmo contracto com seus herdeiros , querendo elles , 
e mostrando-se habilitados para cunipril-o. No caso 
contrario , cessarão os seus effeitos. 

Art. 5.° Com os actuaes concessionários que , ao 
tempo em que começar a execução da presente Reso- 
lução , estiverem effectivamente lavrando os terrenos 
que lhes forão concedidos , far-se-ha o contracto de 
arrendamento por qualquer prazo inferior ao de qua- 
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tro annos , quando o requeirào , e mostrem ser isso 
necessário para concluírem os seus trabalhos. 

Aos mesmos concessionários poderá a Administra- 
ção conferir o arrendamento por preço inferior a trinta 
réis por braça quadrada, quando não haja quem offe- 
reça esta ou maior quantia , não excedendo porém esse 
contracto, o prazo de hum anno. 

Art. 6.° Os terrenos que não forem arrendados 
pela maneira prescripta nos Artigos antecedentes , e es- 
pecialmente os rios e outros lugares de mais diíiicil 
exploração , poderão se? concedidos a companhias por 
prazos e extensão determinada, obrigando-se ellas a 
pagar o imposto que se convenccionar , ou por pessoa 
empregada ou em proporção do valor dos diamantes 
que extrahirem , e a observar o que for determinado 
nos Regulamentos do Governo , quanto á escripturação, 
e a outros meios de evitar-se o prejuizo da Fazenda. 
O prazo de cada huma destas concessões não poderá 
excedçr a quinze annos , nem a extensão do terreno 
a huma légua em quadro. 

Art. 7.° Os terrenos que hão tiverem de ser ar- 
rendados ou concedidos a companhias , poderão ser la- 
vrados por quaesquer . pessoas que para isso se acha- 
rem munidas de licença da Administração. Esta li- 
cença constará de hum titulo annual , pelo qual co- 
brar-se-ha de cada pessoa livre, ou escrava, a quantia 
de dous mil réis , - no acto da entrega , e poderá ser 
cassada , quando o individuo que a obtiver infringir os 
Regulamentos da Administração , ou offender os direitos 
de outros concessionários 

Art. 8. Q Quando a extensão arrendada ou con- 
cedida á companhias cojnprehender terrenos de cul- 
~ tura , ou bemfeitorias que venhão a soffirer detrimento, 
será o proprietário inaemnisado pelo arrendatário ou 
compannia , na forma das Leis. 

Art. 9.° Fora dos casos expressados na presente 
Resolução , fica prohibida , debaixo das penas da Lei , 
a mineração dos terrenos diamantinos já descobertos, 
ou que para 'o futuro se descobrirem em qualquer 
parte do - Império, e que continuão a ser propriedade 
Nacional- 
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Art 19. O Governo fica autorisado a conceder 
os preniios que julgar razoáveis, aos que fioereoi a 
descoberta de terrêoos diamantinos, em qualquer Mu- 
nicípio onde não seja ainda conhecida a existência detr 
Jes, comtanto que a denunciem immediatamente ás 
Autoridades looaes , e que por ulteriores exames se re- 
conheça a sua realidade. 

Estes prémios poderão ser bambem efectuados por 
meio da ^concessão gratuita e temporária de datas , no 
mesmo lugar da descoberta. - 

Art: 11. Para substituir a actual administração 
dos diamantes, fica .creadò hum Inspector geral dos 
terrenos di?unantinos, & bum Procurador Fiscal , alem 
de outros Empregados que o Governp julgar indifpea- 
saveis ^>ara coadjuval-os. 

O Inspector residirá ha Cidade Diamantina , e tçrp 
Delegados nos lugares onde ^convier, a.os quaes se ar- 
bitrará , como único vencimento * huiua norcenta^eoi 
do rendimento que & Estado perceber, dos- terrenos 
comprebendidos nos distrietos de sua jurisdÂccáo. 

Art. 12. O Governo marcará as attribujcôes e 
vencimentos dos referidos Empregados , p dai* as ne- 
cessárias .providencias para Q touihamento , guarçfci p 
distribuição dos terrenos , £eu ari$n4ani£n{o e arreca- 
dação 4° respectivo imposto , u$q da$ aguas , çç mais 
de que depender a -boa je£ttuç£o desta Resolução \ po- 
dendo iinpór a pena de prisco até sjsss/enta dias , ,e 
multa até ' cem mil ték , ftOs iqfcactor^s dos seus JS,ç- 
gulamentos, que sorgo ^pontos ,e&je^uç£o, ^sjjj^ef- 
tidos ao conhecimento da A&ga)bié?> $ffpl Ji$6*4fi~ 
tiara para ána definitiva fl$pipv$g$o. 

Art. 18. Aos Empresados da fiir^ff? Adminú** 
.tração, que -Cotem vitAlicios , dará oGay^pox) conve- 
niente destino, na fórina 4a Lei de quatro ,dç Outu- 
bro de mil oitocentos e trinta e Jiujp. 

Àft. 14. >Os pequenos edifícios , maqhinas , fer- 
ramentas e jquaesquer QMtro* objectos ^çpriqs do §çf- 
viço daAdmip&rtiç$o, que$e ju^refflid^neç^sa^io^, 
hqux como x>s cascados que se acharem j^aludas j>or 
conta do Estado , sex£o vendidos em hasta publica. 

Art. 15. O Governo fará extensivas as disposições 



• ( 83 ) 

da presente Resolução , na parte que for applicavel , a 
outras Províncias onde existâo terrenos diamantinos , 
sem dependência da administração creada em Minas , 
podendo mesmo incumbir á sua execução a quaesquer 
funccionarios públicos dos já existentes. 

Art. 16. Fica revogada a Resolução de vinte e 
cinco de Outubro de mil oitocentos e trinta e flous , 
e quaesquer outras disposições em contrario. 

Manoel Alves Branco, Conselheiro d'Estado Mi- 
nistro e Secretarip d'Estádo dos Negócios da Fazenda 
e Presidente do Tribunal de Thesouro Publico Nacio- 
nal, o tenha assim entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
vinte e quatro de Setembro de mil oitocentos e qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

ÍSAÒ. 
Tomo 8»° paute 2.* • secçXo 1.* 

DECRETO N.° 400 — de 18 de Janeiro de 1845. 

Reúne ao Termo do Codô o do Croata, creado na 

Provinda do Maranhão. 

Hei por bem Decretar o seguinte. 

Artigo único. O Termo do Croata, creado pela 
Lei da Assembléa Legislativa da Província do Maranhão, 
numero cento e setenta elres, será reunido ao Termo 
do Codó, debaixo da jufisdicção de hum Juiz Muni- 
cipal, qu6 accumulará as funcções de Juiz de Orphãos; 
ficando nesta parte alterado o Artigo quarto do Decreto 
numero cento setenta e três de quinze de Maio de 
mil oitocentos e quarenta e dous. 

Manoel António Galvão, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario dEstado dos Negócios da Justiça , 
o tenha assim entendido , e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em dezoito de Janeiro de mil oito- 
centos e quarenta e cinco, vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 



COUMÇÃQ ÍU$ L$Ig DO IMPÉRIO J&QB&VSK.. 

t 

TQMO 8. 9 PARTE 2. a SEGÇÃQ 2.* 

PRCfiEíO ^Mlt — do 1,° dejfcyersira de 184íu 

Fim « flHW**<* g#f .<tap pagpr carfa^ CqleçiQ transpor- 
tado ao Império. 

O desconto no imposto d^ncorqgern , que pclQ De- 
creto (Je 26 de Abril, de 18H se manda fazer por 
cad^pjaap, q^e fof twnspçrtadp ao Jnojper^ na fórrna 
do mefnfò DiQÇf^tQj. fica reduzido a dez ipil réis, rçvo-. 
gadfl * parte dfi, Árt. 5,°,; qjjp .!Ba#a, que os, Jn* r 

SectQpes das Alfandegas fi^m ^ quantja çqm recurso aq 
'ritaro&l do Tfcesouro , e, aparte, do Àr.t ff 6.° que obriga 
os Cpiepíandantes á fnifiW, crçi qiw^tp $fy pUegar , a 
decisão do mesmo Tril)u.njd. 

Afanoel Aiyes Branco, do Meu Çp&ççlhp d'Estado, 
Miai^rq e Secretario d 'fk^dp dos Negocia , d^ Fazenda % 
e Presidente do Tribunal dp T n ^sourQ Pi^blico Nacional * 
o teahfi* assifti entendido/, e faça executar.. Pçlacjo dQ 
Rio. d^Janejro em o priroeiro de Fevereiro, de mil oito- 
centos quarenta e cinco, vige£ii»# quarto, da Indepe,q r , 
dencia e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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CX5LLECÇÂ0 DAS LESS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845, 

* 
TOMOU. *i*TB 2.» SÊC$AO 3.* 

DECRETO N.°402--tiè 6 de R>vêreiré fléf&*&, 

DesattiitM o TtrnM dè VUlaBétt* do de S. Sánsttíto , na 

Provinda de S. Paulo; e érea nelle hum Juiz 

Mm&icipai e 4e Orfhâosi 

Hei* por fanr Beerééar tf sega in te. 

Art. 1,° Fieà desftnitexado <r Termo de ViHá Bella 
dé de S. &ebà$tiao , na Provinda de S. Paulo ; é altefado 
irést* p*rffc o Artigo primenfo d«f)ecrete fulmeroí «eMo 
e sessedta e deras <de dez de Maio de 'mil oitocentos 
quàréata tf dous. 

Art. 2.° Em cada htim dos Termos , ée qàe iíata 
o Artigo antecedente , haverá hum Jufà Ma&tefpat i 
que acooéfruJaná a» ftnw^ões dé Jíiiz dos Orphôos ; ven- 
cendo efeéá írura trtfrileaado de duzentos e cincoenta 
mil réis anrirfâes. 

Manoel Ah tomo Grávão, do Moa Conselho, Mi* 
mstfo e' Seorétario distado dos Negócios da Justiça, <$ 
tenha assim entendidido , e faça executar. Etftacio èè 
Rio de Janeiro em cinco de Fevereiro de mil oitocen- 
tos quarenta é eindbv tigMiiBO quarto delta dependên- 
cia e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão, 
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COLLECÇÀO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÃO 4 a 

DECRETO N.° 403 — de 12vde Fevereiro de 1845. 
Declara o de N.° 291 de 6 de Maio de 1843. 

Hei por bem , em declaração do Decreto numero du- 
zentos e noventa e hum de seis de Maio de mil oito- 
centos quarenta e três, Decretar o seguinte. 

Art. único. As disposições do Decreto numero 
cento e trinta e três de vinte e seis de Fevereiro de 
mil oitocentos quarenta e dous, a que se refere o de 
numero duzentos e noventa e hum acima citado , são 
extensivas à Comarca , e não somente ao Município , 
da Capital da Província da Rahia , como se menciona 
no mesmo Decreto. 

Manoel António Galvão , do Meu Conselho , Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Justiça , o 
tenha assim entendido , e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em doze de Fevereiro de mil oitocentos e 
quarenta e cinco , vigésimo quarto da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECçlo 5.* 

DECRETO N.° 404 — de 1 de Março de 1845. 

Manda executar provisoriamente os Estatutos da Escola 

Militar, em virtude do Ar t. 15 § 2.° da Lei de 

15 de Novembro de 1831. 

Mostrando a experiência que as Reformas da Es- 
cola Militar, feitas por Decretos de 9 de Março de 1832, 
22 de Outubro de 1833, 23 de Fevereiro de 1835, 
N.° 25 de 14 de Janeiro de 1839, e N.° 140 de 9 de 
Março de 1 842 , ainda não tem produzido todos os bons 
resultados que delias se deviâo esperar : Hei por bem , 
Tendo Mandado ouvir a Secção de Guerra e Marinha, 
do Meu Conselho d'Estado, Determinar que os Esta- 
tutos da mesma Escola Militar, que com estebaixão, 
assignados por Jerónimo Francisco Coelho, do Meu 
Conselho , Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios 
da Guerra , sejão desde já executados provisoriamente 
na parte doutrinal , e por forma que na relativa á 
despeza não exceda esta aos fundos decretados pelo Corpo 
Legislativo , a cuja approvação serão submettidos. O 
mesmo Ministro e Secretario d'Estadõ da referida Re- 
partição o tenha assim entendido, e expeça os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em hum de 
Março de mil oitocentos quarenta e cinco, vigésimo 
quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jerónimo Francisco Coelho. 



(6) 
Estatutos da Eècota Militar. 

Art. 1 .° O Curso completo da Escola Militar con- 
stará de sete annos de estudos, nos quaes, e em 14 
Cadeiras , se ensinarão as matérias seguintes : 

1.° Ánno 

1.» Cadeira. — Arilhmetica , Álgebra elementar, Geo- 
metria, e Trigonometria plana. 
2.* Cadeira — Desenho. 

2.° Afino. 

1.* Cadeira. — Alçebra superior, Geometria analytica , 
Calculo differencial e intregal. 

2.* Cadeira. — Geomfetria defêcriptira e suas applicações 
á Stereólomia, e á Perspectiva. 

3. * Cadeira. — Desenho. 

3.° Anno. 

t. a Cadeira. —M^cfcaiiica Táckmaí e àpptteada ás mâ- 

chinas. 
2.» Cadeira. — Physica expèrimefttal, compre?he*ndfettáo a 

©frtf ca , e Acusfica. 
3.* Cadeira. -^Desenha. 

4.° Anno. 

1.* Cadeira. — Trigonometria «spberica, Astrotiô riria, e 

Geódesia. 
2.* Cadeira.— Chfrftiea, Mineralogia. 
3.» Cadeiras *Dtesenho. 

5.° Anno. 

1.* Cadeira. — Topographia, Táctica, Fortificação pas- 
sageira, Estratégia, Historia Miíitar, e 
Princípios de direito natural e das gentes, 
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appUçí^w aos usof d* guerra , o ás Ca- 
pUulafioa*. 
2.* ÇadeifV— -Depenho. 

6.° iitmo. 

1.* Cadeira.— Artilharia., Mina*, Fortificação perna* 

nepUí , Ataque, e defesa ,de praças. 
S. a Cadeira, -^Geologia, Moutanhistica , Metallurgia. 
3. a Cadeira» r^.Desçp^o, 

7-° Armo. 

l. a Cadeira. — ArcbiteaMara Civil,, HydrauBca,, e Min 

liter- 

2, a Cadeira— Desenho de AifthttQ&ura» , e MachiOM 

hydnaujiça*, , 

Art, 3, Q Qs alumao* do quarto, «mo seráçobiir 
gado$ a fr^uentar. q QbsçryaJraio JtarooâmicQ, e oa 
dos annos seguintes , que se destinarem aos estu^QS 
completos dp, Curso de Eagqnbarâ* deverão- concorrer 
a elíe sempre qn* façenj chamado*. , Nos tampos* das 
ferias de» todos, os annos hayerá cxeiúfílm práticos* 

Art., 3.° O referido Gujtsq, será subdividido eat 
três. O primeiro destinado para os alumops perdenr 
cçptçs ; U- Armas , ds GwaHarja , t e Infap teria eompre- 
hepderÁ p primeira, sf^Modo ,. a quinto aitnas, O § ifrt 
gundp Curso para a Arma dA?UU*a*ift e . Estafo Maion, 
contará, do primçiWj sfígttJidfl, terççiíQ.,. quinta, o 
se*t#, substituindorfle a» segunda aula do sqíXq pela se- 
gunda, do quarto. O. terceiro Cu^so, para, Engenharia- 
abrange todos os sete aim®* . compl^tps* 

Art 4.° Para a regência das Cadeia ,d* JEscola 
MiJUar . h*ver& QuatQíW ientes*» , sendo* hum especial- 
mente encarregado do ObsQpvataria, ssete Substtfwtoa» 
a saber; huiu especialmente, para I>ese^bo, > hxm para 
as. Cadeira» de. Seiencja* «atwaes;, e os outros, etncQ 
Substitutas geraes. Hav^ci maift tr«s Ajudafitespreparr 

radies- 

Art. 5 o Os Lentes vencerão o Ordenado annuai de 
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hum conto e duzentos mil réis , e os Substitutos de oito-* 
centos mil réis, alem do Soldo cof respondente ás suas 
Patentes. Os Lentes e Substitutos, que nâo tiverem 
Patente Militar, perceberão além do Ordenado huma 
gratificação equivalente ao Soldo de Capitão , cujas 
honras lhe ficão competindo , em quanto forem Lentes 
da Escola. Os Ajudantes preparadores perceberão huma 
gratificação de seiscentos mil réis annuaes. 

Art. 6.° Poderão ser jubilados, com o Ordenado 
por inteiro , os Lentes que contarem vinte annos de exer- 
cido Académico. Os jubilados poderão continuar a 
reger Cadeiras , se o Governo julgar conveniente, ven- 
cendo mais huma gratificação , que não poderá exceder 
de metade do respectivo Ordenado. 

Art. 7.° A primeira nomeação de Lentes e Substi- 
tutos será feita pelo Governo , que escolherá entre os 
actualmente existentes que tiverem as habilitações ade- 
quadas á nova distribuição de doutrinas. Os Lentes 
para o futuro serão promovidos por antiguidade, e os 
Substitutos nomeados sob proposta da Congregação dos 
Lentes. 

Art. 8.° Haverá annexas á Escola Militar, Esco- 
las de Equitação , e Esgrima , vencendo os seus Pro- 
fessores as gratificações que o Governo julgar conveni- 
ente arbitrar-lhes , não excedendo á metade do Orde- 
nado dos Lentes. 

Art. 9.° Haverá para o expediente e serviço da 
Escola Militar os seguintes Empregados : hum Secreta-» 
rio , servindo de Bibhothecario com novecentos e sessenta 
mil réis annuaes , e a graduação de Capitão em quanto 
exercer, o lugar ; hum Escripturario com quatrocentos 
e oitenta mil réis ; hum Porteiro e Archivista com seis- 
centos mil réis; e seis Guardas (cada hum) com trezentos 
e sessenta mil réis. 

Art. 10. O Governo administrativo e o regimen 
militar da mesma Escola he confiado a hum Director , 

?ue será sempre escolhido da Classe de Ofticiaes de 
atente Superior , ou Generaes , que tenhão conheci- 
mentos profissionaes das matérias que nella se ensinão , 
e vencerá, além do Soldo da sua Patente, huma grati- 
ficação annual de dous contos de réis. 
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Art. 11. A reunião dos Lentes, presidida pelo 
Director da Escola, constitue a Congregaçaa dos Lentes, 
sendo sufíieiente que se achem presentes metade e mais 
hum para poder deliberar-se. Compele i Congregação 
dos Lentes: ' 1.% propor ao Governo os Compêndios 
das Aulas: 2.°, formular os programmas dos exames, 
concursos, e exercícios práticos : 3.°, qualificar osalum- 
nos habilitados para - fazerem exames , e o merecimento 
dos que apnualmente forem approvados: 4.°, fazer a 
proposta, precedendo concurso, dos oppositores aos luga- 
res de Substitutos : 5.° finalmente, propor ao Governo 
o que julgar conveniente para o regular andamento , e 
melhoramento da Escola. 

Art. 12. Para a matricula do primeiro anno tia 
Escola Militar Tequer-se : 1.°, ser Cidadão Brasileiro: 
2.°, quinze annos de idade, não podendo execeder a 
vinte o numero dos aluamos que se destinarem ao 
segundo ,• e terceiro Curso : 3.°, exames preparatórios de 
grammatica da lingua Nacional, de traducção e leitura 
da lrngua Franceza, e de pratica corrente das quatro 
operações de Arithmetica , e Geographia, e também de 
grammatica latina, mas somente aos que se destina- 
rem ao Curso de Engenharia : 4.°, licença do Gover- 
no , que fixará o numero de alumnos que annualmente 
devem ser admittidos á matricula do primeiro anno. 

Os Estrangeiros, e os que se não destinarem ao 
Serviço Militar, serão matriculados comp Voluntários, 
ficando em tudo sujeitos ao regimen da Escola , roas 
náo terão direito ás vantagens concedidas aos alumnos 
Militares nos Artigos treze e quatorze dos presentes 
Estatutos. 

Art. 13. Os alumnos que se propuzerem a seguir 
a carreira Militar , logo que se matricularem, deverão 
assentar praça, se antes não a tiverem, e serão man- 
dados addir aos Corpos da Guarnição desta Capital da 
arma à que pertencer o Curso a que se destinarem. 
Os alumnos Engenheiros serão addidos aos Corpos de 
Artilharia. v 

Art. 14. Os alumnos Militares terão os. venci- 
mentos de segundos Sargentos no primeiro anno, e 
de primeiros Sargentos no segundo e nos seguintes, 
em quanto não obtiverem , a graduação de Alferes* São 



(10) 

tiomprehendidos nesla disposição as praças dos Cor- 
pos do Exercito que se matricularem como alumnos 
na Escola Militar, quando os seus vencimentos nos 
respectivos Corpos forem menores ; más sendo maiores . 
os conservarão. 

Art. 15. Os que tiverem dous annos approvados 
plenamente, e se houverem distinguido nos exercícios 
práticos, com applicacão, e aproveitamento, serão promo- 
vidos ao posto de Alferes alumnos , com os vencimentos 
de soldo correspondente ao mesmo posto; mas sô po- 
derão passar a e Afectivos os de Cava liaria e In fan leria 
depois de terem hum anno de serviço effectivo nos 
Corpos das armas a que pertencerem , e os de Artilha- 
ria e Engenharia depois de quatro annos approvados. 

Art. 16. Perderá o anno qualquer alumno que 
faltar quinze dias úteis a todas ou a cada huma das 
Aulas do anno respectivo , sem causa justificada , e trinta 
úteis , contadas as falhas pela mesma forma , ainda que 
seja por causa justificada. O que perder dous annos 
consecutivos por faltas , ou porque seja reprovado , não 
poderá mais ser admittido á matricula. 

Art. 17. Os alumnos que tiverem os sete annos 
do Curso completo terão o titulo de- Bacharéis , e os 
que se mostrarem approvados plenamente em todos os 
referidos annos, e se habilitarem pela forma que for 
determinada nas InstrucçÕes, ou Regulamentos do Go- 
verno, receberão o Gráo de Doutor em Sciencias Ma- 
thematicas. Os Lentes e Substitutos receberão o referido 
Gráo em Sciencias Malhmaticas ou naturaes , sem outra 
alguma habilitação, que não seja o titulo Académico 
de seus estudos regulares nas ditas Sciencias. 

Art. 18. A Escola Militar he sujeita ao regi- 
men e Leis da disciplina Militar. 

Art. 19. O regimen administrativo , económico, e 
policial da mesma Escola , a forma das matriculas , exa- 
mes , concursos , e exercícios práticos dos seus almnos , e 
tudo mais que for necessário pára a" boa execução* dos 
presentes Estatutos será determinado* por Insttucções e 
Regulamentos do Governo. 

Art. 20. Ficão revogadas todas as Leis e dispo- 
sições em contrario\ 

Palácio do Rio de Janeiro em 1 de Marco de 
1845. — Jerónimo Francisco Coelho. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8,° • PARTE 2.* SECÇÃO 6.* 

DECRETO N.° 405 — de 6 de Março de 1845. 

Deroga o Decreto N,.° 269 de 20 de Fevereiro de Í843, 
e modifica o Artigo 14 do de 31 de Janeiro de 1839 , 

iV.°27, acerca da Academia da Marinha. 

• 

Tendo Ouvido a Secção de Guerra e Marinha do 
Conselho dEstado sobre o que ponderarão os Lentes 
da Academia da Marinha , acerca da necessidade de se- 
rem alteradas as disposições do Decreto numero duzentos 
e sessenta e nove de vinte de Fevereiro de mil oitocentos 
quarenta e três , e do Artfgo decimo quarto do de trinta 
e hum de Janeiro .de mil oitocentos e trinta e nove , nu- 
mero vinte e sete , relativas â Academia da Marinha ; e 
Conformando-Me com o parecer da dita Secção , emit- 
tido em «Consulta de vinte e cinco do mez próximo pre- 
térito ; Hei por bem , Derogando o referido Decretç nu- 
mero duzentos e sessenta e nove, Determinar que ne- 
nhum discípulo seja admittido a matricular-se mais de 
duas vezes no mesmo anno do Curso Académico, nem 
possa matricular-se no segundo , ou terceiro , sem que 
tenha sido approvado em ambas as Aulas do antecedente ;* 
e, Modificando o mencionado Artigo, Ordenar outro- 
sim, que, para os exames preparatórios e matriculas, 
se destinem em. cada anno os últimos treze dias do mez 
de Fevereiro, dando-se começo às lições impreterivel- 
mente no primeiro de Março , como^ dispõe os Estatutos; 
que se fechem as Aulas no dia trinta e hum , de Outubro , 
e comecem os exames no primeiro dia útil de Novembro , 
continuando pelo tempo, que necessário for; e que sejão 
também feriados os dias do Carnaval , os três últimos da 
Semana Santa, os Domingos, Di?s Santos de Guarda r 



( 12 ) 

de Festa Nacional, e de Grande Gala, e as Quintas 
feiras das Semanas, em que não houver outro feriado. 
António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negócios da Marinha , o tenha assim en- 
tendido, e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 
seis de Março de mil oitocentos quarenta e cinco , vigé- 
simo quarto da Independência e do Império. 

Gota a Rubrica do Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d* Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÃO /.• 

DECRETO N. n 406— de 15 de Marco dé 1845. 

v 

Reúne aos Termos de Villa Nova da Formiga e Pit*m- 
hy, o de Tamanduá , na Provinda de Minas Geraes. 

* Hei por bem Decretar o seguinte. 

Artigo único. Fica reunido debaixo da jurisdic- 
cão de hum Juiz Municipal, que accumulará as func- 
ções de Juiz de Orphãos , o Termo de Tamanduá aos 
de Villa Nova da Formiga e Piumhy , na Província de 
Minas Geraes; ficando nesta parte alterada o Artiga 
segundo do Decreto numero duzentos quarenta e três 
de seis de Novembro de mil oitocentos quarenta e dous. 

Manoel António Galvão , do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio do 
Bio de Janeiro em quinze de Março de mil oitocentos 
quarenta e cinco \ vigésimo quarto da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PAKTE 2.* SECçXo 8.* 



DECRETO N.° 406 A — de 19 de Abril ãe 1845. 

Marca os vencimentos dós Carcereiros das Cadêas da 
Provinda de São Pedro do Rio Grande do Sul. 

Hei por bem , para execução do Artigo oitavo da 
Lei numero duzentos e sessenta e hum de três de 
Dezembro de mil oitocentos e quarenta e hum , Mar- 
car aos Carcereiros das Cadéas da Província de Sáo 
Pedro do Rio Grande do Sul os vencimentos annuaes, 
constantes da Tabe.lla que com este baixa, ossignâda 
por Manoel António Galvão, do Meu- Conselho , Mi- 
nistro e Secretario d'Estado..dos Negócios da Justiça , 
que assim o tenha entendido, e faça executar. Palá- 
cio do Rio de Janeiro em dezanove de Abril . de mil 
oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

. Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 

Tabeliã dos vencimentos dos Carcereiros das Cadêas da 

Provinda de São Pedro do Rio Grande do Sul, 

a que se refere o Decreto da data desta. 

Aò actual Carcereiro da Cadêa da Capital Manoel Pe- 
reira Maciel 600$) 

Ajudante ou fiel do mesmo 240$) 

840$) 

Carcereiro da Cadêa da Villa de S. António.. 200$) 

// // tf do Triumpho . . 150$) 

// // da Cidade do Rio Grande. 300$) 
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Carcereiro da Cadea da Cidade de Pelotas. . . . 300$) 

tf //da Villa do Norte 200$) 

// // // do Rio Pardo . . . 200$) 

ff rr ff da Cachoeira . . . 150® 

fr ff ff de Caçapava.... 200$) 

// ff ff de Alegrete .... 200$) 

tf tf de São Borja. . , 150$) 

tf tf da Cruz Alta... 150$) 

tt tt tf de Piratinim . . . 200$) 

ft rt tt de Jaguarào .... 150$) 
Palácio do Rio de Janeiro em* 19 de Abril de 
1845. 

Manoel António Galvão. 



tt 
tt 



DECRETO N.° 406 B — de 19 de Abril de 1845. 

Em additamento ao Decreto N.° 220 de 6 de Setembro 
de 1842 , Crea os Lugares de Promotores Públicos 
para qs Comarcas de Piratinim , e de Missões, na 
Província de São Pedro do Rio Grande do Sul , e os 
de Juizes Municipaes e de Orphâos para diversos Ter- 
mos da mesma Provinda , marcando-lhes os respectivos 
ordenados. 

v 

Hei por bem , para execução da Lei numero du- 
zentos e sessenta e num de três de Dezembro de mil 
oitocentos e quarenta e hum , e em additamento ao 
Decreto numero duzentos e vinte de seis de Setembro 
de mil oitocentos quarenta e dous , Decretar o seguinte. 

Art. 1.° Haverá hum Promotor Publico em cada 
huma das Comarcas de Piratinim, e de Missões, na 
Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, ven- 
cendo o ordenado annual de seiscentos mil réis. 

Art. 2.° Em cada hum dos Termos do Trium- 

Ího , Santo António , Pelotas , São José do Norte , Rio 
'ardo , Cachoeira , Caçapava , Piratinim , Jaguarào , São 
Borja, Alegrete, e Cruz Alta, da mesma Provincia, 
haverá hum Juiz Municipal, que accumulará as fun*- 
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ções de Juiz de Orphaos, vencendo cada hum. o 
ordenado annual de quatrocentos mil reis. 

Manoel António Galvão, do Meu Conselho; Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Justiça, 
o tenha assim entendido , e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em dezanove de Abril de mil oito- 
centos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da Inde- 
pendência e do Império. 

Cota a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel António Galvão. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° FARTE 2.* SECÇÃO 9.» 

DECRETO N.° 407 —de 8 de Maio de 1845. 

St anda imprimir , publicar, e remeííer , para conheci- 
mento de todas as Autoridades do Município da Corte, 
e das Províncias, o Instrumento do Reconhecimento 
do Príncipe Imperial o Senhor Dom Affbnso. 

Hei por bem, em observância do Arligo decimo 
da Lei de vinte e seis de Agosto de mil oitocentos e 
vinte e seis, que o Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios do Império faça imprimir» e publicar, e re- 
metta para conhecimento de todos, às Autoridades do 
Município da Corte, e das Províncias , o Instrumento, 
que abaixo segue , do Reconheci mento do Príncipe Im- 
perial , Dom Affonso, Meu muito Amado, o Prezado 
Filho , como Succcssor no Throno , e Coroa do Império 
do Brasil , segundo a ordem de successâo estabelecida 
na Constituição, Titulo quinto, Capitulo quarto, Ar- 
tigo cento e dezesete. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres, do Meu 
Conselho d 'Estado, Ministro e Secretario d' Estado dos 
Negócios do Império, o tenha assim entendido, e 
faça executar com os despachos necessários. Palácio, do 
Bio de Janeiro em oito de Maio de mil oitocentos 
quarenta e cinco, vigésimo quarto da Independência o 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade q Imperador. 

* * • • 

José Carlos Pereira de Almeida Torres, 
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Instrumento do Reconhecimento do Príncipe Imperial e 

Senhor Dom Affbnso . como Successor no Throno , e 

Coroa do Império do Brasil 

Saibão quantos este Instrumento virem , que no 
Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos quarenta e cinco , vigésimo quarto da 
Independência e do Império do Brasil , aos seis dias do 
mez de Maio, peias onze horas da manhã, nesta muito 
Leal, e Heróica Cidade do Rio de Janeiro, no Paço do 
Senado , onde se reunirão as duas Gamaras de que se 
compõem a Assemblèa Geral Legislativa do mesmo Im- 
pério , estando presentes trinta e quatro Senadores, e 
sessenta e oito Deputados , sob a Presidência do Exnv 
Marquez de Lages, para se fazer o Reconhecimento do 
Príncipe Imperial na conformidade da Constituição , Ti- 
tulo quarto , Capitulo primeiro , Artigo quinze , Para- 
grapho terceiro , se procedeo ao Acto Solemne do dito Re- 
conhecimento ; e o Senhor Dom Affonso Pedro Chris- 
tino Leopoldo Felippe Eugénio Miguel Gabriel Raphael 
Gonzaga , Príncipe Imperial , Filho legitimo , Primeiro 
Varão existente , do Senhor Dom Pedro Segundo , Impe- 
rador Constitucional , e Defensor Perpetuo do Brasil , 
e da Senhora Dona Theresa Christina Maria , Impera- 
triz, Sua Mulher, Nascido aos vinte e três dias do mez 
de Fevereiro do corrente anno, e Baptisado aos vinte e 
cinco dias do mez de Março do dito anno na Imperial 
Capella desta Corte , pelo Exm. e Reverendíssimo D. 
Manoel do Monte Rodrigues de Araújo, Bispo Dio- 
cesano , Capeltão Mór de Sua Magestade Imperial , Con- 
de de Irajá , pela Assemblèa Geral Legislativa foi re- 
conhecido por Successor de Seu Augusto Pai no Thro- 
no , e Coroa do Império do Brasil , segundo a ordem 
da Successão estabelecida na Constituição , Titulo quin- 
to, Capitulo quarto, Artigo cento e dezesete, com to- 
dos os direitos, e prerogativas, que pela mesma Cons- 
tituição competem ao Príncipe Imperial Successor do 
Throno. E para perpetua memoria se lavrou este Auto 
em duplicado na conformidade da Lei , para os fins 
nella declarados; o qual foi lido «pelo Exm. José da 
Silva Mafra , segundo Secretario do Senado , em voz 
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intelligivel, perante a Assembléa Geral Legislativa, cu- 
jos Membros abaixo vão assignados : e eu Cassiano 
Spiridiâo de Mello Matos, primeiro Secretario do Se- 
nado, o escrevi, e subscrevo. Cassiano Spiridiâo de 
Mello Matos. Marquez de Lages, Presidente. Ernesto 
Ferreira França. Caetano Maria Lopes Gama. Jerónimo 
Francisco Coelho. Gabriel José Rodrigues aos Santos. 
José António Marinho. Joaquim Cândido Soares deMei- 
relles. João José de Oliveira Junqueira. José Jansen do 
Paço.. José António da Silva Maia. Felippe Lopes Neto. 
Fernando Sebastião Dias da MottaV Manoel José de Sousa 
França. Luiz José de Oliveira Urbano Sabino Pessoa 
de Mello. José Joaquim Machado de Oliveira. José Joa- 
quim de Carvalho. António Luiz Dantas de Barros Leite. 
Manoel Odorico Mendes. Francisco Gonçalves Martins. 
Thomaz Gomes dos Santos. José Carlos Pereira de Al- 
meida Torres. Manoel Mendes da Cunha e Azevedo. Ma- 
noel Ignacio de Carvalho Mendonça. José Ferreira Souto. 
António Thomaz de Godoy. José Ildefonso de Sousa Ra- 
mos. António da Costa Pinto. Angelo Moniz da Silva 
Ferraz Bernardo de Sousa Franco. Francisco Moniz 
Tavares. Francisco de Paula de Almeida Albuquerque. 
António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva. 
Joaquim Franco de Sà. Tristão António de Alva- 
renga. Jerónimo Villela de Castro Tavares: António Ma- 
noel de Campos Mello. José Themaz dos Santos e Al- 
meida. Marcos António Bricio. António da Cunha Vas- 
concellos. José Joaquim Fernandes Torres. Visconde de 
Olinda Doutor Manoel de Mello Franco. António Pedro 
da Cosia Ferreira. Josino do Naspimento Silva. Manoel 
Paranhos da Silva Velloso. Gabriel Getulio Monteiro de 
Mendonça. Manoel Maria do Amaral. António José da 
Veiga. Joaquim Nunes Machado. José Thomaz Nabuco 
de Araújo. Felizardo Toscano de Brito. André de Al- 
buquerque Maranhão Júnior. Nicolau Pereira de Campos 
Vergueiro. António Affonso Ferreira. Manoel , Bispo Ca- 
pei Ião Mor, Conde de Irajà. Bernardo José Pinto Gavião 
Peixoto. João Coelho Bastos. Félix Peixoto de Brito e 
Mello. José Pedro Dias de Carvalho. Joaquim Fran- 
cisco Alves Branco Moniz Barreto. Raphaef Tobias de 
Aguiar. António Joaquim de Mello. Pedro d'Alcantara 
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Cerqueira Leite. 'José Saturnino da Gosta Pereira. Ma- 
noel Alves Branco. Francisco de Paula Cavalcanti d'Albu- 
querque. José Jorge da Silva. José Martiniano de Alen- 
car. Manoel António Galvão. Francisco Alves Machado 
e Vasconcellos. António Paulino Limpo de Abreu. João 
Maurício Wanderlev. Barão do Pontal. Álvaro Barbalho 
Ucboa Cavalcanti. Francisco de Paula Sousa. Herculapo 
Ferreira Penna. António da Costa Rego Monteiro. Ma- 
noel Joaquim Pinto Pacca. José Francisco de Andrade e 
Almeida Monjardim. Manoel de Jesus Yaldetaro. José 
Feliciano Pinto Coelho da Cunha. Francisco António 
de Sousa Queiroz. Francisco de Lima o Silva. Manoel 
do Nascimento Castro e Silva. José Clemente Pereira. 
Marquez de Itanhaem. Conde de Valença. Visconde de 
MonfAlegre. João Paulo dos Santos Barreto. Joaquim 
Antão Fernandes Leão. António Ferreira dos Santos Aze- 
vedo. Marcos António Monteiro de Barros. D. Manoel 
de Assis Mascarenhas. Saturnino de Sousa e Oliveira* 
Aureliano de Sousa e Oliveira Coitinho. Paula Barbosa 
da Silva. José Cesário de Miranda Ribeiro. António 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquer- 
que. Cândido José de Araújo Vianna. Honório Hermelo 
Carneiro Leão. José da Silva Mafra. Marquez de Bae- 
pendy. Manoel dos Santos Martins Vallasques. Visconde 
de Congonhas do Campo. Januário da Cunha Barbosa. 
Palácio do Rio de Janeiro em 8 de Maio de 1845. 

José Carlos Pereira de Almeida Torre*. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECçlo 10.* 

DECRETO N.° 408 — de 28 de Maio de 1845. 

Manda observar os limites , que na inauguração da Villa 
de Rezende , pertencente á Provinda do Rio de Ja- 
neiro forão marcados a esta Villa. 

Constando na Minha Imperial Presença que se tem 
suscitado conflictos entre as Autoridades da Villa de 
Arêas, pertencente á Província de São Paulo, e as 
da Villa de Rezende, pertencente á Província do Rio 
de Janeiro, pondo-se assim em perigo a segurança e 
a tranquillidade dos habitantes daquelles lugares, por 
se não haverem guardado, entre o pé do Morro de 
Santa An na, e o lugar denominado — Máximo — , os 
limites, que na inauguração desta ultima Villa forão 
a ella demarcados pelo Ouvidor da Comarca José Al- 
bano Fragoso, em vinte e nove de Setembro de mil 
oitocentos e hum , época muito anterior á creação da 
Villa de Arèas , que teve lugar por Alvará de vinte e 
oito de Novembro de mil oitocentos e dezaseis , e dei- 
xou subsistentes aquelles limites 5 e Desejando occor- 
rer com o conveniente remédio , para que não conti- 
nuem os mencionados conflictos : liei por bem , Tendo 
ouvido a Secção do Conselho d'Estaao dos Negócios 
do Império , que d'ora em diante se respeitem , e obser- 
vem os ditos limites, os quaes ultimamente Mandei 
avivar por huma Commissão , composta do Doutor An- 
tónio Manoel Fernandes Júnior , do Major do Corpo 
de Engenheiros Joaquim José de Oliveira , do Segundo 
Tenente do mesmo Corpo Marcolino Rodrigues da 
Costa , e do Amanuense addido á Secretaria da Policia 
da Provincia do Rio de Janeiro Mathias Moreira Barrei- 
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ros: tendo esta Com missão fixado, para maior clareza , 
e perdurável memoria dos mesmos limites , hum marco 
no alto do Morro de Santa Anna, setecentas e cin- 
coenta braças distante do pé do mesmo Morro; outro 
na margem esquerda do regato Carrapatinho , em distan- 
cia de quatro milhas do primeiro marco ; e finalmente 
outro na margem esquerda do Rio Formoso, em dis- 
tancia de quatro milhas e meia do segundo ; compre- 
hendendo a estrada em sua extensão oito milhas e meia, 
contadas pelas voltas do caminho , desde o Morro de 
Santa Ânna , que divide a Freguezia de Barreiros da de 
Aréas , até ao Rio Formoso 9 que divide a Freguezia de 
Barreiros da do Bananal , como tudo se mostra do auto 
de avivamento de limites, que se lavrou, e do Mappa 
respectivo , os quaes se conservarão annexos ao pre- 
sente Decreto. . 

José Carlos Pereira d 1 Almeida Torres , do Conselho 
d'Estado , Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios 
do Império , assim o tenha entendido , e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em vinte oito de Maio de mil oitocentos qua- 
renta cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

. José Carlot Parira d' Almeida Torres. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2. a SECÇÃO 11.* 

_t 

DECRETO N.° 409 — de 4 de Junho de 1845. 

Alterando e additando o Regulamento N.° 152 de 
16 de Abril de 1842, para a arrecadação 
da. Decima Urbana. 

Hei por bem Ordenar que se execute o seguinte. 

Ârt. 1 .° À demarcação dos limites da Cidade , e 
designação dos lugares notáveis, cujos prédios forem 
sujeitos á imposição da Decima Urbana , de que trata 
o Art. l.° do Regulamento N.° 152 de 16 de Abril 
de 1842, será fixada de quatro em quatro annos , por 
huma Commissão composta do Administrador da Rece- 
bedoria/ do Inspector das Obras Publicas, ou seu Aju- 
dante , e de hum Vereador da Camará Municipal , pro- 
posto por esta, e approvado pelo Governo. 

Art. 2.° O districto da Cidade estabelecido pelo 
Art. 5.° do Regulamento para o lançamento da De- 
cima, será dividido em cinco Secções com a possivel 
igualdade ; sendo a l. a a do Centro ; a 2. * a do Norte ; 
a 3. a a do Sul; a 4. a a de Leste; e a 5. a a do Oeste, 
Esta divisão será feita pela Commissão creada pelo Art. 
1.°, e approvada pelo Tribunal do Thesouro. 

Art. 3.° A disposição da 2. a parte do § 1.° do 
Art. 11 do Regulamento será entendida da maneira 
seguinte: se porém os prédios forem occupados pelos 
próprios donos, será fixada a quota do imposto por 
meio de hum arbitramento razoado. 

Art. 4.° Serão também sujeitos ao pagamento do 
imposto os prédios occupados gratuitamente , e aquelles 
que , nãp estando effectivamente habitados , se acharem 
mobiliados. 
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Àrt. 5.* Não serão comprehendidas na disposição 
do § 2.° do Art. 12 do Regulamento, as bem feitorias 
Toluptuarias ou de capricho particular ; tanto as que 
forem feitas pelos donos dos prédios , que nelles ha- 
bitarem, como as que forem feitas pelos inquilinos. 

Art. 6.° As disposições do § 2.° do Art. 21 do 
Regulamento de 16 de Abril de 1842, devem enlen- 
der-se da maneira seguinte , a saber : 

§ 1.° Quando se penhorarem os alugueis dos pré- 
dios, de que se dever decima, os actuaes inquilinos, 
se nelles se quizerem conservar, assignarâo termo de 
depositário , dos alugueis fuíuros para os recolherem 
á Recebedoria no tempo de seu vencimento , até se 
effectuar o pagamento do imposto devido, sujeilando-se 
para esse nm ás Leis dos depositários judiciaes. 

§ 2.° Se ao tempo de se fazer a penhora o prédio 
nâo estiver alugado , achando-se porem em lermos de 
o ser, ou se o inquilino se mudar, o Administrador 
da Recebedoria o alugará a pessoa idónea , que assigne 
termo , e se sujeite as obrigações do § antecedente. Se 
em qualquer destes casos o Administrador da Recebedoria 
entender ser precisa fiança ao inquilino, o fiador que 
for apresentado assignará o mesmo termo de depositário. 

§3.° Não estando o prédio em circunstancias de 
ser alugado ao tempo de se fazer a penhora , por estar 
em ruina , será elle mesmo penhorado , segui ndo-se a 
seu respeito os termos na conformidade das Leis , que 
regulão as execuções fiscaes. 

Art. 7.° A demarcação de que trata a segunda 
parte do Art. 24 do Regulamento será feila pela Com- 
missáo estabelecida no Art. l.° deste Decreto. 

Art. 8.° Sendo -provado que algum proprietário 
sonega o rendimento de seus prédios para fraudar o 
imposto, será elle condemnado pelo Administrador da 
Recebedoria, com recurso para o Thesouro, a pagar 
ò dobro da decima que se achar ser a exacta de hum 
anno , ou 200.32)000 alem da dita decima , no caso de 
que o imposto passe dessa quantia. 

Art. 9.° Fica revogada a disposição do Art. 12 § 
4° do Regulamento de 16 de Abril dê 1842, e todas 
ag mais que e# tiverem em opposição ao presente. 
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Manoel Alves Branco , do Meu Cpnselko d'Es- 
Iqdo, Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios da 
Fazenda , e Presidente do Tribunal do Thesouro Pu- 
blico Nacional, o tenha assim entendido, e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em quatro de Junho de mil 
oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo quarto, da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Manoel Alpes Braneo. 



DECRETO N.<* 410 — de 4 de Junho de 1845. 

Additando o Regulamento N.° 156 de 28 de Abril de 1842 
para a arrecadação data$a das heranças e legados. 

Hei por bem ordenar que se observe o seguinte. 

Art. i.° Sáo çomprehendidos na disposição do Al- 
vará de 17 de Junho de 1809, para pagamento da taxn 
do sello das heranças e legados , os Estrangeiros , (Art. 
31 da Lei N.° 3Í7 de 21 de Outubro de 1843) e 
delles se cobrará nos mesmos casos, e pela mesma for- 
ma , por que se cobra dos Nacionaes. 

Art. 2.° O pagamento da taxa a que se ofFerecer 
qualquer herdeiro, nos termos do Art. 5.° do Regula- 
mento de 28 de Abril de 1842, se poderá também fa- 
zer, em qualquer estado que esteja o inventario, lo- 
go que se possa direitamente liquidar o imposto,- ou 
elle esteja liquido pelo testamento. 

Art. 3.° Sempre que se houver de apresentar lou- 
vados por parte da Fazenda Nacional , nos casos de que 
trata o dito Regulamento, devem elles ser nomeados 
pelo Administrador da Recebedoria do Município. (Por- 
taria de 6 de Junho de 1842.) 

Art. 4.° Os Escrivães dos Juízos , perante quem 
se proceder á arrecadação , e inventario dos bens do* 
fallecidos abintestados , de que se deva pagar taxa, que 
deixarem de cumprir a disposição do Art. 19 do ÍU- 
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gulamenío, incorrerão em huma multa de 50$) rs. 
por cada hum inventario, que deixarem de remetter 
á Recebedoria do Município, para o effeito de ser 
inscripto , a qual será imposta pelo Procurador dos 
Feitos , e applicada á Fazenda Nacional. 

Art. 5. p No principio de cada trimestre remetler- 
se-ha ao Procurador dos Feitos hum extracto da ins- 
cripção , que se tiver feito no trimestre anterior , para 
proceder ás diligencias que lhe incumbe o Regulamento. 
Art. 6.° A quota do imposto, estabelecida pelo 
§ 8.° do sobredito Alvará de 17 de Junho de 1809, 
será deduzida na forma seguinte: 

1 .° Pelas quitações , que derem os herdeiros , ou 
legatários , por effeito de testamento , que não forem 
ascendentes ou descendentes do testador, se pagará a 
taxa correspondente á decima do valor da herança ou 
legado que effeclivamenle se arrecadar. 

2.° Pelas quitações que derem os herdeiros abin- 
testado , que não forem descendentes , ou ascendentes 
do fallecido , mas parentes até o 2.° gráo inclusive , 
na forma do Direito Canónico , pagar-se-ha a quota 
igual á decima da herança , que realmente se arrecadar. 
São parentes collateraes ou transversaes dentro do 
2.° gráo, para serem sujeitos somente ao imposto da 
decima da herança havida por testamento , ou abin- 
testado : 

1.° Os irmãos. 

2.° Os sobrinhos filhos de irmãos. 

3.° Os tios irmãos dos pães. 

4.° Os primos filhos dos tios , irmãos dos pais. 

3.° Pelas quitações, que em igual caso, derem os 
parentes do fallecido intestado fora do 2.° gráo, se 
pagará a taxa igual á 5. a parte da herança arrecadada 
por elles. 

Art. 7.° São isentos do pagamento do imposto : 

1 .° As heranças e legados , ou usofructo deixados 
á Santa Casa da Misericórdia, aos Expostos, e ao Re- 
colhimento, como partes integrantes deste instituto. 
(Alvará de 28 de Setembro de 1810, e Resolução de 
13 de Dezembro de 1831.) 

2,° Og prémios ou legados deixados aos testamen 
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teiros, que não excederem â vintena testamentária. (Re- 
solução do 1.° de Julho de 1817.) 

3.° As heranças ou legados consistentes em a poli* 
ces de fundos públicos e seus juros. (Art. 37 da Lei 
de 15 de Novembro de 1827.) 

Art. 8.° As guias passadas pelos Escrivães dos Juí- 
zos , perante quem se fizerem os inventários ou se 
Serem as contas testamentárias, para pagamento do 
imposto , deverão conter o anno do fallecimento do 
testador ou abin testado, a natureza da herança ou le- 
gado , e a declaração do gráo de parentesco do herdeiro. 
Art. 9.° A cobrança das taxas devidas das he- 
ranças já inventariadas e partilhadas , que não tive- 
rem sido pagas dentro do prazo de 8 dias , da data 
das sentenças da partilha , ou despachos de entrega , te- 
nha-se ou não verificado o recebimento pelos herdeiros 
ou legatários , será promovida pelos meios executivos 
na forma do Art. 11 do Regulamento. 

Manoel Alves Branco, do Meu Conselho dis- 
tado , Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios da 
Fazenda e Presidente do Tribunal do Thesouro Pu- 
blico Nacional, o tenha assim entendido, e faça execu- 
tar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em quatro de Junho de mil oitocentos e qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 



DECRETO N.° 411— de 4 de Junho de 1845. 

Alterando , e additando o Regulamento n.° 151 de 11 de 
Abril de 1842 , para a arrecadação da Taxa dos escra- 
vos , e da Meia sisa no Município da Corte. 

Hei por bem ordenar que se observe a seguinte : 

Art. l.° A matricula geral dos escravos residentes 

dentro dos limites das Cidades e Villas do Império , dé 
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Sue trata o Art. 1.° do Regulamento n.* 151 de 11 
e Abril de 1842, será renovada de cinco em cinco 
ânuos. 

A da Cidade do Rio de Janeiro, mencionada no 
§ único do dito Artigo , só comprehenderá nos termos 
do disposto no Art. 11 da Lei de 21 de Outubro de 
1843 , os escravos residentes dentro dos limites da De- 
cima urbana, na forma do Decreto desta data n.° 409 
Art. 1.° 

A das outras Cidades e Vi lias do Império , tam- 
bém comprehenderá somente os escravos residentes den- 
tro dos limites delias , marcados por huma Commissão 
composta do Administrador da Recebedoria, ou Mesa 
de Rendas , onde a houver , ou Collector , e mais dous 
Cidadãos residentes no lugar , propostos pela Camará 
Municipal , ou (quando o nâo faça no tempo que lhe 
for designado pelo Inspector da Thesouraria ) pelo 
mesmo Administrador * ou Collector, e approvadós pela 
Thesouraria. 

Art. 2.° Concluida a matricula de cada quinquen- 
nio , se farão os addi lamentos e alterações que occor- 
rerem. 

Art, 3.° Serão isentos do pagamento da Taxa an- 
nual dos escravos os que não tiverem a idade com- 
pleta de 12 annos, o que se verificará á vista da cer- 
tidão de baptismo, e exame da matricula. 

Art. 4.° Os escravos , que entrarem nas Cidades 
e Villas com o destino de serem vendidos, serão ma- 
nifestados na Estação Fiscal competente, para serem 
matriculados até terem novo destino ; mas de nenhum , 
de que se mostre paga a Taxa em qualquer Repartição 
competente do Império , se exigirá outro pagamento 
dentro do anno , ainda que a propriedade delles seja 
transferida a outros Senhores. 

Art. 5.° Os escravos matriculados, que saturem 
das Cidades e Villas para residirem fora dos seus li- 
mites , em lugares de habitação dos seus donos, ou nas 
suas Fazendas , serão averbados na matricula, á vista do 
certificado da Autoridade policial do lugar do domicilio, 
Art. 6.° Os Chefes de Policia nas Capitães das Pro- 
víncias , e os seus Delegados nas Cidades , e VilUs rer 
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melterão de quinze em quinze dias ás Estações Fiscaes , 
onde se fizer a arrecadação da Taxa , relações nomi- 
naes com as precisas declarações , dos escravos que en- 
trarem ou sahirem por m^r ou por terra , a fim de 
que ha matricula respectiva se facão as notas e alte- 
rações que forem convenientes. 

Art. 7.° Os escravos que transitarem, ouse de- 
morarem nas Cidades e Villas com passaportes ou guias 
das Autoridades competentes , sem destino de nellas re- 
sidirem , não serão ahi sujeitos á matricula } salvo se 
essa demora exceder o tempo dos passaportes ou guias, 
que se não passarão por mais de seis mezes ; também 
não serão sujeitos á matricula os escravos que se re- 
colherem ás prisões publicas das ditas Cidades e Vil- 
las , e que tenhão de reverter aos seus donos , me- 
diante as convenientes justificações. 

Art. 8.° Serão solidários ao pagamento do im- 
posto da Meia sisa da compra e venda dos escravos 
que se fizer no Município da Corte , o vendedor e o 
comprador : o vendedor do escravo só ficará desone- 
rado desta responsabilidade quando entregar o escravo 
vendido ao comprador, á visla da quitação do imposto, 
passada pela Recebedoria do Município, e annotada 
com a verba da tranferéncia , extrahida da matricula 
respectiva. 

Art. 9 ° Ficão revogadas as disposições do sobre- 
dito Regulamento , que forem contrarias ao presente 
Decreto. 

Manoel Alves Branco , do Meu Conselho d*Estado , 
Minisiro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fazenda , 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Na- 
cional, o tenha assim entendido, e faça executar. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em quatro de Junho de mil 
oitocentos e quarenta e .cinco , vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2. a SECÇÃO 12.* 

DECRETO N.° 412 — de 14 de Junho de 1845. 

Declara de Grande Gala o Dia 23 de Fevereiro, em 
substituição ao Dia 11 de Março. 

Tendo cessado os motivos, pelos quaes foi de- 
clarado de Grande Gala o Dia onze de Marco : Hei 
por bem que , em lugar daquelle Dia , seja de Grande 
Gala o Dia vinte e três de Fevereiro, em que teve 
lugar o Feliz Nascimento do Príncipe Imperial Dom 
Affonso , Meu Muito Amado e Prezado Filno ; ficando 
nesta parte alterada a Tabeliã que acompanhou o De- 
creto de trinta de Março do anno passado. 

José Carlos Pereira d'Áimeida Torres , do Meu Con- 
selho d'Estado , Ministro e Secretario d 'Estado dos Ne- 
gócios do Império , o tenha assim entendido , e faça exe- 
cutar com os^despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em quatorze de Junho de mil oitocentos e qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira d* Almeida Torres. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.* PàflTE 2. a âEG^lo 13.* 

DECRETO N.° 4ilA-.de 5 de Jwho (te 184$. 

{kroga o Decreto N.° 30 í* <te 3 de Junto de 1343 1 « 

mandç pôr em execuçãç o ReyulfWiezUQ por# o 

Corpo dos Imperiaes Marinheiros. 

Tendo Ouvido a Secção de Marinha e Guerra do 
Conselho cTEstado , sobre o Regulamento do Cç^pp 4pi 
Imperiaes Marinheiros, organisado por hum,a Cpjji-r 
fissão para esse fim nomeada ; e Gonbr.mando-JY.te cojíi 
o parecer da dita Secção, emittido ena Gonsuljttt de 
^rinte do mez próximo preterUo j Hei ppr fcem Dero«- 
gar o Decreto numero trezentos e quadro de doys d$ 
Junho de mil oitocentos e quarenta e trçs, e o Re- 
gulamento mandado por elle executa no referido Gpfv 
po : e Ordenar que j*o mesmo se observe o Regula- 
mento, que com este baixa, assignado por Aatonio 
Francisco de Paula e Holianda Cavalcanti de Albuq,u.er*- 
que , do Meu Conselho , Ministro e Secretario a%Sr 
lado dos Negócios da Marinha , excepto o Artigo vi- 
gésimo nono , -e a segunda parte do sexagésimo sexto , 
em quanto não forem suas disposições approvadas pela 
Ássemblé$ Geral Legislativa. O mesmo Ministro e Se- 
cretario d'Eslado o tenha assim entendido , e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio deJ-angiro em çincp de Junho 
de mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto 
da Independência e do imperip. 

Com a Rubrica de Sua Magç&ade o Impe^do*. 

António Fwnciw> de Paula e Hedionda C^pakmH 
iFAlbuquerque. 
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*EGULAlfEJ*TO DO CORPO DE IMPE RI A ES MARINHEIROS , A 
QUE SE REFERE O DECRETO DESTA DATA. 

Organização, instrucção, disciplina, e recrutamento. 

Art. 1.° O Corpo de Imperiaes Marinheiros será 

composto de hum Estado maior , e menor , e de tantas 

Companhias, quantas forem determinadas por Lei. 
Art. 2.° , O Estado maior e menor do Corpo de 

Imperiaes Marinheiros se comporá da maneira seguinte : 

Commandante Geral — Oíiicial d'Armada de Pa- 
tente não menor de Capitão de Fragata, hum. 

Segundo Commandante — Official Superior d' Ar- 
mada , hum ; 

Ajudande — Primeiro ou Segundo Tenente d'Ar- 
mada, hum . t . 

Commissario de Numero, hum 

Escrivão dito , hum 

Primeiro Cirurgião do Numero , hum. 

Capellão , hum 

Sargento Ajudante , hum 

Fieis do Commissario , dou3 2 

Tambor-mòr , hum 

Mestre d' Armas , hum 

Mestre d'Apparelho, Mestre do Numero , hum. . . 

Mestre Carpinteiro e Calafate , hum 

Mestre Espingardeiro , hum 

Mestre de Velas , hum 

Somma 16 

Art. 3.° A força de cada Companhia será a se- 
guinte : 
Capitão — Primeiro, ou Segundo Tenente d'Ar- 

mada , hum 1 

Tenente — Segundo dito , hum 1 

Primeiro Sargento , hum 1 

Segundos ditos , dous 2 

Forriel , hum 1 

Cabos — Marinheiros de Classe superior, quatro. 4 

Marinheiros de 1 .• Classe , vinte 20 
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Ditos de 2. a dita, vinte 
Ditos de 3. a dita, vinte 
Grumetes , trinta e seis 



• • 



20 
20 
36 



Som ma 106 



Art. 4.° Cada Companhia será formada de duas 
Divisões , a saber : 



Capitão. 

Tenente 

Prmeiro Sargento , 

Segundos ditos 

Forriel 

Cabos Marinheiros 

Marinheiros de l. a Classe 

Ditos de 2. a dita 

Ditos de 3. a dita 

Grumetes 




Somma. . 



Divisão. 



2.« 
Divisão* 



1 

1 

2 
10 
10 
10 
18. 



Art. 5.° Cada Divisão se formará de duas Sec- 
ções, sendo a força de cada huma destas a seguinte: 

Sargento , ou Forriel , hum 1 

Cabo Marinheiro , hum 1 

Marinheiros de l. a Classe , cinco 5 

Ditos de 2. a dita , cinco 5 

Ditos de 3. a dita , cinco • 5 

Grumetes, nove 9 

Somma . . . 26 

Art. 6.° A Companhia actual d 1 Aprendizes Ma- 
rinheiros será addida ao Corpo de Imperiaes Marinhei- 
ros , e da mesma forma o serão todas as que a Lei 
houver de crear; devendo ser a organisação de cada 
Companhia a seguinte : 
Capitão — Primeiro Tenente d'Armada, hum... 1 
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Tenente — Segundo dito, hum • t 

Primeiro Sargento , hum * I* 

Segundo dito , hum 1 

Forriel , hum * 1 

Gtfbos, oito . é . . • B 

Aprendizes Marinheiros , hum ... . 200 

Somma..*. 213 



Árt, 7. 6 Haverá em cada Companhia , tanto de 
Imperiaes Marinheiros , como de Aprendizes Marinhei** 
ros , doús Tambores , e dous Pífaros , que serio tira- 
dos d'entre os Grumetes , ou d'entre os Aprendizes ; 
e poderto continuar nesse exercício , ainda depois de 
passareirt a Marinheiros de qualquer classe , quando 
de tal decesso se tornem merecedores. 

ArL B.° Em caso de embarque dè huma só Dí- 
tisao da Companhia dos Imperiaes Marinheiros, pon- 
dera ella ser indiferentemente com mandada pelo Ca- 
pitão , <Ju pelo Tenente $ e aquelle desles dous Ofli- 
eiaes , qtie não embarcar, commandará a outra Divisão. 
Embarcando huma só Secção, ou outra fracção qual- 
quer, será commandada por hum Oíiicial Inferior, e 
na faha deste , por hum Cabo Marinheiro. 

Art. 9.° Os OfBciae6 empregados em cada Com- 
panhia servirão ao menos, dous annòs consecutivos ; 
e salvo o caso de absoluta necessidade, mediará sem- 
pre r ao menos , seis mezes entre a substituição do Ca>- 
pitão , e a do Tenente da mestoa Companhia. 

Estes Officiaes , logo que forem notneados p*m 
servir no Corpo, deverão ser tirados da escala do s&t- 
viço do Quartel General da Marinha ; residir trt Quar* 
tel, quando desembarcados, e d'alli embarcar , na con- 
formidade do Art. 8.°, por nomeação do Comman- 
dante Geral. 

Art. 10. Haverá no Corpo hum Livro de Registro 
gorai prio Modelo N." 1 , nò qual se lance o nome , 
idade , filiação , sigtiaes , e mais rárctinstabcias das 
praças de todas as Companhias. 

Art. 11. Cada Companhia terá hum semeHiaate 
Livro de Registo pafa assoas respectivas praças, que 
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será escript arado por bum Inferior, sob a responsabi- 
lidade do Capitão ; devendo , além disso , cada Divisão, 
Secção , ou fracção de Companhia que destacar ter hum 
Livro auxiliar de igual modelo , onde se registem todas 
as alterações que occorrerem durante o tempo que esti- 
ver destacada , as quaes alterações se transportarão para 
o Livro de Registro da Companhia, e deste para o Li- 
vro Mestre , ou de Registo geral do Corpo. 

Árt. VI, No primeiro, ou segundo dia de cada 
mez, o Encarregado do Quartel General da Marinha, 
acompanhado de hum Oflicial da Intendência da Ma- 
rinha , passará mostra ao Corpo de Imperíaes Mari- 
nheiros, para o que os Com mandantes das Companhias 
ferrão promptas 7 em duplicata , relações de mostra , 
conforme o Modelo N.° 2, as quaes eonlcnhão as al- 
terações occoridas durante o mes anterior. 

Estas relações, recebidas peio Commandante Ge- 
ral , serão por elle entregues ao Encarregado do Quar - 
tel General , que , depois de ter passado mostra as en- 
viará á Intendência da Marinha ; ficando na mão do 
Commandante Geral o outro autographo das mesmas 
relações , que serão depositadas no Arehivo do Corpo 
depois de transportadas as observações para os Livros 
de Registro geral 9 e particular das respectivas Com- 
panhias. 

Art* 13. Quando estiverem destacadas Compa- 
nhias, Divisões, ou fracções quaesquer, organisarão 
seus Commandantes ^ no primeiro dia de cada mez, 
relações de mostra , segundo o modelo ; e depois de 
registradas as alterações nos competentes Livros auxilia- 
res , as reftietteráo todos os mezes ao Commandante 
Geral do Corpo. 

Art. 14» O Commandante Geral remetterá ao 
Quartel General da Marinha,, para ser enviado á Se- 
cretaria d 7 Estado, iram majppa semanal da força, e 
estado das d iffe rentes Companhias , especificando o nu- 
mero de praças, qrae estiverem destacadas em cada 
Navio. 

Art. 15* Haverá bum Navio armado, e apparc- 
Ifeado convenientemente para exercitar as praças do 
Corpo , e da Companhia de Aprendizes na pratica de 



( 38 ) 

lincíivo hum galão de lai amarello sobre o canliáo da 
farda. 

Art. 24. Estes Marinheiros , destinados a preen- 
•eher a bordo a* funcções de chefie de peça , e carregado^ 
res, terão huma inslrucçâo mais especial sobre a mano- 
bra, e pontaria das bocas de fogo , que se usão no mar, 
e geralmente sobre todos os trabalhos , e exercidos que 
«dizem respetio a esta arma. 

Art. 25. O Contmandaiite Geral, segundo Com- 
mandante , os Commandantes de Companhias , e todo* 
es mais Ofliciaes , e os Oíiiciaes Inferiores deste Corpo 
exercerão as aittribuicões y e deveres que estão deter- 
minados aos indivíduos de iguaes postos , ou Commi*- 
sões pelas Leis em vigor , e ordens estabelecidas, ou 
usos adoptados nos Corpos do Exercito., e no d 1 Arti- 
lharia de Marinha, na parte que lhes for appUVavei, 
e o contrario não dispuser o presente Regulamento* 

Art. 2&. Os Oíiiciaes , e mais praças do Corpo 
de Imperiaes Marinheiros exercerão, além das funo* 
eões marcadas neste Regulamento , todas as que lhes 
competirem > como praças dos Navios em que ee aeha^ 
•sem embarcados. 

Art. 27. O Cpmmissarío , além das obrigações 
que, como tal lhe competem, cumprirá também ao 
q«ue pertencem ao Quartel Mestre nos Corpos do Exer- 
eito ] e o Escrivão fará toda a eseripturaçâo do Com- 
tmssario , a <do Livro Mestre , a dos Livros de soceorros , 
e a do Livro de Termos da classificação das pmças 7 
de que traia o Artigo vinte e dous. 

Art. 28. O recrutamento para as Companhias de 
Imperiaes Marinheiros será feito na forma das Leis em 
wigor. 

Art. 29. Os Imperiaes Marinheiros que , como 
tacs , servirem por espaço de .seis attnos , obterão , se 
quixerem , licença , em tempo de paz , para navegar 
em Navios Mercantes , por tempo ae três annos , fin- 
das os quaes deverão apresentar-se no Corpo , sob pena 
de senem considerados desertores. Os que completa- 
rem doze annos de serviço terão as s-aas baixas , excepto 
se squiaerem continuar no mesmo serviço ; e neste caso 
perceberão ., além dos soldos competente ás suas respe- 
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clivas classes, kuma gratificação de mais bum terço do 
mesmo soldo. Havendo completado dezeseis annos de 
serviço terão direito i sua reforma, com huma pensão 
igual á metade do respectivo soldo. 

Art. 30. Aquelies que assentarem praça volun- 
tariamente , e que forem classificados em qualquer das 
praças de Marinheiros , ou Inferiores , só serão obri- 
gados a servir por tempo de seis annos ; querendo po- 
rém continuar, gozarão das vantagens que offerece o 
Artigo antecedente , começando a vencer a gratificação 
da terça parte do soldo desde o dia em que comple- 
tarem nove annos de serviço. 

Art. 31. Para ser admittido nas Companhias de 
Aprendizes Marinheiros he necessário : 1.°, ter de dez 
até dezesete annos de idade : 2„°, constituição robusta, 
e própria para a vida do mar: 3,°, apresentar-se 
voluntariamente. 

Também poderão ser admittidos nestas Compa- 
nhias os orphãos , e desvalidos , que além de satis- 
fazerem ás duas primeiras condições, sejão para isso 
remettidos ao Commandante Geral do Corpo pelos Tu- 
tores, ou Curadores, e respectivas Autoridades locaes. 

A's praças das Companhias d'Aprendizes só será 
contado como tempo de serviço , para ter direito ás 
vantagens concedidas pelo Art. 29, o decorrido desde 
a data em que passarem a ser praças do Corpo de 
Imperiaes Marinheiros. 

Art. 32. Só na Corte, e por ordem do Com- 
mandante Geral , serão admittidos os recrutas a assen- 
tar praça no Corpo de Imperiaes Marinheiros. Os 
Cheies porem das Estações Navaes, e Commandantes 
de Navios soltos , poderão admittir nos portos das Pro- 
víncias os voluntários que se lhes apresentarem , e re- 
crutas , com destino a servirem no Corpo , dando-lhes 
as praças que julgarem merecer , não no Corpo de 
Imperiaes Marinheiros , más na marinhagem da guar- 
nição do Navio, ficando addidos ao destacamento que 
exista- á seu bordo, até que recolhendo-se á Corte, 
ou sendo taes praças remettidas com Guia ao Quartel 
General da Marinha , possa então verificar-se o assen- 
tamento, de praça no Corpo ; devendo contar-lhe o 



(40) 

tempo que tiver já de serviço , na conformidade do 
Art. 29. 

Art. 33. Logo que se ordenar neste Porto o ar- 
mamento de qualquer Navio , que deva ser tripolado 
por Imperiaes Marinheiros , o Quartel Genenal da 
Marinha designará as Companhias * Divisões, Secções, 
ou fracções de Companhias, que devem ser embarca- 
das conforme a lotação do Navio. 

Art. 34. Os chefes de peça, e carregadores serão 
escolhidos pelos Commandantes dos Navios : 1.°, den- 
tre os Marinheiros das Esquadras de que trata o Ar- 
tigo vime e três: 2.°, dos destacamentos de Inferio- 
res, Cabos, e Soldados do Corpo d 7 Artilharia de Ma- 
rinha. 

Art. 35. Os chefes de peça, e carragadores go- 
zarão , quando estiverem neste exercicio , de huma gra- 
tificação addicional de sessenta réis diários. 

Âquartelamento , serviço, fornecimentos * e administração. 

Art. 36. O Corpo de Imperiaes Marinheiros , 
e Companhia de Aprendizes Marinheiros , serão aquar- 
telados na Fortaleza de Willegaignon , e considerados 
como formando a guarnição da mesma Fortaleza , da 
qual será Commandante o Commandante Geral do 
Corpo. 

O serviço da praça será feito pelo mesmo modo 
que a bordo dos Navios de Guerra , observando-se em 
tudo, quanto for appiicavel, as disposições do Regi- 
mento Provisional a Armada. 

Art. 37w ) ela Fortaleza será feito o registro do 
Porto , havendo sempre , para este fim , hum Ofíicial 
prompto , além dos necessários para o serviço da praça. 

Art. 38. A 9 mesma Fortaleza incumbe a vigia, 
e policia do Porto , e ancoradouro dominado por suas 
Baterias , segundo os Regulamentos em vigor , para o 
que será nomeado hum Otiicial Commandante da Ba- 
teria , além dos do serviço do Corpo ; devendo tam- 
bém prestar os auxilios que forem requeridos pelos 
OíKeiaes de Saúde , Alfandega , Policia , e Correio , 
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quando de taes auxílios careção , para o bom desem- 
penho de suas funcçôes. 

Art. 39. Todos os Artigos constantes das Tabel- 
iãs N. os 1 e 2 , serão fornecidos pela Intendência da 
Marinha , em consequência de pedidos feitos pelo 
Escrivão, assignados pelo Segundo Commandante , e 
rubricados pelo Commandante Geral , e pelo Encarre- 
gado do Quartel General da Marinha. 

Art. 40. Õs objectos, de que trata o Artigo an- 
tecedente , serão entregues , e carregados por seus pre- 
ços, pelo Escrivão, ao Commissario do Corpo. 

Art. 41. O armamento, e mais artigos que de- 
vão ser dados para o serviço das Companhias, e seu 
aquarlelamenlo , serão entregues , por ordem do Com- 
mandante Geral , aos Commandanles de Companhias , 
que delles passarão a, ter carga , exhibindo .o compe- 
tente recibo ao Commissario , para sua descarga. 

Art. 42. Os Imperiaes Marinheiros serão arma- 
dos de fusís de adarme 1 2 , com bayoneta , pistola , sa- 
bre , e carluxeira de cintura sem patrona. Os Sar- 
gentos e Forrieis usarão de sabre com cinturão preto, 

Art. 43. As Companhias , Divisões , Secções , ou 
fracções de Companhias que embarcarem , levarão seu 
armamento. 

Art. 44. As praças de pret do Corpo de Impo- 
riaes Marinheiros , e da Companhia , ou Companhias 
addidas de Aprendizes Marinheiros , serio providas pelo 
Commissario , das peças de fardamento constantes da 
Tabeliã N.° 2 , e conformes ao modelo determinado 
pelo Governo. Todas estas, peças , e as de equipa- 
mento constantes da Tabeliã N.° 1 , ser-lhes-hâo da- 
das gratuitamente , e serão lançadas , por datas nos 
seus assentamentos nos Livros de soccorros , para se 
lhes contar o tempo de duração , na forma das mesmas 
Tabeliãs ; na intelligencia de que taes Artigos são da- 
dos a vencer. 

Poderão alem disso haver as mais peças de que 
extraordinariamente precisarem para completar os seus 
saccos, pagando-as pelos seus vencimentos, na forma 
disposta r no Art. 48 5 observando-se a respeito dos meno- 
res , o que dispõem o Decreto de 9 de Agosto de 1841. 



(42) 

No acto porém d'assentar praça se lhes dará gra-* 
tuitamente , por huma vez , hum fardamento constante 
de hum Bonet — hum Lenço — huma Farda — huma 
Camisa — huma Calça branca — hum par de Sapatos. 

Art. 45. OsOfKciaes Inferiores, e Cabos usarão 
dos distinctivos marcados ao Corpo d'Artilheria de Ma- 
rinha. 

Art. 4B. No principio de cada mez procederão 
os Commandantes de Companhias á revista dos saccos dos 
Marinheiros y e , fazendo huma relação das peças que 
faltarem a cada hum delles, as haverão do Commissario, 
na forma determinada no Art. 48. Alem destas re- 
vistas, farão os Commandantes das Companhias todas 
as que julgarem necessárias para conservação , e lim- 
peza dos mencionados saccos ; e quando reconhecerem 
que da parte de qualquer Marinheiro houve negli- 
gencia, ou fraude na conservação do seu fardamento, 
o farão castigar na forma dos Artigos de Guerra. 

Art. 47. A nenhum Marinheiro , todavia, se for- 
necera extraordinariamente , por huma vez , em peças 
de fardamento , hum vaíor maior que metade de sua 
soldada mensal, e quando deste modo se não possa 
completar de huma só vez o sacco de qualquer delles y 
ir-se-lhe-hâo fornecendo mensalmente as peças para 
isso necessárias , abonando-se-lhe sempre , de preferen- 
cia , as quje mais indispensáveis lhe forem. 

Art. 48. Haverá em cada Companhia hum Livro 
de soceorros, ou de alardo, escripturado conforme o 
Modelo N.* 3 , e todas as vezes que se fornecer a qual- 
quer Marinheiro alguma, ou algumas das peças desi- 
gnadas nos Arts. 44 e 48 , far-se-lbe-ha ahi a com- 
petente carga , e este assentamento será assignado pelo 
Marinheiro , e rubricado pelo Commandante da Com- 

Eanhia , ficando entendido que só se lançarão em de- 
ito, a cada. praça, os objectos que assim lhe esti- 
verem carregados no Livro de soceorros. 

Art. 49. Todas as vezes que se fizerem as re- 
lações de pret , descontar-se-ha , da quantia que hou- 
ver de receber cada hum , o valor dos objectos que 
lhe tiverem sido extraordinariamente fornecidos. 
' Art. 50. Os saccos dos Marinheiros que mor- 



( 43 ) 

rerem , ou desertarem , quer a bordo » ' quer no Quar- 
tel , serão logo vendidos na forma do disposto no De- 
creto de 10 de Julho de 1833, dando-se ao producto 
o destino que o citado Decreto manda. 

Art. 51. Pelo Quartel General da Marinha se 
fará constar na Intendência da Marinha o numero das 
praças delmperiaes Marinheiros, que embarcarem em 
qualquer Navio d' Armada, e a duração provável da 
Commissão do mesmo Navio , a fim de que pela In- 
tendência se mande entregar ao respectivo Commissa- 
rio huma quantidade das peças de fardamento, que 
á vista de taes dados se julgarem necessárias. 

Os Commandantes dos Navios , aonde existirem 
praças deste Corpo , poderão , por intermédio do Com- 
mandante da Estação respectiva , pedir lhe sejâo for- 
necidos pelas Intendências , ou Inspecções das Provín- 
cias , os fardamentos , e equipamentos que carecerem 
as referidas praças. 

Art. 52. Estes fardamentos serão carregados aos 
Commissarios dos Navios , e a sua distribuição será 
feita por ordem do Commandante , á requisição do 
Commandante da Companhia , Secção, &c; devendo o 
Escrivão do Navio fazer os lançamentos. 

Art. 53. Os Commandantes de Companhias , Di- 
visões, &c, prestarão toda a attenção, não só no com- 
pleto do fardamento de cada huma das praças que com- 
mandarem , na conformidade do Art. 47 , como no 
armamento, e equipamento*, entendendo, que todos 
os extravios que apparecerem nestes dous últimos obje- 
ctos , serão preenchidos á custa das referidas praças , 
ou por elles Commandantes. 

Art. 54. Haverá no Corpo hum Cofre, de que 
serão clavicularios o Commanaante Geral,- o segundo 
Commandante e o Con^missario , no qual se recolhe- 
rá o producto dós espólios , na conformidade do Art. 
51 ; bem como as importâncias , que sobrarem dos 

{>rets recebidos, provenientes das praças que tiverem 
àllecido, desertado, ou tido baixa ao Hospital depois 
da conclusão do pret. 

Art. 55. No dia primeiro de cada mez os Com- 
mandantes de Companhias formarão os prets parciaes, 
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dos soldos vencidos na mez antecedente; e no dia se- 
guinte o Commíssario com o Escrivão formarão por 
fiquelles , o pret geral , o qual pret será assignado pelo 
Escrivão, Commissario, e segundo Commandante, e 
puthenticado pelo Commandante Geral : irá á Conta- 
doria da Marinha , para ser conferido , e sua impor- 
tância será acompanhada de huma Guia do Escrivão da 
Pagadoria , á vista da qual se fará a competente carga. 
(Modelos N. os 4 e 5.) 

Art. 56. As rações para o Corpo de Imperiaes 
Marinheiros , e para as Companhias de Aprendizes Ma- 
rinheiros , serão fornecidas pela Intendência da Ma- 
rinha, mediante os mesmos pedidos, e pela mesma 
maneira que se pratica com os Navios d'Armada. fun- 
deados no Porto, A distribuição aos ranchos , e praças 
será feila pela mesma forma, 

Art. 57, Os Fieis do Commissario serão nomea- 
dos pelo Commandante Geral , sob proposta do mesmo 
Commissario -, e he seu dever coadiuval-o no desem- 
penho de suas obrigações, especialmente no recebi- 
mento de géneros , e distribuição de rações. 

Art. 58. Quando houver necessidade de distri- 
buir fardamento, na forma do ArL 44, ás praças de 
aualquer Companhia , formará o respectivo Çomman- 
ante huma relação, por elle assignada, em que se 
declare o numero, e qualidade das peças que deve 
cada huma das ditas praças receber; e esta relação, 
depois de rubricada pelo segundo Commandante , será 
apresentada ao Commandante Geral , para lhe por este 
despacho — Dó-se — ?: e com elle receberá as peças de 
fardamento determinadas. (Modelo N.° 6.) 

Art. 59. Tanto as peças de fardamento , como 
quaesquer outros objectos que despender o Commissa- 
rio ser-lhes-hão lançados em despeza , com declaração 
do numero da ordem por que foi feita ; ordem que 
deverá ser archivada pelo Commissario, para lhe ser- 
vir de titulo da despeza. 

Art. 60. Alem dos Livros de Receita e Despeza, 
e Livro Mappa , ou de Conta corrente de géneros , 
segundo o systema de escripturaçao em vigor a bordo 
dos Navios armados, terá mais o Commissario bum 
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Livro Caixa (Modelo N.° 7) , em cujo debito lançar- 
se-hão todas as quantias que receber provenientes do 
pret» e das que trata o Art. 51, e no credito os 
pagamentos da entrega que fizer. 

Art. 61. Terá mais o Commissario hum jogo de 
Livros, sendo o de Receita para ser-lhe carregado; 
por inventaria , todo o material pertencente á Fortaleza ; 
e o de Despeza para se lhe dar descarga dos objectos 
que se gastarem por ordem do Commandante Geral, 
pertencentes ao mesmo inventario. Em quanto aos 
géneros seguirá o mesmo processo, que a bordo dú& 
Navios armados. 

Art. 62. No fim de cada anno financeiro fechar- 
se-hão todas as contas , e serão entregues , até o ul- 
timo dia do mez de Julho , na Intendência da Marinha , 
os Livros , e o Balanço Geral , os quaes serão . encer- 
rados por > hum Termo lavrado pelo Escrivão , e assi* 
3 nado pelo Commandante Geral, Segundo Comman-* 
ante, e Commissario, declarando-se ahi o numero 
de documentos que os acompanharem. 

Hospital. 

Art. 63. As praças enfermas do Corpo de Im- 

{teriaes Marinheiros , que pela gravidade de suas mo* 
estias nâo puderem ser tratadas no Quartel, serão 
admittidas no Hospital da Marinha desta Corte, na 
conformidade do Regulamento do mesmo Hospital ; 
praticando-se a respeito de taes praças, o mesmo que 
se faz com as praças d 1 Armada, e Corpo d'Artilharia 
de Marinha. 

Vencimentos. 

Art. 64. Os Ofikiaes do Corpo d' Armada , Offi- 
ciaes Marinheiros, os de Fazenda, Saúde, eCapella, 
e os Operários empregados no Corpo de Imperiaes Ma- 
rinheiros , e Companhia , ou Companhias addidas de 
Aprendizes Marinheiros perceberão os vencimentos e 
vantagens que lhes competem , quando embarcados em 
Navios de Guerra. 
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Art 65. O Sargento Ajudante*, Mestre d' Armas » 
e primeiros Sargentos , vencerão mensalmente vinte 
mil réis; os segundos Sargentos dezenove mil réis; 
os Forrieis dezoito mil réis; os Gabos Marinheiros 
dezeseis mil réis ; os Marinheiros de 1 .* Classe doze 
mil réis; os de 2.* Classe dez mil réis; os de 3.* 
Classe oito mil réis; os Grumetes cinco mil réis, e 
os Aprendizes Marinheiros três mil réis. 

O Tambor-mór do Corpo terá os vencimentos de 
Cabo de Marinheiros , e os Cabos de Companhia de 
Aprendizes Marinheiros os vencimentos de 1.° Mari- 
nheiro. 

Castigos. 

Art. 66. As praças do Corpo de Imperiaes Ma- 
rinheiros ficão sujeitas ás disposições do Regimento 
Provisional , e Artigos de Guerra d' Armada , sendo porém 
entendido que , no caso de primeira e segunda deser- 
ção simples, lhes serão applicadas as penas impostas 
no Art. 80 dos de Guerra pelo modo ahi declarado. 

Disposições diversas. 

Art. 67. Os Ofiiciaes do Corpo de Imperiaes Ma- 
rinheiros serão nomeados pelo Quartel General da 
Marinha ; os Ofiiciaes Inferiores , e Cabos pelo Com- 
mandante Geral do Corpo , sob proposta do Com man- 
dante da respectiva Companhia , a entre as praças delia , 
que tiverem a necessária idoneidade , precedendo os 
exames determinados no Art. 22 : podendo ser pelo 
mesmo Commandante Geral demittiaos , quando não 
cumprirem os seus deveres. 

Art. 68. OPadreCapellão, além da obrigação de 
dizer Missa naCapella do Quartel todos os Domingos, 
e Dias Santos, he também de seu dever ensinar a 
Doutrina, e explicar oCathecismo ás praças do Corpo 
e das Companhias dos menores; desobrigar a todos 
pela Quaresma, e resar a Ladainha, e Orações do 
costume , conjunctamente com as ditas praças na res- 
pectiva Capella todos os Sabbados , e vésperas de Dias 
Santos ao entrar da neite. 
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Art. 69. Os Ofticiaes, Oíiiciaes Inferiores, Ca- 
bos e Marinheiros não poderão passar de hum a para 
outras Companhias , senão por ordem , ou autorisação 
especial do Quartel General da Marinha. 

Art. 70. O Commandante Geral do Corpo de 
Imperiaes Marinheiros poderá dirigir a todos os Com* 
mandantes de Companhias, Divisões, Secções, ou 
fracções de Companhias embarcadas em Navios d'Ar- 
mada , pelo intermédio dos Commandantes destes , todas 
as ordens que julgar convenientes para a manutenção 
da disciplina, economia, e uniformidade do seu Corpo, 
huma vez que não sejão contrarias ao serviço e disci- 
plina de bordo dos ditos Navios. 

Art. 71. Os Livros de Registo geral do Corpo, 
e das Companhias , o de Termos de julgamentos e exa- 
mes das praças , de que trata o Art. 22 , e quaesquer 
outros que possão haver, pertencentes ao serviço e 
disciplina militar, serão rubricados pelo Encarregado 
do Quartel General da Marinha : os de Receita e Des- 
peza do Commissario, o Livro caixa, os de soccorros 
cias Companhias, e em garal todos que pertenção á 
arrecadação e contabilidade pelo Intendente da Mari- 
nha; não se podendo conceder novos Livros sem que 
sejão apresentados os findos á Autoridade que os deva 
rubricar. 

Art. 72. Se , devendo embarcar alguma Divisão, 
ou Secção, não for possivel formarem-se ellas com as 

5 raças das Classes designadas nos Arts. 4.° e 5.°, po- 
erá o Commandante Geral preencher o numero de tal 
Destacamento cpm as praças que tiver disponiveis, ain- 
da que sejão de Classes d i Aferentes. 

Art. 73. Quando o Inferior , ou Cabo Marinhei- 
ro, que tiver de commandar huma Secção, ou outra 
fraòção de Companhia que deva embarcar, não tenha 
a necessária aptidão para bem desempanhar tal com- 
inando, deverá o Commandante do Navio, onde seme- 
lhante Destacamento embarcar, nomear hum dos Oíh- 
ciaes subalternos da sua Guarnição para exercer hu- 
ma inspecção constante sobre o mesmo Destacamento, 
cujo Commandante lhe ficará, immediatamente subor- 
dinado. 



Art. 74. 06 OUiciaes Commandantes de Compa- 
nhias, ou Destacamentos quaesquer, quando embar- 
cados em Navios estacionados fora da Corte, não 
poderão ser passados de htms para outros Navios , se- 
fcfo quando igualmente passar a força do seu com- 
inando. 

Art. 75. As praças do Corpo de Imperiaes Ma- 
rinheiros, no acto de se alistarem no serviço, prestarão 
o juramento de Bandeiras , na forma declarada no Re- 
gulamento de Infanteria do Exercito, e em uso no» 
Corpos do mesmo. 

Palácio do ttio de Janeiro em 5 de Junho de 
1845. 

António Francisco de Paula e Bollanda Cavalcanti 
fAlbuquerqu*. 



o 

w 

Q 

O 



I 

.5 



3 
.« 



■a 






« 
I 



o. 



-3 

O 




CORPO DE 1MPERIAES MARINHEIROS. 



TAL COMPANltlA. 



MODELO Tf. 2 
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MODELO N.° 3. 



Filho de F... natural &c. 



LIVRO DE SOCCORROS. 
Marinheiro de tal classe. 
F... 



Vencimentos. 



Assentou praça yolunta- 
riamente em tantos do 
mez de tal de tal anuo. 

F. F. 

5.° Conimand. Esçritão. 

Baixa do Hospital em tan- 
tos. 

F. F. 

1.° Command. Escrivão. 

Alta em tantos. 

F. F. 

2.° Command. Escrivão. 



Recebimentos. 



Em tantos do mez de. . . . 

de 
Iluma camisa e huma calça 

F. 
Cap.de tal C* 

F. 
. (Marinheiro.) 



Fardamento. 



Soldos. 



2.382 



MODEEO N.° 4. 



F. 

Gommandante Geral. 

CORPO DE IMPER1AES MARINHEIROS. 
Pr et geral para pagamento dos soldos vencidos no mes de tal de,,. 



a. 
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4 
10 

1 

3 
11 

1 
32 
28 
72 



CLASSES. 



1. 0S Sargentos 

l os ditos . 

pito differente 

Forricis 

Cabos 

Dito differente 

Marinheiros da 2. a classe. 
Ditos da 3.» dita........ 

Grumetes • 
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162 



Sornma..] 
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Importa o pret em Quartel na Fortaleza de Villegaignon , c. 



F. 
2.° Commandante. 



F. 
Commissario do N.° 



F. 

Escrivão do N.< 



CORK) DE IMPERIAES MARINHEIROS. 



TAL COMPANHIA. 



MODELO N>» 5, 
Pret para pagamento dos soldos vencidos no mez de tal de tal anno. 
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CLASSES. 



1.° Sargento. 

2.°» ditos 

Dito differente 

Cabos.. 

Marinheiros de 1.» classe. 

Ditos de 2. a dita 

Grumetes 

Dito differente. 
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Importa o pret em ...... Quartel na Fortaleza d» Viliegaignon, &c. 



F. 

2.° Commandante. 



Capitão. 



COEPO DE 1MPHUAES MABHíHEffiOS. 



TAL GOXPAlfHJA. 



MODELO ».• 6. 



Relação das praças que tem direito ao* seus fardamentos, vencidos 

no primeiro semestre do corrente anno. 



Dé-se. 



Commandante Geral. 
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2.° dito 




3.° dito... 






















Somnia.... 
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Sao quatro camisas, quatro calças de brim, e quatro pares de sapatos. 
Quartel na Fortaleza de Villegaignon tantos de tal mez e anno. 



Confere. 
F. 

2.° Commandante. 



F. 

Capitão. 



MODELLO 

Caixa do Corpo de Imperiae» Marinheiro* 



\ DEVE. 






DATAS. 


Importância que se re- 
cebeo do Thesoureiro 
e Pagador da Marinha 
F. . . . para pagamento 
dos soldos do mez de 

F. F. 

Coramissario. Escrivão. 

A importância que se 
receÊeo pelo producto 
do espolio do Marinhei- 
ro F.... de tal Com- 
panhia , que foi vendi- 
do na forma do Decre- 
to de 15 de Julho de 
1 833 , dez mil e qua- 
trocentos réis 


•» 

o 

• 

1 

2 


MOTAS. 


COBRE. 


' TOTAL. 


Ann 
Mez. 


0. 

Dia. 


2.2170000 
6*000 


0600 
4*400 


2.2170500 
10*400 


»' 




F. F. 


2.223^000 


4*900 


2.227*900 



N.° 7. 

a cargo do Quartel Mestre F. . . . 



luven. 



Wi 



DATIS. 



Anne>. 



Mez. 



Dia. 



A importância cora que 
pagou de pret (la 1.* 
Companhia dos soldos 
do mez de. . . . p. p. ; 
setecentos e quarenta 
e hum mil quinhentos 
e setenta e dous réis. . 

F. 

Escrivão. 

Idem da 2.* dita, idem ; 
seiscentos nijl reis. . . . 

F. 



Idem da 3.* di|a, idon; 

. setecentos e oitenta 

mil t*éis , 



o 



F. 



3 



NOTAS. 



7300000 



0000000 



780#000 






J 



COBRE. 



11 0572 



2.1100000 | H0572 

wmmmmmmmmmm 



TOTAL. 



74105*2 



6000090 



7100000 



2.1210S72 



TABELLA N.° 1 . 

Tabeliã por onde se deve regular a distribuição do armamento e 
utensis do Corpo de Imperiaes Marinheiros. 



Espingardas . . . . 

Clavinas pare Aprendizes Marinheiros. 

Espadas 

Martellinhos , 

Sacatrapos 



Cinturão com fivela de metal amarello. 

Cartucheiras. . 

Porta-espadas* 

Porta-bayonetas 

Coldres para pistolas 

Bandoleiras. . . . 



Bainhas de espada . . . 
Bainhas de bayonetas, 



Para a Secretaria do Corpo. 



Armários grandes. 
Craveira. ......... 



Cadeira com assento de palhinha, 

Escrivaninhas de metal 

Moxos com assento de palhinha.. 



Mesa grande com gaveta., 
Ditas pequenas com ditas. 
Sinete d 'armas 



Casa da Orderh. 



Armário grande. 

Cadeiras com assento de palhinha, 

Escrivaninha de latão 

Mesa com gaveta 



Para oada hum Quartel de Mariulmgem. 



QUANTIDADES. 



Caixas de guerra 

Jarra para agua 

Barris para dita 

Baldes para baldear 

Carrinho de mão , 

Enxadas 

Pás de ferro , 

Mesa para escrever com gaveta-. 

Tamboretes de pao , 

Lampiões 

Vassouras 

Pífaros 

Barcos para caixas ' de guerra.. . 



et 

2 



et 

n 

S 

d 



2 
1 

6 
3 
6 

1 
2 
1 



1 
6 
1 
1 



2 
1 
4 
8 
1 
2 
2 
1 
8 
2 
12 
2 
8 



DURAÇÃO. 



8 anãos. 



6 annos. 



3 annos. 



Sem tempo. 

-6 annos-. 

12 annos. 
Sem tempo. 

Sem tempo. 
6 ânuos. 
12 annos. 



8 annos. 
3 » 
1 
8 

8 



» 
» 

» 
» 

» 



6 

12 
6 
Sem tempo. 

» 
8 annos. 
8 » 



TABELLA N.° 2. 
Tabeliã das differ entes peças de fardamento , e seus vencimentos. 



TEMPO DE VENCIMENTO. 
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si 
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v. 

ô 



3 
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I 



Ao assentar praça , 

De seis em seis mezes 



De anão em anno 

De dois em dois annos 



.1 

1 



1 



ObseivacÔes. 

Ao assentar praça recebem as dez peças constantes do mappa acima ; podendo- 
se dias depois , em caso urgente , dar a vencer por conta de seus semestres , mais 
trama camisa, e huma calça de brim, não sendo pertnittido depois disto, dar-se 
mais fardamento algum sem que esteja vencido , sendo, os prazos marcados. 

lí. B. As camisas dos semestres são de colarinho branco , pois as de gola azul 
serio dadas só por contí dos seus soldos. 
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COLLECÇÃO DÁS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° FARTE 1 .* SECÇA.0 14.* 

DECRETO N.° 413 — de 10 de Junho de 1845. 

Alterando o Regulamento de 9 de Abril de 1842 , para a 
cobrança da Dizima da Chancellaria. 

Hei por bem Ordenar que se observe o seguinte: 
Art. l.° Se o valor do objecto demandrdo em Juízo 
não exceder de 1.000^)000, na forma do Decreto de 
22 de Outubro de 1842, aparte vencedora pagará o 
Imposto antes de tirar sentença ou mandado , em 
cujas costas o Escrivão copiará o Conhecimento do dito 

Eagamento , para que depois a parte vencedora o possa 
aver da vencida. 

Art. 2.° Se o valor da cousa demandada exceder 
de 1 .000^000 ,* ou se a parte vencedora fizer certo 
por juramento, perante a Repartição Fiscal que tiver 
de arrecadar o Imposto , que a vencida não tem dentro 
do Império bens conhecidos por onde se possa haver 
a importância dacondemnação, obrigando-se perante a 
mesma Repartição a responder pelo Imposto em qual- 
quer tempo em que haja a sua cobrança, o Escrivão 
lhe dará a sentença ou mandado com essa declaração , 
e com a da do Imposto, para que a parte vencida a 
possa pagar quando for requerida, ou seja obrigada, 
quando naja de ser penhorada peio pagamento do prin- 
cipal e custas. 

Art. 3.° Acontecendo que a parte vencedora de 
quitação extrajudicial, á vencida em fraude do Imposto, 
ficarão taes quitações nullas e de nenhum effeito , e 
cada huma das partes (vencida e vencedora) sujeita á 
multa do dobro da importância do Imposto até a quantia 
de 200$&000 , e á mesma pena ficarão sujeitos os Es- 
crivães que derem quitação judicial , sem que lhe seja 
apresentado o Conhecimento do pagamento ao Imposto , 
o qual será também transcripto nos autos. 
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Ari. 4.° Se finda a execução , o producto dos bens 
do executado não chegar para o pagamento da parte ven- 
cedora, e do Imposto , aquella preferirá a este, ficando re- 
servado o direito da Fazenda Nacional contra o devedor. 

Àrt. 5.° Os Escrivães dos Juízos de primeira Ins- 
tancia , e dos Tribunaes na segunda , remetterão no prin- 
cipio de Cada trimestre ás Estacões Fiscaes, ha confor- 
midade do disposto no dito Decreto , relações de todas 
as sentenças que tenhão passado em julgado no trimes- 
tre anterior , de que se tenha averbado o Imposto , para 
serem conferidas com o averbamento , a fim de conhe- 
cer-te do valor exacto de cada hum* cansa > e proce- 
der-se á fiscalisação € arrecadação d© Imposto que estiver 
vencido. 

ArU 6,° Os Escrivães que deixarem de cumprir 
com a obrigação imposta no Artigo anterior , são res- 
ponsáveis pelo prejuízo que disso resultar, e incorrerão 
na multa de 50®O0Q em cada hum semestre em que 
deixarem de expedir as relações „ a qual será promo- 
vida e arrecadada pelos roei os executivos , em vista de 
requisição dos Chefes das Estações Fiscaes. 

Art» 7. Q Os casos em <pie se incorrer em multas , 
na fórma dos Artigos antecedentes, serão objecto de 
denuncia dada perante o Jwizo das Feitos 4a Fazenda , e 
os denunciantes haverão 4 metade da wftpoft&ftcift delias. 

Art. 8.° Além «dos Procuradores da Coroa, Sobe- 
rania , e Fazenda Nacional , e Promotores dos Residuos , 
na forma do Art. IO > §§I.° e2.° do Regulamento de 
9 de Ahril de 1842, ninguém mais será isento do pa- 
gamento do Inaposto «enáo as pessoas miseráveis. 

Art. 9.° Picão revogadas todas as mais disposi- 
ções em contrario. 

Manoel Alves Branco, do Conselho d' Estado , Se- 
nador do Império , Ministro e Secretario d'Estadp dos 
Negócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional , assim o tenha entendido , 
e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em dez de 
Junho de mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo 
quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua ÍVIagestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PAUTE 2/ SECÇÃO 15 a 

mÊmÊÊKÊiÊmiÊtmmÊÊÊÊÊÊmmamg^mmíBmÊmmmiÊmmmÊmiimamÊÊmmÊÊmmmÊKmKmÊÊÊÊÊÊaamm^ÊmÊÊam 

DECRETO N.° 414— de 11 de Junho de 1845. 

Isentando do imposto das Typographias as de propriedade 

da Fazenda Provincial. 

Hei por bem declarar, que não são sujeitas ao im- 
posto , de que trata o Decreto n.° 384 de 16 de Outubro 
de 1844, as Typographias de propriedade da Fazenda 
Publica das Províncias , com tanto que nellas somente 
se imprimão os papeis ofliciaes do Governo Provincial. 

Manoel Alves Branco , do Conselho d'Estado , Se- 
nador do Império , Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negócios da Fazenda , e Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional , o tenha assim entendido , 
e faca executar. Palácio do Rio de Janeiro em onze de 
Junho de mil oitocentos quarenta e cinco, vigésimo 
quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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COLUECÇÃO DÁS LEIS DO IMPERIQ DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.* FARTE 2.* SECÇÍO 16.* 

DECRETO K* 416 ~ de J 2 de Junho de .1845, 

SuòstdtuitíÀ}* Rúguimmmt*N.» 149 da&èt Abril de 1842, 
para aamcvdaçâo do Importo d' aguar dmte. 

Hei por bem ordenar que &e execute o Reguk- 
mento que cora. ieate baixa, substituindo D de N.° H9 
de 8 de Abril de 184? , para a cobrança do Imposto de 
Fatçnta. no cansua&o ^aguardente , assignado por Mft- 
aoei Alves i Branco, do Conselho dEstado , Miaia~ 
tro e Secretario tFEstado dos Negócios da Fazenda, 
elftreaidentè do Tribunal do. Thesouro Publico Nacional , 

Jue aasim o tèrl entendido , e fiará executar. Palácio 
d Bio, de Janeiro en» dose de Junho de mil oitocentos 
Iuaraata eoinco, vigésimo quarto da Independência e 
6 Império, 

Com a Rubrica de Sua Majestade o Imperador. 

Manoel Alm Br&uçq. 

Regulamento ntkHituinda * de N.° 149 de 8 d* Ahril de 
Í8iâ, para a cobrança* do Importo de Patmte no 

cmsumb d } aguardmte. 

CÁJHWUW X. 

DolanftuneÉUo e perenpçâo. 

Àrt. l.° O Imposto de Patente no consumo da- 
guasdente de producçáodo paiz , e noa produetoa delia, 
estabelecido para o Município da Corte pelo Art. 12 
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da Lei de 30 de Novembro de 1841 , N.° 243 , e para 
grapho ultimo do Art. 30 da Lei de 21 de Outubro de 
1843 , N.° 317 , continuará a ser administrado , arreca- 
dado e fiscalisado pela Recebedoria do Município. 

Árt. 2.° Todos os engenhos , alambiques , casas , 
tavernas, botequins, lojas, armazéns, depósitos, tra- 
piches , &c. , quaesquer que sejâo as suas denomina- 
ções , em que se vender aguardente de producçao do 
paiz , simples ou composta , quer em grosso ou por miú- 
do , serão inscriptos na Recebedoria do Município , e seus 
donos obrigados a manifestar annualmente a quanti- 
dade de seu consumo, e a munir-se de huma Patente 
passada pela Administração da dita Repartição , sob pena 
de pagarem a multa de 50$) a 100$f) , alem de incor- 
rerem na de contrabando , como dispõe o Art. 15 da 
dita Lei de 30 de Novemhro de 1841. 

Art. 3.° Os donos das casas, tavernas, &c. , que 
não venderem o dito género , para não serem inscriptos 
no lançamento , serão obrigados a justificar esta circun- 
stancia perante a Recebedoria do Município. 

Art. 4.° A Patente será tirada até o fim do mez 
de Junho de cada anno , sendo cortada de livro de 
talão , contendo em resumo as convenientes disposições 
da Lei do Imposto. Os que, passados o referido prazo, 
deixarem de tirar a dita Patente , tendo oasa aberta de 
vendagem d'aguardente , incorrerão nas mesmas penas 
do Art 2.° ; da mesma forma os que abrirem de novo 
casas de vendagem d'aguardente serão obrigados a tirar 
previamente a Patente , sob as mesmas penas. 

Art. 5.° Nenhuma casa, taverna, 4c, poderá 
ser aberta, sem que primeiro se proceda á lotação 
4o seu consumo em hum anno , e obtenha a respe- 
ctiva Patente , nos termos do Art. 2.° 

Art. 6.° O processo de lançamento annual deste 
Imposto será inspeccionado pelo Administrador da Re- 
cebedoria , e feito nos mezes de Abril e Maio de cada 
anno pelos Lançadores da Recebedoria, assistidos dos 
Escrivães respectivos , conforme dispõe este Regula- 
mento , e constará : 

1 .° De todas as casas , tavernas , Ac. , de que trata 
o Art. 2.° 



2.° Do nome do contribuinte , denominação e na- 
tureza do estabelecimento , seu numero , rua ou pa- 
ragem em que for situado. 

3.° Do numere de pipas em que for lotado o con- 
sumo de cada hum estabelecimento. 

4.° Do valor da Patente , que será formado da quota 
dos 20 por cento correspondentes ao preço d'aguar- 
dente . que se possa vender em grosso ou miúdo , ou 
em qualquer porção abaixo de pipa de 180 medidas. 
Art. 7.° A lotação da quantidade de pipas des- 
tinadas ao consumo de cada hum dos estabelecimen- 
tos , será feita com attenção ás circunstancias que podem 
influir para o maior ou menor consumo provável do 
anuo , tendo-se em vista , além das declarações dos 
contribuintes : 

1.° Os livros de sabida d'aguardente dos depósi- 
tos para o consumo. 

2.° A venda annual , fundada na media dos três 
annos anteriores» 

3.° A capacidade e localidade do estabelecimento. 
Art. 8.° Se o numero de pipas que se vender 
no estabelecimento for tão pequeno, que 20 porcento 
do total delias não prefação a quota de 30<5£> 9 será 
este, não obstante , o valor da Patente que deve pagar 
o referido estabelecimento , na conformidade do Art 13 
dá citada Lei. 

Art. 9.* Todos os mais valores serão calculados, 
dedtusindo-se 20 por cento do preço da quantidade total 
de pipas em que for lotado o estabelecimento. 

Art. 10. O preço das aguas ardentes de que se 
de^e deduzir o valor da Patente realisavel , em cada 
semestre , será calculado na Recebedoria do Municipio 
pelo termo médio dos preços que tiver o referido gé- 
nero no mercado durante o semestre antecedente , e 
que forem verificados , avista das pautas semanárias da 
Praça, os quaes poderão ser corrigidos peio Adminis- 
trador da Recebedoria , quando reconheça que são le- 
sivos á Fazenda Nacional , precedendo as informações 
convenientes. 

Art. 11. Inscripto no rol o lançamento do enge- 
nho , casa, taverna, &c. , será elle notificado ao con- 



tribiUnte , qae poderá no niesmo acto wpugàar qual- 
quer inexactidão attendivel y que será itarafieáda coe^ 
venientemente , se nisso for accorde d L— aa dor , e na 
frita deste accordò , poderá o contribuinte recorrer aos 
meios indicados no* Capitulo 2»° 

Art. 12. Encerrado o lànçfinlefito ordinário e re- 
gular, poderae-hà© íoíct as modificações que foreib 
justificadas, e os additamentos que escorrerem, pro- 
cedeado-se ás diligencias* e verbas convenientes, 

Art. 13. À quota do imposto procedente da lo- 
tação da quantidade de pipas , numa ves inscripta na 
lançamento , só poderá ser redmkla sem fracção y tf 
trimestres inteiros , nos casos seguintes : 

1 .° Quando a casa ou taverna^ Ac* , for fechada i ou 
passar a ser occupada com outro negocio qitfe nâe seja 
o d'aguardente , o que se verificará á viila . da com- 
petente reclamação. 

2.° Quando deixar de absoloiaanente vender ádito 
género , o que será examinado , precedendo' justificação. 

3.° Quando não se tiver ebnsuihsdó a agnardânte 
correspondente á lotação 9 o opw será justificado. 

4.° Quando existir mais ue metade da quantidade 
de pipas por que fi» lotada ,- e passar para e Seguinte 
anuo, o que será do mesmo* modo justificado* 

5 .° Quando a G&sa 7 taverna; v &g. , consumir dntolro 
do anno maior quantidade d'aguardente dá taplè- fttí 
lotada, e neáte caso fcerá. a respectivo dôrtò obrigado 
à manifestai-a para pagar o excesso «juef serecònhedsrv 
e se liquidar no semestre seftuinta 

6 ° Quando no decurso do anno iè abrir casa , ta- 
verna, &c. , sendo obrigado o respectivo denb apagar: 
a quota do imposto correspondente «ò tempo que faltar 
para completar o annp. 

Da rtciatniaçito $ ncurto». 

Art. 14. He permittido ao contribuinte • reclamar 
contra a lotação qoè se tiver feito dl/ engenho > casa, 
taberna , &c* , fazendo a reclairiação até o fim do mfes 
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de Junho , sob pena de ser desattendido se a fizer depois 
deste tempo. Não terá porém eífeito suspensivo , no caso 
de não ter sido decidida até a epóta do pagamento. 

Árt. 15.- Se o contribuinte se sentir lesado pela 
lotaefto , feita , interporá a sua feelartnçãa perante o 
Administrador da Recebedoria», enrhutn requerimento * 
justificando a verdadeira quantidade que poderá con- 
sumir annualmente noeageoho, casa* taverna, &<t. + 
precedendo informação por esciipto do Lançador res- 
pectivo. E se ainda assim o reclamante se sentir pre-" 
judteadô no deferimento do Àdmt&islrador , recorrerá 
ao Tribunal do Tfeesaufo Publico , que á vista dá seta 
allegação e dos documentos qu#. pcodugir , a julgará 
definitivamente. 

CAPITULO III. 

Do prmto do pugameníe* 

Art 16, O pagamento do vrtlòtf d» Patente será 
rtaliaado na Recebedoria á boca do cofre, a semestre* 
adiantados, no&mezea de Julho e Janeiro. Para secai-* 
cular a somma que devem pagar os contribuintes , dir 
vidir-se-ha em duas partes o numero de pipas em que 
estiver lotado o estabelecimento por anno , e do preço 
de huma das partes serão deduzidos os 20 por cento. 
A quitação do pagamento .será passada no verso da Pa- 
tente , com referencia ao folio do livro de receita , em 
<ple se creditar o contribuinte. 

Art. 17. Findo o prazo marcado tto Artigo ante- 
cadftnté para o jtagaritenlô á boca do cofre , se proce- 
dera .executivamente contra os devedores <jue deixarem 
de satisfazer aquóte r*#pe<Hiva 5 eaílém disso ser-lhea- 
ba cassada a Patente, ficando dahi era diaate iaculrsoâ 
nas pecia» <k que trata o Art. 2.* 

Art. 1B. fío caso de venda , cessação f ou tras- 
passe, por qualquer titulo das casas , tavernas, &ci. , 
ntyVo «tono fioará refcpoináavtfl pek) imposto devido , que 
o seu antecessor tiver deixado de pagar , *vérbandò-»e 
o lançamento è a Patente transferida. 
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CAPITULO IV. 

Da escripíuração. 

Art. 19. Haverá para o expediente da contabili 
dade do Imposto de Patente , os seguintes livros , aber- 
tos , numerados , rubricados e encerrados na forma da 
Lei , conforme os modelos annexos. 

l.° Livro de guias de talão para os engenhos do Mu- 
nicípio. 

2.° De entrada e sahida d'aguardente do deposito 
geral da Cidade no Trapiche da Ordem. 

3.° Dos armazéns de fora da Cidade. 

4.° Do lançamento do Imposto. 

5.° De Patentes de talão. 

6.° De receita. 

Art. 20. Os livros estabelecidos nos §§ 1.° , 2.° 
e 3 ° do Artigo antecedente , serão fornecidos pela Rece- 
bedoria do Município nas épocas competentes , com an- 
ticipação , e recolhidos á mesma no principio de Julho 
de cada anno , e por elles se fará ojuizo definitivo da 
safra d'aguardente , e da fiscalisação do Imposto na- 
quelle anno. 

capitulo v. 

Disposições geraes. 

Art. 21. A arrecadação da Taxa addicional de 40 
réis sobre cada medida d'aguardente de producção do 
paiz , creada para a Renda da Municipalidade , pelo Art. 
19 da Lei de 31 de Outubro de 1835, continuará a 
ser feita pela Recebedoria do Municipio , pelo mesmo 
modo por que se faz a do Imposto de Patente , e o seu 
producto entregue á Camará no principio de cada me2 , 
nos termos do Art. 47 da Lei de 30 de Outubro de 
1843. 

Art. 22. A Camará Municipal não concederá Al- 
varás de licença annuaes para a abertura de casas de 
molhados, sem que previamente lhe seja apresentada 
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a respectiva Patente , com a quitação do pagamento pas- 
sada no verso delia. 

Art. 23. A dita Camará será obrigada, na con- 
formidade do disposto no Art. 15 da Lei de 30 de No- 
vembro de 1841, a remetter á dita Recebedoria, em 
Marco de cada anno , huma relação de todos os esta- 
belecimentos de que trata o Art. 2.°, com declaração 
dos seus números , nomes dos donos ,* ruas ou lugares 
em que forem situados. 

Art. 24. Toda a aguardente fabricada na Provín- 
cia , e que vier por agua ou por terra , será acompa- 
nhada de guia , datada , e legalisada com a assignatura 
do dono do engenho , ou do seu administrador. Na guia 
se escreverá : 

1 .• O nome do engenho , e do Município em que 
for situado , e da pessoa a quem vier consignada. 

2.° O do arráes do barco , se vier por agua ; e do 
conductor, se vier por terra. 

3.° O numero de pipas ou vasilhas , por extenso , 
em que for contida , e os gráos de força que ella tiver. 

Art. 25. As guias , de que trata o Artigo ante- 
cedente , serão recebidas pelo Agente do deposito geral 
da Cidade no Trapiche da Ordem , as quaes , depois 
de verificadas e averbadas convenientemente , e con- 
tr'assignadas pelo dito Agente , deverão ser remettidas 
á Recebedoria no principio de cada semestre . por in- 
termédio do Administrador da Mesa do Consulado. 

Art. 26. A aguardente porem fabricada nos en- 
genhos do Município da Corte , que sahir para o con- 
sumo delie , será acompanhada de guia cortada do li- 
vro < de talão , contendo : 

1.° O numero de pipas ou vasilhas em que vier. 
2.° A quantidade de medidas que em cada huma 
delias se contêm , e o gráo que tiver. 

3.° O trapiche, armazém, ou deposito para onde 
for remettida. 

4.° O dia e hora em que sahir da fabrica. 

Art. 27. Os talões das guias , de que trata o Ar- 
tigo antecedente, serão arrecadados pelo Lançador res- 
pectivo no mez de Julho de cada anno. 

Art. 28. Será apprehendida , como extraviada ao 
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Imposta da Patente , toda a aguawteate que vier des 
engenhos da Província e Município , que for enfion- 
troda sem ser aflomp#«hada da guia, de que tralão os 
Arts. Zi e 20 , e oa infraciot-es serão obrigados a pa- 
gar a muito de 6Q<3Í>> a 100$) , além de incorrerem nas 
penas de c&ntrajíajado. 

Art. 29. A's mesmas multas a penas ficfio sujeites : 
1 .° Q$ qae não manifestarem verdadeiramente a quan- 
tidade d'aguardente do consumo provável da casa , ta- 
verna, &c. , para servir de base á lotação respectiva, 
com o fim de defraudar o Imposto, 

%.° Os que veaderaín ou introduzirem glandestinar 
mçnte aguardente noadiios estabelecimentos, sem que 
tenhão sido devidamente lançados , e estejao mttoidos 
das Patentes respectivas. 

Art, 30. Os donos, administradores ou propostos 
dos trapiches, armazéns ou deposito» situados fora da 
Cidade , nos portos de S. Joio , Bem fica, Praia Gtaadft e 
Pequena,, e em outros quaisquer do Município que 
de futuro se estabelecem» , em que se recolher aguar- 
dente de origem da Província qu do Município , no 
principio de cada mez são obrigados a remei ter á Rer 
eebedoria h uma relação das aguas ardentes jrccolkidas nos 
ditos armazena, no me* antecedente, com declaração, 
nio só da origem delias y da safra a que pertencera , e 
da quantidade que vendarão para o consumo da Cidade 
e Fregue&ias de fora, como também dos nomes dos 
-compradores , e lugai^e* jem que ae tiver feito o consumo. 
X)& infractores pagarão huma multa de âQ$ a 100$) , 
além de incorrerem nas penas de contrabando. 

Art. 31. Os ditos armazéns, &e. , da que trata 
o Artigo antecedente , que servirem como de interposto 
das aguas ardentes, com destino de serem vendidas para 
o consumo de foi» delia , serão sujeitos a inseripção e 
fiscali&açajo da Recebedoria , sendo visitados quando as- 
sim convier. Assim o serão pelos Lançadores ou Fiscaes 
da Camará Municipal , as .casas, tavernas, &a, quan- 
do o julgarem conveniente , exigindo neste acto a apre- 
sentação da Patente respectiva. 

Art. 32. As apprehensões e as multas, serio jul- 
gadas na conformidade do disposto no Regulamento de 
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3 de Oulubro ultimo , e applicadas metade para a Fa- 
zenda Nacional, e outra metade para o Lançador ou Fis- 
cal Via Camará Municipal, ou qualquer Agente Fiscal 
ou Policial , a cuja diligencia se verificar a sua im- 
portância. 

Árt. 33. Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario . 

Rio de Janeiro J2 de Junho: de 1845. 



Manoel Alves Branco, 
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MODELO N.° 5. 



184 —184 






O Sr. 4^^T RECEBEDORIA wlffigKKIff DO MUNICÍPIO 



Rua de 



Quanlidade 



Rio 

Pelo Escrivão 







LEI DE 30 DE NOVEMBRO DE 1841. 

IP^Sjl ;£ atente oaxcu et vewòcu D ctoqiuttDeutc/ Do jÇa*?. 
ANNO FINANCEIRO DE JULHO DE 184 A JUNHO DE 184 




fj^ O Sr. 

he obrigado à pagar na Recebedoria do Município , 
em Semestres adiantados, nos mezes de Julho e Ja- 
neiro do dito anno , o Imposto de 20 por °/ d 'Aguar- 
dente do Paiz , correspondente a 







em que foi lotado o consumo da sua 
sita na Rua de ' N.° 

E para poder ter aberta a 
e vender o dito género, se passou a presente, que 
valerá, tendo no verso a verba da quitação do paga- 
mento de cada Semestre; e em caso de contravenção 
incorrerá nas penas e multas decretadas na Lei , na 
|\ j\ forma do Regulamento de 12 de Junho de 1845. Rio 





I— ¥ 




de de 184 



JflBH^I O Administrador 




O EscrivSo 



9 



QUITAÇÃO. 

1.° SEMESTRE. 

N. # Imposto 5 

Taxa & 



A ffl. do Livro de Receita respectiva fica lançada a quantia de 

pelo dito Semestre. 
Em de de 184 

O Escrivão O Thesoureiro 



2.» SEMESTRE. 

N. # Imposto.., # 

Taxa $ 



À íl. do Livro respectivo fica lançado a quantia de 

pelo dito Semestre. 
Em de de 184 

O Escrivão O Thesoureiro 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL 

1845. 

TOMO 8.° PABTE 2.* SECçlo 17. 1 



DECRETO N. # 416— de 13 de Junho de 1845- 

Autoritando a arrematação de alguns ramos da Renda 

Publica. 

Hei por bem ordenar que se execute o seguinte : 

Art. 1 .° Em todas as Províncias do Império serão 
arrematados v sempre que seja possível , aquelles ramos 
de Renda Publica que actualmente são arrecadados nas 
Collectorias , e Agencias de Rendas pertencentes ao Mi- 
nistério da Fazenda fora das Capitães , ailixando-se para 
esse fimEditaes, na forma do estylo , dous mezes an- 
tes do anno da cobrança, 

Art. 2. # As arrematações 3erâo feitas por Provín- 
cias , ou por Comarcas , ou por Collectorias e Agencias , 
como melhor convier aos interesses da Fazenda, e con- 
forme for a concurrencia dos licitantes. 

Art. 3.° Serão feitas com todas as formalidades 
prescriptas no Art. 56 da Lei de 4 de Outubro de 
1831 , Alvará de 28 de Janeiro de 1808 , Tit. 7.° §§ 
13 e 14 , tendo sido annunciadas com a precisa anti- 
cipação (nunca menor de dous mezes) por Editaes em 
todas as Cidades e Vi lias cabeças de Comarca, e por 
annuncios nas folhas publicas da Provincia. 

Art. .4.° Na conformidade das sobreditas disposi- 
ções, e da Lei de 21 de Outubro de 1843, Art. 46, 
se organisarão as condições 4o contracto de arrematação , 
tendo por principaes e indispensáveis bases : 

!.• A duração por tempo de hum a três annos. 
2.° O pagamento do preço feito a mezés, ou a 
quartéis depois de vencidos , por meio de Letras pas- 
sadas pelos arrematantes, e abonadas e indossadas por 
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seus fiadores, entregue» á Thesouraria no mesmo acto 
da assignalura do termo* respectivo. 

3.° Que toda a despeza de livros, sellos, Escriplu- 
rarios , Agentes , Cobradores , &c. , será por conta do* 
arrematantes. 

4.° Que se hão de regular no lançamento e co- 
branças dos Impostos arrematados , pelo que se acha es- 
tabelecido nas Leis, Regulamentos e Ordens do The- 
souro Publico Nacional. 

õ.° Que lhes será concedido o privilegio do execu- 
tivo para a arrecadação das suas dividas activas prove- 
nientes dos Impostos arrematados , ainda por mais seis 
mezes depois de (indo o tempo do contracto, assim como 
aos Empregados nella , todas as isenções concedidas pe- 
las Leis a quâesquer Empregados na arrecadação da 
Rendai Publica , Ord. Liv. 2.° Tit. 73, Reg. da Fa- 
zenda Cap. J51, e Lei de 29 de Novembro de 1841 
N.° 242. 

'6.° Que renuncião a todos os casos fortuitos, or T 
dinarios ou extraordinários , e a todos os casos solitos 
ou insólitos , cogitados ou não cogitados. Lei de 22 
de Dezembro de 1761 Tit. 2.° § 34. 

Art. 5.° Nenhuma destas arrematações se fará por 
menos de 10 por cento sobre o maior rendimento , que 
t) artigo da Renda arrematada tiver tido em algum dos 
Ires exercicios anteriores , incluindo o que ficou por 
arrecadar. 

Art. 6.° Os fiadores dos arrematantes deverão ser 
residentes na Capital da Provincia , com a necessária 
idoneidade ; e quando não seja possivel havel-os , nunca 
se acceitarão fiadores que não sejão residentes na Pro- 
vincia. 

Art. 7.° Os Inspectores das Thesourarias faráo 
entregar aos arrematantes, quando tiverem assignado 
o respectivo termo , huma relação de todas as Leis , 
Regulamentos , Instrucções , e Ordens por que se de- 
vem governar, dando-se-lhes copias authenticas das 
que não tiverem sido publicadas pela imprensa. 

Art. 8.° Os mesmos Inspectores, em qualquer 
occasião , darão aos mesmos arrematantes todas as de- 
clarações e explicações que lhe pedirem para solução 
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de doridas recorrentes, e lhjss facultarão a consulta 
dos livros dos lançamentos , que tiverem servido nas 
Collectorias nos três annos anteriores. 

Art. 9.° Loco que se effectuarem as arremata- 
ções se fará publico porEditaes em todas as Cidades, 
e V illas , da Provincia ou da Comarca 9 quaes os ramos 
de rendas arrematados, quaes os arrematantes , e qual 
o dia em que começa a ser effectiva a arrematação. 

Art. 10. Verificadas as arrematações, se fixará 
bum prazo razoável a todos os Recebedores e Colle- 
ctores da* rendas arrematadas, para prestarçm suas 
contas v e recolher aos respectivos cofres o que tiverem 
jrecebido, findo o qual se procederá na forma da Lei 
contra os omissos e alcançados. 

Manoel Alves Branco , do Conselho d'Estado, Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fazenda,, 
o Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Na- 
cional , o tenha assim entendido , e faça executar. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro treze de Junjio de mil oito- 
centos quarenta e cinco , vigésimo quarto da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manael Alva Branca. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 4.» SSCÇÍO fr8.* 

* 

DECKETO N.° 417 — de 14 de Junho de 1845. 

Para a arrecadação do Imposto sobre os Corretores. 

Hei por bem Ordenar que se observe o seguinte : 

Art. l.° Os Corretores são agentes intermédia* 

rios para comprar ,e vender por seus commiltentes, 

mercadorias, navios, fundos públicos, e outros effeilos 

e obrigações, letras de cambio, bilhetes á .ordem, ,e 

auaesquer papeis commerciaes , fazer negociações por 
escontos, seguros, contractos em grosso, fretapientos , 
empréstimos sobre penhores , ou de outro qualquer 
modo. 

Art. 2.° Os Corretores ou são geraes ou parciaes , 
os primeiros serão autorisados a tratar de todo o generQ 
de transacções , os segundos somente de hum ou mais 
géneros delias ; huns e outros serão nomeados na Corte 

Çelo Tribunal do Thesouro , e nas Províncias pelas 
hesourarias, ouvido o Corpo do Commercio, por 
intermédio das Commissões da Praça, ou dos Nego- 
ciantes majs notáveis do lugar , onde as não houver^ 
Art. 3.° Para ser Corretor qualquer individuo, 
he preciso que seja maior de vinte e cinco annqs, 
que tenha praticado o commercio por ires winos, pelo 
menos, em alguma casa mercantil, ou de Corretor de 
qualquer das praças do Império., não podendo sêUo 
os Ecclesiasticos , Militaras, Funccionarios Públicos, 
os Negociantes quebrados e nfío j-ehabiíitados , e os 
Corretores buipa ve/ demittidos.; sendo. demais obri* 
gados: 

§ 1.° A prestar, perante as Autoridades que os 
nomearão, juramento de bem servirem. 
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§2.* Apresentar huma fiança idónea com relação 
ao giro commercial da Praça, fixada pelo Tribunal 
do Thesouro e Thesourarias. 

§3.° A pagar nas Recebedorias annualmenle huma 
Patente, que não excederá de 200© na Corte, 100© 
nas Províncias da Babia , Pernambuco , Maranhão e 
Rio Grande do Sul, e de 50© nas outras Cidades 
marítimas do Império , sendo elles gentes $ e da me- 
tade dessas quantias, sendo elles especiaes. 

Art. 4.° Os Corretores que não forem assim 
coustiluidos , pagarão a multa de 200© ; e a sua 
gestão não produzirá outro algum effeilo que não seja 
o do simples contracto do mandato. 

Art. 5.° Os Corretores nem por si, nem por 
interposta pessoa , nem como sócios , nem como com- 
missarios , poderão fazer por sua conta transacções % 
não comprehcndidas no numero daquellas de que trata 
o titulo de sua nomeação, e menos ser fiadores de 
quaesquer que seja o feitas por seu intermédio. 

Art. 6.° Os Corretores sao obrigados a notar em 
seus cadernos as transacções, immediatamente depois da 
conclusão de cada huma delias, e a consignal-as em se- 
guida, dia por dia, em seu livro diário , sem brancos, 
entrelinhas ou transportes á margem, cora annolação 
exacta dos nomes das partes, do (empo da operação, "e 
distineção da qualidade e quantidade dos preços das 
mercadorias , assim como de todas as condições da 
operação. 

Os Juizes podem ordenar aos Corretores que apre- 
sentem seus livros em Juizo, a fim de compararem os 
extractos dados com as notas originaes , e poderão exi- 
gir todos os esclarecimentos a este respeito. 

Art. 7.° Logo que a convenção não seja intei- 
ramente negada , as notações feitas pelo Corretor em 
seu livro, na conformidade de seus cadernos, farão 
prova entre as parles , da data da operação e da en- 
trega , qualidade e quantidade das mercadorias , do 
preço e das condições com que a operação fora cõn- 
tractada. 

Art. 8.° Os Corretores, não sendo desonerados 
pelas partes , sao obrigados a conservar as amostras de 
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todas as mercadorias tendidas por setr intermédio á 
vista delias, munindo-as de huma nota que. faça re- 
conhecer sua identidade até ao momento da entrega 
das mesmas mercadorias. . 

Art. 9.° O Corretor > que tendo concluído a com- 
pra e venda de huma letra de cambio ou de qualquer 
effeito negociável, a entregar ao comprador, he respon- 
sável pela veracidade da assignalura que nella se achar. 

Art. 10. Os Corretores que se acharem culpados 
de contravenção ãs disposições deste Regulamento , 
serão, segundo as circunstancias, suspensos ou demit- 
tidos péla Autoridade que os nomeou > sem prejuízo 
das penas impostas pelo Código penal v e dos prejuí- 
zos e interesses a que são obrigados como mandatários. 

Art. 11. Os Corretores são obrigados a guardar 
inteiro segredo nas negociações de que se encarregarem. 

Art. 12. Os Corretores, no caso de falliinenio, 
serão- suspensos por esse motivo de suas funcções, 
podendo mesmo ser demittidos depois , pelo Juízo que 
do caso conhecer. 

Em caso de contravenção ao Art. 5*°, °s Cor- 
retores fatiidos devem ser. demittidos» 

- ■ Art., 13. Pela existência dos Corretores não fi-* 
Gão inhibidos os Commereiantes, e mesmo os que o 
náo forem, de tratar de todos: os seus negócios por 
si , seus agentes , e caixeiros.) e bem assim por qual* 
quer pessoa que nisso intervenha gratuitamente , ou ; 
por menos do que os ditos Corretores; 

Art. 1.4. Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. » <•- 

Manoel Alves Branco, do -Conselho d'Estado,Mi*> 
nistro e Secretario: d'Estado dos Negocias dá Frenda, 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico, Na- 
cional, o lenha assim entendido , e faça executar/ 
Palácio, do Jtio de Janeiro e,m quatortede Junho ide 
mil oitocentos quarenta e cinco, vigésimo quarto da > 
Independência e.do Império, < . . •» . ~< 

Com a Rubrica de Sua Megeeladfc 6 tf mpemdor. ' 

* i . < » • r 

•. • :■ •" ' í - . .' /.. .«■ - •• • • ;.••■■•* ' ; . : .''• ' 

. !; ; ■ h ~ '; ,.' - MunoelíAhes Branco, 
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COLLECÇJÂO DAS LEIS Í>Ò IMPERtÕ DO BRÁ&L. 

1845. 

TOMO 8. # PARTB 2> SECÇÃO 19.* 

. j^ . 

, DECRETO N.° 418— de 15 de Junho de 1845. 
* ' ' * * * 

Addiíando o Regulamento de 26 de Abril del844>, para 
o arrecadação? da Taxa do Selh das cartai de jogar. 

Hei por bem Ordenar que se execute o seguinte : 

Art. 1 .• A Taxa do Sello das cartas de jogar 
s^rá arrecadada pelas Recebedorias ou Estações fiscaes, 
encarregadas á$ cobrança do Sello no Município da 
Corte, e Capitães das Provinda» do Império. ' 

Art. 2.° Os fabricantes ou importadores de cartas 
de jogar ficão obrigados a mandar á Estação competente 
as carias para serem ! selladas , • e pagarem o Imposto de 
l6t) réis por baralho, antes de as exporem á venda. 
<■ Art. 3.° Nas Estacões de arrecadação deste. Im- 
posto haverá hum carimbo , pára sèitar as cartas que 
forem apresentadas* as quaes deverão levar na capa 
huma aoertura redonda , para sobre ella se imprimi? o 
Sello, que será da mèriar eircumfierencia que a aber* 
tm*;- de sorte que o Séllo ftcjire estampado, parte so- 
bre a primeira carta (a qual deverá ser o az de espa- 
das) e parte sobre a capa* na tjircumferencia da abertura. 

Art. 4.° As cartas que se acharetn expostas á 
venda ou enfí uso nas mãos dos particulares, sem o 
Sello designado no Artigo antecedente , ou com Sello 
falsifitiado, serfio apprenetidid&s , e aquelfe em ctíjo 
pdder forçia encontradas fica sujeito a huma multa de' 
60 Jb por cada baralho, além dás penas dbs Arts. 167 
e 168 do Código penal , no caso de falsificação do Sello , 
conheéido o falsificados 

Art. 5.* Os Inspectores das Alfandegas ficáo obri- 
gados á participar aos Chefes das Estações Fiscaes, a 
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s 

imijo cargo estiver a a rrecadaç ão do 8eUo da» ga rto u de 
jogar, os nomes das pessoas que despacharem cartas 
ile jogar para consumo, e às quantidades Ae baralhos 
que despacharem. Esta participação deverá ser feita 
até o dia seguinte ao em que se verificar o despacho. 

Art. 6.° Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. ' < - 

Manoel Alves Branco , do Conselho d'Estado , Mi- 
nistro e Secretario cP Estado dos ffegoefos da Faienda , 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio- 
naí , o tenha assim entendido , e faça executar.* Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em quinze de Junho de mil 
piloçentftò ifuarenia e cinco, vigesiirio quarto da Ind** 
pendência a do Império. • '•; 

Còm a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* 

Manotf Alves Branco. 



• , ; 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

* * 

1845, 



t : \-- 



TOMO 8,* PARTB 2.* SECÇÃO 20.* 



DECRETO N.° 4)8 A — de 21 de Junho de 1845. 

r f » 

Dá providencias sobre o impedimento dos Auditores de 
Guerra, para que não embarace a marcha 

dos Processos. 

Tendo-Me Conformado com o Parecer dsf Secção 
chi Guerra e Marinha de Conselho d'Eptado, exarado 
em Consulta de dezoito de Junho corrente, acerca 
dos jneios de remover os embaraços occasionados na mar- 
cha dos Processos dos Conselhos de Guerra , por iin- 
Eedimentos dos respectivos Auditores: Hei por bem 
determinar que , nos impedimentos dos Juizes de Di- 
reito, quando se tiver de proceder á Conselhos de 
Guerra por crimes capitães, os Presidentes das Pro- 
víncias nomeem para servir interinamente , algum outro 
Ministro em idênticas circunstancias, e na sua fálla 
algum Advogado dos de melhor opinião , a quem se 
abonará, pelos dias que servir, huma gratificação de- 
duzida do soldo do Auditor proprietário, que he o 
correspondente á patente de Capitão: ficando outro- 
sim determinado , que os Juizes de Direito só perce- 
bem esta gratificação na proporção do tempo durante 
o qual servirem, quando não tiverem titulo de Au- 
ditores de Guerra , passado pela respectiva Secretaria 
dEstado. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secre- 
tario d'Estado dos Negócios da Marinha, e encarre- 
gado interinamente dos da Guerra , assim o tenha en- 
tendido» e expeça os despachos necessários. Palácio 
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do Rio de Janeiro em vinte hum de Junho de mil 

oitocentos quarenta e cinco, vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperadoi. . 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque. 



i V ' 
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CÒLLECÇAO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.* P1BTB8.» . SECÇÃO 21.* 

■■■■■■■■■■■^■■^■■^■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■■^■■iiHBMBMHBBB 

DECRETO N.° 419 — de 26 de Junho de 1845. 

Dá providencias sobre as duvidas que occorrem nas 
decisões deu Juntas de Justiça, e nas nomeações 

dós seus Membros. 

Tendo-Me Conformado com o Parecer da Secção 
da Guerra e Marinha do Conselho d'Estado, exarado 
em Consulta de dezoito de Junho corrente, acercados 
meies de remover as duvidas que occorrem nas deci- 
sões das Juntas de Justiça, e nas nomeações de seus 
Membros ^ Hei por bem Determinar: 1.°, que os 
Presidentes das ditas Juntas não tem voto de desempate , 
devendo lavrar-se sentença pela pena menor, quando 
houver empate : 2.° , que devem ser Membros da Junta 
três Oííiciaes dos de maior patente que existirem na 
Capital, quer pertençâo ás quatro classes que com- 
põem o Exercito e Armada , e o Corpo de Artilharia 
de Marinha, quer sejão de segunda Linha : 3.° que, 
na falta dos Juizes de Direito da Capital, não deve 
ser chamado para a Junta o Chefe de Policia , mas sim 
o Juiz Municipal respectivo , e era ultimo lugar hum 
Bacharel com as qualidades recommendadas na Carta 
Regia de vinte e nove de Novembro de mil oitocentos 
e seis. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque, do Meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario d Estado dos Negócios da Marinha , e encarregado 
interinamente dos da Guerra, assim o tenha enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palaoio do Rio de Janeiro em vinte e seis de Junho 
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de mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto 
da Independência e do Império. 

Com á Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Boltanda Cavalcanti 
d' Albuquerque 



DECRETO N.° 420 — de 26 do Junho de 1845. 

Declara o modo, por que se deve proceder para comos 
Officiaes da 3. a e 4.* Classe do Exercito , e da extincta 
2. 1 Linha , a Quem aproveitou t> \Decreto de amnistia 
de li de SI arco de 1844. 

Tendo-Me Conformado com o Parecer da Secção 
da Guerra e Marinha do Conselho dEstado, exarado 
'é*n Consulta dè dezoito de Junho corrente , sobre o 
Officiò numero cincòenta e seis de nove de Abril de 
mil oitocentos qúarértta e quatro , do Presidente da Pro- 
vi hclà de Minas Oéraés-, Hei por Determinar, que o 
mencionado Presidente , a fim de ler conhecimento da 
existência daque lies Officiaes que por motivo da rebel- 
lião que ultimamente tivera lugar na referida Província, 
abandonarão o sefviço do Governo legal , occultarão-se , 
e forao depois amnistiados , estabeleça hum prazo , den- 
tfo do qual se lhe apresentarão os ditos Officiaes pára 
serem convenientemente detalhados para o serviço, com- 
prehendidòs níòs fflappas, informações semestres, ou 
relações, de que trata o Regulamento de oito de Maio 
de mil : oitocentos' quarenta e três, e mesmo abonados 
de soldo (os que a elle tem -direito) ,' segundo o dis- 
posto no Decreto numero cento e cincòenta e cinco de 
nove^de Abril de itoil oitocentos quarenta edous, desde 
o dia em que se lhes effectuou a amnistia : proce- 
d^dó-se ? contra ôsirifrtictorès na fôVma dètehfnínadas 
pelas Leis. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d'Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secre- 
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tario (TEstado dos Negócios da Marinha, e encarregado 
interinamente dos da Guerra, assim o tenha entendido, 
e o faça executar com os despachos necessários. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em vinte é seis de Junho de 
mil oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo quarto 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua de Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
cTAlbuguerque. 



DECRETO N.° 421— de 26 de Junho de 1845. 

Dá providencias sobre os abonos que se devem fazer aos 

presos sentenciados. 

Tendo-Me Conformado com o Parecer da Seccáo 
de Guerra e Marinha do Conselho d'Estado, exarado 
em Consulta de dezoito de Junho corrente, acercados 
abonos que se devem fazer aos presos sentenciados; 
Hei por bem Determinar, que seja elevada a cento 
e quarenta réis a diária com que devem ser soccor- 
ridas as praças de pret sentenciadas. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d f Albuquerque , do Meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario d'Estaao dos Negócios da Marinha, e encarregado 
interinamente dos da Guerra, assim o tenha entendido, 
eo faça executar com os despachos necessários. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em vinte e seis dç Junho de 
mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

4 

é 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavahanti 
d 1 Albuquerque . 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 
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TOMO 8,° PARTE 2.* SÊCçlo 22.* 



DECRETO N.° 422 — de 27 de Junho de 1845. 

Alterando o Regulamento de 9 de Maio de 1842 , para a 
arrecadação dos bens dos defuntos e ausentes. 

Hei pro bem ordenar que se observe o Regula- 
mento, que com este baixa, alterando o de 9 de Maio 
de 1842 para a arrecadação dos bens dos defuntos é 
ausentes , assignado por Manoel Alves Branco , do Con- 
selho d'Estado , Minislro e Secretario d'Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do The- 
souro Publico Nacional r aue assim o terá entendido , 
e fará executar. Palácio ao Rio de Janeiro em vinte 
sete de Junho de mil oitocentos quarenta e cinco , 
vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 



Regulamento alterafalo o de 9 de Maio de 1842 , sobre 
a arrecadação dos bens de defuntos e ausentes. 

Àrt. 1.° A disposição do Art. 2.° do Regula- 
mento de 9 de Maio de 18^2 não terá lugar: 

1.° A respeito do& bens do defunto, testado ; ou 
intestado, que deixar cônjuge na terra, ou herdeiros 

{iresenteã, ascendentes ou descendentes, a que, con- 
brme a direito, pertença íícar em posse e cabeça de 
casal*, para proceder ao inventario e partilhas. • * 
2.° A respeito dos bens do defunto com testa* 
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mento , que tiver deixado testamenteiro , que esteja 
presente na terra, e acceite a testamentária $ a este per- 
tencerá proceder a inventario , administrar os bens, e 
dar partilhas, na falta do cônjuge e herdeiros men- 
cionados no § 1.° 

Se ao tempo do falleçimento estiver ausente o tes- 
tamenteiro , se fará a arrecadação judicial ; mas se acon- 
tecer apresentar-se o testamenteiro antes de feita a 
entrega aos herdeiros , e recolhido o producto dos bens 
ao Tnesouro e Thesourarias , lhe será tudo entregue 
para o cumprimento do testamento. 

3.° A respeito dos bens pertencemos aos herdeiros 
ausentes , .dos defuntos testados ou intentados , quando 
estiverem no lugar procuradores legalmente autorisados 
para receber/ o que lhes pertencer» 

Art. 2.° Mos casos dos dous §§ 1.° e 2,° do 
Artigo antecedente, se houverem herdeiros ausen- 
tes, o Juiz nomeará sempre Curador que assista: ao 
processo do inventario e partilhas, arrecade e admi- 
nistre os bens, se, findo o tempo da. conta, uSo tive- 
rem os herdeiros entrado na, posse da herança por 
qualquer motivo. 

Art. 3.° Fipão supprimidas, no Art. 3.° § 2.° (Jo 
Regulamento, de 9 de Maio de 1842, jàs palavras— ou 
sem elle — , e no § 3.° as palavras — no Município 
da Corte — , que serão substituídas pelas palavras : — 
em todo o Império. 

«Art. 4.° fie da obrigação dos Delegados e Sub- 
delegados da Policia, o darem parte ao Juiz dos Orphãos 
dos óbitos de todos os intestados, na forma do Art. 13, 
como também de todos os que morrerem com testa- 
mento. 

Art. 5.° Se, feitas as averiguações do Art. 15, 
vier o Juiz dos Orphãos no conhecimento . de que o 
irttestado he estrangeiro, participal-o-ha ao respectivo 
Cônsul , quando já antes o não tenha feito , e no caso 
de não o. haver , ao Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros , para communical-o ao paiz da ..naturalidade do 
fallecido. 

Art. 6.° As diligencia? , e processos ordenados 
pelo Art; 21 ficao a cargo dos Juizes dos Orphãos. 
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Àrt. 7.* Dos 6 ■/• porcento, deduzidos dos bens 
arrecadados , lerá o Escrivão 1 por cenlo somente , 
passando o '/* por cento , que de mais tinha até hoje , 
para o Curador , que assim virá a ter 3 por cento, 

Ari. 8.* Os bens de raiz pertencentes ás heran- 
ças arrecadadas só poderão ser vendidos , como os outros 
bens , quando da demora se puder seguir ruina dos 
mesmos bens , segufido o juizo dos peritos. 

Art. 9.° As justificações e libelios para a cobrança 
de dividas , a que estejão expostas as heranças dos de- 
funtos e ausentes, serão intentadas perante os Juizes 
que as arrecadarem , citados o Curador das heranças, 
o Procurador da Fazenda no Município da Corte,- e 
os Procuradores Fiscaes , ou seus Ajudantes , ou os 
Colleelores em Iodas as Províncias , com appello tx- 
vfíiciú para a Relação do <iislricto v onde será outra 
vez ouvido o Procurador da Fazenda , ficando assim 
revogado o Art. 32 do Regulamento. Não serão admit- 
tidas justificações por dividas maiores de 100<5£>. 

Art. 10. O Art. 36 do Regulamento deve ser 
entendido nos termos do §42 p. 3. a da Lei de 30 de 
Novembro de 1841 , pelo que respeita aos 2 por cento 
que no dito Artigo se manda arrecadar. 

Art. 11. Na assistência que he facultada aós Côn- 
sules das Nações estrangeiras, aos actos judiciaes e 
administrativos relativos a heranças dos defuntos e 
ausentes de suas Nações , deve entendesse permitlida 
a faculdade de requererem , perante as Autoridades do 
paiz, todas as providencias legaes que forem condu- 
centes á boa arrecadação e administração das mesmas 
heranças, e bem assim o direito de serem ouvidos a 
respeito da escolha e nomeação dos Curadores , e Ad- 
ministradores dos bens delias. 

Art. 12, Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro em 27 de Junho de 1845. 

Manoel Alves Branco. 
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DECRETO N.° 423 — de 27 de Junho de \%Ab. 

Regula a maneira, pela qual devem ser examinados o* 
Machinistas empregados nas Barcas de Vapor. 

Tendo ouvido a Seccãò de Marinha e Guerra da 
Conselho d'Estado sobre o requerimento, em que a 
Directoria da Companhia de Navegação de Nicterohy 
pede que os Machinistas empregados nas suas Barcas 
sejão examinados pela competente Commissão ; e Con- 
formando-Me com o Parecer da mesma Secção , emittido 
em Consulta de doze de Março ultimo; Hei por bem 
Ordçnar o seguinte; 

Art. l. a Achando-se disposto no Decreto de quatro 
de Outubro do anno passado « que nenhuma das Bar- 
«c cas de Vapor das Companhias de Nicterohy , Macahé 
« e Campos poderá navegar dentro, ou fora da barra, 
* sem que tenha a seu bordo hum Machinista appro- 
'« vado pela Repartição dos Negócios da Marinha > 
fica esta medida extensiva a todas as outras semelhan- 
tes Barcas, a fim de se evitarem sinistros acontecimentos % 
pela imperícia dosConductores, como desgraçadamente 
tem acontecido. 

Art. 2.° Para o exame dos Machinistas deverá 
nomear-se, pela Repartição da Marinha, huma Com- 
missão composta de três Examinadores , a saber : o Lente 
d' Artilharia da Academia de Marinha , que deve ser o 
Presidente, ena sua falta algum dos outros Lentes, com 
as habilitações de que trata o Decreto numero trezentos 
e quarenta de vinte e cinco de Janeiro de mil oito- 
centos quarenta e quatro , e mais dous Engenheiros Ma- 
chinistas do Arsenal da Marinha , ou de fora , na falta 
destes. 

Art. 3.° Os exames devem ser feitos a bordo de 
huma Barca de Vapor do Estado , e , não a havendo no 
Porto, em algum Vapor particular. 

Art. 4.° Concluído o exame, e sendo o Candidato 
approvado , se lhe passará huma Carta , pelo Secretario 
da Academia de Marinha, pela qual pagará de emolu- 
mentos ao dito Secretario , o mesmo que está estabe- 
lecido para os primeiros Pilotos , com excepção do» Por- 
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los d' Alia, Isto he, seis mil e quatrocentos reis } a cada 
hum dos Examinadores oito mil réis^ e á Secretaria 
d'Estado dos Negócios da Marinha os emolumentos 
correspondentes ás Cartas dos Piloto». 

Art. 5.° Em consideração aos incommodos pes- 
soaes que supportão os Membros da Commissão, que 
costuma fazer as vistorias nas Barcas de Vapor, e aos 
prejuízos que soffrem em suas vestimentas, quando 
entrão nas caldeiras , e no lugar das machinas ; deve- 
rão os proprietários particulares das mesmas Barcas , 
havendo vistorias, pagar a cada hum dos referidos 
Membros dous mil réis. 

Art. 6.° Feita a vistoria em qualquer Barca de 
Vapor, hum dos Membros da Commissão examinadora 
lavrará em livro próprio , que deve existir na Inspecção 
do Arsenal da Marinha , rubricado pelo respectivo Ins- 

Sector , hum Termo dessa vistoria , em que assignarão os 
lembros da Commissão ; sendo extrahidas do sobredito 
livro as Certidões , que requererem as Partes , a bem do 
seu direito. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
<f Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secre- 
tario d'Estado dos Negócios da Marinha , o tenha assim 
entendido , e faça executar v Palácio do Bio de Janeiro 
cm vinte sete de Junho de mil oitocentos quarenta e 
cinco , vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
4* Albuquerque. 



COLLECÇÀO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8w° PARTB 2.* SECÇÍO 23.* 

DECRETO N.° 424 — de 12 de Julho de 1845. 

Crea na Corte huma Contadoria Geral da Marinha , in- 
dependente da Intendência , e manda observar provi- 
soriamente o Regulamento para a mesma Repartição, 
no qual se designão os Empregados de que ella se deve 
compor f e seus respectivos vencimentos. 

Hei por bem, para execução da Lei numera tre- 
zentos e cincoenta de dezesete de Junho de mil oito- 
centos quarenta e cinco, crear na Corte huma Reparti- 
ção com o titulo de Contadoria Geral da Marinha, in- 
dependente da Intendência ; e Ordenar que na mesma 
Repartição se observe provisoriamente o Regulamento 
que com este baixa , no qual se designão os Empregados 
de que ella se deve compor o seus respectivos venci- 
mentos, assignado por António Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti d'Albuquerque » do Meu Conselho f 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios da Mari- 
nha , que assim o tenha entendido , e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em doze de Julho de mil oitocentos quarenta • 
cinco , vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque, 
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Regulamento provisório para a Contadoria Geral da 
Marinha , a que se refere o Decreto desta data. 

Art. l.° A Contadoria Geral da Marinha, desti- 
nada para executar os trabalhos de que trata o Artigo 
terceiro da Lei numero trezentos e cincoenta de deze- 
sete de Junho de mil oitocentos quarenta e cinco, será 
composta provisoriamente: 

§ 1.° Dos Ofliciaes e Amanuenses da Secretaria dis- 
tado dos Negócios da Marinha , que pertencião à extincta 
Secção de Contabilidade da mesma Secretaria. 

§ 2.° Dos Empregados da extincta Contadoria da In- 
tendência da Marinha da Corte. 

Art. 2.° Todos estes Empregados continuão a per- 
ceber os mesmos vencimentos de que actualmente gozão, 
em quanto não for definitivamente organisada a men- 
cionada Repartição. 

Art. 3.° A Contadoria Geral da Marinha será di- 
rigida por hum dos Empregados , que o Governo no- 
mear, das Repartições que peia citada Lei ficão extinctas. 

Art 4.° Este Empregado , que se denominará pro- 
visoriamente Contador Gerai da Marinha, será privati- 
vamente incumbido de estabelecer a referida Repartição f 
classificar o serviço por Secções, regular a sua marcha, 
e distribuir os Empregados, conforme julgar mais con- 
veniente, para o bom desempenho e certeza de todos os 
trabalhos, em perfeita harmonia com a Lei; para cujo 
fim dará as precisas instrucções , precedendo approvação 
do Governo. 

Art. 5.° As attribuições que devem competir ao 
Contador Geral , e aos demais Empregados , serão por ora 
reguladas pelos Alvarás de 3 de Junho de 1793, e 13 
de Maio de 1808, Lei de 4 de Outubro de 1831 , De- 
creto e Regulamento de 13 de Janeiro de 1834 , e or- 
dens posteriores, em tudo quanto lhes for applieavel, 
e que se não opponha à littcral execução da Lei numero 
trezentos e cincoenta de dezesete de Junho de mil oito- 
centos quarenta e cinco. 

Art. 6.° O Contador Geral será substituído nos 
seus impedimentos pelo primeiro Official da Contadoria, 
em quanto o Governo não designar outra qualquer pessoa. 
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Art. 7.° O Contador Geral informará ao Governo , 
á medida que a pratica lhe for suggerindo , sobre as 
providencias que serão convenientes adoptarem-se para 
harmonisar a marcha do serviço das differentes Reparti- 
ções com os trabalhos da Contadoria Geral, tendo em 
vista os Regulamentos e ordens em vigor ; devendo porém 
cxecutar-se desde já as seguintes disposições: 

§ 1.° Nenhuma Portaria ou ordem, será expedida 
pela Intendência para fazer carga ao Thesoureiro Paga- 
dor da Marinha, de qualquer quantia que este receber 
do Thesouro Publico Nacional , ou de outra qualquer Re- 
partição, ou iqdividuo, sem que as guias ou documen- 
tos respectivos tenhão sido apresentados na Contadoria 
Geral ex-oílicio , e delles conste a verba assignada ou 
rubricada pelos Empregados da mesma Contadoria a que 
competir, relativamente á competente escripturação. 

§ 2.° Também se não dará despacho, pela referida 
Intendência, para pagamento, seja elle de que natu- 
reza for , sem ser em folha processada na Contadoria 
Geral , ou em documento n'ella liquidado. Tanto* estes 
documentos, como aquellas Folhas serão, por inter- 
médio do Contador Geral , enviadas officialmente ao res- 
pectivo Intendente, para ordenar os competentes pa- 
gamentos nos devidos tempos. 

§ 3.° Nenhuma letra será acceita pela Intendência da 
Marinha , sem preceder ordem da respectiva Secretaria 
d' Estado ; devendo na occasião do acceite registar-se a 
letra n'aquella Repartição, bem como acarta da crença 
que a acompanhar, dando-se depois conhecimento disto 
á Contadoria Geral. 

§ 4.° Os conhecimentos em forma, prets, e guias, 
ou outros quaesquer documentos, que até agora erão 
apresentados na Intendência para obter o despacho de 
liquide-se e pague-se , serão d'ora em diante levados 
pelas próprias partes ex-officio à Contadoria Geral , a fim 
de serem nesta Repartição liquidados e convertidos em 
Folhas pela Secção a que competir , excepto porém os 
ditos conhecimentos em forma e prets ; seguindo-se de- 
-pois , tanto a respeito destes documentos, como d'aque!las 
Folhas , o que se acha disposto no § 2.° do Artigo 6.* 
deste Regulamento. 
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§ 5.° Nenhuma remessa de géneros será feita para 
as Províncias, ou para as Divisões Navaes surtas em Portos 
Estrangeios . nem supprimento a nenhuma Estação , ou 
individuo , ainda mesmo que seja por empréstimo , sem 
que pela Intendência da Marinha sejâo enviadas à Con- 
tadoria Geral as contas d'esses fornecimentos , para ser 
tudo lançado na competente escripturacão. 

Art. 8.° A correspondência entre o Contador Ge- 
ral e a Intendência , Inspecção e mais Repartições de 
Marinha da Corte , será feita por Officios assignados pe- 
los respectivos Chefes, guardadas as formalidades do estilo. 

Art. 9.° O Intendente será substituído nos seus 
impedimentos pelo Inspector do Arsenal , em quanto" 
não for pelo Governo nomeada outra qualquer pessoa 
para esse fim. 

Art 10. Em quanto se não estabelecem as Con- 
tadorias de Marinha das Províncias , na conformidade 
da Lei numero trezentos e cincoenta de dezesete de 
Junho de mil oitocentos quarenta e cinco, o Contador 
Geral proporá ao Governo as providencias que forem 
precisas para se obter, tanto das Repartições da Mari- 
nha das Províncias onde temArsenaes, como d'aquellas 
em que só ha Patrões mores , as contas , balanços , e 
mais esclarecimentos necessários para o desempenho dos 
trabalhos a cargo da Contadoria Geral. 

Art. 11. Ficão supprimidos desde já os lugares 
de Ajudantes dos Almoxarifados da Marinha do Rio de 
Janeiro e Bahia , passando estes Empregados a ter exer- 
cício nas respectivas Contadorias , com os mesmos venci- 
mentos que percebião , em quanto não se lhes der ou- 
tro destino. 

Art. 12. Ficão alterados os Artigos 3 e 9 dos Tits. 
1.° e 2.° do Decreto de 11 de Janeiro de 1834, e os 
Gaps. B.°, 6.° e 7.° do Tit. l.° do Decreto de 13 de 
Janeiro do mesmo anno, em harmonia com este Re- 
gulamento , continuando em vigor todas as mais dispo- 
sições dos ditos Decretos , que por elle não forem sub- 
stituídas , ou expressamente alteradas. 

Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Julho de 1845. 

António Francisco de Paula * Holíanda Cavalcanti 
d' Albuquerque. 
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1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÍO 24»* 

DECRETO N.° 425 — de 19 de Julho de 1845. 

Mstabelece as regras , que se devem seguir para a censura 
das Peças , que houverem de ser representadas nos Thea- 
tros desta Corte ; e faz extensivas aos das Provindas as 
que lhes são applicaveis. 

Convindo estabelecer as regras, que se devem seguir 
para a censura das Peças, que houverem de ser repre- 
sentadas nos Th ea tros desta Corte, e das Províncias: Hei 
por bem . Tendo ouvido a Secção do Conselho d Estado 
dos Negócios do império, Decretar o seguinte. 

Art. l.° As Peças, que tiverem de subir á scena nos 
Theatros desta Corte, seráo previamente remettidas pelas 
Directorias dos mesmos Theatros ao Secretario do Conser- 
vatório Dramático Brasileiro ; o qual, lançando-as em hum 
Protocollo para isso destinado , e dando recibo da entre* 
ga, as enviará sem demora ao Presidente do mesmo Con- 
servatório. 

Art. 2.° O Presidente, logo que lhe seja apresentada 
a Peça, a mandará rever, e censurar por hum dos Mem- 
bros do Conservatório , que designar ao Secretario , per- 
tença , ou. não , ao Conselho. 

Art. 3.° Se o Censor não puzer duvida á represen- 
tação da Peça , e o Presidente se conformar com este voto, 
expedirá logo a licença. Se o Presidente porem se não 
conformar, ou entender que a matéria deve ser mais bem 
elucidada , mandará a Peça a novo Censor. Convindo este 
com o primeiro , o Presidente he obrigado a licenciar a 
representação ; mas não convindo , fica ao arbítrio do 
Presidente dar, ou negar a licença. 

Art. 4.* Quando o primeiro Censor negar a repre- 
sentação , ou propuzer alguma , ou algumas duvidas , 
emendas , ou supp ressoes , irá a Peça a segundo Censor ; 
e neste caso se os dous Censores forem de huma ' só opi- 
nião , o Presidente negará a licença. Se a opinião do se- 
gundo Censor não se conformar com a do primeiro , fica 
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n arbítrio do Presid en te encostar- se a hitma , ou a oqtfft 
opinião, e assim conceder , ou nega« a licença. 

Art. 5.' Quando o Presidente não gueiva i*s*f 4o 
arbítrio, que lhe he dado pejo Artigo antecedente, 041 
quando não haja concordaria em tpdos- os pontos da 
censura , o Presidente submeUerá o licencia menta da. Pe$* 
ao Jury Dramático, na forma do Artigo sétimo dò& seus 
Estatuto^. 

Ait. Ç.° A censor* s#rá lançada em papel reputado 
da Peça , e tendo por narina, paru conceder , pu negar a 
representação, o que prescreve a Imperial ordem de dez 
de Novembro , será dada * e apresentada. %Q Secretario 
<ieu tro do prazo de qUo dias. 

Art. 7.° O nome dos Censores ficará em lembrança 
no Protocollo do Secretario , mas guardar-se-ba em se- 
gredo, não sendo licito publical-o jamais. 

Art. 8.° O Presidente, no acto de expedir a licença, 
que será escripta no alto da Peça, mandará que o Se- 
cretario , sob sua responsabilidade , rubrique , ou carimbe 
coin o Sello do Conservatório , cada huma das folbas do 
original apresentado , e que outrosim atteste o encerra- 
mento. 

Art. 9.° Qualquer decisão tomada pela Censura , ou 
pelo Jury Dramático , será communicada á Directoria do 
Theatro pelo Secretario do. Conservatório Dramático , que 
reenviará com ella o respectivo original , e exigirá recibo 
para a competente descarga no seu Protocollo. 

Art. 10. Nenhuma Peça será apresentada ao Chefe 
de Policia para sua approvação , em conformidade do Ar- 
tigo cento e trinta e sete do Decreto de trinta e hum de 
Janeiro de mil oitocentos quarenta e dous , que nào vá 
acompanhada da Censura do Conservatório Dramático Bra- 
sileiro , em qualquer sentido que seja ; sem o que não 
lhe' porá o visto. 

Art. 11. No caso de seannunciar alguma Peça , que 

não tenha o visto do Chefe de Policia , este fará saber 

immediatamente á Directoria das Peças que o Theatro 

será fechado aquella noite, quando nào faça annunciar 

; outra; o que mandará publicar por cartaz na porta do 

mesmo , e mais lugares do costume , para conhecimento 
do Publico. Os interessados ficáo com o direito salvo de 
haver da mesma Directoria indemnisaçào dos prejuízos, que 
o Theatro possa ter por essa suspensão de trabalhos. 

Art. 12. Se for representada alguma Peça sem que 
tenha sido approvada pelo Chefe de Policia , a Directoria 
fica sujeita a prisão de três mezes f e á multa , para cada 
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hum dos seus Membros , de cem mil réis , para os Co- 
fres da Policia. Por Directoria das Peças entende-se a 
pessoa , ou pessoas encarregadas de as fazer representar , 
e de obter o visto da Policia, 

Ârt. 13. São extensivas aos Theatros das Províncias 
as disposições dos Artigos onze, e doze do presente De- 
creto. 

José Carlos Pereira d'Almeida Torres y Conselheiro 
d'Estado , Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios do 
Império , assim o tenha entendido , e faça executar com 
os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
dezenove de Julho de mil oitocentos e quarenta e cinco, 
vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos "Pereira d Almeida Torre*. 
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COLLECOÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL: 

1845. 

TOMO 8.° PÀftTE 2.* SECÇÃO 25. â 

DECRETO N.° 426— de 24 de Julho de 1845. 

Contêm o Regulamento acerca das Missões de catechese f 

ecivilisaçâo dos Índios. 

Hei por bem, Tendo ouvido o Meu Conselho d'Es- 
tado , Mandar que se observe o Regulamento seguinte. 

Art. l.° Haverá • em todas as Provindas hum Di- 
rector Geral de índios , que será de nomeação do Im- 
perador. Compele-lhe : 

§ 1.° Examinar o estado, em que se achão as Aldêas 
actualmente estabelecidas ; as occupações habituaes dos 
índios , que nellas se conservão ; suas inclinações , e 
propensões ; seu desenvolvimento industrial ; sua popu- 
lação , assim originaria , como mistiça ; e as causas , que 
tem influído em seus progressos, ou em sua decadência. 

§ 2.° indagar os recursos, que offerecem para a 
lavoura, e commercio, os lugares, em que estão collocadas 
as Aldêas; e informar ao Governo Imperial sobre a 
conveniência de sua conservação, ou remoção, ou reu- 
nião de duas, ou mais, em huma só. 

§ 3.° Precaver que nas remoções não sejão violen- 
tados os índios , que quizerem ficar nas mesmas terras , 
quando tenhão bom comportamento , e apresentem hum 
modo de vida industrial , principalmente de agricultura. 
Neste ultimo caso, e em quanto bem se comportarem, 
lhes será mantido , e às suas viuvas , o usofructo do 
terreno , que estejão na posse de cultivar. 

§ 4.° Indicar ao Governo Imperial o destino, que 
se deve dar às terras das Aldêas , que tenhão sido aban- 
donadas pelos índios, ou que o sejão em virtude do § 2.* 
deste Artigo. O proveito, que se tirar da applicaçi* 
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dessas terras , será empregado em beneGcio dos índios <fa 
Provfocia. 

§ 5.° Indagar o modo , por que grangeão os índio» 
as terras , que lhes tem sido dadas ; e se estão oceu- 
padas por outrem , e com que * titulo. 

§ 6.° Mandar proceder ao arrolamento de todos os 
índios aldeados , com declaração de suas origens , sua» 
línguas, idades, e profissões. Este arrolamento ser4 
renovado todos os quatro annos. 

§ 7.° Inquirir onde lia índios, que vivão em -borda* 
errantes ; seus costumes , e lipguas ; e mandar Mis- 
sionários , que solicitará tio Presidente da Província , 
quando já não estejão tx sua disposição , os quaes Ibes 
vão pregar a Religião de Jesus Christo, e as vantagens 
3a vida social. 

§ 8.* Indagar se convirk fozel-os descer para as AU 
deas actualmente existentes , ou estabelecemos em se- 
parado ; indicando etn suas informações oò Governo Im- 
perial o lugar, onde deve assentaree a nova Aldeã. 

$ &.° ftitigenciar* edificado de Igrejas, e de casas 
"para a habitação assim dos Empregador da Aldeã , como 
dos mesmos índios. 

$ 10. • Distribuir poios Bírectores dasAldêas, e peto 
IHtesióftarrios , que andarem nos lugares remotos , os 
objectos , que pelo Governo Imperial forem destinado* 
para xis índios, assim para a agricultura , ourara ouso 
pessoal dos mesmos, como mantimentos, roupas, i»e- 
dicamentos, e os que forem próprios para attrahir-lbes 
ã attenção , eveitar-lhes a curiosidade , o desperôar-lbSB 
o desejo do trato social; requisttando-os do Presidente 
da Provinda, segundo asInstrucçSes, que tiver do Go- 
verno Imperial. 

§ li. 10 Propor ao Presidente da Provi ntfa a demarca- 
ção , que devem ter os Distrietos das Aldeãs , e fazer 
demarcar «s terras , que , na fórma do Ç 15 deste Ar- 
tigo, o do§ 2.° do Art. 2.*, forem dadas «o* índios. 
Se a Aldéa já] estiver estabelecida , e existir em lugar 
povoado , o Dístricrto nSo se estenderá al&m dos (imites 
das terras originariamente [concedidas á mesma. 

§ 12.*~ Era mi ti ar quaes são as Aldeãs , que precisSo 
de ser animadas com plantações em com mura , o deter- 
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minar a porção de terras , que deve ficar reservada para 
essas plantações, assim como a porção das que possâo ser 
arrendadas, quando, attenta ainda a pequena popula- 
ção , não possão os índios aproveitai -as todas. 

$ 13. Arrendar por três annos as terras, que para 
isso forem destinadas , procedendo às mais miúdas in- 
vestigações sobre o bem comportamento dos que as pre- 
tenderem , e sobre as posses , que tem. Nestes arrenda- 
mentos não se comprehende a faculdade de derrubar 
matos, para o que será necessário o consenso do Presi- 
dente, que será expresso no contracto , com declaração 
dos lugares , onde os possâo derrubar. 

5 li. Examinar quaes são as Aldéas, onde, pelo 
seu adiantamento, se possão aforar terras para casas de 
habitação; informar ao Governo Imperial com o quan- 
titativo do foro; e aforal-as segundo aslnstruoções, que 
receber. Não são permitidos aforamentos para cultura. 

§ 15. Informar ao Governo Imperial acerca daquelles 
Índios, que, por seu bom comportamento, e desenvol- 
vimento industrial , mereção se Ibes concedão terras se- 
paradas das $à Aldêa para suas grangearias particulares. 
Estes índios não adquirem a propriedade dessas terra6, 
sen&o depois de doze annos, não interrompidos, de boa 
cultura , o que se mencionará cora especialidade nos re- 
iatorios aanuaes; « no fim delles poderão obter Carta 
de Sesmaria. Se por morte do concessionário não se 
acharem completes os dose annos, sua viuva., e na sua 
falta seus filhos , poderão alcançar a Sesmaria , se , além 
do bom comportamento, e continuação de boa cultura,, 
aqueIJá preencher o tempo que faltar, e estes a {çran- 
cearem pelo duplo deste tempo , com tanto que este 
•oem passe de oito annos, enem seja menos de quinze 
o das diversas posses. 

% 16.° Dar licença ás pessoas , que quizerem ir ne- 
gociar nas Aldéas novamente creadas, com estabeleci- 
mento ou fixo , ou volante ; e retiral-a , quando o julgar 
ooovenientc. Quanto às que já estão estabelecidas , exami- 
nará .quaes as que estão nas eircunnstancias de precisarem 
desta protecção ; e as declarará sujeitas a esta disposi- 
ção, com dependência de A p provação Imperial. 

§ 17. • Representar ao Presidente da Província ane- 
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cessidade, que possa haver, de alguma força Militar, que 
proteja as Aldôas, a qual poderá ter hum Regulamento 
especial. 

§ 18. Propor à Assembléa Provincial a creação de 
Escolas de primeiras Letras para os lugares, onde não 
baste o Missionário para este ensino. 

§ 19.° Empregar todos os meios lícitos, brandos, e 
suaves , para attrahir índios ás Aldeãs ; e promover ca- 
samentos entre os mesmos, e entre elles, e pessoas de 
outra raça. 

§ 20. Esmerar-se em que lhes sejão explicadas as 
máximas da Religião Gatholica, e ensinada a doutrina 
Christã , sem que se empregue nunca a força , e vio- 
lência ; o em que não sejão os pais violentados a fazer ba- 
ptisar seus filhos, convindo attràhil~os â Religião por 
meios brandos, e suasórios. 

§ 2L° Cuidar na introducção daVaccina nas Aldôas, 
e facilitar-lhes todos os soccorros nas epidemias. 

§ 22. Corresponder-se com os Missionários , de quem 
receberá todos os esclarecimentos para acatechese, eci- 
vilisação dos Índios, providenciando no que couber em 
suas faculdades ; e com todas as Autoridades , por quem 
possa ser auxiliado. 

§ 23. Vigiar na segurança , e tranquillidade das Al- 
deãs, e seus districtos, requerendo, ou constituindo 
procurador para requerer perante as Justiças, e requi- 
sitando das Autoridades competentes as providencias ne- 
cessárias. 

§ 24.° Indagar se nas Aldêas, e seus districtos, 
morão pessoas de caracter rixoso, e de mãos costumes , 
ou que introduzão bebidas espirituosas , ou que te n hão 
enganado aos índios com lesão enorme; e fazei -as ex- 
pulsar até cinco léguas fora dos limites dos districtos. 

§ 25. Informar-se dos meios de subsistência, que tem 
as Aldôas, para providenciar que não sobrevenha alguma 
fome , que seja causa de que os índios abalem para 
os matos, ou se derramem pelas Fazendas , e Povoações. 

§ 26.° Promover o estabelecimento de oflicinas de 
Artes mechanicas , com preferencia das que se prestão ás 
primeiras necessidades da vida; e que sejão nellas admit- 
tidos os índios, segundo as propensões, que mostrarem. 
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§ 27.* Indagar quaes as producções do lugar de mais 
fácil cultura , e de mais proveito ; esmerando-se em fa- 
zer adoptar aquelle género de trabalho , e modo de vi- 
da , que oflereça mais facilidade , o a que os índios mais 
prontamente se acostumem. 

§ 28.° Exercer toda a vigilância em que não sejão 
os índios constrangidos a servir a particulares ; e in- 
quirir se são pagos de seus jornaes , quando chamados 
para o serviço da Aldéa, ou qualquer serviço publico; 
e em geral que sejão religiosamente cumpridos de am- 
bas as partes os contractos , que com elles sé fizerem. 

§ 29.° Vigiar que não sejão os índios avexados com 
exercicios militares , procurando que se lhes dê aquella 
instrucção , que permittir o seu estado de civilisação , 
suas occupações diárias, e seus hábitos, e costumes, os 
quaes não devem ser aberta , e desabridamente contra- 
riados. 

§ 30° Fiscalisar as rendas das Aldéas, quaesqucr 
que sejão suas fontes; e exercer vigilante inspecção so- 
bre as producções das lavouras , pescas, e extracções de 
drogas, e de outro qualquer ramo de industria ^ e em 
geral sobre todos os objectos destinados para o uso , e 
consumo das Aldéas. 

31.° Applicar os dinheiros, e outros quaesquer ob- 
jectos, segundo as necessidades das Aldéas, e na con- 
formidade das Ordens do Governo Imperial , dando huma 
conta circumstanciada todos os annos , e todas as vezes 
que huma urgente necessidade o obrigue a fazer alguma 
despeza extraordinária , da applicação , que houver re- 
soluto. 

§ 32.° Servir de Procurador dos índios , requerendo, 
ou nomeando Procurador para requerer em nome dos 
mesmos perante as Justiças, e mais Autoridades. 

§ 33.° Propor ào Presidente da Provincia o Director 
da Aldôa , o Thesoureiro, Almoxarife, e o Cirurgião, 
preferindo-se para estes Empregos os casados aos soltei- 
ros ; suspender os três últimos, e em geral a todos os 
que estão empregados no serviça das Aldéas, nomeando 
interinamente quem os substitua , e dando parte imme- 
diatamente ao Presidente , ou ao Director da Aldôa , se- 
gundo pertencer a nomeação ao primeiro , ou ao segundo. 
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§ 34. Q Organisar a Tabeliã dos vencimentos das Pe- 
destres , e dos salários dos officiaes de officios , que es- 
tiverem ao serviço dasAldêas; e leval-a ao conhecimento 
do Governo Imperial para sua approvaçâo. 

§ 35 ° Àpprovar , e mandar p6r em execução pro- 
visoriamente a Tabeliã , organisada pelos Directores das 
Aldêas , dos jornaes , que devem ganhar os índios , que 
forem chamados para o serviço das mesmas , ou qual- 
quer outro serviço publico ; levaodo-a ao conhecimento 
do Governo Imperial para sua final approvaçâo. 

§ 36.° Propor ao Governo Imperial os Regulamentos 
especiaes para o regimen das Aldêas , e as instrucçoes 
convenientes para o desenvolvimento de sua industria ; 
tendo a t tenção ao estado de civiltsação dos índios, sua 
índole, e caracter; às necessidades dos lugares < em que 
>se acharem ellas estabelecidas ; ás producções do Paiz , 
e às proporções, que o mesmo oflerece para o seu adi- 
antamento moral, e material. 

§ 37.° Apresentar todos os annos ao Governo Im- 
perial o Orçamento da receita, e despeza das Aldêas, e 
hum Relatório circumstanciado do seu estado em popu- 
lação , instrucção , e industria , com buma exposição 
miúda da execução das disposições deste Regulamento ; 
exigindo dos Directores das Aldêas outros iguaes , que 
o habilitem a esclarecer o Governo sobre os progressos , 
t)u decadência das mesmas , e as causas , que para isso 
tem concorrido ; e apontando as providencias , que con- 
venha ser adoptadas; 

§ 38.° Expor ao Governo Imperial os inconvenientes , 
que tenha encontrado na execução deste Regulamento, 
e de outros, que houver de fazer; indicando as medi- 
das, que julgar apropriadas para se conseguir o grai.de 
fim da catecbese, e civilisação dos índios. 

Art. 2.° Haverá em todas as Aldêas hum Director , 
que será de nomeação do Presidenle da Província, sobra 
proposta do Director Geral. Compate-lhe : 

§ 1.° Informar ao Director Geral a necessidade , que 
possa haver de trabalhos em commum , e a natureia 
destes ; assim como sobre a parte dos produçtos desses 
.trabalhos , que deva ser reseryada para o uso oommum 
dos índios. 
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§ ± 9 Designer as terrar , que devem ficar reservadas 
para as plantações em commum , depois de determinada 
a porção , que o deve ser pelo Director Geral ; assim 
como as que devem ficar para as plantações particulares 
dos índios, e as que possão ser arrendadas , Art. 1.°, 

§12.° 

§ 3.° Inspeccionar essas plantações, ou outros qúaes- 
quer trabalhos da Aldêa ; e procurar consumo aos seus 
produetós , depois de feitas as reservas necessárias. 

§ 4.° Nomear quem substitua o Thesoureiro , ou Al- 
moxarife, nos Impedimentos imprevistos, e de caso re- 
pentino. » 

§ 5.° Nomear os índios para as plantações, ou ou- 
tros trabalhos em commum, ou para qualquer serviço 
Publico ; procurando repartir o trabalho eom igualdade , 
e ir deaecordo, quanto sêr possa, com o Maioral dos 
mesmos índios. 

§ <5*° Fazer entregar ao Thesoureiro , ou Almoxa- 
rife , os produetos dos trabalhos dos índios,' os objectos 
obtidos em troca dos que forem vendidos, o dinheiro 
pertencente áAldêa, qualquer que seja sua origem/ e 
em geral todos os objectos destinados para a Aldéa. 

§ 7.° Distribuir os objectos , que forem applicados 
pelo Director Gerai parra os trabalhos communs , e par- 
ticulares dos índios; e os que forem destinados para 
animar, e premiar os índios já aldeados, e attrahir 
os que ainda o não estejSo. 

§ 8.* Applicar os dinheiro? , e mais objectos , segundo 
as determinardes do Director Geral ; podendo , em easos 
urgentes , gastar , sob soai responsabilidade, do dinheiro, 

Iue houver em caixa, até a quantia de cem mil réis, 
eqtfe dará conta ao mastro Director para sua approvação 
§9»* Nomear, suspender, e despedir os Pedestres, 
e officiaes de olBcios , que estiverem ao serviço da Al- 
éíá , e determinar o 6érviço , que devem fazer. 

§ 10.° Vigiar sobre a segurança , e tranquillidade 
dftAtdêa, e seu districto; podendo, em casos menores , 
reter em prisão , até seis dias , o que a pertubar , sendo 
índio ; e nflo sendo , fozel-o expulsar para fora da Al- 
deã, e até do seu districto : e em casos maiores, prên- 
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der, e remettcr ás Justiças ordinárias com todas as in- 
dicações, que esclareção a verdade. 

§ 11.° .Requerer às Autoridades policiaes contra o» 
que, tendo sido expulsos em virtude do § antecedente, 
ou do § 24 do Artigo 1.°, se estabelecerem dentro dos 
limites declarados no Mandado de despejo , ou não quei- 
rão obedecer a este. 

§ 12.° Ter debaixo de suas ordens a força Militar, 
que se houver de mandar collocar na Aldêa, e seu dis- 
tricto; representando a necessidade, que delia possa ha- 
ver , ao Director Geral , conformando-se com as instruc- 
ções, que receber, e com o Regulamento especial do§ 
17.° do Artigo 1.° 

§ 13.° Alistar os índios, que estiverem em estada 
de prestar algum serviço militar, e acostumal-os a al- 
guns exercícios , animando com dadivas aos que mos- 
trarem mais gosto , e zelo pelo serviço , e tendo todo o 
cuidado em que não se desgostem por excesso de trabalho. 
Dará huma conta circumstanciada ao Director Geral das 
disposições, que encontrar , para ser levada ao conheci- 
mento do Governo Imperial , que resolverá sobre a op- 
portunidade de se crearem algumas Companhias , as quaes 
poderão ter huma organisação particular. 

§ 14.° Procurar que sejão demarcadas as terras dadas 
aos índios , e proceder à demarcação das porções das 
mesmas, que, em virtude deste Regulamento, tenhaode 
ser demarcadas dentro dos seus limites» 

§ 15.° Esmerar-se em que as Festas tanto Civis , como 
Religiosas , se facão com a maior pompa , e apparato f que 
ser possa ; procurando introduzir nas Aldôas o gosto da 
musica instrumental. 

§ 16.° Servir de Procurador dos índios , podendo no- 
mear quem faça as suas vezes para requerer perante as 
Justiças , e outras Autoridades. 

§ 17.° Dar parte todos os trimestres ao Director Ge- 
ral dos acontecimentos mais notáveis na Aldêa , e fazer 
hum Relatório annual do estado, em queseella acha, 
com declaração da execução , que tem tido as disposi- 
ções deste Regulamento, e com o Orçamento da reeeita 
e despeza para o armo seguinte. 

§18° Exercer as funeções do Art. 1.°, desde ©§ 
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1.° até o § 9.° , e desde o § 19. • até o § 30.' ; en- 
tendendo-se que suas faculdades são restrictas à Àldéa , 
de que he Director; e que em lugar do Presidente, ou 
Governo Imperial , deve dirigir-se ao Director Geral da 
Província. 

Art. 3.° Ao Thesoureiro compete: 

§ 1.° Receber os dinheiros pertencentes à Aldêa, 
qualquer que seja a origem d'onde provenha , recolhen- 
do-os em huma caixa , de que o Director da Aldêa 
terá huma chave ; assim como receber todos os objectos , 
que forem destinados para o serviço , e uso da Aldêa. 

§ 2.° Ter a seu cargo a escripturação, e contabi- 
lidade, para o que terá os livros próprios fornecidos 
pela Fazenda Publica. 

§ 3.° Ajudar ao Director da Aldêa na sua corres- 
pondência , particularmente na confecção dosMappas Es- 
tatísticos. 

§ 4.° Fazer os pagamentos, e entregar os objectos, 
que estiverem debaixo de sua guarda , segundo as or- 
dens , que receber do Director Geral , e as determina- 
ções do Director da Aldêa. 

§ 5 o Dar todos os annos huma conta circumstanciada 
ao Director Geral de todos os dinheiros , e objectos , 
que houver recebido ; dos empregos , que fez ; e das or- 
dens , que os autorisárão. 

§ 6.° . Escrever em todos os actos , que houverem de 
ser remettidos ás Justiças, e nos termos das demarcações 
das porções de terras , a que houver de proceder o Di- 
rector da Aldêa dentro dos limites das terras da Aldêa. 

§7.* Substituir ao Director da Aldêa em seus im- 
pedimentos imprevistos , e de caso repentino *, dando parte 
immediata mente ao Director Geral para prover interi- 
namente. 

Art. 4.° Quando o estado da Aldêa não exija hum 
Thesoureiro, hum Almoxarife receberá todos os objectos , 
que forem destinados para a Aldêa, e os entregará se- 
gundo as ordens do Director da mesma, dando annual- 
mente conta ao Director Geral; e o Director da Aldêa 
receberá os dinheiros, que á mesma pertencerem. 

Art. 5.° O Cirurgião tem a seu cargo a botica f 
« os instrumentos Cirúrgicos ; e cuidará da enfermaria 
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com hum Enfermeiro, que será hum do» Pedestres, que 
proporá ao Director da Aldôa. 

Art. 6.° Haverá bum Missionário nas Aldêas qo- 
vãmente creadas , e nas que se acharem estabelecidas 
em lugares remotos, ou onde conste que andâo Índios 
errantes. Compete-lhe : 

§ 1.° Instruir aos índios nqs máximos da Religião 
Gatholica, e ensinar-lhes a Doutrina Christà 

§ 2.° Servir de Parocho na Aldôa, e seu Districto, 
em quanto não se crear Parocbia. 

§ 3.° Fazer o arrolamento de todos os índios per-* 
teocentes â Aldôa , e seu Districto , com declaração dos 
(jue morão nas Aldêas, e fora delias; dos baptisados, 
idades, e profissões; e dos nascimentos , e óbitos ,e ca- 
samentos : para o que lhe serão fornecidos os livros pelo 
Bispo Diocesano , pela caixa das Obras Pias. 

§ 4.° Dar parte ao Bispo Diocesano, por interne-* 
dio do Director Geral da Província» do estado espi ri-, 
tual da Aldéa ; representando as necessidade», que en-? 
contrar, e apontando as providencias, que lhe parecerem 
mais próprias para occorrer a ellas. 

§ 5.° Representar ao Director Geral , por intermédio 
do da Aldôa , a necessidade , que possa haver de outro 
Missionário, que o ajude, principalmente se houver nas 
visinhanças índios errantes, que seja mister chamar à 
Religião , e á Sociedade. 

§ 6.° Ensinar a lêr, escrever, e contar aos- menino*, 
e ainda aos adultos , que sem. violência se dispuserem a 
adquirir essa instrucção. 

*) 7.° Substituir ao Director da Aldôa, qutxido es-, 
teja impedido o Thesoureiro , a nos casos , em que este 
o pôde substituir. 

Art. 7.° A creação de Thesoureiro , Almoxarife , 
e Cirurgião. , dependerá do estado, em que se achar a 
Aldôa, e da sua importância; e do lugar, em que es- 
tiver collocada: sobre o que o Director Geral infor- 
mará ao Governo Imperial para resolves. O Cirurgião 
poderá servir de Thesoureiro , se as circurastancias o per- 
mittireoL Seus vencimentos , e os dos Missionários , serão 
fixados segundo as informações dos Directores- Geraes. 

Art. 8.° A creação dos Pedestres , e officiaes de 
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a ffiei et ; teu numero, salário, orgaotaeçao, e a aator 
reza dosofficios, dependerão das circunstancias locais, 
segundo as informações dos Directores Geraes. 

Art. 9.° As informações», de que trata o Art an- 
tecedente, as do Art. 7.°, e as do Art. l.°$$2.°, 4.°, 
8.° , 14. Q , 15- , 16.° , 34 Q , 38° , 36° e 37.° serio 
trasmiuidas ao Governo Imperial por intermédio do Pre- 
sidente da Província , que as acompanhará com as ob- 
servações convenientes. 

Art. 10.° Nos impedimentos do Director Geral o 

Presidente da Província nomeará quçm o substitua; e 

nos impedimentos do Director da Aldêa, que não sejão 

imprevistos , e de caso repentino , fará a nomeação o 

^Director Geral. 

Art. 11° Em quanto servirem, terão a Graduação 
Honorária , o Direetor Geral de Brigadeiro, o Director da 
Aldêa de Tenente Coronel , e o Tnesoureiro de Capitão ; 
e usarão do uniforme, que se acba estabelecido para o 
Estado Maior do Exercito. 

José Carlos Pereira d* Almeida Torres, Conselheiro 
d'Estado, Ministro e Secretario d'Esiado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido,, e faça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Bio do Janeiro 
em 24 de Julho de 1845, vigésimo quarto da Indepen- 
dência , e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira d 9 Almeida Torra. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÃO 26.* 

DECRETO N.° 427— de 26 de Julho de 1845. 

Manda proceder â avaliação dos escravos que servirão em 
armas a favor da reòelíião na Província do Rio 

Grande do Sul. 

Conformando-Me com o parecer do Meu Conselho 
d'Esiado , exarado em Consulta de vinte seis de Junho deste 
anno; Hei por bem Determinar que se crie nesta Corte 
huma Com missão pela qual se proceda , na conformidade 
das instrucções que para esse fim lhe serào dadas , á avalia- 
ção dos escravos que servirão em armas a favor da re- 
bellião na Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul , 
ficando entretanto autorisado o Presidente da dita Pro- 
vincia a mandar indemnisar immediatamente áquelles dos 
proprietários dos referidos escravos, que transferirem ao 
Governo seus direitos , das quantias por que forem estes 
alli avaliados , e que não poderão exceder de quatrocentos 
mil réis. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d'Albuquerque f do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negócios da Marinha , encarregado interina- 
mente dos da Guerra , assim o tenha entendido , e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em vinte e seis de Julho de mil oitocentos qua- 
renta e cinco | vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti d* Al- 
buquerque* 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO IMPÉRIO DF BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÃO 27. a 



DECRETO N.° 428 — de 31 de Julho de 1845. 

Revoga a disposição do Ârt. 487 do Regulamento N.° 120 
de 31 de Janeiro de 1842, na parte somente em que ex- 
ceptua das correições aos Tabelliaes , e Escrivães , que 
servem perante os actuaes Juizes do Civel. 

Não estando de accordo com a letra , e espirito da 
Lei numero duzentos sessenta e hum de três de Dezem- 
bro de mil oitocentos quarenta e hum , a disposição do 
Artigo quatrocentos e oitenta e sete do Regulamento nu- 
mero cento e vinte de trinta e hum de Janeiro de mil 
oitocentos quarenta e'dous, na parte em que declara exem- 
ptos das correições os Tabelliaes , e Escrivães , que servem 
perante os actuaes Juizes do Civel ; já porque no para- 
grapho terceiro do Artigo vinte e seis daquella Lei não se 
distingue entre Tabelliaes , e Escrivães , que servem perante 
taes Juizes , e Tabelliaes , e Escrivães , que servem perante 
outras Justiças ; já porque a mesma razão , por que estes 
últimos são sujeitos ás correições , milita para com aquelles , 
visto que , além de nao ser o principal fim dos Juizes do 
Civel , quando examina o os processos , averiguar como os 
seus subalternos cumprem seus deveres , accresce que actos 
ha dos mesmos subalternos , que nem ao menos chegão 
ao conhecimento dos ditos Juizes , como são os lançados 
nos Livros de Notas , o que tudo bem demonstra quanto 
importa que taes actos fiquem sujeitos as correições dos 
Juizes de Direito , para que estes não só os examinem , 
e cor rijão , mas também procedao contra os culpados : Hei 
por bem , Tendo Ouvido o Conselho d'Estado , Decretar 
o seguinte: 

Art. 1,° São também sujeitos ás correições, de que 
trata a Secção terceira , Capitulo primeiro das Disposições 
criminaes do Regulamento numero cento e vinte de trinta 
e hum de Janeiro de mil oitocentos quarenta e dous , os 
Tabelliaes , e Escrivães , que servem perante os actuaes Jui- 
zes do Civel. 
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Art. 2.* Fica nesta parte somente, revogado o dia- 
pátio no Artigo quatrocentos e oitenta e sete do mencio- 
nado Regulamento. 

José Carlos Pereira d 1 Almeida Torres , do Conselho 
d'Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios do 
Império , e interinamente dos da Justiça , assim o tenha 
entendido, e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em trinta e hum de Julho de 
mil oitocentos quarenta e cioco, vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Cartas Pereira d 9 Almeida Torres. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEBJO DO BRASIU 

1845. 

f OHO 8.° PARTE 2;* seoçXo 28. a 

f - - - . • - ' _..__•_ . . _ , __^_ 
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DECRETO N.° 429 — de 9 de Agosto de 1845. 

Declara que o exer cicio de Lugar de Tuiz Municipal ke 
incompatível com o do Cargo de Vereador 

Devendo os Juizes Municipaes estar inteiramente 
desembaraçados , para que possão attender com a de- 
vida pontualidade ao desempenho de suas obrigações 5 
e nãó se podendo isto verificar quando os mencionados 
Juizes forem ao mesmo tempo Vereadores das Cama- 
rás Municipaes ^ porque então muitas vezes acontecerá 
que sé torne simultaneamente necessária a sua presença 
em lugares differentes : Hei por bem- Declarar* Tendo 
oufido as Secções do Conselho d'Estado , a que per* 
tencem ' os Negócios do Império , e os da Justiça ; que 
o exercício do Lugar de Juiz Municipal he incompa- 
tível com o do Cargo de Vereador; devendo as Ca- 
marás Múhícipaes , quando em algum de seus Mem- 
bros se der a acciímulaçâo indicada, chamar, para 
substituir ao Vereador assim impedido' , 6* Supplente 
itíifaediàto em votos, o qual deixará de- servir logo 
que cesse o impedimento- do mesmo Vereador; •>♦•■♦ 

JoséCarlos Pereira d' Almeida Torres, Conselheiro 
d'Estado , Ministro, e Secretario d'Estado dos Negócios 
do Ifiiperiò , assim o tenha entendido , e foça executar 
com os despachos necessários. Palácio do Rio de Ja- 
íiéitó e\n nove dè Agosto de mH oitocentos qfltèrenla 
e cinco, vigésimo quarto da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joú Cario* Pervra d'Âlnmda Torres. 
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GOLLECÇÃÕ DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PÀKTE 2.» SECÇÃO 29.* 

DECRETO N.° 430 — do 1.° de Setembro de 1845. 

Altera a disposição do Art. 20 do Plano de Reforma 
da Secretaria d' Estado dos Negócios da Guerra; que 
baixou com o Decreto N.° 350 de 20 de Abril de 
1844. 

Hei por bem Determinar que o Oílicial Maior da 
Secretaria d'Estado dos Negócios da Guerra, e o Con- 
tador Geral da mesma Repartição sejâo substituídos nos 
seus impedimentos pelos Chefes de Secção que o respe- 
ctivo Ministro designar , ficando alterado o disposto no 
Artigo vinte do Plano de Reforma da dita Secretaria 
d'Eslado , qué baixou com o Decreto numero trezentos 
e cincoenta de vinte de Abril do anno próximo pas- 
sado. 

António Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d'Albuquerque , do Meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario d Estado dos Negócios da Marinha, encarregado 
interinamente dos da Guerra , assim o tenha entendido , 
e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em o pri- 
meiro de Setembro de mil oitocentos quarenta cineo, 
vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antónia Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque. 
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COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845; 

TOMO 8.° PAUTE Í.' . SECÇÃO 30, a 

DECRETO N.° 431— de 13 de Setembro de 1845. 

Supprimindo o lugar de Juiz dos Orphãos da 2. a Vara da 
. Capital da Província da Bahia. 

Hei por bem Decretar o seguinte. 

Art. único. Fica em inteiro vigor o Artigo pri- 
meiro do Decreto numero duzentos e noventa e nove 
de vinte e hum de Maio de mil oitocentos e qua- 
renta e três, que supprimio o lugar de Juiz de Or- 
phãos da segunda Vara do Município da Cidade Ca- 
pitai da Provincia da Bahia ; e revogado , nesta parte , 
o Artigo primeiro do Decreto numero trezentos e cin- 
coenta e nove de oito de Junho do anno próximo 
passado. 

José Carlos Pereira d* Almeida Torres , Conselheiro 
distado , Ministro l e Secretario d'Estado dos Negó- 
cios do Império , encarregado interinamente dos da Jus- 
tiça , o tenha assim entendido , e faça executar. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em treze de Setembro de mil 
oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo quarto da In- 
tendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jotè Carlos Pereira d' Almeida Torres. 
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COLUECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÃO 31.* 

DECRETO N.° 432 — de 27 de Setembro de 1845. 

Revoga o d$N.° 174 de 15 de Maio de 1843 , na farte 
em que separou a Vara deOrphãos da Municipal nos 
Termos reunidos do Penedo , e Porto da Folha ou Trai- 
pú da Província das Alagoas. 

Hei por bem j avista do que Me foi representado 
pela Camará Municipal da Cidade do Penedo, e da 
informação dada pelo respectivo Presidente da Provín- 
cia , Decretar o seguinte. 

Artigq único. Fica annexadá a Vara de Orphãos 
á Municipal nos Termos reunidos do Penedo ,; Porto da 
Folha ou Traipú da Província das Alagoas , ficando 
nesta parte revogado o Decreto numero, cento e setenta 
e quatro de quinze de Maio de mil oitocentos quarenta 
e 'três, que separou as referidas Varas. 

José Carlos Pereira cfAlmeida Torres, do Meu 
Conselho e do «TEstado j Ministro e Secretario d'Es- 
tado encarregado interinamente dos Negócios da Jus- 
tiça , o tenha assim entendido , e faça executar. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em vinte e sete de Setembro 
de mil oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto 
da Independência e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador 

José Carlos Pereira d* Almeida Torres. 
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DECRETO N.» 433 — de 27 de Setembro de 1845 

Extingue o lugar de Juiz de Direito do Civel dá Ci~ 
dade de Oeiras, da Província do Piauhy* 

Hei por bem , Usando da attribuição , que Me con- 
fere o Artigo cento e dous , paragrapho doze da Con- 
stituição , e em conformidade da Lei de três de De- 
zembro de mil oitocentos e quarenta e hum , Dar por 
extincto o lugar de Juiz de Direito do Civel da Cidade 
de Oeiras , da Província do Piauhy . 

José Carlos Pereira d 1 Almeida Torres , do Meu 
Conselho , e do d'Estado , Miniqjro e Secretario da- 
tado , encarregado interinamente dos Negócios da Jus- 
tiça, o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em vinte sete de Setembro de mil 
oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador 

■ * « * 

José Carlos Pereira d' Almeida Torres. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* «ECçXo 32.* 

DECRETO N.° 434— de 30 de Setembro de 1845. 

Determina que os Tabelliâes do Publico, Judicial e Notas 
da Villa de S. João $a Barra sirvão os respectivos O/fi- 
dos igualmente, e por distribuição, o de Escrivão de 
Orphâos, Capellas e Resíduos. 

Hei por bem , á vista do Artigo primeiro da Re- 
solução numero trezentos e sessenta, da Assemblca 
Legislativa do Rio de Janeiro, de trinta de Junbo do 
corrente anno ,' e da informação dada pelo Presidente 
da mesma Provinda , Decretar o seguinte. 

Artigo único. Os dous Tabelliâes do Publico, 
Judicial e Notas da Villa dè São João da Barra, da 
Provincia do Rio de Janeiro , servirão igualmente , e 
por distribuição y de Escrivão de Orphãos , Capellas e 
Resíduos. 

José Carlos Pereira d'Almeida Torres, do Meu Con- 
selho , e do d'Estado , Ministro e Secretario dista- 
do interinamente dos Negócios da Justiça , o tenba 
assim entendido , e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em trinta de Setembro de mil oitocentos qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Carlos Pereira d 9 Almeida Torres, 
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DECRETO N.° 435 — de 30 de Setembro de 1845. 

Approva o Plano da nova organisaçâo da força de oito 
Companhias de Pedestres, fixada no Art. l.° § 3.° 
da Lei N.° 341 de 6 de Março do corrente anno\ 

Hei por bem Àpprovar o Plano da nova organi- 
zação da iorça de oito Companhias de Pedestres , fixada 
no Artigo primeiro , paragrapho terceiro da Lei numero 
trezentos quarenta e bum de seis de Março do corrente 
anno , que com este baixa , assignado por António 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti d'Albuquer- 
que , do Meu Conselho , Ministro e Secretario alis- 
tado dos Negócios da Guerra interino , que assim o 
tenha entendido , e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em trinta de Se* 
tembro de mil oitocentos quarenta e cinco, vigésimo 
quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula e Holianda Cavalcanti 
d' Albuquerque. 



Plano da organisaçâo da Força de oito Companhias de 
Pedestres , a que se refere o Decreto desta data 

Art. l.° A Força de Pedestres, fixada no Art, 
1.° § 3.° da Lei N.° 341 de 6 de Março do corrente 
anno , será composta de oito Companhias constantes 
do Quadro seguinte 

Composição de huma Companhia. 

Capitão, ou Subalterno Commandante* . • . • 1 
Alteres Ajudante ....... I 

1.° Sargento 1 

2.°» Sargentos 2 



1-407 ; 

Forriel. • 1 

Gabos -. 4 

Soldados . 71 

Cometa.. ..*........... l 

— 80 

Todos, . 82 

RfiCAFITULACio. 

Oíticiaes* .....,< • • ,16 

Praças de pret de oito Companhias. . . • . 640 

Somma 656 

Art. 2. Q As sobreditas Companhias serão distri- 
buídas pela meneira seguinte : 
Provincia de Minas Geraes , Companhias.. . . , . 2 

» do Maranhão. » 2 

» de Goyaz» » 1 

» de Mato Grosso. » 1 

» dé Santa Catharina. » 1 

do Espirito Santo. » 1 



» 



Todos . . , 8 



Art» 3.° Qs Commandantes , : e Ajudantes das ditas 
Companhias- serão nomeados d a entre os Ofíiciaes da2. a , 
3. a , e 4.* classe do Exercito, quê tenhão a capaci- 
dade necessária. 

Art. 4.° As praças de pret serão armadas -de 
huma clavina e pistola com o seu competente cor- 
reame. O seu fardamento será jaqueta de panno azul 
com botões amarellos, e calças do mesmo panno, oti 
brancas, e bonet redondo do referido panno. 

Art. 5.° . Todas as praças das meâmas Companhias 
receberão .em dinheiro. o soldo, etape, e fardamento, 
regulado tudo, em quanto outro arbitramento se não 
fizer i na conformidade da seguinte. Tabeliã. 

Os CQmmandantjes, .e Ajudantes tçrão os mesmos 
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vencimentos que competem aos que se achão em ser- 
viço de Companhias nos Corpos de primeira Linha 
Os l. 08 Sargentos terão mensalmente, eada 

hum 19$)200 

Os 2. 0S Sargentos 1555000 

Os Foiries 15ÍT000 

Os Cabos de esquadras * 12$>000 

Os Soldados e Cornetas. 9^600 

Palácio do Rio de Janeiro em 30 de Setembro de 
1845.— -António Francisco de Paula e Hollanda Ca- 
valcanti d^Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845 

TOMO 8.° PARTE 2. a SECÇÍO 33. a 

DECRETO N.° 436 — de 2 de Outubro de 1845. 

Estabelece nas Províncias da Bahia, Pernambuco e Pará 
Contadorias de Marinha. 

Hei por bem , na conformidade do Arligo quinto da 
Lei N.° 350 de 17 de Junho de 1845 , estabelecer nas 
Províncias da Bahia , Pernambuco e Pará Contadorias 
de Marinha , independentes dos respectivos Intendentes 
e Inspectores , e subordinadas á Contadoria Geral ; e 
ordenar que, nas mesmas Contadorias se observe pro- 
visoriamente o Regulamento , que com este baixa , no 
qual são designados os Empregados de que cada huma 
se deve compor , e seus respectivos vencimentos , as— 
signado por António Francisco de Paula e Hollahda Ca- 
valcanti a Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e 
Secretario d'Estado dos Negócios da Marinha, que assim 
o tenha entendido , e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em dois de Ou- 
tubro de mil oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo 
quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Francisco de Paula eEollanda Cavalcanti 
<F Albuquerque. 

Regulamento provisório para as Contadorias de Marinha 

das Provindas da Bahia , Pernambuco e Pará , a 

que se refere o Decreto desta data. 

Art. l.° As Contadorias de Marinha das Previn- 
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cias da Bahia, Pernambuco e Pará serão as Repar- 
tições pelas quaes a Contadoria Geral realisará nas ditas 
Províncias a effectiva fiscalização da receila e despeza 
da Marinha nellas , ficando sujeitas á mesma Conta- 
doria Geral, e independentes dos respectivos Inten- 
dentes , e Inspectores. 

Art. 2.° A Contadoria da Marinha da Bahia será 
composta de hum Contador com o ordenado annual de 
1.600$); hum 2.° Ofiicial com o de 1.200$) 5 hum 
Amanuense com o de 600$ ; e dois Praticantes com 
o de 400$) cada hum : hum Porteiro com o de 480$ } e 
hum Continuo com o de 300$. 

Art. 3.° A* Contadorias de .Marinha de Pernam- 
buco e Pará terão a mesma organisação, e serão com- 
postas de hum Contador com o ordenado annual de 
1 .200$) ; hum 3.° Oílicial com o de 800$>; e 2 Pra- 
ticantes com o de 400$ cada hum : hum Porteiro com 
o de 360#& ; e hum Continuo com o de 200$). 

Art. 4.° Em cada huma destas Contadorias se fará 
o que vai designado nos seguintes paragraphos ; 

§ 1.° A escripturação , contabilidade , e fiscalisação 
da receita e despeza respectiva. 

§2.° O exame material, e legal de todas as folhas 
e documentos que se processarem. 

§ 3.° A liouidação , e exame das contas dos Pagado- 
res , Almoxarifes , ou outros quaeftquer Encarregados da 
Fazenda de Marinha das referidas Províncias , que nel- 
las tenhâo recebido géneros , ou dinheiro , pertencentes 
á mesma Repartição. 

§ 4.° A organisação dos orçamentos, balanços , de- 
monstrações , e quaesquer contas , ou manpas relativos 
á receita e despeza da Marinha das Províncias. 

§ 5,° As informações, e esclarecimentos que forem 
relativos aos negócios da Fazenda de Marinha das re- 
feridas Provincias. 

§ 6.° Os assentamentos de todos os Empresados, 
tanto civis, como d'Armada , e de differentes classes, 
que percebem vencimentos pela Repartição de Mari- 
nha das respectivas Provincias. 

§ 7.° A liquidação da divida activa , e passiva da 
Marinha das respectivas Provincias. 
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Art. 5.° A' excepção das despe/as determinadas 
por Lei, ou ordens do Ministro da Marinha , nenhuma 
outra será processada nestas Contadorias, salvo as que 
forem ordenadas pelos Presidentes, nos casos de que 
trata o Decreto de 7 de Marco de 1842. 

Art. 6.° Os Contadores de Marinha das Provín- 
cias sâo os Chefes das respectivas Contadorias , e os 
responsáveis pelos trabalhos delias: como taes lhes serão 
subordinados todos os seus Empregados , sendo substi- 
tuídos pelos Oíliciacs mais graduados das mesmas Con- 
tadorias. 

Art. 7.° Compele aos Contadores : 

§ 1.° A execução de todos os trabalhos declarados 
no Art. 4.° deste Regulamento, e seus paragraphos, 
e o cumprimento de todas as ordens que lhe forem di- 
rigidas pelas competentes Autoridades. 

Íj 2.° Velar na prompta execução das Leis, deste Re- 
u amento , e das ordens relativas á sua administração. 

§ 3.° Informar ao Governo, no caso de vacatura, 
sobre os indivíduos que devem occupar os lugares de 
Ofliciaes, Amanuenses, Praticantes, Porteiros e Con- 
tínuos das respectivas Contadorias. / 

§ 4.° Tomar juramento e dar posse a todos os pro- 
vidos nos Empregos que lhe sêo subalternos. 

§ 5.° Mandar abrir assentamentos , e fazer as folhas 
para o abono dos vencimentos , e outros pagamentos que 
tenhão de effectuar-se nas competentes Estações. Estas 
(olhas depois de processadas nas Contadorias , pelo Em- 
pregado a que competir , e por elle assignadas , serão 
pelos Contadores enviadas officialmente aos Intendentes , 
ou Inspectores , para estes ordenarem os competentes 
pagamentos nos devidos tempos. 

Ç 6.° Mandar passar todas as Certidões que se lhe 
pedirem , dos Livros e documentos pertencentes ás Con- 
tadorias •, deferir os requerimentos das partes dentro dos 
limites de suas attribuições , e cuidar do mais expe- 
diente. 

§7.° Enviar, por intermédio 'da Presidência, os 
balanços , balancetes , demonstrações e contas ou mappas 
tendentes a dar huma circunstanciada noticia da receita 
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e o^peta da Marinha (ks Pfavincias , e do mu estado 
aêtivtt e passivo* 

§ 8.° Enviar, nos devidos tempos, ao Contador Geral 
as contas que se liquidarem nas Contadorias, acompa- 
nhadas doa competentes relatórios* e documentos , para 
serem revistas tia Contadoria Geral. 

§ 9.^ Prestar ás Thesourarias todos os esclareci- 
mentos e contas qu4 lhe forem erigidas, relativas iá 
despezas de Marinha das respectivas Províncias. 

§ 10. Prestar ás differentes Autoridades de Marinha 
das Províncias > e exigir deltas , todas as informações 
•que forem precisas pena bem reatilar a marcha do ser- 
viço das Contadorias , solicitando dos respectivos Pre*-* 
sidenles as providencias a tal respeito. 

§ li. Rubricar todos os Livres da escripttiraçao , 
assentamentos , registros + e ostros que se estafadècereai 
á cargo das Contadorias. 

§12. Faier regktrafr rias Contadorias todos os tí- 
tulos ou diplomas , que se lhe apresentarem , e os Avisos 
e ordens que lhe forem dirigidas. 

§ J3. Fauer- a éscripturação , e regular a marcha dd 
sevviço das Cotftafdoria* a seu cargo > nomeando os Em> 
pregados que se devem oceupar nesses trabalhos da níiaw 
neira que formais* conveniente á pròmpta soluòão dos 
negócios. 

$14, Faaer emtnaisar, segundo a ©idem numérico 
e chronologica , todos os Avisos ylristrueçoes e.RascH- 
luções, que baixarem ás Contadorias-, bem coma os 
Livros e papeia findos < das mesmas; Repartições y orde- 
nando qoe Seja tudo atimmado em lugar ptoprio, e 
conservado convenientemente. 

AR 8,° Os Offlesaes mais graduados das Conta- 
dofias substituirão os òóntedoresnos^eus impedimentos; 
escreverão nos differeates Livros y e farão todo ornará 
expediente e trabalhos , dtí que estes os incumbirem de* 
ku*o de st» direcção. 

* 

Ari* 9.° Os outros Officiaes , Amanuenses , e Pr** 
tkatrie* , qué restarem farão todo o mais trabalho de que 
forem encarregados,: * . w „•'• 

Á**t\ *ó>. A nenhum dtestès Empregados seri per- 
mittido dietvaJrir*se-dos vseusHrabalto« r durante as ho-- 
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rasdo exercício effectivo da Contadoria, senão por justi- 
ficado motivo , ou previa licença do respectivo Contador. 
Art. 11. Compete aos Porteiros: . 

§ 1.° A guarda da Contadoria, devendo receber por 
inventario toda a mobília eutensis da mesma Repartição. 

§ 2.° Responder pelos Livros e papeis em serviço ; 
ter todo o cuidado no asseio dos moveis , e casa da Con- 
tadoria ; fechar o expediente , e sellar os papeis que le- 
varem . sei lo. 

§ 3.° Fazer os pedidos, ou comprar por. ordem 
escripta do Contador , tudo quanto for necessário para 
o expediente da Contadoria ; devendo trazer sempre 
providas de todo o necessário as mesas dos respectivos 
Empregados. 

§4.° Receber e arrecadar todos os Livros, Oflicios, 
requerimentos, e mais papeis, que lhe forem entre- 
gues ; bem como todo o expediente que sahir da Con- 
tadoria , fazendo . o competente lançamento no Livro 
da porta. 

§ 5.° Transmittir a todos os Empregados da Con- 
tadoria os recados , ou . avisos que lhe dirigirem quaes- 
quer pessoas , devendo a todos tratar com a maior 
urbaoidadei 

§ 6.° Conservar a ordem, e o necessário respeito , 
entre as pessoas que se acharem fora do resposteiro , 
requisitando do Contador as precisas providencias, 
quando aconteça haver quem se deslise dos seus de- 
veres. 

Art. 12. Os Porteiros nâo permittirãp o ingresso 
na Contadoria a nenhum individuo , sem prévio consen- 
timento do Contador. 

Art. 13. Os Continues coadjuvarão aos Porteiros , 
em todas as incumbências que lhes são prescriptas nos 
Artigos onze e doze e seus paragraphos , e terá a seu 
cargo a entrega do expediente , e as communicações , 
que se fizerem para as differentes Estações, bem 
como o arranjo , arrumação , e conservação,, em luçar 
próprio , dos Livros , e mais papeis findos , .debaixo 
da direcção do respectivo Contador. 

Art. 14. O Intendente da Marinha da Bahia, e 
os Inspectores dos Ârsenaes de Pernambuco , e Pará 
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continuão a accúmular as funcçffes , que competem 
ao Intendente e Inspector do Arsenal da Marinha da 
Córle , cada hum deli es , relativamente á Província a 
Cftie pertencem, e como taes terão as mesmas attri- 
buições e vencimentos de que tratão os Decretos de 
onze e treze de Janeiro de mil oitocentos e trinta e 
quatro , com as alterações de que tratâo os seguintes 
paragraphos ; devendo ter em vista a necessária inde- 
pendência entre as suas respectivas Repartições* e as 
Contadorias de Marinha das ditas Províncias , na con- 
formidade do Artigo quinto da Lei numero trezentos 
e cincoenta de dezesete de Julho de mil oitocentos 
e quarenta e cinco. 

§ 1.° Farão apresentar na Contadoria , até o dia dez 
de todos os mezes , os Livros das escriptu rações de to- 
das as Repartições , que lhe forem subalternas, para 
serem examinados , e fazerem -se os resumos da ues- 
peza , e nas épocas que forem fixadas os mesmos Li- 
vros, acompanhados dos competentes documentos , para 
serem tomadas as respectivas contas. 

§ 2.* Ordenarão, de intelligencia com os respecti- 
vos Commandantes , que os Escrivães dos differentes 
Navios sejão pontuaes em apresentar na Contadoria 
os Livros de Soccorros, acompanhados das competen- 
tes relações ; paira "alli serem ' examinadas , e conver- 
tidas em folhas , a fim de se prepararem com prompti- 
dão, e serem-lhes enviadas oflicialmente pelo respe- 
ctivo Contador, pára se effectuarem os competentes pa- 
gamentos. 

§ S.° Prestarão aos Contadores todos tfs esclareci- 
mentos que estes lhes pedirem , a fifrt de harmoni- 
sar-se a marcha do serviço dás differentes Repartições , 
que lhes são sujeitas , com os trabalhos das respecti- 
vas Contadorias. 

§ 4.° Não deverão expedir Portaria , ou ordem para 
fazer carga aos Pagadoreis, ou Almoxarifes, de qual- 

?uer quantia que estes receberem das Thesourarias da 
azenda , ou de outra qualquer Repartição , ou indi- 
viduo , sem que as guias , ou documentos respectivos 
tenh&o sido apresentado! ex-oflicio nas Contadorias , e 
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d'$Ues conste a competente verba , rubricado pelo Con- 
tador, relativa i escripturação das mesirias Repartições. 

§ $,« Tafnbem não deverão dar despacho para pa- 
gamento 9 . seja alie de que natureza for , sem ser em 
folha processada na Contadoria, ou em documentos 
neUa liquidados, devendo, tanto estes documentos, como 
aqu^Uas folhas, ser4he enviadas oílicialmente pelo 
respectivo Contador. 

§6,* Da mesma forma não deverão acçeitar letra 
alguma , sem preceder automação da Presidência , salvo 
se coo* anticipacâo a tiveram recebido da Secretaria 
d'Estado, devendo taes letras sei* primeiramente apre-* 
sentadas nas Contadorias , e alli registradas , prattcan- 
do-se o mesmo antes do pagamento , a fim cie haver 
também verba dÂ9&o , pelas mesmas Contadorias. 

§ 7.° Ordenarão que se »5o receba mais nas In- 
tendências e Inspecções os Conhecimentos em forma , 
prets, guias, ou oufros qqaesquer documentos , que 
anteriormente lhes erao apresentados , para obter o 
despacho — liquide^se e pague-se — $ devendo todo» 
e$tes documentos, d'ora em diante, ser lavados pelas 
próprias partes á Cootudaria, ax-otíicho > a fim de 
serem aesla Repartição liquidadas , e convertidos em 
folhas, precedendo, despacho do Contador . neste sentido, 
á excepção dos Conhecimentos em forma ç prets, que 
sò serão liquidados também eom precedência de de&« 
pacho 5 seguindo tanto a respeite deites documentos, 
como d^ueUas folhas^ o que fica declarado ao ■§ fi. a 
do Art. 7.° deste Regulamento. 

§8.° Igualmente não farão remessas de géneros , 
nem supprime^io a nenhuma Estadão , ou individuo , 
ainda mesmo que se|a por empréstimo , mm que «ejfo 
enviada* ás Contadorias as coitas d^ss^Jbrnec imantes, 
a fim de se fazer de tudo a competente escriptu- 
ração, Também, deterão, remetter as copias de quaes- 
quer, contractos , que fie effeçtuem e«f comprimento de 
ordens do Governo, 

§ 9. Q Farão apresentar nas Contadorias,: até o dia 5. 
de todos os me&ea, as ferias dos operários, escravos 
da Nação , africanos livres s remadores , e outros do 
serviço dos Arsenaes, acompanhados dos respectivos 
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pontos , a fim de ser tudo examinado , e convertida 
em folhas. 

§ 10. Não deverão ordenar alguma obra, quer de 
co<a$truceão , ou edificação, quer de fabrieo ou con- 
certo , ^ sem preceder a competente automação do Pre- 
sidente , salvo quando a tiverem com anticipação da 
respectiva Secretaria d'&stàdo5 • exceptoião-se todavia 
pequenos reparos , dos quaes dará depois conta á mesma 
Secretaria , declarando a importância despendida com a 
mão de obra, e matéria prima. 

Art. 15. As Repartições e Empregados, que na 
Província da Bahia se achão sujeitos ao Intendente , e 
nas de Pernambuco e Pará aos Inspectores, conti- 
nuão da mesma forma , e com os mesmos vencimentos / 
e obrigações que competem a taes Empregados pelos 
Decretos de 11 e 13 de Janeiro de 1834, e que não 
forem expressamente derogados pelo presente Regu- 
lamento. 

Art. 16. Os Secretários das Inspecções dos Arse 
naes de Marinha das Provindas de Pernambuco, e 
Pará ficão limitados nas suas obrigações , somente ás 
Repartições a que pertencem , cessando todas as ou- 
tras de processar relações , examinar ferias , e calcular 
conhecimentos, e outros de semelhante natureza , cu- 
jos trabalhos , pelo facto da creação das Contadorias , 
são commettidos a estas Repartições pelo presente Re- 
gulamento. 

Art. 17. A correspondência das Contadorias com 
a Contadoria Geral será feita , por intermédio das Pre- 
sidências , á Secretaria d' Estado. 

Art 18, As Contadorias terão exercício cinco ho- 
ras effectivas , em todos os dias que não forem Domin- 
gos , Dias Santos de guarda , ou feriados , começando 
ás 9 horas da manhã , e analisando ás 2 da tarde , 
salvo nos casos extraordinários, em que os Contadores 
poderão providenciar a tal respeito como julgarem ne- 
cessário. Os Porteiros e Contínuos entrarão meia hora 
antes da marcada para os mais Empregados. 

Art. 19. Haverá hum Livro de ponto, rubricado 
pelo Contador , e escripturado em forma de mappa , 
contendo os dias do mez , e nomes dos Empregados , 
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a fim de se notarem as faltas diárias , para no caso. 
de não haver motivo justificado , proceder- se ao com- 
petente desconto no vencimento. 

Palácio do Rio de Janeiro em dous de Outubro 
de mil oitocentos e quarenta e cinco. 

António Franciseo de Paula e Bollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque; 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 
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DECRETO N,° 437 — de 14 de Outubro de 1845. 

Reúne o Termo de Barras ao de Campo Maior , e o de 
Peracuruca ao da Purnahiba , na Província 

do Piauhy. 

Hei por hera, á visla do que Me representou o 
Presidente da Prpvincia do Piauhy , Decretar o se- 
guinte : 

Artigo uqíco. Ficão reunidos, na Provincial do 
Piauhy, debaj*o da jurisdicçâo de hum Juiz Munici- 
pal , que accumulará as funcçôes de Juiz. dos Orphâjos, 
o Termo de Barcas ao de Campo Mfliojr, e o de Pe- 
racuruca ao da Pàmahiba; ficando , nesta parte, re« 
vogadas as disposições do Decreto numero trezentos e| 
dezasete de . seis . de Agosto de, mil oitocentos e quar 
renta e , três. - 

António Paulino Limpo de Abrep , do Meu Con- 
selho , Ministro e Secretario d'Estado , interino , do3 
Negócios da Justiça , o tenha assim entendido , . e faça 
executar. Palácio da Cidade do Desterro dà Provincia 
de Santa Catharkia em quatófze de Outubro de mil 
oitocentos e quarenta e cinco , vigésimo quarto da In- 
dependência e; do Império, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Paulino Limpo de Abreo. 
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GOLLÊCÇÃO DAS LEIS ÈO IMP&lUO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PÀHTE 2.* SECÇÃO $5.* 

ÍBHnHMHIiMMÉMMMMMHMMaH«HH 

DECRETO N.° 4ãá— de 13 de Novembro dê 1845. 

A p prova oê Eêiattet&è do ftatteo Cotnmmial da Provirteia 

: dê Bahia. • • ' » 

Altendendo ao que Me representarão os Directo- 
res 4a associação rttercanfil estabelecida na Província 
da Bahia com a denominação dé— Banco Cfttifwewial 
da Bahia — pedindo-Me a approvação dos seus Es- 
«ahitio&; e Tendo em consideração a» vantagens, que 
daqftièlle Estabelecimento podétti festil«a*v sendo Regu- 
larmente orgartkado : Hei por* bem À^òvar os men- 
cionados Estatfctos*, o» qttaès bafxão jfttttósy assigttodo» 
por José Carlos Pereira d' Almeida Torre», Gen»eiheiro* 
d'Estado, Miftfetro c Secretario dEatado èos Negócios 
do Império, qtie assim ^ tenha entendido , «faça exew 
cutar com os despachos necessários. Palácio da Cidade 
do Rio Grande tié Provinda de São Pedro tm treze 
def Novembro de mil oítoeetrics e quarenta e cinco , 
vigésimo quarto d» Independência e Império. 

Com; a ftubffca de Sua Mag^tadé o Imperador. 

José Cario» P&tiva #À4m$idú Tme*. 
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Htíatutósdo Èancó€ommercial da Província 'dà Bahia, 
a que $e refere o Decreto desta daia. 

titulo r. 

"Do Banco. 

Ârt. \? O Bàrico será de desconto, e deposito. 
Seu capital poderá ser elevado até dous mil contos de 
réis , divididos em acções de cem mil réis , em moeda 
legal. 

Art. 2.° As entradas dás acções serão realisadas 
em três pagamentos , sendo metade á vista , huma quarta 
parte a dous mezés, e a outra quarta parte a quatro 
mezes. Findos quatro mezes , depois da installação , 
as entradas serão á vista. 

Art. 3 ° Os Accionistas , que hão effectuarem pon- 
tualmente qualquer das entradas marcadas no Artigo 
antecedente, perderão, em benefício do Banco, as 

Suantias, com que já tivessem entrado , e o Banco disporá 
e suas acções-. Exceptuão-se os rasos de morte, fal- 
li mento , e -de invencível embaraço , justificados perante 
a Direcção. Nestes casos , os herdeiros , credores , ou 
interessados , perderão os dividendos , em quanto não 
preencherem o valor das acções, e só principiarão a 
ter dividendo no semestre seguinte áquelle, em que ti- 
verem effectuado o pagamento. 

Art. 4.*° O Banco durará quinze annos, contados 
-da data da sua installação. Findo este prazo , poderá 
ser prorogado por determinação da Assembléa geral dos 
Accionistas. 

Art. 5.° O Banco poderá ser disol vido por deli- 
beração de sua Assembléa geral , mesmo antes de fin- 
darem os quinze annos marcados no Artigo quarto , se 
se conhecer que a suà duração he prejudicial. . 

Art. 6.° O Banco será dissolvido de facto, e en- 
trará em liquidação , se as suas perdas vierem a absor- 
ver o seu fundo de reserva, e vinte porcento do seu 
•capital effectivo. 

Art. 7. # A Assembléa geral para a eleição da 
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primeira Direcção terá lugarjogo que hajáo subscri 
ptos Rs. 1Q0.000#>000, 



TITULO II. 



Dos Accioniitas. 

4rt. $.° O Banco considera seu Accionista toda 
a pessoa, que possuir acções, seja como primeiro pro- 
prietário , seja como cessionário , cujas acções estive- 
rem competentemente averbadas no livro dos registros, 
O averbamento para fazer effecliva a transferencia terá 
lugar á vista das acções , e das parles contractantes , 
sem que jamais haja endosso no mesmo titulo. 

ÁrU 9 o Os Accionistas não respondem por mais 
do que o valor de suas acções , as quaes podem ser 
dadas , vendidas , cedidas , hypothecadas , doadas , ou 
legadas na forma do Artigo antecedente ; mas o seu 
capital não poderá ser retirado , antes da extincçâo do 
Banco 

Árt. 10. Os Accionistas de dez, ou mais ac- 
ções, sao habilitados para votar em Assembléa geral, 
e para exercerem os cargos de Presidente, e Secretários 
da mesma Assembléa, e membros da Commissâo de 
exame. Somente os Accionistas de vinte , ou mais 
acções , poderão ser nomeados para Directores. 

Árt. 11. Os Accionistas, o. Presidente, os Secre- 
tários da Assembléa geral, os membros da Commissâo 
de exame, os Directores, e os Empregados do Banco 3 
poderãp ser Nacionaes, ou Estrangeiros indislinctaroente* 

Art. 12. Havendo Accionistas com Grmas sociaes, 
só hum dos sócios poderá votar, e ser votado; podendo 
este no impedimento nomear o sócio , que o deva sub- 
stituir como votante. 

Art. 13. He permittido aos Accionistas, depois 
de concluída a revisto pela Comissão de exame, 
verificar o balanço, avista dos, livros,,. jque lhes esta- 
rão para isso patentes por três dias ^ sem com tudo 
poder extrahir copias. He prohibido o exatne nas con- 
tas 4^ depósitos.^ e; registro das. letras, que fó- serào 
patentes á Commissâo de exame. 
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titueo iii. 

Das operações do Banco. 

•Art. 14. As operações do Banco serão as seguintes: 

§ 1 .° Descontar k Iras de cambio , e da terra , qu& 
tiverem pelo menos duas firmas de reconhecido credita, 
das quaes huma, em todo caso, será de pessoa resi- 
dente nesta Cidade. 

§ 2.° Descontar bilhetes d'Alfandega , e quaesquer 
outros títulos do Governo, pagáveis em prazo fixo. 

§ 3.° Emprestar dinheiro sobre penhores de prata , 
ouro , e brilhantes , mediante as cautelas marcadas no 
Art. 22. 

§ 4.° Emprestar sobre Apólices da Divida Publica , 
pela forma que convier á Direcção. •■ / -. « 

§ 5.° Emprestar por meio de letras até três meies 
itnprorogavets , sobre géneros depositados em armazéns 
alfandegados, quantias não excedentes a dous terços do 
valor, que tiverem no mercado. -j 

§ 6.° E&pecuhr sobre operações de cambio, limi* 
tando-se ás Praças do Império. " 

§ 7.° Receber gratuitamente dinheiros de quaesquer 
pessoas para lhes abrir contas correntes , e verificar os 
respectivos pagamentos , e transferencias , # por meio de 
cante las : cortadas dos talões , que devem existir no Ban- 
co, com a as&ignatura do proprietário na tarja; oom 
tanto que laes cautelas não sejào de quantia menor dó 
cem mil réis. 

§ 8.° Receber em deposito ouro , prata, jóias, ei 
títulos de valor, mediante a com missão de meio por 
cento, a qual se repetirá cada vez , que. exceder a hum 
anno o tempo do deposito. ExcepUrao-se quaesquer 
tkutos do Banco, que çe guardarão gratuitamente. 

§ 9.° Cobrar, por conta de terceiros , quaesquer va- 
leres, e fazer delles reimíssa etn dinheiro, ou. letras, 
mediante a com missão do estilo. . 

§ 10» Eocarregar-^se da cobrança, gratuitamente, 
na Praça , de letras pertencentes a indivíduos!, cpte jí 
tenhâo conta corrente aberta. : , 

§ 11. Receber, em quanto convier, dinheiro a 
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juro de seis por cento ao anno, a prazo fixo , não menor 
de três mezes , e por quantia maior de cem mil reis in- 
clusive. 

§ 12. Emittír letras, e vales pagáveis ao portador, 
a prazo não maior de dez dias, e de valor não menor 
de cem mil réis : não podendo jamais a sua emissão 
exceder a ctncòenta por cento do capital effectko do, 
Banco. 

Art. 15. O juro para quaesquer descontos , e em-, 
préstimos , será de oito por cento ao anno , em quanto 
a Assembléa geral do Banco não julgar conveniente di~> 
minuil-o* 

Art. 16. Nenhuma transacção de desconto, ou 
empréstimo , poderá ser feita , senão por meio de letra,, 
a prazo não maior de seis mezes ; mas. , nos respecti- 
vos vencimentos terá lugar a sua reforma mediante a 
amortisação de dez por cento, do capital primitivo , e 
pagamento do eompetente premio ; tendo-se sempre em. 
vista qae as novas letras, não diminuáo em garantias. 
Exceptuâo-se as letras de cambio , e aquellas, que não 
trouxerem declarado o premio comminatorio marcado 
no Artigo dezoito , as quaes deverão ser integralmente 
pagas. 

Art. 17. Se em qualquer letra offereoida a des- 
conto vier a. firma de algum dos Directores , não se. 
contará no numero das exigidas para garantia ; e ne- 
nhuma letra será descontada trazendo a firma de algum, 
dos Directores de serviço. 

Art. 18. Na falta de renovação da transacção pela 
forma v marcada no Artigo dezeseis, ou do pagamento 
integral, se a Direcção não convier na reforma, o. 
premio pela demora , até real embolso , será de dezeseis 
por cento ao anno ; o qual deverá ter sido declarado, 
no corpo da letra , e desde logo será proposta a com-, 
petente acção. • 

Art. 19. Se qualquer letra proveniente de em-. 
préstimo sobre penhores não for paga, ou resgatada no. 
vencimento , far-se-ha venda. delles em leilão mercantil , 
precedendo annundo de oito dias , af fixado na porta do, 
Estabelecimento , e publicado em Jornaes ; podendo cota 
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tudo seu dono resgastat-os até o momento de começar o 
leilão, pagando as despezas, que tiver occasionado. 

Art.. 20. A nenhuma firma he permittido respon- 
der por mais de 40.000^000, seja como originário de- 
vedor, seja como garante. Não se comprehendem na 
quantia acima os empréstimos feitos sobre penhores. 

Art. 21. As letras, e tilulos á cobrar por conta 
de terceiros , que não forem pontualmente pagos , serão 
entregues a seus donos , depois de feito o protesto a 
respeito dos que delle carecerem. Em nenhum caso o 
Banco se encarregará de questões judiciaes estranhas, 
assim como não responderá por enganos de vencimentos 
provenientes de quotas erradas nos mesmos documentos. 

Dos Penhores. 

Art. 22. Os empréstimos sobre penhores de ouro, 
prata, e jóias, terão lugar, quando, os que os offerece- 
rem, apresentarem a avaliação dos contrastes approvados 
pela Direcção , e além disso mostrarem que os penhores 
são seus, que estão livres de toda, e qualquer ónus , ou 
encargo ; devendo assignar termo de responsabilidade 
nesta Cidade , e de obrigação de se sujeitarem ás dis- 
posições dos Estatutos, ordens, e usos do Banco. 

Art. 23. O prazo sobre penhores não excederá 
a seis mezes .; mas poderá ser reformado. A quantia 
que se etn prestar sobre penhores de ouro, e prata, 
não excederá a dous terços, e sobre jóias á metadç 
do valor dado pelos contrastes. 

Arf. 24. Quando se offereção em penhor gene-' 
ros armazenados em depósitos alfandegados, o Banco 
exigirá da parte huma ordem, para que os Administra- 
dores das casas de. depósitos os ponháo á sua. dispo- 
sição, a qual se mandará logo verificar. 

Art. 25. A venda dos penhores de qualquer na- 
tureza, para solução de letras vencidas, será feita em 
leilão mercantil, na forma do estilo, em presença de 
hum dos Directores do Banco, e. liquidada a conta das 
despezas de leilão 1 , juros vencidos, e commissão de hum 
por eentoy se entregará o saldo $ se o houver , a tqjuem 
pertencer. 
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Das Letras , $ Vales, 

Art. 26. As letras , ou vales , que o Banco emit- 
tir, não serão de valor menor de cem mil réis, nem 
a maior prazo de dez dia»; e serão passados pela Di- 
recção, representada pelos Directores de semana, e ru- 
bricados pelo Presidente , e Secretario da Direcção. 

Art. 27. Nenhuma emissão poderá ter lugar sem 
que seja auto risada pela Direcção, do que se lavrará 
acta,, desiguando~se a som ma aemiltir, e a qualidade 
dos títulos. 

* . » « • * • . * 

. • TITULO IV. 

Dos dividendos e fundos de reserva. 

Art. 28. Far-se-ha hum balanço todos os semes- 
três, com o fecho de HO de Junho, e 31 de Dezem- 
bro 4 e ambos serão apresentados ás Assembléas geraes 
em suas .reuniões, ordinárias. 

Art. 29. Do lucro liquido de cada semestre se 
deduzirão dez por cento pura fundo de reserva, e o 
resto será o lucro, de que se fará dividendo nos mezes 
de Janeiro., e Julho. 

Art. 30. Se a installação do Banco tiver lugar até 
30 de Junho de 1845 , o balanço será feito em 31 de 
Dezembro ; se depois de 30 de Junho , terá lugar em 
igtaal dia do anno futuro,. e assim por diante. 

Art. 31. A debito da fundo de reserva serão le- 
vadas as dividas, que forao reputadas inteiramente per- 
didas. 

Art. 32. Na dissolução do Banco, o fundo de 
reserva, que houver, será aonumulado ao capital, e 
dividido pelos Accionistas existentes. 

TITULO V. 

Da Âsêembléa geral. 

Art. 33. A totalidade dos Accionistas será repre- 
sentada pela sua Assembléa geral. 



( M ) 

Art, 34. j? ornlará Assembléa geral a reunião le- 
galmente convocada (Ari. .35.) dòs Accionistas de idear, 
ou mais acções ^ os de menor numero de acções yo- 
derão assistir ás deliberações* 

Art. 35. A convocação da Assembléa geral ter* 
lugar por convite da Direcção , em Edíilal firmado pelo 
seu Presidente, e Seortjlario, a (lixado á porta do 
Banco, e na Praça do* Gommercio, e publicado, por 
três vezes* nqs Jornacs de maior publicidade.- 

Art. ,36. Chegado *o dia, e hora marcada pana 
a reunião da Assembléa geral, esta se. julgará conr 
stituida com os Accionistas presentes (Art. 34.) que to- 
marão decisões por maioria absoluta de votos* Com 
tudo nenhuma deliberação poderá ser tomada na pri- 
meira convocação , não se achando reunidos pelo ma- 
nos tantos Accionistas r quantos representem* hum terço 
do capital eíFeclivo do Banco. 

Art. 37. Quando a Assembléa geral não puder 
deliberar por falta de votos sutlicientes , será , feita 
nova convocação com as formalidades marcadas no Art. 
35, com a declaração do motivo da nova reunião, e 
nesta se tomarão a;s decisões com qualquer numero de 
votos presentes. • l 

Atr 38. As deliberações tendentes a augmentar » 
o fundo do Banco , á sua dissolução antes dos 15 
annos , a prorogar sua duração, e a reformar os pre- 
sentes Estatutos, só poderão ser teimadas quando em 
Assembléa geral se reunirem votos concordes de tantos 
Accionistas, quantos representem a, maioria absoluta do 
capital, efíectivo do Banco. 

Art. 39. .As reuniões extraordinárias terão lugar 
quando a Djrgcçao as convocar por occoprencia :de 
casos, para cuja decisão ella se não julgue compe*- 
tente $ e quando lhe for isso requerido em frpreseá- 
tacãp individualmente assignada. por Accionista^, que 
possuão , pelo menos, hum lecço do capital ;C$fo(Hivo 
do Banco. Em virtude de taes representações ,dfcveirá 
a D ir ec tão convocar, a. Assembléa geral dentro . dos 8 
dias úteis, que se seguirem ao da entrega,, q.ue.êoa- 
slarão pafo, <Wa, que líies porá o Secretario do Banco , 
depois de, averiguar , e reconhecer a sua legalidade , 
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quanto á porção de capital , que dfeveri} oompréhènder. 
Se a Direcção não fizer a convocação , incorrerá em 
responsabilidade , e os representantes terão o direito 
de chamar os Accionistas a reuniões extraordinárias * 
por annuncios públicos , por todos assignados , com 
designação do numero de acções de cada hum , e de- 
claração do motivo do chamamento, e das razões, que 
ti verão para representar a Direcção/ 

Art* 40. AsAssembléas geraes, reunidas na for- 
ma do Artigo antecedente , só poderão tomar decisões 
reunindo os votos requeridos no Art. 38, e nem pen- 
derão admittir discussão alguma além do objecto da 
convocação* Podem com tudo hellas apresentar-se 
quaesquer indicações para serem decididas ria primeira 
reunião ordinária. 

Art. 41. A Assembléa gerai terá hum Presidente* 
e dous Secretários , todos eleitos annualmente na Ses- 
são de 3 l de Julho , por maioria de votos telativa, 
em escrutinio secreto , e em huma só lista , d'entre 
os Accionistas, que tem voto. 

Art. 42. Havendo impedimento do Presidente , 
e Secretários , serão substituídos , o Presidente pelo 1 .% 
Secretario , este pelo 2.° , e este pelo immediato em 
votos , até á primeira reunião da Assembléa geral , 
em que terá lugar a eleição do que faltar. 

Art. 43. Pertence ao Presidente : 

Abrir , e fechar as Sessões ; conceder a palavra , 
manter a boa ordem , e regularidade nas discussões , e 
fazer executar as resoluções d 1 Assembléa geral. A ne- 
nhum Accionista he permittido, mesmo para explica-* 
cão , fallar mais de duas vezes sobre o mesmo as- 
sumpto : exceptuão-se a Direcção , e a Commissão de 
exame, que poderão responder ás arguições, que lhes 
forem dirigidas. 

Art. 44. Pertence aos Secretários ler, e' repetir 
as leituras , quando o Presidente determinar ; redigir 
as Actas ; apurar os votos como escrutadores ; e fazer 
a correspondência, e o expediente, que deverá ser 
assignado pelo Presidente , e 1 .° Secretario. 

Art. 45. Na primeira reunião d 9 Assembléa geral, 
e logo depois de eleita a Mesa, se procederá á no- 
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meação por escrutínio secreto , e • á maioria relativa de 
votos , de três membros habilitados na forma do Art. 
34, para formarem a Com missão de exame, que de- 
verá servir até a seguinte reunião ordinária dAssera- 
bléa geral, em que será renovada. Occorrendo no 
intervallo impedimento de algum membro , será sub- 
stituído pelo immediato em votos; 

Art. 46. As reuniões ordinárias da Assembléa ge- 
ral terão lugar em 31 de Janeiro, e 31 de Julho de 
cada anno , nas quaes a Direcção apresentará os ba- 
lanços semesiraes do Banco , fechados em 31 de De- 
zembro , e 30 de Junho , e a Commissâo de exame 
o relatório do estado do mesmo Banco , para o que 
deverá ter sido previamente chamada pela Direcção. 
A Vista dos ditos balanço , e relatório ,■ a Assembléa 
discutirá, e pronunciará o seu juizo sobre as contas, 
e administração. 

Art. 47. Na Assembléa geral de 31 de Julho 
terá lugar , por escrutínio secreto , e á maioria abso- 
luta de votos , a eleição da nova Direcção , para a 
qual poderão ser reeleitos quaesquer dos Directores, que 
reunão os votos necessários. Em seguida proceder- 
se-ha á eleição da Mesa , e Commissâo de exame , 
que tem de servir no anno seguinte, pela forma 
marcada nos Arts. 41 e 45. 

Art. 48. Pertence, á Assembléa geral fixar os or- 
denados aos Empregados sobre proposta da Direcção. 

Art. 49. Depois de approvados pela Assembléa 
geral (Art. 78) os presentes Estatutos , só ella po-' 
dera alteral-os do modo, que marca o Art 38; mas 

![ualquer innovação nunca terá lugar na Sessão , em que 
òr proposta. 

titulo vi. 

Da Commiisãç dê Exarm. 

« 

Art. 50. A Commissâo de exame , logo que for 
convidada pela Direcção (Art. 46) deverá examinar 
escrupulosamente o estado da escripturação , das ope- 
rações da Caixa , da correspondência, e comportamento 
dos Empregados ; fiscalizando se os presentes Estatutos ; 
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e as decisões d'Assembiéa gerai , tem sido estrie tam ente 
executados, para o que lodo o Estabelecimento lhe 
será franqueado , e a Direcção lhe dará todos os es- 
clarecimentos , que forem exigidos. O exame deve ter- 
minar 3 dias antes da reunião dAssembiéa geral. 

Art. 51. Concluído o exame, aCommissão fará 
hum relatório circotnsCanciado , no qual emiltirá sua 
opinião sobre o estado do Banco, e maneira, por que 
tiver sido administrado. Este relatório será registrado 
«o livro das Aetas da Assem bléa geral, e impresso, com 
e balanço , para serem distribuídos pelos Accionistas. 

TITTJIX) VII. 

Da Votoçâe. 

Art. $2. Os votos serão contados na proporção 
de hum para cada de? acções. Nenhum Accionista 
eom tudo , por maior numero de acções que possua , 
poderá ter mais de quatro votos, ainda sendo procu- 
rador de algum outro Accionista. 

Art. 53. Os Accionistas impedidos , ou ausentes, 
só poderão ser representados por outros Accionistas , 
que deverão estar wunidos de procuração. 

Art. 54. Para o Accionista poder votar deverá 
constar o seu direito pelo assento , no registro do Banco, 
das suas acções , ao menos três mexes antes do dia da 
reunião d'Assesnbtéa geral. 

TITVLO VIII. 

Da Direcção. 

Art. 55. O Banco será administrado por 9 Di- 
rectores , que serão Accionistas pelo menos de 20 
acções (Art. 10) *os quaes serão eleitos annualmente 
peta AssemMéa geral de 31 de Julho. Exceptúâo-se 
os primeiros nove nomeados , que , por motivo de te- 
rem de organisar o Banco , e pol-o em regular anda- 
mento^ só serão renovados na forma do Art. 47 , «e 
na época oV primeira eleição ordinária, em 31 de 
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Julho , tiverem servido peio menos nove mezes ; aliás 
serão conservados até a seguinte época de eleições. 

Art. 56. Os Directores serão obrigados a con- 
servar em deposito no Banco vinte acções , de que se- 
jào proprietários, das quaes não poderão dispor du- 
rante o tempo que servirem. 

Art. 57. A Direcção nomeará annualmente , den- 
tre os seus membros , hum Presidente , e hum Secre- 
tario , e este escreverá circunstanciadamente os traba- 
lhos , e decisões da Direcção , em hum livro de Actas , 
que serão assignadas por todos os membros presentes. 

Art. 58. Haverá reunião ordinária da Direcção 
huma vez por setftana , e extraordinária , quando ella 
julgar necessário, ou quando for convocada pelos Di- 
rectores de serviço. Todos os Directores tem obriga- 
ção de vigiar incessantemente pelos interesses do Ban- 
co ; mas além disso , haverá diariamente de serviço , 
desde qne se abrirem as portas até que se fechem , 
3 Directores, que dirigirão as operações. 

Art. 59. Pertence á Direcção a inteira adminis- 
tração dos fundos do Banco , que regerá como enten- 
der ; cingindo-se sxos presentes Estatutos f e ao Regu* 
lamento, que houver de organisar. 

Art. 60. Os fundos do Banco' estarão sob a guarda 
de toda a Direcção , a qual poderá chamar para o ex- 
pediente da Caixa hum , ou mais Fieis , que tiverem 
a precisa aptidão , òs quaes prestarão a fiança , que a 
Direcção entender necessária. 

Art. 61 Em todas as deliberações da Direcção, 
decidir-se-hão os negócios £ pluralidade de votos. Se 
não estiverem presentes todos os membros, serão ne- 
cessários 5 votos conformes para tornar valiosa a de- 
liberação. Os membros vencidos poderão declarar o 
seu voto na Acta. 

Art. £2. A$ ordens , correspondências , e resolu- 
ções importantes, sem© assignadas em nome da Direc- 
ção 'pelo seu Presidente , e Secretario; e os objectos 
de expediente, por dous, ao menos, dos 3 Directo- 
res de serviço. Tudo, quanto se expedir, ficará regis- 
trado. 

Art. 63. Os Directores, e mais Empregados do 
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Banco, serão individualmente responsáveis, quando in- 
fringirem os Estatutos, e o Regulamento interno, ou 
commetterem quaesquer abusos. 

Art. 64. Quando algum dos Directores se achar 
impedido de servir por mais de hum mez, a Direc- 
ção, por meio do seu Presidente, e Secretario, cha- 
mará substituto para servir durante o impedimento, re- 
gulando-se pela ordem dós mais votados. Em quanto 

f>orèm existirem cinco Directores em exercício f não lerá 
ugar a substituição, salvo occorrendo negocio urgente, 
em que sejão precisos cinco votos conformes (Art. 61) 
no qual caso serão chamados os substitutos, 

' Art. 65. A Direcção, logo que estejão concluídos 
os balanços sernestraes de 30 de Junho, e 31 de De- 
zembro (o que não deverá exceder de 15 de Julho , e 
15 de Janeiro) o participará aos trcs membros da Com- 
xnissão de exame , para virem verificar o estado do Ban- 
co , nos intervallos de 15 a 26 de Julho, e de 15 a 
26 de Janeiro. 

Art. 66. Os Directores terão em compensação do 
seu trabalho, e responsabilidade, hum a com missão de 
cinco por cento sobre o total dos lucros do Banco , a 
qual será repartida com igualdade por entre elles. 

TITULO IX. 

Do$ Empregada. 

Art. 67. Os Empregados do Banco serão esco- 
lhidos, e demittidos pela Direcção, e seus ordenados 
fixados pela Assembléa geral , sob proposta da Direcção 
(Art. 48.) 

Art. 68. Todos os Empregados do Banco, que 
receberem ordenados , prestarão , á satisfação da Direc- 
ção, fiança idónea correspondente ao seu ordenado. Esta 
fiança será de vinte vezes o importe do ordenado para 
os Empregados , que manejarem fundos ; e somente dez 
vezes para os que forem unicamente de escripta. As 
fianças poderão ser substituídas por depósitos , inclusive 
acções do próprio Banco. Exceptuão-se os Fieis de 
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* que trata o Art. 50 , que prestarão fiança pela maneira 
aiti indicada. 

titulo x. 

Disposições geracs. 

Art. 69. O fallecimento do Accionista não obri- 
gará a liquidar o Banco. Seus herdeiros, ou repre- 
sentantes, não poderão, de forma alguma, pôr emba- 
raço ao andamento das operações do mesmo Banco , . e 
só terão direilo á percepção dos dividendos , e á trans- 
ferencia de suas acções , se lhes convier. 

Art. 70. A Direcção procurará sempre ultimar , 
por meio de árbitros , as contestações , que se possão 
suscitar durante a sua administração. 

Art. 71. O Banco poderá requerer dos Poderes 
Políticos quaesquer privilégios , ou medidas favorá- 
veis ao credito, segurança, e prosperidade do Estabe- 
lecimento; e particularmente requererá que as acções, 
ou fundos no Banco, pertencentes a Estrangeiros, sejão 
em quaesquer casos, mesmo nos de guerra, tão in- 
violáveis, como os dos Nacionaes. 

Art. 72. O Banco não poderá negociar por sua 
conta em mercadorias , ou bens de raiz; e quando os 
venha adquirir por trato com seus devedores , execu- 
ções , ou adjudicações , deverá vendel-os no menor prazo 
possível. 

Art. 73. O Banco poderá comprar, e possuir os 
edifícios , que forem necessários pára o seu estabeleci- 
mento 

Art. 74. As operações do Banco , e especialmente 
as que disserem respeito a particulares , são objecto de 
segredo para os seus Empregados. Aquelle que o reve- 
lar será reprehendido, se da revelação não resultar 
damno : se resultar será expulso. 

Art. 751 Toda a pessoa que faltar á boa fé nos 
seus tratos com o Banco, ficará excluída de negociar 
com elle , directa , ou indirectamente. 

Art. 76. Havendo três dias Santos successivo» , 
em hum deitai virão 3 dos Directores , com o Por- 
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teiro , fazer a visita interna , e externa do Estabeleci- 
mento , para verificar se ha molivo de desconfiança, que 
exija providencias. 

Art 77. A Direcção fica pelos presentes Estatutos 
aulorisada a demandar, e ser demandada; e a exer- 
cer , cora livre , e geral administração , plenos ,. e positi- 
vos poderes , com prehendidos , e oulhorgados todos, e 
sem reserva de algum , mesmo os de poderes em causa 
própria. 

TI1ULO XI. 

Disposições transitórias. 

Art. 78. A Junta Directoria da Associação Com- 
mercial da Bahia, logo que tenha feito distribuir os 
presentes Estatutos, fará convocar a Assembléa geral 
aos que até então tiverem subscripto para os appro- 
varem , e se nessa occasiào estiverem preenchidos Rs. 
ÍOO.OQOÍ^OOO (Art 7.°) proceder-se-ha logoá inslalla- 
cão do Banco , e eleição da Direcção , na forma do 
Art, 55. 

Art. 79. Concluída a eleição da Direcção, terá 
lugar a da Mesa da Assembléa geral , e Commissão de 
exame, de que tratão os Arts. 41 e 45 ; e que serão 
renovadas, quando o for a primeira Direcção , segundo 
o Art. 55. 

Art. 80. A Junta Directoria da Associação Com- 
me rei ai presidirá á Assembléa geral installadora , a qual 
assumirá todas as altribuições , que tenhão a competir 
á primeira reunião ordinária (Art. 45) qualquer aue seja 
o numero de Accionistas de que ella se haja de com- 
por, e o de acções que possuão. 

Palácio da Cidade do Rio Grande na Provinda de 
São Pedro em 13 de Novembro de 1845. 

José Carlos Pereira d' Almeida Torres. 



( 134 ) 

^ÊÊIÊÊnÊÊÊÊ^ÚÉÊÊÊIÊÊtEÊÊRÊÊÊÊÊÊÊtÊÊÊÊIÊBIÊÊÊÊKIBÊÊIÊÊÊtÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÍtÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊtÊÊÊÊÊBÊÊÊÊÊlÊÊÊÊÊP 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* ~~ SECÇÃO 36.* 






DERCRETO N.° 439 — de 2 de Dezembro de 4185. 

* Funda na Cidade de Porto Alegre hum Collegio para 

educação de meninas orphâs. 

Desejando A&signalar a época da Minha chegada 
a esta Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, 
que Me Aprouve Visitar com a Minha Muito Amada 
e Presada Esposa : Hei por bei» Fundar nesta Cidade 
de Parto Alegre hum Collegip para educação ide me- 
ninas orphàs , o qual será denominado de — Santa The- 
resa-r- , e ficará debaixo da*Minha Imperial Protecção , 
e terá por fim formar perfeitas mães de família : Ap- 
plicando Eu desde já para o principio da indicada fun- 
dação a quantia , com que diversos habitantes d'esta 
mesma Provinda tem espontaneamente contribuído para 
hum Monumento , que indique na posteridade aquella 
época. E para que este Collegio tenha huma organi- 
saçâo accommodaaa ás circumstaneias do Paiz , e ao fim 
a que he destinado : Hei outrosim por bem que huma 
Commissáo , composta dos doze maiores subscriptore? ? 
, e presidida pelo Presidente da Província, que terá 
voto nas deliberações da dita CammissAO , .wganise os 
respectivos Estatutos , e os sutrçnetta , antes de serei» 
postos em execução , á Minfca ImperiaTApprpyaçgo. 

José ^Carlos Pereira 4' Almeida Torres, Conse- 
lheiro (TEstaiio, Minero e Secretario d'Estado dos 
Negócios dolnaperio , e interina we&te encarregado dos 
da lustiea 9 assim o tenha entendido , e faça executar. 
Palácio da Cidade dje Porto Alegre .eçn dou$ 4e D#- 
uèmbw de m\ oitocentos e quarenta e cinco 9 vigésimo 
quarto da Ín4j^pendencia e di) Impierio, * 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jos4 Gari** Pimrc tf Almeida JForrti. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÃO 37.* 

■■■■■■■■■■■■■■■■^^■^■■■■■■■■■■■^■■^■■■■■■^■■■■■■■■■■■■■^ 

DECRETO N.° 440 — de 10 de Dezembro de 1845 

Regula o modo dos concursos ás- Cadeiras Publicas de 
Primeiras Letras pertencentes ao Município da Corte. 

Convindo regular o modo , por que devem ser feitos 
os concursos ás Cadeiras Publicas de Primeiras Letras 
pertencentes ao Município da Corte : Hei por bem De- 
cretar o seguinte. 

Art. 1 ° Logo que o Ministro e Secretario d'Es- 
tado dos Negócios do Império abrir a Sessão , apresen- 
tar- lhe-ha o Director das Escolas diversas sedulas, á 
proporção do numero dos Examinadores , e das ma- 
térias do ensino marcadas na Lei de quinze de Ou- 
tubro de mil oitocentos e vinte sete ; indicando aquellas 
sedulas os paraguipbos dos Livros, ou Compêndios, 
que hão de servir nesse dia para os exames , e de 
que o Director apresentará dons exemplares. 

Art. 2.° Estas sedulas, depois de revistas no 
mesmo acto , serão recolhidas a dous Escrutínios , para 
serem tiradas por sorte ,.- por cada hum dos próprios 
Candidatos, pela maneira seguinte. 

Art. 3.° Começará o exame pela Leitura; e o pri- 
meiro Examinando , que o Director designar , indican- 
do ao mesmo tempo o Professor, que o deve interro- 
gar, aberto o respectivo Escrutínio , extrahirá huma se- 
aula, e recitará em voz intelligivel, e pausadamente, 
o paragrapho do Livro , que ella indicar , tendo o Exa- 
minador na mão o outro exemplar. Acabada esta lei- 
tura, o Examinador fará ao Examinando as necessárias 
perguntas sobre a Analyse Grammatical , Syntaxe , Re- 
gência , e Concordância , em hum, ou mais períodos. 
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Este exame , assim como o das de mais matérias , du- 
rará o tempo , que o Ministro determinar. 

Art. 4.° 4 Em seguida se procederá ao exame de 
Esc ri pia, para o que extrahirá o Candidato outra se- 
dula do mesmo Eserutinio , e escreverá o que o Exa- 
minador lhe for diclando pelo Livro , no lugar que a 
sedula indicar, O q.ue o Candidato assim escrever se 
mostrará primeiramente ao Ministro, depois ao Di- 
rector > e depois aos Professores presentes, passando 
por ultimo para as mãos do Examinador , o qual fará 
ao Candidato as convenientes perguntas sobre a Ortho- 
graphia , Aecenluação , e Pontuação, notando os erros, 
em que o Candidato houver incorrido > sem com tudo 
se corrigirem na Matéria por elle escripta, por dever 
esta servir de Prova. 

Árt. 5.* Semelhantemente se procederá ao exame 
de Arithmetica , segundo as matérias mandadas ensinar 
pelo Art. 6.° da citada Lei nas Escolas de Meninos , 
a saber: as quatro Operações, pratica de Quebrados, 
Deciqiaes, e Proporções, na forma indicada na res- 
pectiva sedula > que o Candidato tirar por sorte dentre 
as recolhidas ao outro Escrutínio. 

Art. 6 ° Depois do exame de Arithmetica se farão 
as perguntas sobre as noções mais geraes de Geometria 
pratica exigidas pela dita Lei ; demonstrando o Can- 
didato alguns fáceis Problemas ng, Taboa preta , que 
estará collocada a hum dos lados da mesa. 

Art. 7.° Seguir «se-ha o exame sobre os princí- 
pios da Moral Cnristã, e da Doutrina da Religião Ca-* 
tholica Apostólica Romana ; o que se executará pelo 
Compendio , que o Director tiver apresentado> 

Art; 8.° Far-se-ha por ultimo o exame da pra- 
tica do Ensino-Mutuo , do qual o Examinando expli~ 
cará hum só processo, fazendo-o executar pelos Me- 
ninos. 

Art. 9.° Pela mesma forma, sem discrepância al- 
guma, se farão os exames dos demais Candidatos ; 
e as matçrias tiradas por sorte por bum d'elles nos lu- 
gares . designados nas sedulas , não poderão servir de 
objecto para o exame dos outros: por isso, findo o 
exame de cada hum , se rasgarão # as sedulas extrahidas. 
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Art. 10. Se os Professores se não derem por 
tisfeitos com as perguntas do Examinador designado, 
faráo, quando este lirer eoneloido sobre cada hum 
dos objectos do exame, as que julgarem necessárias 
para se habilitarem a Totar com acerto sobre o mere- 
cimento do Candidato. 

Art. 11. Acabados todos os exames dos Candi- 
datos , e levantada a Sessão , retirar»se-h£o os Exami- 
nadores a outra sala, esós, e livremente, conferirão 
entre st sobre a approvaçàb , ou desapprovaçáo de cada 
hum dos Candidatos; e declararão conscienciosamente 
o seu parecer por escripto, conclui ndo-o, quanto á 
approvaçio, pela formula seguinte: « Óptimo por (tan- 
tos) votos » Bom pof (tantos) votos « Suflicientc por 
(tantos) volos: e quanto á desapprovaçlo , pela formula 
« Esperado» » Este parecer , que ficará em segredo até 
se lavrar a Acta no competente Livro, será entre- 

!;ue ao Director com os mais papeis dos exames , o qual 
evará tudo , com informação sua , á presença do Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios do Impé- 
rio, na forma expressada no Art. 7.° das providencias 
mandadas observar por Decreto de quinze oe Março de 
mil oitocentos e trinta e seis , a fim de se resolver o 
que mais conveniente for. 

Art. 12, Se ao Ministro do Império , Presidente 
do Concurao , parecer , pelo que elle mesmo tiver ob- 
servado no Acto , e depois de ouvido ô Director , que 
fora insubsistente , e menos justa a approvação , o 
mesmo Ministro mandará proceder a novo exame por 
outros Professores por elle expressamente designados. 

Art. IS. Fica o direito salvo a qualquer dos 
concorrentes, que se julgar lesado pelo arbítrio dos 
Examinadores , para requerer outro exame , na forma 
do Artigo antecedente ; fundamentando o seu requeri- 
mento em documentos , ou razões convincentes , sem o 
que lhe poderá ser denegado tal recurso. 

Art. 14. Concorrendo diversos pretendentes a hu- 
ma Cadeira , e obtendo todos igual approvação , o Go- 
verno terá particular attençfio , para a preferencia , ás 
circumstancks daquele , qne , por sua idade , séu es- 
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t*éo de casado , e mats reconhecida moralidade , se 
tornar mau digno. 

Art. 15. Quando no concurso a huma Cadeira 
entrar o Substituto d'ella , será este preferido , em 
igualdade de circumstancias , e tendo prestado bom. 
serviço , a qualquer outro Opposilor. 

Art. 16. Os exames relativos ao provimento das 
Cadeiras para q ensino das Meninas se frráo pela 
mesma forma, e com as mesmas solemnidades , que 
ficao declaradas, segundo porém as matérias prescriptas 
no Artigo doze da precitada Lei de quinze de Outu- 
bro de mil oitocentos e vinte sete. 

Manoel Alves Branco, Conselheiro d'Estado, Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negócios da Fazenda , 
e encarregado interinamente dos do Império, assim o 
tenha entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio da Cidade de Porto Alegre em dez 
de Dezembro de mil oitocentos e quarenta e cinco , 
vigésimo quarto da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mftgestade o Imperado. 

Manotl Alve$ Brmico. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

m 

1845. 

TOMO 8.° PARTE 2.* SECÇÃO 38.* 

DECRETO N,° 441 — de 27 de Dezembro de 1845. 

Marca os vencimentos dos Carcereiros das Cadéas da Pro- 
vinda do Grão Pará. 

Hei por bem , para execução do Artigo oitavo da 
Lei numero duzentos e sessenta e hum , de três de 
Dezembro de mil oitocentos e quarenta e hum 9 Mar-» 
car aos Carcereiros das Cadéas da Província do Grão 
Pará os vencimenlos annuaes constantes da Tabeliã que 
com este baixa 9 assignada por António Paulino Limpo 
de Abreu , do Meu Conselho , Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negócios Estrangeiros, encarregado inte- 
rinamente dos da Justiça , que assim o tenha enten- 
dido , e faça executar. Palácio da Cidade de Porto Ale- 
gre em vinte e sete de Dezembro de mil oitocentos o 
quarenta e cinco, vigésimo quarto da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Pauliyç Limpa de abreu. 

Tabeliã dos vencimentos dos Carcereiros das Cadéas da 

Provinda do Grão Pará, a que se refere o 

Decreto da data desta. 

Ao Carcereiro da Cadéa da Cidade de Belém . . 400$) 
// // da Villa de Muaná... 40$ji) 

// ff ff de Ourem.... 30 $D 

v if tf de Igarape-mi- 

rim .... 40'$ 
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tt * da Villada Vigia 80$) 

m v * at de Cintra .... 30$) 

ff .// // da Cachoeira . 80$) 

// . ■ * //de Monsarás.. 30$) 

* // // de Bragança.» 150$) 

* // // de Tury-assú. 80$) 
// // tt de Camela... 150$) 
zr tt //de Baião ..... 30$) 
ff * tt de Melgaço... 80$) 
>/ // ** // de Portel .... 40$) 
// //. ff de Oeiras.... 30$) 
ff ff ff de Macapá . . . 150$) 
// ff ff de Chaves . . . 40$!) 

* // //de Mazagão... 30$) 
at // // de PorlodeMoz 80$) 
// // // de Guru pá . . . 40$) 
ff rf ff de Santarém.. 150$) 
tf fr tf Ae Franca. ... ,40$) 
ff tf at de Monte Ale- 
gre 40$) 

tf tf tf de Óbidos. . • . 80#& 

// // // de Faro 30$) 

tt ' ff tf da Barra 150$) 

tf tf tt de Maues .... 40$) 

tr tr tt de Barcellos . . 30$) 

tf tt tt de Ega ...... 80$) 

Palácio da Cidade de Porto Alegre em 27 de De- 
zembro de 1845. — António Paulino Limpo de Abreo. 



DECRETO N.° 442 — de 27 de Dezembro de 1845. 

Marca os vencimentos dos Carcereiros das Cadéas de 
diversas Villas da Província de Sergipe d'El-Rei. 

Hei por bem , para execução do Artigo oitavo da 
Lei numero duzentos e sessenta e hum de três de De- 
zembro de mil oitocentos e quarenta e hum , e em 
additamento ao Decreto numero duzentos e trinta e 
cinco de vinle e Ires de Outubro de mil oitocentos e 
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3uarenta e dous, Marcar aos Carcereiros das Cadeas 
as Villas de Itabaiana , Capella , Lagarto , liabaiani- 
nha , e Própria da Província de Sergipe cPEl-Rei , o 
vencimento annual de sessenta mil réis para cada hum , 
dependendo porém taes vencimentos da approvação da 
Assembléa Geral Legislativa, na conformidade do ci- 
tado Artigo. 

António Paulino Limpo de Abreu , do Meu Con- 
selho , (Ministro e Secretario d' Estado dos Negócios Es- 
trangeiros , encarregado interinamente dos da Justiça , 
o tenha assim entendido , e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio da Cidade de Porto Alegre 
em vinte sete de Dezembro de mil oitocentos e qua- 
renta e cinco , vigésimo quarto da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Paulino Limpo de Abreu. 
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N.° 1 . — FAZENDA . — Em 3 de Janeiro 
de 1845. As Thesourarias quando 
fizerem remessas de géneros para 
Londres, devem remetter ao The- 
- souro nao somente huma via dos 
Conhecimentos, mas também copias 
das Facturas , contendo os preços 
dos géneros e todas as despezas até 
bordo , &c. 1 

N. 2. — Em 7 de Janeiro de 1845. 
Aos Porteiros dop Auditórios , quan- 
do servirem nas arrematações da 
Fazenda , devem ser pagos os emo- 
lumentos que lhes competirem con- 
forme o respectivo Regimento. . . . 2 

N.° 3» — Em 13 de Janeiro de 1845. Os 

Livros nao sao isentos de Direitos. » 

N.o 4/ — JUSTIÇA. — Aviso de 14 de Ja- 
neiro de 1845. Ao Vice^Preádente 
da Província do Maranhão , decla- 
rando que, para a expedição de 
- passaportes a Brasileiros f para por- - 
tos de outros paizes , e a estran- 
geiros, mesmo de huma para ou- 
tra Província do Império, nao lie 
necessária a repetirão , por três ve- 
zes dos annuncios de suasahida.. 3 

N-° 5. — FAZENDA- — Em 16 de Ja- 
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neirò de 4345* Os bens de raiz de 
heranças jacentes podem ser arre- 
matados dentro dos 6 mezes mar- 
cados no Artigo 34 do Regulamen- 
to de 9 de Maio de 1842 4 

N.° 6. — Em 22 de Janeiro de 1845. Na- 
da se deve pagar de porcentagens 
ou cp m missões {pios Collectores ou 
Exactores demittidos , antes da pres- 
tação de contas, e em quanto se 

não mostrarem Quites t 5 

N/> 7. ~~ JUSTIÇA. — Aviso de 30 de 

Janeiro de 1845. Ao Presidente da 
Província de S. Catharina , declara 
que os recursos , de que tratão 
os Artigos 70 e 78 § 2.° da Lei 
de 3 de Dezembro de 1 841 , nao 
devem ser interpostos das decisões 
dos Juizes de Direito , ou Chefes 
de Policia, quando proferidas em 
2. a Instancia , porque isso seria re- 
conhecesse huma 3. a Instancia, 
contra a letra e espirito da Con- 
stituição. ...... f 9 f 6 

N.° 8. — FAZENDA. — Em 5 de Feve- 
reiro de 1845. Nas matriculas das 
equipagens das embarcações deve- 
se declarar a cor do individuo, 
além das demais circunstancias. • 9 

H. e 9. — Em 6 de Fevereiro de 1845. 
Dá a intelligencia da expressão — 
trastes — de que trata o Artigo 4.* 
do Regulamento de 12 de Agosto 
de 1844. t .... , ... . » 

ff.* 10. — Pm de Fevereiro de 1845. A 
isenção da ancoragem de que tra- 
ta o § 2.° do Artigo 1.° do Re- 
gulamento de 1 5 de Novembro de 



1844, nao comprehende as em- 
barcações de cabotagem 10 

Ií.. # 11. — Em 7 de Fevereiro de 1845. As 
disposições do Regulamento de 20 
de Julho de 1844 comprehende to- 
das as embarcações despachadas de* 
pois do dia 11 de Novembro do 
dito anno '. » 

N.° 12. — Em 7 de Fevereiro de 1845. 

Determinando o modo de se faze- 

» 

rem os despachos nas Alfandegas, 
em substituição ao registro deites. 11 

N.* 13. — GUERRA. — Circular de 7 de 
Fevereiro de 1845. Dando providen- 
cias para que o recrutamento se 
faça pelo modo menos vexatório 
possível 13 

N/ 14. —FAZENDA. —Em 10 de Feve- 
reiro de 1845. Os Escrivães do Cí- 
vel a quem se acciímularem os 
Feitos da Fazenda, nao tem direi- 
to ao ordenado 14 

N.° 15. — Em 10 de Fevereiro de 1845. 
Os Officiaes d'Armada e classe an- 
nexas, embarcados em navios ar- 
mados, devem ser equiparados aos 
do Exercito em campanha, e por 
isso comprehendidos na excepção 
do § 2. # Artigo 33 da Lei de 21 
de Outubro de 1843. : » 

N.° 16. — Em 10 de Fevereiro de 1845. As 
compras de Prédios por conta das 
Administrações Provinciaes , nao sao 
isentos do pagamento da Sisa.... 15 

N.o i7. _Em 12 de Fevereiro de 1845. 
Declarando o Artigo 3.° do Regula- 
mento de 9 de Abril de 1842 16 

N.° 18. — Em 12 de Fevereiro de 1845. 
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Não se perra itte fazer aterros pa- 
ra o mar, em todo o litoral desde 
o Arsenal da Marinha ao da Guer- 
ra 17 

N.° 19. — Em 15 de Fevereiro de 1845. 
Declara que o 1 '/a por cento do ex- 
pediente de mercadorias, estrangei- 
ras de porto a porto está aboli- 
do , e bem assim o Sello dos des- 
pachos; e que para se passarem 
os bilhetes cTAlfandega se com- 
prehendao todos os direitos » 

N.° 20. —Em 19 de Fevereiro de 1845. 
Os recibos dos Militares não pagão 
Sello 18 

N.° 21. —MARINHA. — Aviso de 19 de 
Fevereiro de 1845. Declarando os 
vencimentos que competem aos 
Capitães de Mar e Guerra, sendo. 
Commadantes de Divisões navaes, 
e aos OíTiciaes que servirem como 
seus Secretários e Ajudantes d'0r- 
dens 19 

N.° 22. — FAZENDA. — Em 25 de Feve- 
reiro de 1845. Os vencimentos 
dosVice-Presidentes das Províncias 
nao são sujeitos ao imposto de 5 

por °/o 20 

N.° 23. — GUERRA. — Aviso de 23 de 

Fevereiro de 1845. Mandando que 
aos condemnados pelas Juntas de 
Justiça se conte o tempo da pena 
da data da confirmação das sen- 
tenças pela mesma Junta 21 

N.° 24, Aviso de 26 de Fevereiro de 1845. 
Manda considerar, como despeza 
especial do Arsenal de Guerra, as 
luzes fornecidas pelo respectivo Ai- 
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moxarife. Declara igualmente, que 
a fiscalisaçao do Contador daquel- 
la Repartição nao se limita somen- 
te á parte arithmetica das contas, 
mas também á sua moralidade , 
conforme as Leis, e Regulamen- 
tos da Fazenda * 22 

N.° 25. —FAZENDA. — Em 26 de Feverei- 
ro de 1845. Declara a autoridade 
perante quem os Collectores de- 
vem requerer executivamente as 
multas, de que trata o Artigo 68 
do Regulamento de 26 de Abril 
de 4844.. 23 

N.° 26. — MARINHA. — Aviso do A.° de 
Março de 1845. Sobre as continên- 
cias que se devem fazer aos Pre- 
sidentes de Províncias 25 

N.° 27. - FAZENDA.— Em 4 de Março 
de 1845. Mandando cessar a co- 
brança do1"/ a por cento de expe- 
diente, e s />o dô Sello dos despa- 
chos de mercadorias estrangeiras, 
importadas de humas ém outras 
Províncias' 26 

N.° 28. — Era h de Março de 1845. 
Sello dos títulos que se passao 
aos arrematantes de Rendas Publi- 
cas, comprehende-se na 4. a classe 
do Artigo 13 do Regulamento de 
26 de Abril de 1844, pagb em 
proporção de excesso do -rendi- 
mento « n 

N.° 29. — Em 8 de Março de 1&45. Os 
Distribuidores não tem direito a 
• - pagamento de certidões 9 que for- 
necem ás Thesotf rarias das Pro- 
víncias . ....................... 27 
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N.° 30. Em 8 de Março de 1845. Os Li- 
vros das casas de Caridade sao su- 
jeitos ao Sello 28 

N.° 31. — Em 10 de Março de 1845- A 
disposição do § 4.° do Art. 36 do 
Regulamento de 26 de Abril de 
1 844 , a respeito do sello fixo , he 
extensiva ao sello proporcional das 
escripturas publicas » 

N.° 32. — Em 12 de Março de 1845. 
Decreto de 15 de Novembro de 
1842, n.° 247, respeita somente 
ás licenças conferidas pelos Presi- 
dentes das Províncias 29 

N. # 33. Em 12 de Março de 1845. Os Em- 
pregados demittidos , sendo de no- 
vo nomeados , devem pagar o im- 
posto dos 5 por cento. . , » 

N.o 34. _ Em 12 de Março de 1845. As 

licenças concedidas a Empregados } 

que nao percebem vencimento , de- 
vem pagar somente o Sello de hum j 
mil réis. 30 \ 

N.° 35. Em 12 de Março de 1845. Os Cré- 
ditos dados nas Leis do orçamento 
para restituições, depósitos, em- 
préstimos de orphaos , &c. , sao 
destinados a todos e auaesquer pa- 
gamentos requeridos dentro do ex- 
ercício, quer as quantias tenhão 
entrado nelle , quer nos anterio- 
res. . . . . , 31 

N.° 36. — Em 15 de Março de 1845. Al- 
terando as disposições do Regula- 
mento de 11 de Janeiro de 1842, 
sobre o exame do Páo Brasil » 

N.° 37. — Em 17 de Março de 1845. Os 
Direitos de Chancellaria , de que 
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trata o Artigo 25 § 24 da Lei de 
21 de Outubro de 1843, compre- 
hendem os que forão estabeleci- 
dos < no § 42 da Tabeliã annexa 
á Lei de 30 de Novembro de 1841 . 32 

N.° 38. — Em 17 de Marco de 1845. So- 
bre títulos de nomeação passados 
pelos Presidentes , e Thesourarias , 
. e percepção de emolumentos res- 
pectivos * 33 

N.V39. — Em 31 de Marco de 1845. De- 
clárando que tanto os Cônsules , 
como os Vice-Consules, devem pa- 
gar o imposto de 30 por cento, e 
qual ò modo de deduzir a contri- 
buição annual sobre os venci- 
mentos » 

N.° 40. — Em 31 de Mçtrço de 1845. De- 
clarando que certos documentos 
de deèpeza das Pagadorias Milita- 
res y não são sujeitos a Sello 34 

N.° 41. — Em 3 de Abril de 1845. 
imposto d ? ancoragem somente se 
arrecada nos Portos onde ha Al- 
fandegas. 37 

.N.° 42. —Em 12 de Abril de 1845. Os 
livros de depósitos das Mesas de 
Consulado àão estão comprèhen- 
didos na disposição do Artigo 110 
do Regulamento de 30 de Maio de 
1836, e devem nellas ficar, visto 
cómpetir-lhe fazer as restituições 
dentro dos respectivos prazos ...... 38 

N.° 43. ~ Em 12 de Abril de 1845. As 
fazendas abandonadas por seus do- 
nos nas Alfandegas , devem pagar 
por inteiro o direito fixo estabele- 
cido na Tarifa » 



N.V44. .— Em 17 de Abril de 4845. A 
ordem a respeito dos Escrivães dos 
Juízos, que servem de Escrivães 
dos Feitos da Fazenda , he extensi- 
va aos Meirinhos 39 

N.° 45. — Em 18 de Abril de 1845. De- 
terminando que as 2. as vias dos 
despachos das Alfandegas se guar- 
dem todos os dias numericamente , 
e se encadernem logo que che- 
guem a quinhentas, alterada as- 
sim a disposição do Regulamento 
de 7 de Janeiro deste anno 40 

N.° 46. — Em 24 de Abril de 1845. Os 
Juizes de Direito removidos nao es- 
tão sujeitos ao imposto de 30 por 
cento, salvo se tiverem maioria, 
e somente delia » 

N.° 47. —Em 28 de Abril de 1845. Os 
Escrivães dos Juizes dos Feitos da 
Fazenda nada tem a haver da Fa- 
zenda, de custas de preparo e se- 
guimento de appellações, feitas ex- 
officio por parte da mesma Fa- 
zenda 41 

N.° 4g, — Em 10 de Maio de 1845. Pro- 
videncia sobre a íiscalisaçao da en- 
trada e sahida d'aguardente vinda 
dos Engenhos do Município e Pro- 
víncia , que se deposita em arma- 
zéns e trapiches situados no Mu- 
nicípio , fora da inspecção do Con- 
sulado. 43 

N." 40. — Em 13 de Maio de 1845. As 
Pensões do Montepio são. isentas 
do pagamento do imposto de 5 
por cento. ..,.., 44 

N.° 50. — Em 20 de Maio de 1845. Para 
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a nova classificação dos Despachan- 
tes das Alfandegas , já admittidos, 
escusa-se da certidão de idade • 
e folha corrida 44 

N.° 51. — Em 26 de Maio de 18*5. Pro- 
videncia sobre obrigações das The- 
sourarias, depois de instauradas 
as Pagadorias Militares 45 

N.° 52. — Em 27 de Maio de 1845. Os 
géneros salvados de naufrágios, 
arrematados em praça , no caso de 
serem reexportados , pagão 1 por 
cento sobre o preço da Tarifa , pro- 
cedendo-se ao arbitramento quan- 
do haja avaria 47 

N.° 53. — Em 31 de Maio de 1845. As 
machinas de vapor , para uso do 
paiz , sao isentas de todo e qual- 
quer pagamento » 

JNU* 54. — MARINHA. Aviso de 28 de 
Maio de 4845". Dando providencias 
sobre a methodo do serviço dos 
Navios d'Armada , quando se achão 
fundeados nos Portos 48 

N.° 55. — Aviso de 5 de Junho de 1845; 
Mandando fazer extensiva aos Sol- 
dados do Corpo d'Artilharia de Ma- 
rinha i embarcados nos Navios ar- 
mados, a gratificação de que 
trata o Artigo 32 do Regulamen- 
to approvado por Decreto do 2 de 
Junho de 1843, a respeito das 
praças do Corpo de knperiaes Ma- 
rinheiros, que a bordo dos ditos 
Navios servem de Chefe de peça 
ou carregadores 49 

N.° 56. —FAZENDA. Em 5 de Junho de 
1845. Declara que o Regulamento 
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de 26 de Abril de 1844 naocom- 
pelle indistinctamente a todos os 
herdeiros a fazer inventários ju- 
diciaes , e que o sello recahe nos 
quirographos exarados depois da 
publicação do Regulamento, e so- 
bre os valores que nelles se de- 
. . clarão 50 

N.° 57. -Em 5 de Junho de 1845. De- 
clara que , em casos extraordiná- 
rios , não se desviao formalmente 
da Lei, os Presidentes que orde- 
não aos Inspectores das Thesou- 
rarias ir exercer pessoalmente a 
sua inspecção a qualquer ponto 
da Província; e nesse caso os^Con- 
tadores os devem substituir, nos 
objectos do expediente ordinário 
das Thesourarias 51 

Pi.* 58* — Em 5 de Junho de 1845. Os , 
Inspectores das Alfandegas devem 
dirigir ás Thesourarias as suas re- 
presentações . . « 53 

N.° 59. — Em 5 de Junho de 1845. Os 
depósitos, segundo o Artigo 39 § 
2.° e 3. Q do Regulamento de 30 de 
Maio de 1836, devem entrar para 
as Thesourarias juntamente com o 
rendimento , nos prazos estabele- 
cidos para e entrada deste. » 

N.° 60. — Em 5 de Junho de 1845. A 
Lei não sujeitou a sello os Titulos 
dos reformados, jubilados, &c... 54 

N.° 61. — MARINHA. — Aviso de 6 de 
Junho de 1845. Designa a lotação 
dos Transportes 55 

N.o 62. — FAZENDA. — Em 11 de Ju- 
nho de 1845. A tolerância das 
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caixas de àssucar de 40 a 48 ar- 
robas , he de 24 libras 56 

N.° 63. — Em 16 de Junho de 1845. De- 
clara o modo de deduzir os 20 
. por cento de que trata o Arti- 
go 9.° do Regulamento de 12 de 
Agosto de 1844, e a porcentagem 
para os Empregados » 

,N.° 64. — Em 16 de Junho de 1845. As 
declarações de accrescimos e faltas, 
devem ser escriptas pelos Comman- 
dantes nos próprios manifestos. • . 57 

N.° 65. — Em 18 de Junho de 1845. Os 
Presidentes nao podem prover va- 
gas, que tenhao substituto em 
Lei .../.. » 

N.° 66. — JUSTIÇA. — Aviso de 23 de 
Junho de 1845. Ao Presidente da 
Província de S.Paulo, declara que, 
quando o impedimento do Car- 
cereiro nao exceda a quarenta dias , 
o seu serventuário só tem direi- 
to aos emolumentos , e nao ao or- 
denado que áquelle compete 58 

N,o 67. — Em 23 de Junho de 1845. Ao 
Presidente da Relação da Corte. 
Ordena que continue a observar-se 
a pratica seguida ,: na mesma Re- 
lação, de proceder, por distribui- 
. ção , . á. nomeação de hum Juiz , 
que sirva de Relator , e que apre- 
sente e relate qualquer Recurso , 
par^a haver o sorteamento dos três 
;. Juizes, que tem de decidil-o 59 

N. # 68. — Avieo .de 23 de Junho de 1845. 

. Ao Juiz de Direito da 2. a Vara 

Crime., declara que de nenhum 

modo pertence aos Tribunaes do 
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Império o couhecimenio e puni- 
ção dos delidos commettidos, no 
alto mar , por súbditos estrangei- 
ros . . 61 

N. # 69. — . FAZENDA. Em 26 de Junho 
de 4 845. Os géneros vindos de pai- 
zes estrangeiros limitrophes , de- 
vem pagar os direitos de consumo 
na forma da nova Tarifa. ....... 62* 

N,° 70. — Em o 4.° de Julho de 4845. As 
Caixas de Rendas Provinciaee nao 
devem cobrar dizimo pçla expor- 
tação de Páo-brasil 6& 

N.* 74. — Em 3 de Julho de 4845. Ao 
Provedor da Casa da Moeda com- 
pete julgar os processos de appre- 
hensao de ouro, applieando-lhes as 
disposições do Regulamento das Al- 
fandegas. .*...« », 

N.° 72. — Em 5 de Julho de 4845. Nao 
tem lugar a- arrecadação de bens 
de ausentes existindo testamentei- 
ros, muito embora faUecesse o 
testador 9 e existao os herdeiros, 
fora do Império 6& 

N.° 73- — Em 8 de Julho de 4845. Os 
Fiscaes interinos das Thesaurarias, 
quando impedidos , nSo tem direi- 
to ao ordenada , que deve ser abo- 
nada a quem servir. ........... 67 

N.° 74. — Em 4 4 de Julho de 4845» De- 
clara o § 42 da Tabeliã annexa 
á Lei de 30 de Novembro de 4 844 , 
a respeito dos 2 e 4 por cento das 
habilitações para haver heranças 
de ausentes » 

N.° 75. — Em 4 4 de Julho de 4845. Nao 
se dao com missões de quantias en- 
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tradas nos cofres , provenientes de 
! execuçõçs , cujos devedores alcan- 
ça? pagar em prestações ........ 68 

N.° 76, Em 11 de Julho de 1845. Os Jui- 
zes dos Feitos sao os competentes 
nas medições de terrenos de ma- 
rinhas; podem-se adiantar grati- 
ficações aos peritos, que serão in- 
demnisadas pelas partes; deven- 
do preparar, e segurar o Juízo 

com deposito , 69 

N.° 77: —Em 14 de Julho de 1845. 
Provedor da Casa da Moeda he a 
autoridade competente para julgar 
os processos de apprehensão de 
ouro, em todos os casos occorren- 
tes 70 

N.° 78. — Em 14 dei Julho de 1845. De- 
clara o Artigo 8/ do Decreto de 
10 de Junho ultimo, que nada 
•alterou na disposição do Artigo 
9.° do Regulamento de 9 de Abril 
de 1842 » 

N.° 79. — Em 14 dç Julho de 1845. O 
ordenado dos Escrivães dos Feitos 
da Fazenda só compete aos que so- 
mente o forem , não aecurnulando 
outras varas* . . . 71 

N.o 80.. — Em 15 de Julho de 184&. Os 
Administradores dos Correios sao 
as pessoas legitimas para recebe- 
rem das Thesourar ias os sellos ... » 

N* 81. — Em 21 de Julho de 1845. De- 
clarando que os géneros isentos de 
.: direitos de consumo, não estão 
jrnais sujeitos á armazenagem ad- # 
dicional 72 

N.° 82. ^- Em 24 de Julho dç 1845. Do~ 
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clara que os Meirinhos, de que 
trata a Ordem de 17 de Abril 
deste anno , para servirem no Juí- 
zo dos Feitos , sao os do Juizo 
de Direito . 73 

N.« 83. — Em 28 de Julho de 1845. Os 
Conhecimentos do pagamento de 
siza de bens de raiz nao pagão 
sello » 

N.* 84. — Em 28 de Julho dê 1845. De- 
clarando o que sao bens de au- 
sentes, de que trata o Regulamen- 
to de 9 de Maio de 1842 74 

N.° 85. —Em 6 de Agosto de 1845. Os 
prazos marcados para os Thesou- 
iteiros entrarem com a renda nos 
Cofres das Thesourarias nao po- 
dem ser excedidos , mas podem ser 
encurtados com vantagem do The- 
souro .... 77 

N.° 86. — Em 9 de Agosto de 1845. 
Faz-se extensiva aos Escrivães dos 
Subdelegados a disposição do Arti- 
go 15 do Regulamento de 15 de 
Junho de 1844 , n.° 361 . 78 

N.° 87. —Em 9 de Agosto de 1845.0 
juramento dos Empregados pres- 
ta-se nas mãos do Superior im- 
mediato .......:..... » 

N.° 88. — Em 13 de Agosto de Í845. 
Declarando o que se deve exigir 
de sello dos Compromissos das Ir- 
mandades 79 

N.° 89. — Em 16 de Agosto de 1845. 
Os Despachantes dos Consulados 
devem tirar Patentes , como os 
das Alfandegas. 80 

N.° 90. — Em 18 de Agosto de 1845. 



No Município da Carte são sujei- 
tos á decima os legados pios nao 
cumpridos, e as esmolas deixa- 
das a pessoas pobres. A isenção 
de deeima á Casa da Misericórdia 
do Rio de Janeiro fez-se extensi- 
va a todas pelo Alvará de 20 de 
Maio de 1844 ♦ 8» 

N. e 94. —Em 49 de Agosto de 4845. 
Os Meirinhos de outros Juízos po- 
dem servir nos impedimentos dos 
do Juízo dos Feitos. Nao tem ap- 
plicaçao á suspeição do Juiso dos 
Feitos o Decreto de 16 de Janei- 
ro de!838 81 

N.* 92. —Em 20 de Agosto de 1845. 
Official que servir de Procurador 
Fiscal nas Thesourarias , estando 
este com licença com vencimento , 
ao tem direito á 5. a parte, re- 
querendo-a em tempo 82 

N* 93, — Em 23 de Agosto de 4845. 
O Artigo 32 do Regulamento de 
26 de Abril de 4844, n.° 355, 
Bio com prebende os divertimentos 
e espectáculos de que os donos , 

nao tirão proveito , antes despen- ' 

dem 8 J 

N/> 9*. —Em 23 de Agosto de 4845. Nos 
casos de consumo, de que trata o 
Artigo 48 do Regulamento de 42 
Agosto de 4844 , nas Alfandegas 
se devem deduzir os direitos, 
do preço da arrematação, e pela 
porcentagem estabelecida na Ta- 
rifa •..*....,......„ . . . . » 

íii* S5. - Em 36 de Agosto de 4845. 
Determinando o modo da enca- 
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dernar as 2." Vias dos despachos 
das Alfandegas 84 

N.° %. Em 26 de Agosto de 1845. Decla- 
ra o formulário que os Presiden- 
tes devem observar, ná corres- 
pondência com as Thesourarias. . 85 

N.° 97. —Em 6 dè Setembro de 1845. Os 
Pagadores, Almoxarifes e quaes- 
quer outros Tbesoureiros , ainda . 
que interinos, devem prestar fiança. 87 

N. # 08. Em 12 de Setembro de 1845. 
Declarando como se deve proceder 
na forma do Regulamento de 9 
de Maio de 1842 àos inventários 
dos bens de defuntos e ausentes, 
quaes são os cofres de que falia o 
Artigo 29 , e sobre a deducçSo das 
porcentagens 88 

$* 99. _ Em 13 de Setembro de 1845. 
Declarando como se deve proce- 
der na revalidação do sei lo aos Li- 
vros dos Escrivães , e no pagamen- 
to das multas, e quaes os papeis 
sujeitos ao sello depois da publica- 
ção do Regulamento de 26 de Abril 
de 1844.. 89 

N.« 100. — Em 15 de Setembro de 1845. 
Manda-se pôr em pratica o Alvará 
de 28 de Abril de 1647, a res- 
peito de Pensionistas ausentes sem 
licencia Qf} 

N.° 1 1 . - JUSTÍçÂ. — Aviso de 16 de Se- 
tembro de 1845. Ao Presidente da 
Provinda da Bahia, declarando 
que nos inventários de espólios , 
por occasiao de óbito de súbditos 
estrangeiros , devem intervir 'as 
A u to r idades J.udiciaes respec ti vas , 
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na forma do que dispõe o Artigo 
31 da Lei de 21 de Outubro de 
1843 91 

N.° 102, — FAZENDA. — Em 17 de Setem- 
bro de 1845. Declara a duvida sus- 
citada sobre a intelliegencia do Re- 
gulamento de 10 de Junho deste 
anno , n.° 413, sobre o privilegio 
das causas de que trata o Artigo 
9.° do Regulamento de 9 de Abril 
, de 1 842 , e das pessoas de que faz 
menção o Artigo 1 do mesmo Re- 
gulamento 92 

N. # 103. —GUERRA.— Aviso circularde 25 
de Setembro de 1845* Declarando 
que os Presidentes de Províncias nao 

{>odem conceder licenças aos im- 
itares por tempo maior de três me- 
zes , e só com vencimento de meio 
soldo 93 

N.o 104.— JUSTIÇA — A viso de 29 de Se- 
tembro de 1845. Ao Presidente da 
Província do Rio, Grande do Norte , 
declarando que, segundo as dis- 
posições geraes de direito , logo que 
o processo com a pronuncia passa 
do Juízo que o formou , para o do 
crime que o ha de apresentar ao 
Jury , cessa toda a jurisdioçao que 
n'ella tinha o primeiro Juízo. ... 94 

N.o 105. —FAZENDA. — Em 29 de Setem- 
bro de 1845. Os apparelhos de pes- 
ca denominados — madrague — pa- 
gão somente 5 por cento de di- 
reitos de consumo. ............. 95 

N.° 106. —Em 29 de Setembro de 1845. Pe- 
rante pai ou irmão, he prohibida 
que alguém advogue ou procure , 



pela Ord. L.° *.° T. # 48 S fio*'- . • 9$ 

H.« 107. —Em 30 de Setembro de 1845. 
He da competência dos Chefe* das 
Estações Fiscaes o iinpor as multa* 
a quaesquer Juizes, que n'ellas in- 
correrem , por falta de observân- 
cia do Regulamento de 26 de Abril 
de 4844 »G 

N. # 108. — Em o 1.° de Outubro de 1845. 
A nenhum Empregado de Fazen- 
da se paga por mais de seis me- 
zes o ordenado por inteiro , es- 
tando com licença 99 

N/ 109. — Em 3 de Outubro de 1845. 
Declarasse que subsiste a disposi- 
ção penal da Lei de 2! de Ou- 
tubro de 1843 contra os Escri- 
vães e Officiaes, que escreverem 
actos obrigados ao sei lo sem o seu 
pagamento , &c. , que os Escrivães 
dos Juizes de Paz não sâo excluí- 
dos da coroprehensao da dita Lei , 
no sobredito Artigo • e paragra- 
pho 4 00 

R.* no. *— Em 10 de Outubro de 4845. 
Declara quaes os autos oríginaes 
de dividas por que be t»ndetana- 
da a Fazenda Nacional , que de- 
vem ser apresentados; e como se 
devem cumprir as sentenças de 
condemnaçao da Fazenda 101. 

N.° 141. — Em 40 de Outubro de. 4845. 
As Embarcações que vem de por- 
teis reconhecidos desertos , na© de- 
vem ser multadas por falta de 
apresentação de Manifestos 402 

N.° 112.— Em 11 de Outubro dê 1845. 
Declara os Artigos do Regulamente 



de 9 de Maio de 1842 a respeito 

de bense heranças de estrangeiros. 103 

tf> 113. — Em 11 de Outubro de 4845. 
Declarando como se deve proceder 
na arrecadação dos dinheiros de 
Orphaos, caso se extinguão asCol- 
lectorias, em consequência da ar- 
rematação das Rendas , &c ...... . 1 04 

H.*:il4. — Em 41 de Outubro de 1845. 
% Declarando as obrigações dos Ins- ' 
feitores das Th escurar ias nã sa- 
tisfação de requisições dos Procu- 
radores Fiscaes; e o modo por 
que se devem corresponder 105 

N • 115 -*- Em 18 de Outubro de 4845. 
Declara que os generosjmportados 
por agua peio interior éo Brasil , 
de qualquer ponto de tem tórios 
estrangeiros , só gozarão do favor 
da Lei de 18 de Setembro ultimo, 
Artigo 25 , sendo transportados em 
navios Brasileiros; e que nas la- 
goas e rios interiores, «S© podem 
navegar embarcações estrangeiras. 107 

N.° 116. — Em 20 de Outubro de 1845. 
Aos Empregados - de Fazenda nao 
se paga sem que àenhao tomado 
posse , mas na fornia da Lei de 
24 de Setembro de 18-29, a podem 
Comar por procurador. . . v 1 08 

N.° 1^7* — Em 21 de Outubro de 4845. 
Approvando a deliberação da The- 
somaria do Maranliiro sobre a 
admissão de hum fiador ao Paga- 
dor Militar, e declarando -qtie o 
direito de fiscalização que com- 
. pele aos Presidentes de Províncias , 
»So inwlve a alçada dos recur- 
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sos que pertence ao Thesouro .... 1 09 

N.° 118. — Em 24 de Outubro de 1845. 
Autorisa a encarregar asGolIecto- 
rias e Mesas de Rendas da arre- 
cadação de dividas de annos ante- 
riores , pYovenientes de Taxas de 
escravos e imposto de lojas , mar- 
cando a porcentagem , e o proce- 
dimento a seguir posteriormente. 110 

N.* 119.— Em 25 de Outubro de 1845. 
Recommendando a execução do 
Capitulo 18 do Regulamento de 
22 de Junho de 1 836 , e das Ins- 
trucções que lhe são relativas... 111 

N/ 120. —Em 29 de Outubro de 1845. A fa- 
rinha de mandioca , e outros gé- 
neros nacionaes transportados de 
hum a outro porto , não sujeitos 
ao despacho das Alfandegas, não 
pagão o meio por cento de expe- 
difinte 1 1 íS 

jf.* 121. —Em 29 de Outubro de 1845. Òs 
livros de arrecadação do sello a car- 
go de quaesquer Escrivães , devem 
ser abertos , rubricados , e encer- 
rados 116 

N. # 122. —Em 31 de Outubro de 1845. De- 
clara que devendo ser cobrada , 
Suardadas as Leis geraes , a metade 
a divida activa das Rendas Provin- 
ciaes anteriores ao 1.° de Julho de 
1 836, assim deve ser applioado , nes- 
ta parte , o Regulamento de 28 de 
Abril de 1842 117 

N. e 123.— Em 6 de Novembro de 1845. 
Os lugares das Theso ura rias , cujos 
provimentos dependem de con- 
curso, nao serão definitivamente 



XXIII 



approvados pelo Thesouro , se nao 
depois de seis mezes de exer- 
cício 119 

N.° 124. —Em 13 de Novembro de 1845. 
A Portaria do 1 .° de Outubro so- 
bre licenças nao comprehcnde os 
Empregados Aposentados • 120 

N. e 125. — Em 19 de Novembro de 18*5. 
As Apólices de seguro , e as letras 
do premio delle, são titulos de 
transacções distinctas, e por isso 
sujeitos cada hum ao sello próprio. » 

N.° 126. —Em 20 de Novembro de 1845. 
Regula o modo de proceder na 
cobrança das letras sacadas a fa- 
vor da Fazenda Nacional, e seus 
respectivos juros 121 

N. # 127. — Em 20 de Novembro de 1845. 
Os Cartórios dos Escrivães Eccle- 
siasticos nao sao isentos do im- 
posto estabelecido pelo § 2.° do 
Alvará de 20 de Outubro de 
1812 122 

N.° 128. — MARINHA. — Aviso de 20 de 

* Novembro de 1845. Declara os 
emolumentos, que deve perce- 
ber o Secretario da Inspecção do 
Arsenal da Marinha aa Corte, 
pelas certidões que houver de ex- 
trahir, na forma do Decreto n.° 
423 123 

N.o 129. — FAZENDA. — Em 22 de No- 
vembro de 1845. As limitações do 
Decreto de 30 de Junho de 1844, 
do tempo de franquia, nao sao 
extensivas ás Embarcações que en- 
trarem de hum porto do Império 
'. com carga de géneros do pais , 
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para completarem nelle o sen car- 
regamento para fora do Império. 124 

N.° 430. — Em 26 de Novembro de 4845. 
Manda considerar, para o des- 
pacho nas Alfandegas, as pérolas 
como jóias de ouro e prata » 

tf .• 131 . — Em o 1 .° de Dezembro de 1845. 
Regulamento para as Caixas de 
deposito publico nas Thesourarias 
das Províncias 127 

N. # 132. —MARINHA. — Aviso de 9 de De- 
zembro de 1845. Fixa o numero 
de Officiaes de Fazenda de em* 
barque extranumerarios , e dá ou- 
.trás providencias a respeito 130 

N. # 133. — Aviso de 10 de Dezembro de 
1845. Manda ficar de nenhum 
effeito o Aviso de 12 de Outubro 
de 1838, que creou huraa Admi- 
nistração nos Arsenaes de Marinha 
da Província do Rio Grande do 
Sul, e dá outras providencias a 
esse respeito. 1 33 

N.° 134. — Aviso de 15 de Dezembro de 
4845. Manda observar a Tabeliã 
que regula o que devem pagar 
os particulares, pelos trabalhos 
feitos no Arsenal de Marinha da 
Corte, em suas Embarcações. . .. 141 

N.° 435. —GUERRA.— Circular de 16 de 
Dezembro de 1845. Aos Presidentes 
das Províncias para que as Estações 
sujeitas ao Ministério da Guerra 
designem sempre no sobrescripto 
de todas as cartas, e papeis de 
objecto do serviço Publico, as 
circunstancias abaixo declaradas. 144 
N.M36. — FAZENDA. — Em 17 de De- 
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zembro de 1845. As apostillas de- 
vem pagar o sello , e os direitos 
de Chancellaria que forem devi-* 
dos . . . . . 145 

».• 137. —Em 18 de Dezembro de 1845. 
Em quanto os devedores da Fa- 
zenda Nacional não apresentarem 
concessão do Tribunal do Thesou- 
ro , para pagarem suas ., dividas 
em prestações, não devem parar 
por motivo algum as execuções .. » 

N. # 138. — Em 18 de Dezembro de 1845. 
Declara a precedência que deve 
ter em quaesquer actos , a pes- 
soa incumbida da direcção e exe- 
cução delles, ainda que menos 
graduada seja do que outras , que 
concorrao nelles 146 

N.o 139. _ MARINHA. — Aviso de 19 de 
Dezembro de 1845. Determina a 
maneira de se arrecadar a impor- 
tância das multas, que pagão as 
embarcações mercantes , pelos ti- 
ros dados da Fortaleza- de Ville- 
gaignon, quando passao de certa 
posição 147 

«.• 44o. _ FAZENDA, — Em 22 de De- 
zembro de 1845. Determina o pro- 
cedimento que deve haver a res- 
peito do corte de páo-brasil 148 

N. # 141. —Em 22 de Dezembro de 1845. 
Determina como se deve proceder 
no lançamento, e cobrança do 
imposto em açougues , escriptorios 
e cartórios , venda de Fazendas em 
taboleiros , bilhetes de rifas , títu- 
los de pensões , e outros , e licen- 
ças não especificadas 1 49 
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N.° 142. — Em %9 4? Dezembro de .1845. 
Addieiona i* Tarifa os seguintes 
género*: Papel branco ou de co- 
ares, em roÍQS. :. Ja . em pó -: Pran- 
chas ou formas para estampar 
papel. 4 •...,. < .. 

N.° 143. — Em 29 de Reserobro de 1845. 
Como pikte ter lugar a restituição 
da sisa, paga de contractos de 
compra e venda de bens de raiz. . 152 

N.° 144. — Em 29 de Dezembro de 1845. 
Declarando conw> se deve proce- 
dei: a respeito da comraissão re- 
cebida pelos Empregados daJuizo 
dos Feitos, quando a $ partes se- 
jao vencedoras ,. e tenha de se res- 
tituir a [quantia entrada para o 
cofre 4 . .e .sobre o pagamento da 
• Dizima da Chancellaria 

N.°145>~~Em 31 de Dezembro de1845. 



153 



Generalísa a todas a& dividas a dis- 
posição da ordem de 24 de Outu- 
í>ro, para que se incumba a sua 
arrecadação amigavelmente ás Col- 
lectorias e Mesas de Rendas . ...... 1 54 
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AWlTAMmTQ AO CADERNO 9.° 

> * 

MARINHA. — Aviso de 43 de Setembro de 

1845. Regulando as rações a 
bordo dos Navios d' Armada , 
tanto nos portos como á vela. 

ADDITA MENTO AO CADERNO 10. 

GUERRA. — Circular de 27 , de Outubro 

de 1845. A todas as Províncias , 
declarando abusiva a continua- 
ção do pagamento de gratifica- 
ções aos Officiaes ás ordens das 
Presidências das Províncias por 
conta do Ministério da Guerra, 
depois da publicação do Aviso 
circular de 6 de Dezembro de 
1 841 ; e mandando cessar o abo- 
no dessas gratificações 

Circular de 29 de Outubro de 
1 845. Ao Commadante das Armas 
da Corte , e aos Presidentes de 
Províncias , com excepção da do 
Rio de Janeiro , determinando 
que quando algum militar com 
licença na Província continue 
alli a permanecer depois de aca- 
bada a licença, sob qualquer 
tire texto , com excepção de mo-, 
estia grave justificada, o man- 
dem prender , e seguir na pri- 
meira occasiao para o seu Corpo* 
Circular de 30 de Outubro de 
1845. Aos Presidentes de Pro- 
víncias ( excepto a do Rio de 
Janeiro) determinando que nos 
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Termos das inspecções de saú- 
de, se mencionem as circun- 
stancias abaixo declaradas 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1845. 

9 

T03IO 8.° CADERNO 4.° 



N. 1. — FAZENDA. — Em 3 de Janeiro de 
1845. — As Thesourarias quando fizerem re- 
messas de géneros para Londres , devem re- 
metter ao Thesouro não somente huma via dos 
conhecimentos , mas também copias das Fa- 
cturas , contendo os preços dos géneros e to- 
das as despezas até bordo ^ &çc. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , em vista do 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia da Bahia de 25 de Novembro ultimo, 
sob n.° 255 , participando a remessa de 703 

auintaes e huma arroba de Fáo Brasil para Leni- 
res, declara-lhe, que nao deve limitar-se a 
remetter somente os conhecimentos das remessas 
desse , e de outros géneros por conta do Estado , 
mas deve acompannal-os de copia da Factura, 
contendo o preço por que forao compradas as 
diversas qualidades , e todas as despezas até bor- 
do competentemente especificadas , e o cambio 
corrente na época da remessa. 

Thesouro Publico Nacional em 3 de Janeiro 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



\ 
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».° 2. — Em 7 de Janeiro de fS5f5. — Aos Por- 
teiros dos Auditórios 9 suando servirem nas 
arrematações da Fqzenaa , devem ser pagos 
os emolumentos que lhes competirem confor- 
me o respectivo Regimento. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro PuWico Nacional, tendo pre- 
sente o Oíficio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Provincia do Piauhy de 1 9 de Outubro ulti- 
Hto , Bi«° 5í , sobre a recusa da Porteiro dos Au- 
ditórios a apregoai? as aivemaftações por parte da 
Fazenda , sem receber por isso estrpe»dio a%o*n , 
declara que nao ha* razão, que justa e legal seja 9 
para que se nao paguem ao dito Porteiro quan- 
do servir na» arrematações de Fazenda , os emo- 
lumentos que lhe competem conforme o respe- 
ctivo Regimento ; por tanto o Sr. Inspector Ih os 
fará abonar , quando eHe servir* 

Thesouro Publico Nacional eia 7 de Janeiro 
de 1845. — Manoel Atoes Broncos 



N.° 3.— Em 13 de Janeiro de t8A5>. — Q* Li- 
vros nã& são isentos de Direitos. 

Sr. Inspector d 1 Alfandega ? em sohiçSo 
ao que representou em 2^T de Novembro r fique 
na intelligencia de que coro a execução da nova 
Pauta das Alfandegas v ceèsou a isenção de din 
reitos concedida aos íivfosv 

Rio em 13 de Janeiro de 1845. —Manoel 
Alves Branco. 
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ft/> 4 # ^ JUSTt^A. — Avião de 44 de Janeira 
de 1845.*— Ao Vice-Pf&sidenie da Província 
do Maranhão , declarando qm , pára a ex- 
pedição de passaportes a Brasileiros , para 
portos de outros paizes , £ a estrangeiros, 
mesmo de huma para outra Província do Im- 
pério, não he necessária a repetição, por três 
vezes dos annuncios de stuz taluda. 

Illm. e Exm. Sr. —Tendo sido presente a 
S. M. o Imperador o Offieio d'essa Presidência , 
sob m° 18 , e com data do I. ' de Março do 
atino próximo passado , que acompanhou copia 
do que lhe dirigira o respectivo Chefe de Poli- 
cia, declarando entender, á vista do Árt. 72 
do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842 , 
que , onde não existem folhas diárias , mas sim 
periódicas i basta , para a concessão de passapor- 
tes a Brasileiros , para portos de outros paizes , 
e a estrangeiros , ainda que seja de huma para 
outra Província do Império , que se ánnuncie 
•huma vez a sua sabida , com tanto que haja 
o inter vallo de três dias entre os annuncios, 
e a expedição dos passaportes ; Houve o Mesmo 
Augusto Senhor por bem, Conformando-se com 
o parecer do Conselheiro d' Estado , Procurador 
da Cofôa , Soberania, % Fazenda Nacional , De- 
éidir que procede a opinião do referido Magis- 
trado > pelas razões em que se funda , e por 
ser conforme á literal disposição do citado Ãr*- 
tigo do Regulamento de 31 de Janeiro de 1 842 > 
que exigindo o espaço de três dias entre o an- 
nuncio feito pelos jornaes , ou nas portas das 
Freguesias, e a expedição do passaporte * não 
determina como necessária a repetição de tal 
annuncio pòr três vezes, que communico a 
V. EeL |jara sio conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
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Janeiro em 14 de Janeiro de 1845. — Manoel 
António Galvão. — Sr. Vice-Presidente da Pro- 
vinda do Maranhão. 



N.° 5. —FAZENDA. —Em 16 de Janeiro de 
1845. — Os bens de raiz de heranças jacentes 
podem ser arrematados dentro dos 6 mezes 
marcados no Artigo 34 do Regulamento de 
9 de Maio de 1842. 

Em vista do que Vm. representou em 8 do 
corrente, relativamente á ordem expedida em 
7 de Dezembro , em solução ao seu Officio de 22 
de Novembro , sobre a herança de Filippe Jus- 
tiniano da Costa Ferreira, cumpre-me dizer- 
lhe que procede a sua duvida, porque cer- 
tamente os bens não se devem adjudicar á Fa- 
zenda Publica , em quanto houver herdeiros 
dentro do 1 0.° gráo , sendo porem certo que Vm. 
mesmo deo motivo á expedição daquella ordem , 
quando no seu citado Officio declarou que á Fa-. 
zenda Publica deviao devolver os bens da he- 
rança , pela renuncia que fizerao os herdeiros. 
Quanto á arrematação da Fazenda, sendo certo 
que pelo antigo Regulamento se não arrema- 
ta vao os bens de raiz antes de findos os 6 me* 
zes, no Regulamento de 9 de Maio de 1842 
nao ha Artigo algum expresso que estipule este 
prazo ? antes determinando o Artigo 34 que den- 
tro de 6 mezes depois de concluído o inventario, 
nenhuma herança jacente possa ser conservada 
em poder dos curauores , se conclue que , a ar- 
rematação he permittida antes de ultimar-se 
aquelle termo máximo , quando , segundo infor- 
ma , se manifesta o irreparável damno , que 
resulta da demora , e muito mais se se aliena- 
rem os escravos em separado. 
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Deos Guarde a Vm. Paço em 16 de Janeira 
de 1845. — Manoel Alves Branco. — Sr. Juiz de 
Orphaos desta Corte. 



N.° 6. —Em 22 de Janeiro de 1845. — JVada 
se deve pagar de porcentagens ou Commis- 
sões aos Collectores ou Exactores demitiidos , 
antes da prestação de contas , e em quanto 
se não mostrarem quites. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , em resposta 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província da Bahia de 23 de Novembro do anno 
passado, sob n.° 251 , perguntando se hum Col- 
lector ou Exactor demittido e processado por 
falta de prestação de suas contas, ou alcançado 
para com a Fazenda Nacional , tem , nao obstante , 
direito á Commissao ou porcentagem de quan- 
tias anteriormente recolhidas aos cofres ; decla- 
ra-lhe , que havendo presurapçao de alcance , 
e falta de prestação de contas, nada se deve 
pagar de Commissao ao Collector ou Exactor, 
em quanto se nao mostrar quite para com a 
dita Fazenda. 

Thesouro Publico Nacional em 22 de Ja- 
neiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 7. — JUSTIÇA, — Aviso de 30 de Janeira 
de 1845.— *Ao Presidente da Província de S. 
Catharina, declara que os recursos , de que 
tratão os Artigos 70 e 78 § 2.° da Lei de 3 
de Dezembro de 184-1 9 não devem ser inter- 
postos das decisões dos Juizes de Direito f 
ou Chefes de Policia, quando preferidas em 
2. a Instancia , porque isso seria reconhécer-se 
huma 3. a Instancia , contra a lettra e espi- 
rito da Constituição. 

Mm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a 
Sua Magestade o Imperador o Officio que V. Ex. 
me dirigio , em data de 29 de Outubro ultimo, 
e ao qual acompanhou o do Chefe de Policia , 
e Juiz de Direito da Comarca do Sul d'essa Pro- 
víncia , solicitando saber. « Se os recursos , de 
que tratão os Artigos 70 e 78 § 2.° da Lei de 
3 de Dezembro de 1 841 , devem ser interpostos 
das decisões dos Juizes de Direito , ou Chefes de 
Policia, somente nos casos, em qae elles de-» 
cidem as causas em 1 .* Instancia , ou também 
das que são proferidas em 2* Instancia, em 
procesos, cujos julgamentos são da attribuiçao 
das Autoridades Judiciarias inferiores ; » Houve 
o Mesmo Augusto Senhor por bem, Gónfor- 
mand<Hse com o parecer do Procurador interino 
da Coroa, e Soberania Nacional, Decidir que, 
nao podendo dar-se aggravo de aggravo, nem 
appellaçao de appellaçao , e muito menos recurso 
de recurso , em sentido stricto , porque aliás 
haveria huma 3. a Instancia, contra a lettra, e 
espirito da Constituição , que reconhece somen- 
te duas , segue-se necessariamente , que nao 
deve conhecer-se nem dos Recursos , nem das 
Appellações , quando as decisões forem proferi- 
das pelos Juizes de Direito, ou Chefes de Po- 
licia , em 2. a Instancia. que communico a 
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V. Ex. para sua intelligençia , e para que assim 
o faça constar ao sobredito Magistrado , em res- 
posta aos esclarecimentos por elte pedidos no seu 
citado Ofíicio. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 30 de Janeiro de 1845. — Manoel 
António Galvão. — Sr. Presidente da Província 
de S. Catharina. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° CADERNO 2.* 



N.° 8. — FAZENDA. — Em 5 de Fevereiro de 
1845. — JVas matrículas das equipagens das 
embarcações deve-se declarar a côr do in- 
dividuo* além das demais circunstancias. 

* 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , ordena 
que na matricula da equipagem das embarca- 
ções se declare, alem das circunstancias espe- 
cificadas no respectivo Regulamento , a côr dos 
indivíduos matriculados, e assim o communica 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
de.... para sua intelligencia!. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Feve- 
reiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 9.— Em 6 de Fevereiro de 1845.— Dá a 
intelligencia da expressão — trastes — de que 
trata o Artigo 4.° do Regulamento de 1 2 de 
Agosto de 1844. 

Sr. Inspector d' Alfandega , em solução ao 
que representou em 1 5 de Janeiro ultimo , fi- 
que na intelligencia de que a expressão — tras- 
tes — de que trata o Artigo 4?* do Regula- 
mento de 12 de Agosto do anno próximo pas- 
sado y comprehende todos os moveis de madeira 
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sem distincçao; e quanto ás fructas frescas, a 
frase restricta em que se explica o mesmo Ar- 
tigo, delle as exclue inteiramente. 

Rio em 6 de Fevereiro de 1845. — Manoel 
Alves Branco. 



N.° 10.— Em 6 de Fevereiro de 1845.— A 
isenção da ancoragem de que trata o § 2.° 
do Artigo 1.° do Regulamento de 15 de No- 
vembro de 1 844 , não comprehende as em- 
barcações de cabotagem. 

O Sr. Administrador do Consulado , em so- 
lução ao que representou em 1 de Janeiro ul- 
timo, fique na intelligencia de que a isenção 
de ancoragem , de que trata o § 2.° do Artigo 
1 .° do Regulamento N.* 389 de 1 5 de Novem- 
bro do anno próximo passado , nao comprehende 
as embarcações de cabotagem, por isso que o 
Artigo 9.° da Lei de 21 de Outubro de 1843 
também com ellas se nao entende. 

Rio em 6 de Fevereiro de 1845. — Manoel 
Alves Branco* 



N.° 11. — Em 7 de Fevereiro de 1845. — As 
disposições do Regulamento de 20 de Julho 
de 1 844 compre/tendem todas as embarcações 
despachadas depois do dia 11 de JVovembro 
do dito anno. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde 
• ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província do*Maranhao de 12 de Novembro do 
anno próximo passado, sob n.° 107, que as 
disposições do Regulamento de 20 de Julho do 
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dito anno comprehendem todas as embarcações 
despachadas do dia H de Novembro em diante , 
embora tivessem entrado muito antes dessa época. 
Thesouro Publico Nacional em 7 de Feve- 
reiro de 1845. — Manoel Alves Branco, 



N.° 12.— Em 7 de Fevereiro de 1845- — De- 
terminando o modo de se fazerem os despa- 
chos nas Alfandegas , em substituição ao re- 
gisto delles. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , reconhecendo 
os inconvenientes que a pratica tem demonstra- 
do resultarem do registo dos despachos , de que 
trata o Artigo 115 § 8.° do Regulamento de 
22 de Junho de 1 836 , resolveo generalisar o 
methodo , já adoptado por ensaio na Alfandega 
da Corte , em substituição ao mencionado re- 
gisto \ e em consequência ordena , que nas Al- 
fandegas do Império se observe o seguinte: — Pa- 
ra o despacho das mercadorias faraó as partes 
duas notas , em tudo iguaes , e leval-as-hao ao 
Inspector, que as distribuirá ambas ao mesmo 
Feitor, o qual, recebendo-as , lançará em huma 
delias ( a primeira via ) as -taxas respectivas , e 
por baixo a verba do costume, por elle rubri- 
cada , do mesmo modo que até agora se pra- 
ticava ; e restituindo-as ambas á parte , copiará 
esta, na 2. a via, a9 taxas ea verba pelo Feitor 
lançadas na primeira, e lhas tornará a dar, 
para que este somente rubrique a referida ver- 
ba copiada. Isto feito , voltarão as duas vias 
para a mesa, a fim de se conferirem, e cal-< 
cularem os direitos a pagar, e ahi serão dis- 
tribuídas a dons diíferentes calculistas, cada hum 
dos quaes conferirá as taxas , e calculará os di- 
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rei tos , da via que lhe couber examinar ; depois 
do que , communicarao entre si o resultado do 
calculo por cada hum achado. Se for elle con- 
forme , he prova de que nao só a parte copiou 
fielmente na 2. a via as taxas lançadas pelo Fei- 
tor, a quem forao distribuídas, como tam- 
bém , que os cálculos dós respectivos calculis- 
tas estão certos; e por isso lançará logo cada 
hum delles, na via que tiver examinado, a 
verba da conferencia , trocando-as depois , para 
que a nota de revisão seja posta na 1 .* via , por 
aquelle que examinou a2. a , e nesta pelo que 
examinou a primeira. Tomará então a parte as 
duas notas , que apresentará ao Thesoureiro , 
para o pagamento dos direitos; e este, para nao 
demorar o expediente , lançará somente na 1 .* 
via o numero que lhe competir na ordem dos 
despachos , e a verba do recebimento , e passal- 
as-ha ambas ao Escripturario encarregado do 
livro de Receita , para averbar na dita 1 . a via o 
numero do livro, e folha em que lançar o des- 
pacho , como até agora se tem praticado ; e guar- 
dando a 2. a via em seu poder, entregará a1. a 
á parte. No fim do dia o Thesoureiro lançará 
então nestas segundas vias a verba do recebi- 
mento , e o Escripturario averbará o folio do 
livro; e verificando em seguida, se os lança- 
mentos do livro de Receita conferem com 
a importância das segundas vias dos despa- 
chos desse dia, as passarão ao Empregado en- 
carregado da organisaçao do mappa de impor- 
tação , o qual terá hum livro encadernado com 
tiras de papel , em vez de folhas , da largura 
da encadernação , para sobre cada huma des- 
tas tiras ir collando cada despacho pela sua 
ordem numérica ; de sorte que no fim do mez 
se tenha hum livro prompto e encadernado , 
contendo todos os despachos daquelle mez. 
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Thesouro Publico Nacional em 7 de Feve- 
reiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 13. —GUERRA.— Circular de 7 de Feve- 
reiro de 1845. — Dando providencias para 
que o recrutamento se faça pelo modo menos 
vexatório possível. 

Illm. e Exm. Sr. — Desejando Sua Mages- 
tade o Imperador, que o recrutamento se faça 
pelo modo menos vexatório possivel, e que se 
facilitem aos individuos recrutados os meios de 
provarem os títulos de isenção , que na confor- 
midade das disposições em vigor , possão apro- 
veitar-lhes: Ha por bem Determinar, que nos 
districtos ou termos em que se proceder a re- 
crutamento , quando os recrutados allegarem 
isenção legal a seu favor , a Autoridade a quem 
for incumbido o mesmo recrutamento, antes de 
os remetter para a Capital , lhes conceda hum 
prazo razoável para exibição dos necessários do-* 
cumentos, e á vista delles, se forem valiosos, 
os Presidentes das Províncias os isentarão da 
praça, ainda mesmo que esta já se tenha ve- 
rificado. que communico a V. Ex. para que 
pela sua parte dê cumprimento a esta Imperial 
Determinação. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 7 de Fevereiro de 1845. — Jerónimo 
Francisco Coelho. 

Sr. Presidente da Província de 
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N.o u. — FAZENDA. — Em 10 de Fevereiro de 
1 845. — Os Escrivães do Cível a quem se accu* 
mularem os Feitos da Fazenda , não tem di- 
reito ao ordenado. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde 
ao Ofíicio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província do Ceará de 4 de Janeiro deste anno , 
n.° 1 , que acompanhou o requerimento de Ma- 
noel Lopes de Sousa , pedindo ser abonado do or- 
denado de duzentos e cincoenta mil réis annuaes, 
que vencia como Escrivão do Juizo dos Feitos 
da Fazenda; que os Escrivães do Civel, a quem 
se accumularem os Feitos da Fazenda , nao tem 
direito ao ordenado , embora tirem titulo vi- 
talício ( aliás desnecessário), pois que o orde- 
nado só se deve dar aos que forem somente Es- 
crivães dos Feitos da Fazenda , bem como se dá 
somente aos Juizes que nao accumulao varas. 

Thesouro Publico Nacional em 10 de Feve- 
reiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 15.— Em 10 de Fevereiro de 1845.— Os 
Officiaes d* Armada e classes annexas , em- 
barcados em navios armados , devem ser equi- 
parados aos do Exercito em campanha , e 
por isso comprehendidos na excepção do § 
2.° Àriigo 33 da Lei de 21 de Outubro de 1843. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , em vir- 
tude do Aviso da Repartição da Marinha de 3 
do corrente, ordena ao Sr. Inspector da The- 
souraria da Província de. . . . que cumpra o de- 
terminado por aquella Repartição em Aviso de 
29 de Agosto do anno passado , considerando os 
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vencimentos dos Officiaes d' Armada, e os das 
differentes classes annexas, embarcados em navios 
armados, equiparados aos Officiaes do Exercito 
em campanha , e como taes comprehendidos na 
excepção do § 2.° do Artigo 33 da Lei n.° 317 
de 21 de Outubro de de 1843. 

Thesouro Publico Nacional em 10 de Feve- 
reiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 16.— Em 10 de Fevereiro de 1845.— As 
compras de Prédios por conta das Adminis- 
trações Provinciaes , não são isentos do pa- 
gamento da Sisa. 

Illm. e Exm. Sr. — Nao pôde ter lugar a 
pertençao constante do Officio dessa Presidência 
de 30 de Dezembro próximo passado, sob n.° 
39 , de ser restituída a Administração Provincial 
a Sisa pela compra da Fazenda denominada — 
Paulioca — nos Sertões de Macacú; tanto por 
que o Aviso de 29 de Março de 1 842 , tratando 
de espécie diversa, nao estabelece semelhante 
isenção, como porque, dado ainda o caso de 
ser certa essa premissa , huma vez que o con- 
tracto foi celebrado com a condição de pagar o 
vendedor a Sisa , como se declara no dito Offi- 
cio , em nenhuma hypothese poderia a Provín- 
cia adquirir o direito de haver para si o im- 
porte da mesma Sisa. O que participo a V. Ex. 
para sua intelligencia , e em resposta ao dito 
Officio. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 10 de Fevereiro de 1845. — Manoel 
Alves Branco. — Sr. Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 
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N.° 17. — Em 12 de Fevereiro de 1845. — /?*- 

clarando o Artigo 3.° do Regulamento 
de 9 de Abril de 1842. 

Illm. e Exm. Sr. — Huma vez que se dê 
a devida e litteral intelligencia ao Artigo 3.° do 
Regulamento de 9 de Abril de 1 842 , nenhuma 
razão haverá para se figurarem duvidas, como 
as que constao do Oííicio do Juiz Municipal , e de 
Orphãos de Vassouras e Valença, cuja copia 
acompanhou o de V. Ex. de 21 de Janeiro ul- 
timo, sob n.°5; por se determinar alli restricta- 
mente, que o valor das cousas demandadas seja 
sempre regulado pelo pedido nas acções , e nao 
pelo que depois accrescer , e for julgado ou 
apurado nas Execuções; estando regulado nos 
Artigos seguintes a maneira de levar a effeito 
esta disposição , segundo os diversos termos das 
causas ; e sendo inútil saber-se , se o que se pe- 
de he principal ou juros , ou ambas as cousas 
juntamente , e ocioso indagar quaes seja o os in- 
teresses , que forem julgados , ou que nas Exe- 
cuções se accumularem ao peditório das acções : 
o correctivo que o Regulamento estabelece para 
o caso de fraude, he o que está determinado 
no Artigo 8.° 

Deos Guarde a V.. Ex. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 1 2 de Fevereiro de 1 845. — Manoel Al- 
ves Branco. — Sr. Presidente da Província do Rio 
de Janeiro, 
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N;° 18. —Em 12 de Fevereiro de 1845. — JVão 
se permitte fazer aterros para o mar , em 
todo o litoral desde o Arsenal da Marinha 
ao da Guerra. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , constan- 
do-lhe que alguns proprietários de terrenos si- 
tuados nas proximidades d' Alfandega, preten- 
dem aterrar para o lado do mar, com grave 
detrimento das N pontes da mesma Alfandega , cu- 
jas aguas tem consideravelmente diminuído á 
proporção que iguaes aterros se tem efFectuado , 
ordena á IU. ma Camará Municipal da Corte , 
que não consinta que em todo o litoral que 
vai do Arsenal de Marinha ao de Guerra , se 
faça aterro algum , sem previa permissão desta 
Repartição. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Fe- 
vereiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 19. —Em 15 de Fevereiro de 1845.— De- 
clara que o 1 "/• por cento do expediente de 
mercadorias Estrangeiras de porto a porto 
está abolido , e bem assim o Sello dos des- 
pachos ; e que para se passarem os bilhetes 
d Alfandega se çomprekendão todos os di- 
reitos* 

» 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , em res- 
posta ao Ofíicio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Provinda do Ceará de 1 8 de Novembro do 
anno passado, n.° 93, pelo qual pede o dito 
Sr* que se lhe declare: 1.°, se depois de posto 
em execução o Regulamento de 1 2 de Agosto de 
1844, e a Tarifa dos direitos de importação, de- 
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ve-se continuar a cobrar o 1 "/• por cento de 
expediente, e o E / ao por cento do Sello dos des- 
pachos dos géneros estrangeiros importados na 
Província, vindos de outra por cabotagem , e a 
cobrar-se , qual o methodo que se deve adoptar 
para o calculo da cobrança destes rendimentos : 
2.° , se sendo os despachos feitos por assignantes 
d' Alfandega para consumo, e os direitos exce- 
derem de trezentos mil réis, deverão os ditos 
assignar bilhetes de toda a importância dos di- 
reitos de consumo, sem serem obrigados a pa- 
gar parte alguma á vista; declara que o Artigo 
9 da Tarifa abolio o 1 l / 2 por cento de expe- 
diente de mercadorias estrangeiras de porto a 
porto do Império , que já tiverem pago direitos 
de consumo, e do mesmo modo o Artigo 19 
abolio o Sello de taes despachos , quer na sahida 

}>elas Mesas do Consulado , quer na entrada pe- 
as Alfandegas. Quanto aos escriptos, mandando 
o Artigo 9 fazer separação da armazenagem ad- 
dicional somente na escripturaçao , e no fim de 
cada mez , deve ser considerada no despacho 
como comprehendida nos direitos de consumo, 
e por tanto , se a importância destes exceder a 
300$000, tem lugar a reducçao a escriptos, 
não se pagando a dinheiro a armazenagem ad- 
dicional, como d' antes se pagava. 

Thesouro Publico Nacional em 1 5 de Fe- 
vereiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 20. — Em 19 d<? Fevereiro de 1845. — CV 
recibos dos Militares não pagão Sello. 

IUm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Ofíicio 
do antecessor de V. Ex. de 4 de Dezembro ul- 
timo, sob n.° 134, dando conta de haver resol- 
vido que os recibos dos militares estavão sujei- 
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tos ao Sello , e pedindo esclarecimentos se devia 
ou não continuar essa exigência; tenho a de- 
clarar a V. Ex., que taes recibos equivalem ás 
quitações que dão todos os Empregados Públi- 
cos , quando recebem os seus ordenados , assi- 
gnando simplesmente a Folha; e se esteà nao 
pagão Sello por taes quitações , os Militares tam- 
bém o nao devem pagar. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 19 de Fevereiro de 1845. — Manoel 
Alves Branco. — Sr. Presidente da Província das 
Alagoas. 



N.° 21 . — MARINHA. — Aviso de 19 de Feve- 
reiro de 1845. — Declarando os vencimentos 
que competem aos Capitães de Mar e Guerra , 
sendo Commandantes de Divisões navaes , 
e aos Officiaes que servirem como seus Se-" 
cretarios e ajudantes d Ordens. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo sido consultado 
o Conselho Supremo Militar , sobre os venci- 
mento que se devem abonar ao Capitão de 
Mar e Guerra Pedro Ferreira de Oliveira , no- 
meado Commandante da Divisão naval do Rio da 
Prata , e ao Official que vai servir de seu Se- 
cretario e Ajudante d' Ordens; e sendo de pa- 
recer o mesmo Conselho, em Consulta de 10 
do corrente mez, que se deve mandar abonar 
ao referido Capitão de Mar e Guerra , na qua- 
lidade de Commandante da Divisão naval do 
Rio da Prata, as vantagens que competem ao 
Posto de Chefe de Divisão; e que o 1.° Tenente 
Hermenegildo da Cunha Ribeiro, como seu Se- 
cretario e Ajudante d' Ordens, deve perceber as 
comedorias de Commandante , relativas ao seu 
respectivo posto; Houve Sua Magestade o lia- 
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perador por bem, em Resolução de 15 deste 
mez, Conformar-Se com o parecer do mesmo 
Conselho; e Manda que assim se cumpra, não 
$ó como referido Capitão de Mar e Guerra, e 
seu Secretario e Ajudante d' Ordens , como tam- 
bém com todos os Capitães de Mar e Guerra, 
que commandarem Divisões navaes , e respectivos 
Secretários e Ajudantes d' Ordens ; o que com- 
munico a V. Ex. para sua intelligencia e exe- 
cução. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço 1 9 de Fevereiro 
de 1845. — António Francisco de Paula e Hol- 
landa Cavalcanti de Albuquerque. — Sr. Miguel 
de Sousa Mello e Alvim. 



N.° 22. — FAZENDA. — Em 25 de Fevereiro de 
1845. Os vencimentos dos Vice-P residentes 
das Provindas não são sujeitos ao imposto 
de 5 por °/ 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , em confor- 
midade de deliberação tomada sobre o Qfficio 
da Presidência da Província da Bahia de 21 de 
Novembro do anno p. p. , declara ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de que os venci- 
mentos dos Vice-Presidentes das Províncias nao 
são sujeitos ao imposto de 5 por °/ , por nao 
serem comprehendidos na litteral disposição do 
§ 3.° da parte 1 . a da Tabeliã annexa á Lei de 
30 de Novembro de 1 841. , só relativa a ordena- 
dos, soldos, e outros vencimentos annuaes. 

Thesouro Publico Nacional em 25 de Fe- 
vereiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 23. — GUERRA .— Aviso de 25 de Fevereiro 
de 1845. — Mandando que aos condemnados 
pelas Juntas de Justiça se conte o tempo da 
pena da data da confirmação das sentenças 
pela mesma Junta. 

Illm. e Exm. Sr. — Respondendo á parte do 
seu Oíficio n.°11 de 21 de Janeiro ultimo, re- 
lativa ao Aviso de 31 de Dezembro anterior, 
declaro a V. Ex. , de Ordem de S. M. o Impe- 
rador , que sendo por analogia applicavel ao caso 
proposto por V. Ex. , no seu Oíficio n.° 12 de 6 
de Dezembro citado , a doutrina da Imperial Re- 
solução de 17 de Julho do anno p. p. , que mo- 
tivou a Circular de 26 do referido mez , que 
por copia acompanhou aquelle Aviso, nao pôde 
haver duvida, que se deve contar nas Provin- 
das em que ha Juntas de Justiça , aos condem- 
nados o tempq da pena desde a data da confir- 
mação das Sentenças pelas ditas Juntas, pela 
mesma razão porque na Corte e Provindas an- 
nexas tal tempo he contado desde a data da 
Sentença confirmatoria do Conselho Supremo 
Militar de Justiça; nao devendo por isso con- 
tinuar n' essa Provinda o abusivo costume de se 
contar como tempo, de cumprimento, de Sen- 
tença o de simples prisão. E assim V. Ex. o 
fará cumprir. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 25 de Fevereiro de 1845. — Jeró- 
nimo Francisco Coelho. 

Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N.° 24. — Aviso de 26 de Fevereiro de 1845. — 
Manda considerar , como despeza especial do 
arsenal de Guerra , as luzes fornecidas pelo 
respectivo Almoxarife. Declara igualmente , 
que a fiscalisação do Contador daquella Re- 
partição não se limita somente d parte aritlime- 
tica das contas, mas também d sua morali- 
dade , conforme as Leis , e Regulamentos da 
Fazenda. 

A'cerca do que V. S« representou em Offi- 
cio numero vinte dous de quinze do corrente , 
tenho a declarar que as luzes fornecidas pelo 
Almoxarife do Arsenal de Guerra da Corte , de- 
vem ser consideradas como despeza especial do 
Estabelecimento , e por tanto não cornprehen- 
didas nas disposições do Artigo cincoenta e seis 
das Instruccões de dez de Janeiro de mil oito- 
centos quarenta e três , que trata* de luzes para 
Quartéis , Fortalezas e Corpos de Guardas , &c. , 
as quaes tem Tabeliã própria , que não pode 
ser applicada exactamente ao Arsenal. Todavia, 
cumprindo que haja a maior regularidade no 
fornecimento de luzes para esse Estabelecimen- 
to, e que alguma base haja para a fiscalisação 
desta despeza , que importa em mais de hum 
conto de réis annualmente , cumpre que V. S. 
mande organisar huma Tabeliã das luzes que 
deve fornecer o Almoxarife , calculando a quan- 
tidade de azeite , fio, e torcidas que se dispen- 
derá com cada huma, e a remetta a esta Se- 
cretaria d' Estado , a fim de ser competentemente 
approvada.- Pelo que respeita á fiscalisação exer- 
cida pelo Contador desse Arsenal, tenho tam- 
bém a declarar , que ella não se limita unica- 
mente á parte arithmetica das contas , pois desse 
modo muito insignificante seria tal fiscalisação , 
mas conforme as Leis e Regulamento de Fazen- 
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da, de que o Contador he fiscal, essa fiscalisa- 
çao deve estender-se também á moralidade das 
contas, examinando se as despezas sao autori- 
sadas por Lei , e ordenadas pela Autoridade com- 
petente , e se forao feitas em seu devido tem- 
po , competindo-lhe para isso requisitar os es- 
clarecimentos necessários , representando e no- 
tando sobre tudo o que lhe parecer á bem da 
fiscalisaçao , ou que seja illegal ou lesivo á Fa- 
zenda Publica; e quando o Director entender 
que o Contador nao tem razão nas suas obser- 
vações fiscaes, represente, como no caso em 
questão , ao Ministério da Guerra para resolver 
como for de justiça. 

Deos Guarde a V. S. — Paço em vinte seis 
de Fevereiro de mil oitocentos quarenta e cin- 
co. — Jerónimo Francisco Coelho. — Senhor Di- 
rector do Arsenal de Guerra da Corte. 



N.° 25. — FAZENDA.— Em 26 de Fevereiro de 
1845. — Declara a autoridade perante quem 
os Collectores devem requerer executivamente 
as multas , de que trata o Artigo 68 do Re- 
gulamento de 26 de Abril de 1844. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , tendo á 
vista o Officio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província do Maranhão de 29 de Novembro 
do anno passado, n.°112, que acompanhou a 
representação que lhe dirigio o Procurador Fis- 
cal da dita Thesouraria , acerca da autoridade 
perante quem devem os Collectores do interior 
da Província requerer executivamente as mul- 
tas, de que trata o Artigo 68 do Regulamento 
de 26 de Abril de 1 844 ; responde , que o Juizo 
da Fazenda he privativo , e exclusivo para todas 
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as causas da Fazenda , como está sobejamente 
declarado nas Leis > e Regulamento ; e que es- 
sas mesmas Leis tem estabelecido os meios que 
se devem seguir , todas as vezes que o Juiz 
competente nao reside nos lugares em que tem 
domicilio os demandados. He para taes casos 
que se tem estabelecido as deprecadas para ci- 
tações, execuções, e para todas as mais dili- 
gencias da Justiça. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Fe- 
vereiro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° CADERNO 3.° 



N/'26. — MARINHA.— Aviso do 1.° de Março 
de 1845. — Sobre as continências que se devem 
fazer aos Presidentes de Províncias. 

Tendo sido ouvido o Conselho Supremo Mi- 
litar sobre as continências que se devem fazer 
aos Presidentes de Províncias , quando são no- 
meados, ou regressão por serem substituídos, 
Houve Sua Magestade o Imperador por bem De- 
terminar, que em os lugares por onde passa- 
rem os referidos Presidentes nas suas viagens ás 
Províncias para que forem nomeados, se lhes 
facão todas as continências que lhes sao devi- 
das , não tendo porem isso lugar logo que ti- 
verem entregue a Presidência aos seus Succes- 
sores; o que communico a V. S. para sua in- 
telligencia e execução, e assim o fazer constar 
por esse Quartel General ao Corpo d' Armada. 

Deos Guarde a V. S. Paço em o 1.° de 
Março de 1845. — António Francisco de Paula e 
Hollauda Cavalcanti d' Albuquerque. — Sr. José 
Pereira Pinto. . 



( 26 ) 

R*27. — FAZENDA. —Era 4 de Març* de 
4 845. — Mandando cessar a cobrança do 
f x !%por cento de expediente , e % j %9 do Sellodos 
despachos de mercadorias estrangeiras , im- 
portadas de humas em outras Províncias. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , sendo offi- 
cialmente informado de que em algumas Alfan- 
degas do Império , ainda depois do Decreto 
n,° 376 de 42 de Agosto do anno passado, se 
tem continuado a cobrar o \ 7» por cento de expe- 
diente , e 7*o por cento do Sello dos despachos dos 
géneros estrangeiros, importados de humas em 
outras Províncias; declara que á vista do dis- 
posto nos Artigos 9 e 19 do Regulamento man- 
dado executar por aquelle Decreto , deve cessar 
a arrecadação dós impostos de que se trata. 
Siv Inspector da Thesóuraria. da Provincia de 
. . * . expedirá a este respeito as precisas ordens. 

Thesouro Publico Nacional em 4 de Março 
de 1 84õ . — - Manoel Alves Branco. 



N/3».-Eitt* de Março de 1845, — O $*U* 
dos Mulos qtie se passao aos eumematantes 
de Rendas Publi&ts , comprehender-se nu 4. a 
chtáse do Anigw \ 3 da Regulamento de 3fr 
dè Abril de t&!4 ,• pago em prOporfit) de 
éâtéesso do rendimento. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunat do Thesouro Publico Nacional, em res- 
posta ao Officio do Sr. Inspector da Thesou- 
raria da Provincia do Ceará de 28 de Novembro 
do anno passado, n.° 94, pelo qual submetteo 
á resolução do Tribunal, a duwda suscitada 
na Provincia, acerca do imposto do Sello a que 
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se deve considerar sujeito o titulo passado ao 
individuo, que arrematou a arrecadação de 
certos impostos , e Rendas Provinciaes ; declara 

3 ue este caso com prebende* se na 4. a classe 
o Artigo 13 do Regulamento de 26 de Abril 
de 1844, e que o arrematante, pelo seu titulo, 
deve pagar Sello proporcional , não ao valor 
total do contracto, mas á lotação do excesso 
de rendimento que elle deva produzir , e qme 
propriamente constitue o vencimento do arne-* 
matante. 

Thesouro Publico Nacional em 4 úe Março 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 29. — Em 8 de Março de 1 845. — Q* Dis- 
tribuidores não tem direito a pagamento de 
certidões , que. fornecem ás Thesourarias das 
Provindas. 

Manoel Alves Branco , Presidente *lo Tribu- 
nal do Thesouro Publico. Nacional, participa ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Prnvincia da 
Bahia, que foi indeferido o requerimento de 
Luiz António Filgueiras, que acompanhou o seu 
Officio de 3 de Janeiro ultimo, sob n.° 3, no 
qual pedia o pagamento de 128^840, impor* 
tancia de hu ma 'Certidão , que como Distribui- 
dor fbrneeeo á mesma T hesouraria^ a bepi .da 
Fazenda , Nacional. 

Thesouro Publico /Nacional em 8 de iM arco 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 30. — Em 8 de Março de 4845. ; — Os Livros 
das casas de Caridade são sujeitos ao Se lio» 

Illm. e Exm. Sr. —Em resposta 30 Oíficio de 
V. Ex. de 30 de Janeiro ultimo , sob n.° 1 4 , 
em que pede esclarecimentos se os Livros das 
casas de Caridade estão sujeitos ao pagamen- 
to do Selio , visto nao se fazer destes Estabe- 
leci mentos expressa menção no Regulamento , 
tenho a declarar a V. Ex. , que huma vez que 
nem a Lei , nem o Regulamento fez exclusão 
destas casas , estão na disposição geral , e os 
seus livros sao sujeitos ao Sello. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 8 de Março de 1845. — Manoel Al- 
ves Branco. «—Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 



N. Q ÍM:— Em 10 de Março de 1845. — ^ dispo- 
sição do § 4.° do Art. 36 do Regulamento 
de 26 de Abril de 1844, a respeito do sello 
fixo , he extensiva ao sello proporcional das 
' escripturas publicas. 

Sr. Administrador da Recebedoria fique 
na intelligencia de que a disposição do § 4.° 
do Art. 36 dó Regulamento de 26 de Abril de 
4844, a respeito. do Sello fixo, (iça sendo exten- 
siva ao Sello proporcional das escripturas publicas* 

Rio em *0 de Março de 1 845. — Manoel 
Alves Branco» . 
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N/> 32. — Em 1 2 de Março de 1 845. — O Decreto 
de 15 de JVovembro de 1842, /i.° 247, res- 
peita somente ás licen as conferidas pelos 
Presidentes das Províncias. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, respon- 
dendo ao Oííicio do Sr. Inspector da Thesou- 
raria da Província do Pará de 25 de Novem- 
bro do anno passado, n.° 130, em que par- 
ticipa a licença que o Governo da Província con- 
cedeo ao Oíficial Maior da Secretaria João Hen- 
riques Diniz, e pergunta se as licenças conce- 
didas pelo Tribunal do Tbesouro também se 
devem julgar comprehendidas nas disposições do 
Decreto de 15 de Novembro de 1842, n.° 247; 
declara que este Decreto respeita somente ás li- 
cenças conferidas pelos Presidentes das Provín- 
cias, e em pada se refere ás que emanao di- 
rectamente do Governo Imperial, 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Março 
de 1845. — Manoel Alves Branco.' 



N.°33.— Em 12 de Março de 1845,-0* Em- 
pregados demittidos, sendo de novo nomear- 
dos , devem pagar o imposto dos 5 por cento. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Officio do Sr. Inspetor da Thesouraria da Pro- 
víncia do Geará de 20 de Janeiro deste anno, 
n.° 2 , relativo á duvida suscitada na Thesou- 
raria sobre dever ou não pagar os 5 por cen- 
to do ordenado do emprego de Contador da 
Thesouraria, para que fora ultimamente no- 
meado, Augusto Carlos de Amorim Garcia; 
que, como o Decreto de 13 de Maio de 1844 
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«ao reintregou, mas sim fez huma nova no- 
-roeaçao, lie fora de duvida que o Contador no- 
meado deve satisfazer os 5 por cento; porque 
o pagamento desse imposto lie somente atten- 
dido em occasiao de aceesso, circunstancia que 
itSd milita no caso proposto. 

Tbesouro Publico Nacional em 12 de Mar- 
xp de 1845. — Manoel Alves Branco. 



«•••34. — Em 12 de Março de 4845. — As #- 
eençns concedidas a Empregados que não 
'percebe/n vencimento , devem pagar somente 
o Suelto de hum mil réis. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional., confor- 
mamlo-se com o parecer do Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província de Minas Geraes , res- 
ponde ao seu Officio n.° 16' de 4 de 'Fevereiro 
ultimo , que as licenças concedidos a Empre- 
gados que nao percebem vencimento algum» 
como sejao os Officiaes da Guarda Nacional , 
os Substitutos dos Juizes Municipaes, os Dele- 
gados de Policia , e outros, devem pagar comente 
o Sello de hum mil réis. 

Tbesooro Publico Nacional ^na 12 da Mar- 
ço de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 35. —Era 12 de Março de 1845. — Os Cré- 
ditos dados nas Leis do orçamento para. 
restituições , depósitos , empresámos de or— 
phãos , &c. , são destinados a todos* e quae$r~ 
quer pagamentos requeridos dentro do exer- 
cido ,• quer as quantias ienl*ão entrado 
nelle , quer nos anteriores* 

Manoel Alves Branca, Presidente do Tri- 
bunal do Th es ouro Publico Nacional , deb- 
elara ao Sr. Inspector da Theâottraria da 
Província do Pará , em resposta ao seu Offi- 
cio de 9 de Dezembro do anno passado , n.° 
136, que os Créditos dados nas Leis do orça- 
mento para restituições, depósitos, emprés- 
timos de o r phãos , &c. , sao destinados a todos 
e 4]uaesquer pagamentos requeridos dentro 
do respectivo exercício , quer as quantias tenhao 
entrado nelle , quer nos anteriores ; pois que 
a natureza de taes pagamentos nao permitte 
demora. 

T besouro Publico Nacional era 1 2 de Mar- 
ço de 1845. — Manoel Alves Branco; 



N.° 36, — Em 1 5 de Março de 1 845, — Alterando 
disposições do Regulamento dl 11 de Janeiro 
de f 842 , . sobre o exame do Pão Brasil* 

Manoel Atve^ Branco , Presidente da Tri* 
buoal do Thesouro Publico Nacional > ordena 
se observe o seguinte : 

Art. i.° exame do Pio Brasil , que pelo 
Artigo 6.° do Regulamento de 11 de Janeiro df 
1842 he feito por hum Feitor, nomeada pelo 
Inspector da Thesouraria, será feito d' ora em 
diante por dois Feitores, da mesma maneira no- 
meados. 
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Art. 2.° Estes Feitores , poderão , se assim 
p julgarem necessário , convocar a pessoas pra- 
ticas no conhecimento daquelle género, para 
consultarem , e firmarem sua opinião. 

Art. 3.° Se não obstante todos estes es- 
clarecimentos , nao houver accordo entre os dois 
Feitores sobre a qualidade do género , desem- 
patará os votos o Administrador do Consulado. 

Art. 4.° Ficão revogadas todas as dispo- 
sições em contrario. 

Rio de Janeiro 15 de Março de 1845. — Ma- 
noel Alves Branco. 



N.° 37. — Em 17 de Março de 1845. — Os Di- 
reitos de Chancellaria f de que trata o Artigo 
25 § 24 da Lei cb 21 de Outubro de 1843 , 
comprehendem os que forno estabelecidos no 
§ 42 da Tabeliã ànnexa á Lei de 30 de JVo- 
vembro de 1841. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, ern res- 
posta ao Oíficio do Sr. Inspector da Thesou- 
raria da Provincia da Bahia de 11 de De- 
zembro do anno próximo passado , sob n.° 
263 , declara-lhe que os Direitos de Chan- 
cellaria, de que trata o Artigo 25 § 24 da 
Lei de 21 de Outubro de 1 843 , compre- 
hendem os que ^ forao estabelecidos no § 42 
da Tabeliã annexa á Lei de 30 de Novembro 
de 1841 , em substituição ao § 5.° da Ta- 
beliã junta á Lei de 20 de Outubro de 
1838. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Mar- 
ço de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 38.— Em 17 de Março de 1845. —Sobre 
títulos de nomeação passados pelos Presi- 
dentes , e Thesourarias , e percepção de emo- 
lumentos respectivos. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Provincia 
do Maranhão , em resposta ao seu OíTicio de 25 
de Janeiro deste anno , n.° 5 ,. que os títulos de 
empregos, cuja nomeação pertence por Lei á 
Presidência, nao podem curialmente ser passa- 
dos em outra Secretaria que nao seja a sua , e 
por conseguinte devem * pagar ahi os emolu- 
mentos que lhe competirem pelo seu Regimen- 
to: nas Secretarias das Thesourarias só devem, 
pelas mesmas razões , ser passados os títulos de 
empregos, cuja nomeação pertence ao Inspe- 
ctor, e devem ahi pagar os emolumentos que 
lhe competirem. Os títulos passados pela Presi- 
dência , só devem pagar na Thesouraria os emo- 
lumentos de registo e verbas,* sendo este o sen- 
tido que cumpre dar á 3. A parte da Ordem de 
17 de Dezembro de 1844. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Mar- 
ço de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 39. — Em 31 de Março de 1845. — Decla- 
rando que tanto os Cônsules^ como os Vice- 
Cônsules, devem pagar o imposto de 30 por 
cento , e qual o modo de deduzir a contribui- 
ção annual sobre os vencimentos. 

Mm. e Exm. Sr. — Respondendo ao Aviso de 
V. Ex. de 1 1 de Janeiro próximo passado , que 
acompanhou os Oíficios da Legação , e Consulado 
Geral do Império, nos Estados Unidos d' Ame- 
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rica, que ora devolvo.; cumpre-mé deçlarar- 
lhe: 1.°, que nao só os Cônsules Geraes, mas 
também os Vice-Consuies do Império, devem 
pagar pelas suas nomeações os direitos de 30 
por cento sobre o rendimento* annual dos seus 
vencimentos, por estarem comprehendidos na 
generalidade da disposição do § 3.° da Tabeliã 
annçxa á Lei de 30 de Novembix) de 1841; e 
2.° que quanto á contribuição de que traia o 
Decreto de 20 de Abril do anno passado, pelo 
que respeita aos emolumentos Consulares, deve 
tomar-sç por base a sua importância em dol- 
lars ou pesos, regulados a 2^160 cada hum, 
que he o cambio médio que tem geralmente 
reinado nestes últimos tempos, e que coares- 
ponde ao de 25 . d por 1$>000; sendo este ul<- 
timo o cambio a que devem reduzir-se os ar* 
denados do Corpo Diplomático e Consular para 
sobre elles se calcular a porcentagem d$ con- 
tribuição, e nao o cambio do dia, como &e de- 
clarou por essa Repartição no § £-° da Circu- 
lar de 27 de Julho de 1844, que me foi tw*s- 
mittida por copia em 23 de Deyçmbro dp mes*- 
mo anno. 

Deos Guarde a V. Ex. Paçq em 34 de Mar- 
ço de 1845, —t- Manoel Alves Branco. ^.$r, Er- 
nesto Ferreira França. 



N.° 40.^- Em 31 de M*rço de 1845- :*-#«<&- 

rando que certos documentos 4-e despem das 
Pa gado rias Militares , nao s ao wywtQs a &ello. 

. Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional,, j^pon- 
dendo aoOiBcio do Sr. Inspector 4a Thq$owi^ria 
da Pcovinci* do Pari d<* #3 de í)q?$mb«> dp, 
anno passado, h.° 438, em <pra #^n*ttnií#. a 
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resolução que tomou, e fez observar, acerca, 
do pagamento do Sello dos documentos das des- 
pezas que se fazem pela Pagadoria Militar; de- 
clara ao mesmo Sr. Inspector que, á vista das 
Instrucçôes de 14 de Agosto a que se refere no 
dito Officio, taes documentos nao são sujeitos 
a Sello algum; porque consistem em guias, at- 
teslados, folhas, relações, recibos authentica- 
dos, e outros títulos puramente oííiciaes, exi- 
gidos para regularidade da escripturação, e con- 
tabilidade , e para a boa economia, e fiscalisa- 
çao deste ramo de serviço publico. 

Thesouro Publico Nacional em 31 de Março 
de 1845. — Manoel Alves Branco 
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GOLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° CADERNO 4.* 



N.° 41 . — FAZENDA . — Em 3 de Abril de 1 845. 
O imposto d' ancoragem somente se arrecada 
nos Portos onde ha Alfandegas. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Província do 
Rio de Janeiro , que indevidamente tem a Mesa 
de Rendas da Villa de Itaguahy arrecadado o im- 
posto de ancoragem das embarcações Nacionaes 
que para alli navegao, conforme representarão 
Nuno Nery de Carvalho e irmãos, pela exigência 
deste imposto, que pagarão as suas Barcas de 
Vapor — Brasília, e America — ; por quanto o De- 
creto n.° 371 de 20 de Julho de 1844, pro- 
mulgado em virtude do Artigo 8.° da Lei n.° 
317 de 21 (íe Outubro de 1843, nao revogou o 
Artigo 13 da Lei n.° 60 de 20 de Outubro de 
4838, que mandou arrecadar aquelle imposto 
unicamente nos Portos onde houvesse Alfan- 
degas. 

Thesouro Publico Nacional em 3 de Abril 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 42. — Em 42 de Abril de 1845. — Os livros 
de depósitos das Mesas de Consulado não es- 
tão comprehendidos na disposição do Artigo 
110 do Regulamento de 30 de Maio de 1336, 
e devem nellas ficar ; visto competir-llie fazer 
as restituições dentro dos respetivos prazos. 

Q Sr. Administrador do Consulado mande 
restituir a Luiz Francisco da Silva, o deposito 

3U$ fez pelo despacho de oito pipas com aguar- 
ente para Iguape, em vista das certidões in- 
clusas, que pro vão haverem sido alli desembar- 
cadas ; ficando na intelligencia de que taes depó- 
sitos devem, ser pagos por essa Repartição, na 
conformidade do Artigo 39 § 2..° do Regulamenta 
de 30 dê Maio de 1836> embora perteuçao a 
annós anteriores; e pofr isso , se lhe devolve ò 
livro respectivo,, que não estando comprehen- 
dido ila disposição d<) Artigo 1 10 do citado. Regu- 
lamento , nao devera . ter si4o. remettido para o 
Thesouro. 

Rio; em 12 de Abril de 1845. — Manoel Al*- 
ves Branco» 

N.° 4a. — Em 12 dfc Abril dè 1S45. — Asfaíért- 
dãs abandonadas jfbr teus dpnos hàs Alfân- 
degas { y devem pagar pôr inteiro ò direito 
fiivo estabelecido *m Tarifa. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Trifcií- 
hàl do Ttíestfúro Publico Nacional, em itetòluçao 
ao Oíficio do Si*. Inspector <5a Thesouraría tíà 
Província da Bahia de 24 de Fevereiro ultimo , 
sob n.° 1 7 , a respeito dos direitos que se devem 
deduzir das fazendas abandonadas pelos respe- 
ctivos donos, declara-lhe que o Artigo 18 do 
Regulamento de 12 de Agosto do anno passado 
só trata das mercadorias, que excederem o 
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prazo concedido para poderem estar na Alfan- 
dega, e as que forem legalmente qualificadas 
com avaria geral, e nao as que forem aban- 
donadas por seus donos antes daquelle prazo, 
as quaes por tanto devem pagar por inteiro o 
direito fixo estabelecido na Tarifa; pois se outra 
fosse a intenção do Artigo, faria delles expressa 
menção, muito mais podendo dãr-se o caso de 
abuso em taes abandonos. Foi por isso que o 
Regulamento das Alfandegas os nullificou com o 
systema dos consumos, e bem que a ordem do 
Thesouro de 21 de Novembro de 1837 o per- 
mittio, menos pensadamente, ficou ella sendo 
inútil, porque substindo o dito systema, nao 
puderao os que a solicitarão colher delia o pro- 
veito que esperavao, e que ora colherão se os 
taes abandonos se entenderem comprehendidos 
no citado Artigo 18. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Abril 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.°44.— Em 17 de Abril de 1845. — A ordem 
a respeito dos Escrivães dos Juízos , que ser- 
vem de Escrivães dos Feitos da Fazenda , he 
extensiva aos Meirinhos. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , em addi- 
tamento á Circular de 15 de Novembro do anno 
passado f ordena ao Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província do Pará, que faça extensiva aos 
Meirinhos do Juizo dos Feitos da Fazenda as 
disposições da mesma Circular a respeito do Es- 
crivão , podendo encarregar-se as diligencias aos 
do Juizo de Direito. que cumpriráV 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Abril 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.°45.— Em 18 de Abril de 1845. — Deter- 
minando que as 2.™ vias dos despachos das 
alfandegas se guardem todos os dias nume- 
ricamente , e se encadernem logo que cheguem 
a quinhentas, alterada assim a disposição do 
Regulamento de 7 de Janeiro deste anno. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , ordena 
que nas Alfandegas do Império, em vez de se 
coitarem as 2. as vias dos despachos, de que 
trata o Regulamento de 7 de Fevereiro deste 
anno, sejão guardadas todos os dias numerica- 
mente, e sejão encadernadas logo que cheguem 
a quinhentas , conforme já se acha em pratica 
na Alfandega desta Corte; a fim de evitar os in- 
convenientes que resultao daquella disposição. 
que o Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia de. . . fará executar. 

Thesouro Publico Nacional em 18 de Abril 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.°46.— Em 24 de Abril de 1845. — Os Juizes 
de Direito removidos não estão sujeitos ao im- 
posto de 30 por cento , salvo se tiverem maio- 
ria, e somente delia. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Província da 
Bahia , em resposta ao seu Oífiçio de 1 8 de Março 
ultimo, sob n.° 29, que o Juiz de Direito, pelo 
facto de ser removido para outra Comarca, nao 
está sujeito ao pagamento do imposto de trinta 
por cento, de que trata a Tabeliã annexa á Lei 
n.° 243 de 30 de Novembro de 1841; ainda 
mesmo aquelles que o erão antes da publicação 
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delia, e que o nao tinhao pago; devendo pagar 
somente, no caso de remoção, da maioria de 
vencimento, se a houver, como já foi declarado 
pelas Decisões do Governo de 11- de Outubro de 
1839, n.° 175, e11 de Junho de 1842, n.° 67, 
que pelas razões em que se fundão, sao appli- 
caveis á cobrança do dito imposto de trinta por 
cento, sobre os lugares de Magistratura. 

Thesouro Publico Nacional em 24 de Abril 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.°.47— Em 28 de Abril de 1845.— Os Es- 
crivães dos Juizes dos Feitos da Fazenda 
nada tem a haver da Fazenda , de custas de 

' preparo e seguimento de appellações , feitas 
ex-ojjicio por parte da mesma Fazenda. 

Illm. eExrn. Sr. — Respondendo ao Officio 
de V. Ex. de 7 de Março deste anno, n.° 15, 
que acompanhou o requerimento de Manoel Lo- 
pes de Sousa, Escrivão do Juizo dos Feitos da 
Fazenda dessa Província , que pede o pagamento 
das custas que diz competir-lhe pelo preparo e 
seguimento de huma appellaçao , feita ex-ofíicio 
por parte da mesma Fazenda , declaro a V. Ex. 
que o Supplicante nada tem de haver da Fa- 
zenda Publica pelo traslado, e preparo de que 
trata em seu requerimento , e que ha de a final 
haver da parte contraria em regra de custas, 
quer esta vença quer seja vencida na causa ; por- 
que he bem sabido que a Fazenda Publica as 
nao paga, e que os Escrivães tem de haver de 
quem com ella litiga, podendo para isso em- 
pregar o meio executivo, que a Lei lhes confere 
para semelhantes cobranças. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 28 de Abril de 1845. — Manoel Alves 
Branco. — Sr. Presidente da Província do Ceará. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

4845. . 

TOMO 8.° CABERNO 5.° 
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N.° 48. — FAZENDA. — - Em 10 de Maio de 
1845. — Providencia sobre a fiscalisação da 
entrada e sahida d? aguardente vinda dos 
Engenhos do Município e Província , que se 
deposita em armazéns e trapiches situados no 
Município, fora da inspecção do Consu* 
lado. 

Sr. Administrador da Recebedoria , eia 
solução ao que representou em 48 de Março 
próximo passado , fique na intelligencia de que 
cumpre nomear-se hum Guarda , para fiscali- 
sar a entrada e sahida d' aguardente vinda 
dos Engenhos do Município e Província , que 
se deposita nos armazéns e trapiches situados 
no litoral do Município fora da inspecção da 
Mesa do Consulado ; a bem assim , que deve 
exigir mensalmente a remessa, pelo intermédio 
dp referido Guarda, das relações que pelo Ar-^ 
tigo 24 do Regulamento de 8 de Abril de 4842 
se mandou enviar semestralmente. 

Rio em 10 de Maio de 1845. — Manoel Al* 
ves Branco. 
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N/49. _ Em 13 de Maio de 1845. — As Pen- 
sões do Monte Pio são isentas do pagamen- 
to do imposto de 5 por cento. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, respon- 
dendo ao Oíficio do Sr. Inspector da Thesou- 
raria da Província do Pará de 18 de Março des- 
te anno, n.° 23, pelo qual pergunta se proce- 
dera em regra exigindo de D. Thomazia Maria 
Perdigão Ribeiro o pagamento de cinco por 
cento do Monte Pio, com que fora agraciada 
na qualidade de viuva do Capitão de Mar e 
Guerra Guilherme Cypriano Ribeiro, conside- 
rando-a comprehendida no § 4.* Parte 1. a Ca- 

Situlo 3.° da Lei n.° 243 de 30 de Novembro 
e 1 841 ; declara que , huma vez que a Lei ex- 
pressamente não comprehendeo o Monte Pio, 
he fora de duvida que está exceptuado da re- 
gra por ella estabelecida. 

Thesouro Publico Nacional em 13 de Maio 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 50. — Em 20 de Maio de 18*5. — Para a 
nova classificação dos Despachantes das Al- 
fandegas , ja admittidos , escusa-se da cer- 
tidão de idade, e folha corrida. 

O Sr. Inspector d* Alfandega, em solução 
ao que representou ém 29 de Abril, fique na 
inteUigencia de que para a nova classificação 
dos Despachantes , já admittidos, se dispensa a 
apresentação 4 a certidão de idade , e folha cor- 
rida. 

Rio em 20 de Maio de 1845. -—Manoel Al- 
vts Branco, 
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N.° 51.— Era 26 de Maio de 1845.— Provi- 
dencia sobre obrigações das Thesourarias , de- 
pois de instauradas as Pagadorias Militares. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , em solu- 
ção aos esclarecimentos pedidos pelo Sr. Inspe- 
ctor da Thesouraria da Provinda do Maranhão , 
em Oíficio de 28 de Novembro do anno passa- 
do, n.° 109, acerca das duvidas que lhe occor- 
rem ao cumprimento das ordens do Ministério 
da Guerra, depois de instaurada a Pagadoria 
Militar , a saber: 1.% se a Thesouraria conti- 
nua a ser obrigada a representar a este Minis- 
tério sobre a insufficiencia de credito; 2.°, se as 
quantias que deve mensalmente entregar a 
Pagadoria , devem ser em tanto quanto o per- 
mittir o credito aberto , como se está prati- 
cando , ou se pela duodécima parte do credito 
de cada rubrica: 3.°, se ainda á Thesouraria 
continua a obrigação de remetter o Orçamento 
annual do Ministério da Guerra: 4.°, se as Ta- 
beliãs semestraes das etapes continuao a ser or- 
ganisadas pela Thesouraria, ou se este traba- 
lho devolve á Pagadoria : 5.° , se a Thesouraria 
deve continuar a mandar pagar effectivamente 
pelas Gollectorias do interior algumas despezas 
militares, como está fazendo, por ordens da 
Presidência : 6. , que deverá praticar a The- 
souraria, quando nas contas mensaes da Paga- 
doria encontrar pagamentos illegal mente feitos, 
embora autorisados pelo Presidente da Provín- 
cia : 7.°, que se deverá praticar quando a Pa- 
gadoria tenha de satisfazer pagamentos ante- 
riormente liquidados pela Thesouraria , sem a 
circunstancia de terem sido processados em du- 
plicata os documentos , para serem , na forma 
do Artigo 5.° do Plano, remettidos huns a 
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Thesouraria, e outros á Contadoria Geral da 
Guerra: 8.°, se as contas militares nao justas 
ainda por esta Thesouraria , até o dia ena que 
principiar a ter exercício a Pagadoria, devem 
ser pela mesma ajustadas , ou se pela Pagadoria 
a quem se devem remetter: 9.°, se os Livros de 
assentamentos militares da Thesouraria devem 
ser entregues á Pagadoria, ou se esta deve li— 
mitar-se a requisitar os esclarecimentos que lhe 
forem precisos: declara ao mesmo Sr. Inspe- 
ctor, de conformidade com o Aviso da Re- 
partição da Guerra de 1 5 do corrente : 1 .° , 
que sendo da obrigação dos Gommisearios Pa- 
gadores representarem, ao Ministério da Guerra 
a tal respeito, bastará que a Thesouraria re- 
presente ao Ministério da Fazenda ,. como lhe 
cumpre; 2.°, que deve ser em tanto quanto 
o permittir o credito, para evitar demora de 
pagamento: 3,°, que pelo Decreto de 44 de 
Agosto de 1 844 , foi o Com missa rio Pagador 
encarregado dessa remessa; 4,% que se deve 
devolver este trabalho á Pagadoria, a quem 
cumpre exercer a maior fiscalisaçao em tudo 
quanto for relativo á despeza da Guerra: 5.°, 
que sim , ouvindo-se porem a Pagadoria , para 
evitar-se que sejão excedidos os créditos , e en- 
tregando-se ao Gommissarto Pagador os docu- 
mentos de despeza , como dispõe o Artigo 39 
das respectivas Instruções : 6.° , que deve re- 
presentar ao Tribunal do Thesouro, expondo 
circumstanciadamente as razões em que se fun- 
da; 7.% que no caso de verificar-se esta hypo-* 
these , remetterá á Pagadoria o documento ori- 
ginal á Contadoria Geral da Guerra, e enviará 
a Thesouraria huma nota assignada pelo Escri- 
vão , contendo o nome da pessoa a quem pagou , 
a natureza da despeza , sua importância , data 
do pagamento , e todos os esclarecimentos ne- 
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eessarios: 8.% que deverão ser ajustadas pela 
Thesouraria : 9.° finalmente , que devem ser 
entregues á Pagador ia , nao havendo inconve- 
niente. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Maio 
de 1845, — Manoel Alves Branco. 



N,° 52. — Em 27 de Maio de *4&45. — Os gé- 
neros salvados de naufrágio , arrematados em 
praça , no caso de serem reexpartados , pagão 
1 por cento sobre o preço da Tarifa , proce- 
dendo-se ao arbitramento quando naja avaria. 

O Sr, Inspector d' Alfandega, em solução 
a sua representação de 4 de Abril ultimo, fi- 
que na intelltgencia de que os géneros salva- 
dos de naufrágio , e arrematados em praça , no 
caso de serem reexportados para fóra do Im- 
pério , devem pagar somente o respectivo direi- 
to de I por cento , sobre o preço da Tarifa, 
prooedendo-se ao arbitramento quando haja 
avaria ; e se o contrario se tem ahi praticado , 
be' por erro. 

Rio em 27 de Maio de 1 845. — Manoel AU 
ves Branco. 



N.° 53. — Em 31 de Maio de 1845. — ^ ma- 
chinas de vapor, para uso do paiz, são 
isentas de todo e qualquer pagamento. 

Sr. Inspector interino d' Alfandega [man- 
de restituir a Carvalho & Rocha, os direitos 
que pagarão pela machina de vapor vinda de 
Inglaterra , para a Barca — Paquete de Jeru- 
merim — ; ficando na intelligencia de que a 
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importação das machinas de vapor para aso do 
Paiz j he isenta de todo e qualquer pagamento. 
Rio em 31 de Maio de 1845. — Manoel Al- 
ves Branco. 



N.° 54. — MARINHA. — Aviso de 28 de Maio de 
\%tá. — Dando providencias sobre o methodo 
do serviço dos Navios d Armada , quando se 
aclião fundeados nos Portos. 

Sendo de absoluta necessidade manter a 
mais severa disciplina a bordo dos Navios d' Ar- 
mada, e reconhecendo-se que no methodo do 
serviço dos ditos Navios , quando se achao fun- 
deados nos Portos, graves abusos se tem intro- 
duzido; Determina S. M. o Imperador, que por 
esse Quartel General da Marinha se expeçao as 
precisas ordens , para que a bordo de taes Na- 
vios se observe escrupolosamente o que pres- 
creve o Regimento Provisional no Capitulo 2.° , 
Artigos 5, 6, 7, 49 e 52; devendo-se no Porto 
do Rio de Janeiro entender, pelo ponto marcado 
d' Alcântara* para baixo , o lugar da Fortaleza de 
Villegaigon para a Barra , o que communico a 
V. S. para sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 28 de Maio 
de 1845. — António Francisco de Paula e Hol- 
landa Cavalcanti de Albuquerque. — Sr. José Pe- 
reira Pinto. 
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N.° 55. — MARINHA. — Aviso de 5 cie Junho 
de 1845.. — Mandando fazer extensiva aos 
Soldados do Corpo d Artilheria de Marinha , 
embarcados nos JVavios armados, a grati- 
f cação de que trata o Artigo 32 do Regula- 
menta approvado por Decreto dç% de Ju- 
nho de 1 843 , a respeito das praças do Cor- 
po de Imperiaes Marinheiros, qtte a bordo 
dos ditos JVavios servem de Chefe de peça 
ou carregadores» 

* 

Sua Magestade o Imperador , Tomando em 
consideração o Oíficio que V. S. me dirigio 
datado de 13 de Maio ultimo, sob iv.° 395 , 
acompanhando outro que lhe endereçara o 
Chefe de Esquadra John Pascóe Grenfell , Com- 
mandante da Estação naval do Sul , com o do 
Capitão de Fragata Joaquim José Ignacio , Com- 
mandante da Fragata Constituição , pertencente 
k mesma Estação , no qual este pondera a van- 
tagem que deve resultar a bem do serviço 
da Marinha de Guerra, o fazer-se extensiva 
aos Soldados do Gorpo d* Artilheria da Marinha, 
embarcados nos Navios armados, a disposição 
do Artigo 32 do Regulamento approvado pelo 
Decreto de 2 de Junho de 1843; Ha por bem 
Determinar, que, a contar do dia em que sa- 
fa irem os ditos Navios deste Porto, por ser 
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aquelle em que as guarnições se acbao effectí- 
vãmente distribuídas a postos, se abone ao» 
Soldados do Corpo d' Artilheria de Marinha , 

3ue servirem de Chefes de peça, ou carrega- 
ores, a gratificação addicional de GO réis diá- 
rios , em quanto estiverem nesse exercido r 
conforme determina o citado Artigo, a respeito 
das praças do Corpo de Imperiaes Marinheiros 
por idêntico motivo; devendo porem nos res- 
pectivos livros de socçorros fazer-se menção 
dos' assentos dessas praças , nao só da qualifi- 
cação desse serviço , mas ainda do dia em que 
tiver lugar essa faina : o que communico a 
V. S. para sua intell igencra , e para expedir 
as convenientes ordens a tal respeito. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 5 de Junho 
de 1845. — António Francisco de Paula e Hol- 
landa Cavalcanti de Albuquerque. — Sr. José 
Pereira Pinto. 



N.° 56. — FAZENDA. — Em 5 de Junho de 
1845. — Declara que o Regulamento de 
26 de Abril de \ 844 nao compelle indistincta- 
mente a lodos os herdeiros afazer inventários 
fudiciaes , è que o sello recahe nos quiro- 
gr a pitos exarados depois da publicação do Re* 
gula mento , e sobre os valores que nellec st 
declamo. 

Illm. e Exm. Sr. — Ao Oíficío de V. Ex. de 
8 de Maio ultimo, n.°70, que trata da duvi- 
da proposta pelo Juiz Municipal da Villa do 
Conde , sobre estarem ou nao sujeitos ao § úni- 
co do Artigo 6.° do Regulamento de 26 de 
Abril de 4 844 os inventários daquelles que mor- 
rerão antes da publicação da Lei , embora seja 
posterior o inventario , respondo que assim como 
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o dito Regulamento a ninguém obriga a passar 
créditos e escripturas publicas de dividas, ou 
de outros quaesquer contractos , só para o fim 
de produzirem o respectivo imposto do sei Io 
para a Fazenda Publica , da mesma sorte nao se 
pode entender, que elle compelle indistinta- 
mente a todos os herdeiros a fazer inventários 
judiciaes , só porque nas quitações, ou nos 
contractos de partilhas, aliás amplamente fa- 
cultados pela Legislação , se haja de impor hum 
sello proporcional ás quotas hereditárias. sei lo 
recahe nos quirographos de que se trata, exa- 
rados depois da publicação cio Regulamento , e 
sobre os valores que nelles se declarao , e a pena 
para o caso de fraude está no Artigo 44 da 
Lei de 21 de Outubro de 1843., cujos termos 
nao he licito" exceder. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro, em 5 de Junho de 1845. — Manoel 
Alves Branco. — Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 



N.° 57. T-Em5de Junho de 1845. — Decla- 
ra que , em casos extraodinarios , não se des- 
vião formalmente da Lei, os Presidentes 
que ordenão aos Inspectores das Thesou- 
rarias ir exercer pessoalmente a sua ins- 
pecção a qualquer ponto da Província ; e 
nesse caso os Contadores os devem substi- 
tuir , nos objectos do expediente ordinário 
das Thesourarias. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo á 
vista o Oíficio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província do Ceará de 12 de Março deste 
anno, n.° 16, pelo qual tratando da ordem que 
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recebeu do Sr. Presidente da Fiovincia para ir 
ao Aracaiy examinar a Alfandega, pede que se 
lhe declare , se sahindo o Inspector da The- 
sou ra ria da Capital da Província em consequên- 
cia de ordens semelhantes , para inspeccionar qual- 
quer Repartição de Fazenda , deve cessar o ex- 
pediente , ou deve o Contador fazel-o como nos 
casos de legitimo impedimento do Inspector, ao 
mesmo tempo que este se acha exercendo fun- 
ções inherentes ao emprego, ou finalmente se 
deve dar execução ás ordens da Presidência di- 
rigidas a elle na qualidade de Contador da The- 
souraria ; responde que , posto sejao ponderosas 
as observações que faz o Sr. Inspector, que 
sem duvida tem comprehendido a Lei no seu 
genuíno sentido, sendo extraordinário o caso 
acontecido , revestido de circunstancias taes t que 
tornavão suspeitos os principaes empregados da- 
quella Alfandega , e entendendo o Sr. Presi- 
dente que a bem do serviço era indispensável 
a presença do próprio Sr. Inspector , em quem 
unicamente confiava , para desempenho da Com- 
missao , não se pode concluir que houveesse 
hum formal desvio da Lei , muito mais quan- 
do esta nao prohibe expressamente que o Ins- 
pector vá pessoalmente exercer os actos da ins- 
pecção em casos analagos; e huma vez que 
o Sr. Inspector de facto se tornava impedido 
pela ausência, dava-se essencialmente a hypo- 
these de ser substituído pelo Contador para to- 
do o expediente ordinário , ficando reservados 
os despachos dependentes do voto da T Lesou - 
raria , como recommendou o Sr. Presidente , 
visto que a ausência era temporária, e moti- 
vada por causa nao previnida na Lei. 

Tnesouro Publico Nacional em 5 de Junho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 58. —Em 5 de Junho de 1845. — Os fns~ 
pectores das alfandegas devem dirigir ás 
Thesourarias as suas representações. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , ordena 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
de Sergipe, que advirta ao Inspector d'Alfan- 
dega dessa Província , que deve dirigir as suas 
representações a essa Thesouraria , e que o es- 
tar persuadido que ella as não deferirá , não 
he razão para as dirigir directamente ao The- 
souro; o que só pode ter lugar, quando se 
der o caso de recusa, que julgue prejudicial 
ao serviço. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Junho 
de 1 845. -*■ Manoel Alves Branco. 



N.° 59. —Em 5 de Junho de 1845. — Os de- 
pósitos, segundo o artigo 39 § 2.° e 3.° do 
Regulamento de 30 de Maio de 1 836 , devem 
entrar para as Thesourarias juntamente com 
o rendimento, nos prazos estabelecidos para 
a entrada deste. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Olficio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia da Bahia de 9 de Abril próximo passado, 
n.° 42, que trata dos depósitos comprehendi- 
dos na falia encontrada no cofre da Mesa do 
Consulado, que taes depósitos, segundo o Artigo 
39 §2.° e 3.° do respectivo Regulamento, de- 
vem entrar para as Thesourarias , juntamente 
com o rendimento, nos prazos estabelecidos para 
entrada deste, e devem ser pagos ou entre- 
gues ás partes por qnaesquer rendimentos que 
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ao tempo do levantamento existirem no cofre 
do Consulado; e por tanto, no caso presente 
está a Fazenda obrigada a satisfazel-os , em- 
bora o ex-Thesoureiro os desencaminhasse , por 
que reputando-se incorporados na renda, a 
mesma Fazenda deve havel-os pelos bens delle , 
ou de seus fiadores, como outro qualquer al- 
cance. E por que a accumulaçao de tantos depó- 
sitos, dá lugar á suspeita de que se nao cum- 
pria naquella Repartição o Artigo citado do Re- 
gulamento , cumpre que o Sr. Inspector pro- 
ceda ás necessárias averiguações a tal respeito, 
para que verificada a falta , seja responsabilisa- 
do o ex-Thesoureiro por mais essa infracção, 
e o Administrador e Escrivão por a consen- 
tirem. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Junho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 60. — MARINHA. — Em 5 de Junho de 
1845.— A Lei não sujeitou a se lio os 77- 
tulos dos reformados , jubilados , ífc. 

Illm. e Exm. Sr. — Devolvendo a V. Ex. os 
Oíficios que acompanharão o seu Aviso de 26 
de Maio ultimo , cumpre-me declarar-lhe que 
a Lei nao sujeitou a sello os Títulos de refor- 
mados, jubilados, &c. , por nao serem nome- 
ções. . 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 5 de Junho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. — Sr. Antó- 
nio Francisco de Paula e Ilollanda Cavalcanti de 
Albuquerque, 
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N.° 61 . — Aviso de 6 de Junho de 1 845. — De- 
signa a lotação dos Transportes. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Impera- 
dor, Approvando o que propuzera o Inspector 
do Arsenal de Marinha da Corte, em Òííicio 
n.° 268 de 2 do corrente mez , acerca da lota- 
ção dos Transportes , Ha por bem que se ob- 
serve o que vai indicado na inclusa Nota , as- 
signada pelo Conselheiro Official Maior desta 
Secretaria d' Estado: o que com mu nico a V.Ex* 
para sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 6 de Junho 
de 1845. — António Francisco de Paula e Hol- 
landa Cavalcanti d' Albuquerque. — Sr. Miguel 
de Sonsa Mello e Alvim. 



Nota da lotação para os Transportes. 
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Secretaria d' Estado dos Negócios da Mari- 
nha em 6 de Junho de 1845. — Manoel Carnei- 
ro de Campos. 
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N.° 62.— FAZENDA. — Em 11 de Junho de 
1845. — A tolerância das caixas de assu- 
car de 40 a 48 arrobas , lie de 24 libras. 

Illm. e Exnu Sr* — Respondo ao Ofíicio de V» 
Ex. n.° 16 de 2 de Abril próxima passado, 
que sendo a tolerância de 16 libras para as 
caixas de assucar que tiverem de peso até 40 
arrobas > segue-se que a tolerância de 24 li- 
bras he para as caixas que tiverem mais de 
40 arrobas , até 48. Esta he a inteiligencia 
obvia do Artigo 2.° do Regulamento de 31 de 
Março de 1840 , que a Thesouraria deveria ter 
dado, ou pedido ao Thesouro quando tivesse 
duvida. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 11 de Junho de 1845. — Manoel 
Alves Branco. — Sr. Presidente da Província 
das Alagoas. 



MH* 



N.° 63. — Em 16 de Junho de 1845. — A?- 
clara o modo de deduzir os 20 por cento 
de que trata o Artigo 9.° do Begulamento 
de 42 de Agosto de 1844, e a porcenta- 
gem para os Empregados* 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
de.... que os 20 por cento, de que trata o 
Artigo 9*° do Regulamento de 12 de Agosto 
de 1844, como equivalente da armazenagem 
addicional, devendo ser deduzidos de toda a 
importância das taxas e direitos de consumo, 
como li tteral mente se expressa o dito Artigo, 
he visto que, ficao excluídas as multas; epor 
tanto só do liquido se deve deduzir porcen- 



(57) 

tagem para os Empregados , ficando em seu vi* 
gor nesta parte a legislação anterior , que não 
permitte porcentagem das multas, e da ar- 
mazenagem addicional . 

T besouro Publico Nacional em 16 de Junho 
de 1845» — Manoel Aires Branco. 



N.° 64. — Em 16 de Junho de 1845. — As de- 
clarações de accrescimos e faltas , devem 
ser esúriptas pelos Commandanies nos pró- 
prios manifestos. 

Illm. e Exm. Sr. — Logo que se cumpra o Re- 
gulamento das Alfandegas, o qual manda que 
as declarações de accrescimos e faltas, sejão es- 
criptas pelo Commandante no próprio mani- 
festo, abolida a pratica que ora vejo introdu- 
zida de as apresentarem separadas , fícao sen- 
do escusadas as providencias adoptadas pelo Ins- 
pector d* Alfandega dessa Província , constantes 
dos papeis que acompanharão o Oííicio de V. 
Ex. de 11 de Abril próximo findo, n.° 53, a 
que respondo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 16 de Junho de 1845. — Manoel 
Alves Branco-— Sr. Presidente da Provinda da 
Bahia. 



N.° 65. —Em 18 de Junho de 1845. — Os 
Presidentes não podem prover vagas , que 
tenhão substitião em Lei; 

Illm. e Exm. Sr. — Transmitto a V. Ex. , pa- 
ra que tenha o devido cumprimento, o Decre- 
to de 30 de Maio ultimo, pelo qual S. M. o 
Imperador Houve por bem" Nomear a Manoel 
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dos Passos Teixeira Ramos para Porteiro d' Al- 
fandega dessa Província. E por esta occasiao , 
cumpre-me fazer sentir a V. Ex. , que pelo 
Artigo 27 do Regulamento das Alfandegas per- 
tencia ao Inspector dessa, a nomeação de num 
Empregado idóneo , para servir na falta do Por- 
teiro ; è por i$so não devia ter lugar a no- 
meação pela Presidência, de que V. Ex. deo 
conta em o Officio de 10 de Abril próximo pas- 
sado; n.° 21 , bavehdo-se já declarado por es- 
te Ministério que os Presidentes nao podem 
prover vagas, que tenhao substituto em Lei. 

Deos Guarde a V. Ex k Palácio do Rio de 
Janeiro em 18 de Junho de 1845. — Manoel 
Alves Branco. — Sr. Presidente da Província do 
Espirito Santo. 



N.° 66. — JUSTIÇA. — Aviso de 23 de Junho de 
1845. — jÍo Presidente da Província de S* 
Paulo , declara que , quando o impedimento do 
Carcereiro não exceda a quarenta dias , o seu 
serventuário só tem direito aos emolumentos , 
e não ao ordenado que áquelle compete^. 

Illm. e Exm. Sr. — Forao presentes a S. M. o 
Imperador, com o Officio de V. Ex. de 5 do mez 
passado . os do Inspector da Thesouraria , e Chefe 
de Policia dessa Província, relativos ao pagamen- 
to , que solicita Manoel Correia da Silva do orde- 
nado correspondente ao tempo por que sérvio 
interinamente de Carcereiro da Cadêa da Capi- 
tal dessa Província, durante o impedimento de 
moléstia do Carcereiro proprietário Benedicto An- 
tónio Eloy , que também reclama , e se julga com 
direito á percepção do dito ordenado : e intei- 
rado o Mesmo Augusto Senhor do conteúdo nos 
mencionados Officios, Houve por bem Declarar 
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que, nos termos do Alvará de 29 de Dezembro 
de 1753, ampliado aos Officios de Justiça pelo 
de 4' de Fevereiro de 1755, o Carcereiao serven- 
tuário ió tem direito aos emolumentos , que 
percebeo, durante a falta do proprietário, a 
quem se nao pôde recusar o ordenado vencido 
nesse tempo , visto nao ter excedido a quarenta 
dias o seu legitimo impedimento. que com- 
munico a V. Éx. para seu conhecimento , e 
execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 23 de Junho x de 4845. — -José Carlos 
Pereira d' Almeida Torres. — Sr. Presidente da 
Província de S. Paulo. 



N h ° 67. — Em 23 de Junho de 1845. — Ao Pre- 
sidente da Relação da Corte. Ordena que 
continue a observar-se a pratica seguida, na 
mesma Relação, de proceder, por distribui- 
* ção , a nomeação de hum Juiz , que sirva 
de Relator, e que apresente e relate qualquer 
Recurso , para haver 7? sorteamenfo dos ires 
Juizes , que tem de decidil-o. 

Determinando a Lei de 3 de Dezembro de 
' 1841 , no Artigo 76 , que os Recursos , de que alii 
se trata, sejâo julgados nas Relações pelo modo v 
estabelecido no Artigo 14 dp seu Regulamen- 
to; e sendo a disposição deste Artigo intima, e 
essencialmente ligada á dos Artigos 10, 11 ,12 
e 13 do mesmo Regulamento , como he inegá- 
vel pela frase condicional — apresentado o pro- 
cesso era mesa — a qual claramente allude 
ao Relator, aquém tocou por distribuição, he 
fora de duvida que para haver o sorteamenta 
dos três Juizes , que tem de decidir qualquer 
recurso apresentado, deve necessariamente pre- 
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ceder por distribuição a nomeação de hum , 
que sirva de Relator , e que^ o apresente , e re- 
late; e sendo esta a pratica seguida no Tribu- 
nal da Relação desta Corte , como Vm. expõe 
no seu- Olficio de 1 9 de Fevereiro deste anno : 
Ha S. M . o Imperador por bem que , em quanto 
por Acto Legislativo se nao determinar o con- 
trario , continue a observar-se a mesma prati- 
ca , visto ser ella em tudo conforme á letra da 
Lei de 3 de Dezembro de 1841., no citado Artigo 
76 , e não envolver absurdo , nem ser prejudi- 
cial ás partes, sem que proceda a duvida de 
intervirem assim no processo quatro Juizes , em 
vez de três, por isso que, nao tendo voto o 

3ue serve de Relator, vem sempre o julgamento 
o Recurso a ser . proferido por três Juizes so- 
mente , vencendo-se a decisão por dous votos 
conformes, que lie justamente o que exige a Lei. 
£ pelo que respeita ao costume de se permittir 
aos Juizes que levem o processo de Recurso , 
quando se nao achao suficientemente instruídos 
delle para immediatamente o decidirem : Ha ou- 
tros im o Mesmo Augusto Senhor por bem, que 
tal costume continue, huma vez que o julga- 
mento se nao retarde por mais tempo do que o 
do inter vallo de huma á outra conferencia. O 
que tudo participo a Vm. para seu conheci- 
mento e execução . 

Deos Guarde a Vm. Paço em 23 de Junho 
de 1845.—» José Carlos Pereira de Almeida Torr 
res. — Sr. Presidente interino da Relação da 
Corte. . . 
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N.° 68. — Aviso de 23 de Junho de 1845. — 
Ao Juiz de Direito da 2. a ' Vara Crime , declara 
que de nenhum modo pertence aos Tribunaes 
do Império o conhecimento e punição dos de- 
licias commettidos , no alto mar, por súbdi- 
tos estrangeiros. 

S. M. o Imperador , a quem forao presen- 
,tes, com o processo feito ao réo Manoel Luiz, 
súbdito Portuguez, pelo crime de morte per- 
petrado em alto mar a bordo do Navio Despique, 
também Portuguez, os Officios de Vm. de Iff 
de Março , e 5 de Junho deste % anno , nos 
quaes submette á consideração do Governo Im- 
perial a decisão , que julga dever proferir no 
mesmo processo , Houve por bem Declarar , que 
pouco regular, e conforme foi o procedimento 
de Vm. em desviar aquelle processo da sua 
marcha legal , submettendo-o ao conhecimento 
do Governo, a quem aliás não he licito julgar, 
ou intervir aos casos occorrentes em Juízo, 
pois què taes casos sao de privativa competên- 
cia do Poder Judiciário, e só podem, e devem 
ser decedidos, e julgados pelas Autoridades 
judiciaes , sob sua responsabilidade f na forma 
das Leis em vigor. Pelo que respeita porem k 
espécie , em geral , de que noç mencionados 
Officios se trata , e isto he ? se os Tribunaes 
deste Império sao competentes para conhecer 
de delictos commettidos fora do território Bra- 
sileiro por súbditos estrangeiros : Houve o Mes- 
mo Augusto Senhor por bem Declarar , que dç 
nenhuqi modo pertence aos nossos Tribunaes o 
conhecimento, e punição de semelhantes * deli- 
ctos; e que, quando em casos taes algum pro- 
cesso se organise , e passe a ser submettiao á 
decisão do Jury, ao Juiz de Direito Presidente 
do mesmo Jury cumpre proceder nos termos 
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do Artigo 353 do Regulamento de 31 de Janeiro 
de 1842, devolvendo o processo á Autoridade, 
que o tiver formado , com declaração dos mo- 
tivos de nullidade, que vedao a sua ulterior 
decisão, e andamento; a fim de que,. sendo pos- 
tos os reos nelle envolvidos á disposição do res- 
pectivo Chefe de Policia, proceda este acerca 
delles na forma das Leis , e Regulamentos Po- 
liciaes. que tudo communico a Vm. para seu 
conhecimento; reenviando-lhe o processo, que 
acompanhou o 1 .° de seus mencionados OíFicios , 
para que lhe dê o devido , e regular anda- 
mento. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 23 de Junho 
de 1845. — José Carlos Pereira de Almeida Tor- 
res. — Sr. Juiz de Direito da 2. a Vara Crime 
desta Corte. 



N.° 69.— FAZENDA.— Em 26 de Junho de 
1845. — Os géneros vindos de paizes estran- 
geiros limitrophes , devem pagar os direitos 
de consumo na forma da nova Tarifa. * 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , respon- 
dendo ao OíFicio do Sr. Inspector da Thesou- 
raria çla Província do Para de 18 de Março 
deste anno, n.° 18, em que participa ter fei- 
to arrecadar pela nova Tarifa , os direitos de 
consumo de huma porção de chapéos de Chi- 
le vindos do Peru pelo Amazonas, e pede es- 
clarecimentos sobre os direitos que devem pa- 
gar os géneros vindos dos paizes estrangeiros 
limitrophes da Provincia , para serem exportados 
para outras Nações; declara ao dito Sr. Inspe- 
ctor, que obrou bem sujeitando as mercado- 
rias de que trata aos direitos de consumo na 
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forma da _nòva v Tarifa , e quanto a reexporta- 1 
çao dos géneros semelhantes, de que trata 
também; que para se tomarem as medidas 
convenientes, cumpre que o Sr. Inspector dê 
mais miúdas informações acerca desse commer- 
cio, que fazem os paizes estrangeiros limitro- 
"phes, indicando mesmo que providencias julga 
mais eíficazes, para evitar o damno da Fazen- 
da Publica. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Junho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

TOMO 8.° CADERNO 7.° 



N.o 7 <j % ^_ FAZENDA. — Em o «•• de Julho de 
1845. — At Caixas de Rendas Provàiciaes 
não devem cobrar dizimo pela exportado de 
Páo-brasil. 

Mafroel Aires Branco, Presidente - do Tribu- 
nal dò Thesouro Publico Nacional , em resposta 
ao O/Freto dò Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província da Bahia de 7 de Junho ultimo, a. # 
tí9, dedara4he que approva a deliberação qo* 
tomou y nao anuindo a que a Thesouraria da 
Caixa Provincial cobrasse o meio Dizimo , pela ex- 
portação do Páo-brasil piara Londres , pêlos mo- 
tivos que constelo da Portaria que expéiiò 'á Mésá 
dò' Consulado d'es*ft Província. 

* The*oure> Publico Nacional em ò 1 .° dè Julho 
de 1 845. — Manoel Alves Branco. 



N.o Tt . ^ Eih 3^d# JuílMfr de f 845. — Ao Ptà- 

védót da Casa d& Moeda coínpèiè julgar òí 

p+b$és$t)s dèapprèlierítSo de oure; tippUcdri- 

dô^tkèt di êèèposiçveê dò Begalàin&ntò^dás AU 

fahdegas. 

Ó Sr. PrbSfedôf dia GúSa dá Mòèda, èni vista 
dos papeis inclusos, quê acôrtipahhárao o sfetií 
OÍRéèòdé 17 dè Jahho últiittò, sobre á áppteWéh^ 
sSô dé fruití apoirçaó dê òhro éiftpó , proceda com 
urgência ao proóê&o dá mesma apprehtnsSo, 
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applicando-lhe as disposiç&es do Regulamento das 
Alfandegas para casos idênticos. 

Rio em 3 de Julho de 1845. — Manoel Al- 
ves Branco, 



N.° 72. — Em 5 de Julho de 1845.— JVão tem 
lugar a arrecadação de bens de ausentes exis- 
tindo testamenteiros , muito embora fallecesse 

. o testador, e existão os herdeiros-, foro, do 
. Império. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, eonforman- 
do.-se com o voto do Tribunal sobre o Oílicio 
do Juiz de Orphãos da Cidade do Pará de 23 de 
Maio deste anno, relativamente á arrecadação 
que mandou fazer dos bens do fallecido João da 
Fonseca Freitas, nao obstante existir na Provín- 
cia o seu testamenteiro , fundando-se para isso em 
estar a herdeira instituida em Portugal , contra 
o que lhe requereo o testamenteiro , a.quem in- 
deferio , como tudo muito ci«eunstanciadamente 
se relata nps papeis que enviou ao Thesouro; 
ordena ao Sr. Inspector da Thesouraria da sobre- 
dita Província que faça constar áquelle Juiz de 
Orphaos , que a arrecadação dos bens , no caso 
de que se trata , nao tem lugar f á vista do pró- 
prio Artigo 1 1 do Regulamento de 9 de Maio de 
18^42, queelle cita em seu apoio, pois nesse mes- 
mo Artigo , alem de outras , se estipula a clausula 
de ter fallecido o testador ou intestado no di- 
stricto do Juiz , quando he certo que o da questão 
nftçjrjreo em Portugal , com testamento , instituin- 
d#jie$te Império o seu testamenteiro, queorepre- 
sefltífí, e que tem de satisfazer as suas disposições. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Julho 
de,!^^ — Manoel Alves Branco, 
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N.073. —Em 8 de Julho de 1843.— Os Fis- 
caes interinos das Thesourarias , quando ?/n- 
pedidõS) não tem direito ao ordenado, que 
deve ser abonado a quem servir. 

Mm. e Exm. Sr. — Participo a V. Ex. , em 
resposta ao seu Officio dè 2 de Maio deste atino , 
n.° 62, que indeferi o requerimento , em que 
Thomé Joaquim Gomes Teixeira pedia ser pago 
do ordenado de Procurador Fiscal , desde 1 5 de 
Maio até 26 de Julho de 1843, que nao sérvio 
por doente. Já por Ordem de 23 de Abril de 
1834, expedida á Thesouraria do Maranhão, de- 
clarou o Tribunal do Thesouro que ó Fiscal in- 
terino quando impedido, nao tem direito ao 
ordenado , que deve ser abonado a quem effe- 
eti vãmente servir o lugar. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Ja- 
neiío 8 de Julho de 1845. — Manoel Alves Bran- 
co. — Sr. Presidente da Província doPiauhy; 



N.°74.— Em 11 de Julho de 1845. —Declara 
o § 42 da Tabeliã annexa á Lei de 30 de 
JVovembro de 1841 , a respeito dos 2 e 4 por 
cento das habilitações para haver heranças de 
ausentes. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia da Bahia de 1 1 de Dezembro passado , n.° 
261 , que em rigor só se devem cobrar os 2 , e 
4 por cento nas habilitações para haver heran- 
ças de ausentes, como está estabelecido no §42 
dà Tabeliã annexa á Lei de 30 de Novembro de 
4841 ; e que a disposição do § 5.° da Tabeliã de 
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183$ caducou á face do Avtigo 24 da referida 
Ui de 1841. 

Thesauro Publico Nacioo&l eca 11 de Julho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N/ 75. — Em *f de Julho de t84& — A«« ^ 
<#?# commissões, de quanUm m&raé&s no* c<>~ 
Jves provenientes de execuções f cujas d#vec(&- 
res : ateançQQ pagar em prestações* 

Manoel Alves Branco, Presidente da* Tritm- 
nai da Thesauro Publica Nacional , solvendo a 
duvida proposta peW Sr. Inspector d» Tbesi>uira- 
ria da Província daParahyba em Officio de 26 de 
Maio de&te anno, n.° 25 , sobre dever ou raio 
abonar commissões , pefcs quantias que entrarem 
paca os cofres públicos, em pagamento de divi- 
da a Fa#end&, cujos devedores tendo sido man- 
dados executar, conseguem depois fazer a pa- 
gamento em prestações, por meio de letras, de- 
clara ao mesmo Sr. Inspector que , segundo a 
letra e mente da Lei, e do respectivo. Regula- 
mento, as commissões efe que se> trata somente 
sao devidas no acta de entrarem elite ti vãmente 
para os cofres, as quantias proveniente? das 
execuções r danda-se por ellas a» quitações aos 
executados, e ficando assim extinctas as próprias 
execuções. Antes disto, nenhum lugar ha a de- 
ducçaò alguma, e muito* menos quando> a co- 
brança , <m arrecadação se effectua,. hSo pelas 
execuções immediata mente , mas em consetfuen^ 
cia de* transacções qtue as interromperão. Nao 
procede a allegaç2tt r qiae em contrario se faz r 
para fundamentar presumidos direitos no cas» 
de que se trata: as. diligencias, e o trabalh&cpse 
ápplicao. os Empregados dfo Juizo dos Feitos da 
Fazenda* sao de sua rigorosa obrigação, e 
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esse fim percebem ordenada da Fazenda , e cus- 
tas das partes, ao passo que as cocnmissões são 
puramente graciosas, e tem por fim estimular 
mais o seu zelo , e empentio no andamento das 
execuções. 

Thesouro Publico Nacional fem 11; de Julho 
cie 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 76. — 'E» 11 de Jiriho de t&45. — Os Jui- 
zes dos Feitos &&o os competentes rws medi* 
çóes dê terrenos de marinhas; podenv-se adian- 
tar gratificações aos peritos, que* senão m- 
demnisadas pelas partes ; devendo preparar r 
e segurar o Juizo com., deposito* 

Manoel Alves Branco?, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Officio do Sr. Insoector da Thesouraria da Pro- 
vincia daParahiba do 1.° de Abril deste anno, 
nv* 14, que nada se deve alterar nas instruc- 
eôes, e ordeos estabelecidas para a -medição das 
marnabas em geral em toda» as Províncias , 
muito menos quanto á nomeação de Jiriz priva- 
tivo, que nao pode ser outro senão o dos Fei- 
tos dst Fazenda, quando seja necessária a sua 
intervenção): póde-se cora tu do arbitrar, e adiara 
ta? alguma gratificação aos peritos nomeados 
para. as medições, com tanto qaae delia, seja poro*- 
tralmente indemnisada a Fazenda Publica pelas 
partes ifliteFessadasr, sobre qtoemi ta© somente de- 
vera reca&ir todas as despesas , com© se pratico**. 
Cumpre aidop ta r-se paira segturaroça da Fazenda, a 
pratica seguida nas medições, e outras diligen- 
cias judiciaes, a. qual eorasisbe em se preparar,, e 
segurar o Juizo, com o deposito, prévio do im- 
porte dae despezas respectivas. 
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Thesouro Publico Nacional em 1 1 de Julho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 77.— Em 14 de Julho de 1845. — O /Vo- 
vedor da Casa da Moeda he a autoridade com- 
petente para julgar os processos de appreken- 
são de ouro , em todas os casos occorrcntes. . 

Sr. Provedor da Casa da Moeda fique né 
inteligência de que, a disposição da Portaria que 
lhe foi expedida em 3 do corrente, fica exten- 
siva não só ao caso de apprehensao de ouro, de 
que deo conta em 10 do mesmo mez , e cujos 
papeis se lhe devolvem, mas a todos os casos 
occorrentes de igual natureza. 

Rio em 14 de Julho de 1845. — Manoel Al- 
ves Branco. » . 



N.° 78. — Em 14 de Julho de 1845- — Declara 
o Artigo 8:° do Decreto de 10 de Junho ulti- 
mo , que nada alterou na disposição do Ar- 
tigo 9é° do Regulamento de 9 de Abril de 1842. 

Artigo 8.° do Decreto de 10 de Junho ul- 
timo, nada alterou na disposição do Artigo 9.° 
do Regulamento de 9 de Abril* de 1842 , pois tem 
unicamente por fim fixar o privilegio concedido 
ás pessoas dos litigantes, de que positivamente 
trata o Artigo 10 do mesmo Regulamento, que 
nenhuma relação tem com o privilegio próprio 
das causas, a que privativamente allude © sobre- 
dito Artigo 9.°, o qual por isso deve ser enten- 
dido e guardado inalteravelmente , como dan- 
tes se praticava. Fica assim respondido o Officio 
que Vm. me dirigio em 28 de Junho ultimo. 
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Deos Guarde a Vcn. Paço em 14 de Julho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. — Sr. Juiz dos 
Feitos da Fazenda. 



N.* 79. — Em 14 de Julho de 1845. — O orde- 
nado dos Escrivães dos Feitos da Fazenda só 
compete aos que somente o forem , não accu-* 
mtdando outras Paras. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia dó Espirito Santo de 31 de Maio, n.° 30 , 
relativo ao pagamento do vencimento do Escri- 
vão do Civel a quem se accuinulárão os Feitos da 
Fazenda, que não pôde ter lugar tal vencimento, 
na forma da Circular de 15 de Novembro do armo 
passado, embora tenha titulo, aliás desnecessá- 
rio , pois que o ordenado só se deve dar aos que 
forem somente Escrivães dos Feitos, bem como 
se dá somente aos Juizes que nao accumulão ou- 
tras varas. 

Thesouro Publico Nacional em 1 4 de Julho 
de 1845. -^-Manoel Alves Branco. 



N.° 80. — Em 45 deJulho de 18.4o. •«- Os Admi- 
nistradores dos Correios são as pessoas legi- 

• timas para receberem das Thesàurarias os 
sellas 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, responde ao 
Qfi&eio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia da Parahyba de 29rde Maio próximo pas- 
sado, n.° 26, que pelo Regulamento de 21 de 
Dezembro ultimo, sao os Administradores dos 
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Correios as pessoas legitimas , para receberem das 
Thesourarias os sei los que tenhao de ser distri- 
buidos pelas Agencias , cessando nesta parte <* 
disposto nas Instrucções de 19 de Maio de 1843. 
E pois que sao elles ao mesmo tempo Thesou- 
reiros, e como taes prestao fianças, he delles 
que se deve cobrar o recibo dos sellos entregues 
pela Thesouraria. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Julho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° Si. — Em 21 de Julho de 1345, — Decla- 
rando que os géneros isentos de direitos de 
consumo , não estão mais sujeitos d armazena-* 

gem a adicional t 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, em resposta 
ao Otíicio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província de Pernambuco de 26 de Fevereiro ul-> 
timo, sob n.° 19 f declara-lbe que os géne- 
ros isentos de direitos de consumo ilSo estitó 
jroais sujeitos á armazenagem addiciofi&t* por ser 
hum imposto que pfclo Regulamento de 12 de 
Agosto de 1844 ficou comprehendido no au- 
gmento geral dos direitos, sem excepção alguma ; 
e que o enico rendimento de armazenagem áct- 
dícional que tem' de appareter , he qefe re- 
sultar da deducção? que se manda» fasser no 
Artigo 9.° do dito Regulamento. Quanto* & pri- 
meira parte do seu dito Oííicio sobre o 1*/» por 
cento de expediente , e sellô , já está dá&dida 
pela Circular de 4 de Março deste attno; 

Thesouro* Publico Nacional eta 21 de JnHWd 
de 1 844'. — •• Mandei Al vefc Branco. 
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N.o 82. — Em 24 de Julho de 1845. — Declara 
que os Meirinhos , de que trata a Ordem de\7 
de Abril deste anno, para servirem no Juizo 
dos Feitos , são os do Juizo de Direito» 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , respondendo 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província daParahyba de 31 de Maio deste anno, 
n.° 29 , em que expõe a maneira porque en- 
tende a Circular de 17 de Abril deste anno, so- 
bre os Meirinhos que servem no Juizo dos Feitos 
da Fazenda, declara que , as palavras íinaes da 
dita Ordem — podendo encarregar-se as dili- 
gencias aos do Juizo de Direito — denotao que ha- 
vendo, como necessariamente hao de haver, 
Meirinhos no Juizo de Direito da Comarca , 
devem estes ser designados, e encarregados das 
diligencias do Juizo dos Feitos, sem que haja 
necessidade de se nomearem Oííiciaes privativos , 
ficando assim dispensada a despeza, que acar- 
retaria a nomeação de taes Meirinhos privati- 
vos, com ordenados. Nesta inteUigencia deve ficar 
a [Thesouraria , para nao pagar ordenado algum 
a taes Oííiciaes , ainda que apresentem titulos de 
privativos do Juizo da Fazenda. 

Thesouro Publico Nacional em 24 de Julho 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.* «3. — Em 28 de Julho de 1845.— Os conhe- 
cimentos do pagamento de siza de bens 
de raiz não pagão sello. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Officio da Thesouraria do Maranhão de 26 de 
Maio deste anno, n.°42,que, sendo isentas do 
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pagamento do imposta do selló , pelo § 3.° do Ar- 
tigo 15 da Lei n.° ai 7 de 21 de Outubro de 1843, 
as esçripturas sujeitas ao pagamento da siza dos 
bens de raiz, os conhecimentos de quitação do 
pagamento do dito imposto, que são passados nas 
Estações. Fiscaes , sendo encorporados nas esçri- 
pturas, e fazendo parte delias, não pagão sello; 
assim como não o pagão os dos mais impostos, 
quando não são juntos a autos e petições, ou 
apresentados em publico para o efíeito para que 
forão passados. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Julho 
de 1 845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 84. —Em 28 de Julho de 1845. — Decla- 
rando a que são bens de ausentes > de que trata 
o Regulamento de 9 de Maio de 1842. 

Tendo deferido ao que representarão D. Ma- 
ria Curcino Alvares, e outras, no requerimento 
sobre que Vm. informou em o 4.° do corrente, 
cumpre-me declarar-lhe , que nenhuma expli- 
cação he necessária sobre a Regulamento de 9 
de Maio de 1842, para o caso em questão; pois 
dizendo-se no Artigo 1 .° que somente são bens 
de ausentes, os de heranças de que se sabe , ou 
se presume haver herdeiros ausentes, e os de 
pessoas ausentes sem se saber se são mortas, se 
vivas, he manifesto a todas as luzes que em ne- 
nhum destes caso» estão os bens da herança àe 
Sue se trata. Ainda mais se reconhece. esta ver- 
ade á face do Artigo 11, em que expressa- 
mente se determina, que se faça arrecadação, 
quando não haja presentes herdeiros ascenden- 
tes, descendentes, ou collateraes notoriamente 
conhecidos ; e se tal he a letra do Regulamento,» 
se senão sabe , nem se presume , que haja hep- 
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deiros ausentes no caso actual , e se em fim os 
collateraes presentes não só sao notoriamente co- 
nhecidos, mas até , como Vm. aífírma, tem el- 
les produzido incontestáveis documentos que o 
provao, he fora de duvida que a arrecadação 
he illegal, e puramente vexatória. Recommendo 
por tanto a Ym. a mais escrupulosa guarda do 
Regulamento nos seus precisos termos , sem ara- 
plial-os a outros casos , que não se comprehen- 
dem nem na sua letra, nem no seu espirito, 
cujo fim he segurar as heranças dos ausentes, 
e os direitos da Fazenda Publica, nunca porem 
prejudicar o direito dos herdeiros presentes. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 28 de Julho de 
1845. — Manoel Alves Branco. — Sr. Juiz, de Qr- 
phaos da Corte. 
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COLLECÇÀO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° CADERNO 8.° 



N.° 85. — FAZENDA. - Em 6 dè Agosto de 
184-5. -— Oj prazos marcados para ps The~ 
soureiros entrarem com a renda nos Cofres 
das Thesourarias não podem ser excedidos f 
mas podem ser encurtados com vantagem 
do Thesouro. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, ordena ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Provincia da 
Bahia, que permitia ao Thesoureiro do Con- 
sulado dessa, Provincia, António Barbosa d* Oli- 
veira e Almeida, entrar para a Thesouraria com 
o rendimento a seu cargo nos dias 1.°, 11 e 
21 de cada mez, conforme requereo; porque 
não podendo os prazos marcados no Regulamen- 
to de 30 de Maio de 1 836 , ser excedidos pelos 
Thesoureiros, podem todavia ser encurtados, 
com vantagem do Thesouro. O que o mesmo 
Sr. Inspector cumprirá. 

Thesouro Publico Nacional em 6 de Agosto 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.* 86. —Em 9 de Agosto de 1845.— Paz-se 
extensiva aos Escrivães dú$ Subdelegados a 
disposição do Artigo 15 do Regulamento de 
15 de Junho de 1844, n. h 361. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, confor- 
mando-se com o parecer do Procurador Fiscal 
da Thesewaria 4a Província de Minas Geraes^ 
dado Om 30 de Junho ultimo, que acompa- 
ttfeoti óOfficfo h.°114 do Sr . Presidente dá tnes- 
ifra PrbViritia <lé 15 dfc Julho tiltirtio, atitorisa 
ò S*. Inspector dà dita Th\èso\iraria para Fazer 
citètisivà íi dispòsrçSb do Artigo 15 do Regu- 
làftténtò n.°381 de 15 de Jurtho dfe 1844, aos 
Escrivães de Subdelegados, que nao accumu- 
lando outros Empregos , não tiverem renda sufíi- 
tíèàte parti á súà subsistência. 

Thtóourò Publico Nátíoriál èto 9 de Agosto 
dfe 1845.^hláttoel Alves Brtmto. 



N.° 87.— Em Ô tié Agtosfrò de 1Ô4&. — Ojutà- 

ihenio dô$ EWipPegáâós pfestá-sè Itáb 

Ynfiòs dô auperíor immèdiato. 

Máftòtel Alves Bràhtó, PrèSftfcntè dò Tri- 
btihtd tfo Thèsbufò Publico ftátioMàl, éttt tfes- 
fctteta ào Offitío da ThèsòuVaHk Aa fr-bVtocià àé 
Sergipe de 5 de Abril deòte àtffro, sob ftJ° 1*0, 
dedàfa ao Sr. Inspector delta, que o Juramento^ 
por via de regra , pVes - tâ-Sfe tíks thaõs do Supe- 
rior immèdiato; e assim devia o Inspector 
d'Alfandega dessa Província prestal-o nas do Ins- 
pector interino da Thesouraria, nao sendo 
applicavel á este caso o Aviso de 14 de Ju- 
nho de 1843, apontado pelo Sr. Presidente; mas 
como este já o havia tomado , bem , ou mal , 
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cuwpria ao dito Inspector interino repréeenr 
tar-lhe o seu direito , antes de exigir novo ju- 
ramento, ou recorrer ao Thesouro, quando nao 
fosse attendido. 

Thesouro Publico Nacional em 9 de Agosto 
de 1845. -r* Manoel Alves Branco. 



N.° 88.— Em 13 de Agosto de 1845* ttt Deela* 

rando o que se eleve exigir de sello dos 

Compromissos das Irmandades* 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tii-^ 
bunal do Thesouro Publico Nacional, respoa-r 
de ao Officio do Sr. Inspector da Thesourarií- 
da Proviqcia do Espirito Santo de 1 7 de Junho 
ultimo, sob n. 9 36, que por cada folha de Gonvr 
promisso das Irmandades se deve exigir a taxa 
de 160 réis, na conformidade do Artigo 20 da 
Regulamento de 26 de Abril de 1844, e a dtf 
40$000 pela respectivo. Carta de çonfinpaç$e 
na forma do Artigo 30 do dito Regulamento,, 
alem da quota dê 10^000 de novos direitos, 
a que he sujeita pelo § 36 da 2. a parte da ta^ 
bella annexa á Lei de 30 de Novembro de 1843; 
e que, quanto á Provisão da Autoridade Eccle- 
siastica , quA o approva , pagando a&tes do à\tõ 
Regulamento a taxa. de 3 $240 , hoje d$ve pa- 
gar a mesma taxa de 1Q$0QQ , de que trata o 
referido Artigo 30 do citado Regulamento* 

Thesouro Publico Nacional em 43 de Agosto 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N. # 89. — Em 46 de Agosto de 1845.— Os Des- 
pachantes dos Consulados devem tirar 
Patentes , como os das Alfandegas. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
da Bahia , em resposta ao seu Officio de 30 de 
Junho ultimo , sob n.°82, que posto que a Lei 
de 21 de Outubro de 1843 no Artigo 20 só 
trata de Despachantes d' Alfandega, he certo 

3ue pelos Artigos 151 e 152 do Regulamento 
e 30 de Maio de 1836 só estes podem fazer 
despachos de exportação no Consulado, e assim 
ficao excluídos quaesquer outros que não tenhâo 
Patentes de Despachantes d' Alfandega, excepto 
os donos do género , ou seus caixeiros , como 
dispõe o mesmo Regulamento; e por tanto de- 
rem ser obrigados os Despachantes do Consu- 
lado a tirar Patente de Despachantes d' Alfan- 
dega, se quizerem despachar para exportação 
no Consulado. 

Thesouro Publico Nacional em 16 de Agosto 
de 1845. —Manoel Alves Branco. 



N.° 90 Em 18 de Agosto de 1845. -*- JVo 

Município da Corte são sujeitos á decima os 
legados pios não cumpridos , e as esmolas 
deixadas a pessoas pobres. A isenção de de- 
cima d Casa da Misericórdia do Rio de Ja- 
neiro fez-se extensiva a todas pelo Alvará de 
20 de Maio de 1811. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo -me sido remetti- 
do em Aviso da Repartição da Justiça de 14 
de Julho ultimo, o Officio de António Luiz Pe- 
reira da Cunha Júnior , Juiz Municipal Supplente 
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« 

da Villa Bella da Princeza, de 20 de Junho; 
pedindo solução ás seguintes duvidas: 1.', se os 
legados pios não cumpridos, e as esmolas dei* 
xadas em testamento a pessoas reconhecida- 
mente pobres , ou mendigos , sao sujeitos á de- 
cima Ir gataria; e 2/ se a excepção da decima 
legatária concedida á Santa Casa da Misericór- 
dia da Corte se extende á outras Casas de Mi- 
sericórdias do Império; cumpre-me dizer a V.Ex. 
para o fazer constar ao dito Juiz Municipal Sup- 
plente, que não compete ao Governo solver as 
duvidas, por elle propostas por ser Provincial 
o imposto de que se trata, excepto no Muni-, 
cipio da Corte | onde tanto huns corno outros 
legados estão sujeitos á decima; e que a ex- 
cepção estabelecida pelo Alvará de 17 de Junho 
de 1809 á Casa da Misericórdia do Rio de Ja- 
neiro foi ampliada a todas as Casas de Miseri- 
córdia do Brasil , pelo outro Alvará de 20 de 
Maio de 1811. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 18 de Agosto de 1845. — Manoel 
Alves Branco. — Sr. Presidente da Província de 
S. Paulo. 



N.° 91. — Em 19 de Agosto de 1845. — Os Mei- 
rinhos de outros Juízos po dem servir nos im- 
pedimentos dos do Juízo dos Feitos. j\ão tem 
applicação á suspeição do Juízo dos Feitos o 
Decreto de 16 de Janeiro de 1838. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, respon- 
dendo ao OíRcio do Sr. Inspector da Thesoura- 
ria da Província do Rio Grande do Norte de 
16 de Julho deste anno, n.° 28 , que a Lei crean- 
do Mfeirinhofc privativo* para o Juizo dos Fei- 



( «o 

tos, nao prohibio que no rmpâdi imoto deste*, 
pudessem ser empregados os de outros Juízos, 
sendo para isso nomeados temporariamente, ou 
por simples; e interina commissíio; cumprindo 
por tanto que o Procurador Fiscal , no caso que 
aponta, e em outros semelhantes, requeira $ 
verificação desta providencia, para não sobres- 
tar no andamento dos processos. Quanto á sus- 
peição do Juiz dos Feitos, não he fundada a 
applicaçao que o Sr. Inspector pretende fazer 
do Decreto de 16 de Janeiro de 4838, o qual 
em sua letra e mente comprehende tao somente 
os Empregados da administração, fiscal isaçao f 
contabilidade, e expediente da Fazenda, e de 
nenhnma sorte os do Juizo, pois estes, no caso 
de que se trata , sao regidos pela Legislação geral» 
e commum á todos os auditórios de Justiça. 

Thesouro Publico Nacional em 19 de Agosto 
de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 92. — Em 20 de Agosto de 1845, — O Ofi- 
cial que servir * de Procurador Fiscal nas 
Thesourarias , estando este com licença com 
vencimento , só tem direito á 5. a parte, re- 
querendo-a em tempo* 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico JNacional , resolveò 
sobre requerimento do Official Maior da Secre- 
taria da ThesQuraria da Província de Minas Ge- 
raes, António José Ferreira da Silva, de que 
tratao os Ofl&cios u." 78, 103 e 416 do Sr. 
Presidente da mesma Província de 11 de Mar- 
ço, 9 de Junho, e 24 de JulUo ultimo, que 
tendo a serventia do Procurador Fiscal sido por 
elle exercida em consequência d* licença 9 com 
vencimento, que obteve o Procurador Fiscal 



êifectivo , pôr moléstia , o dito Oíficial Marur só 
teria direito á 5/ parte do ordenado, se hou- 
vesse requerido a tempo de se poder fazer o 
desconto: o que com mu nica ao Sr. Inspector 
àis mesma Thesouraria para sua inteligência. 

Thesouro Publico Nacional em 20 de Agosto 
de 1845 » —Manoel Alves Branco. 



N.° 93.— Èm 23 de Agosto de 1845. — O Ar+ 
ligo 32 do Regulamento de 26 de Abril de 
1844, n.° 355, não comprehende os diver* 
timentos e espectáculos de que os donos não 
tirão proveito, antes despendem. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal da Thesowro Publico Nacional , em res- 
posta ao Oíficio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província de Sergipe de 9 de Julho ultimo , 
sob n«° 32, declara- lhe que bem entendeo a 
diàpostçao do Artigo 32 do Regulamento de 26 
de Abril de 1844, ti .° 355, o qual certamente 
mo comprehe&de os divertimentos e especta- 
<xào& , de q«e os encarregados ou donos não 
percebem o menor tocno , mas. antes despendem. 

Thesouro Publico Nacional em 23 *e Agpeto 
•àè 4845. —Manoel AItos Branco. 



N,° <94* — ■ Em $3 de Agosto de 1845. — >Xas 
-cubos tib >ôàrvsumo de que trata o Aivigò 18 
do Regulamento de 12 de Jgètto de 1$44, 
<més Mfahd&gat sê devem éeduviv o* direitos , 
do preço êk wrremát&çào , e pela porcen- 
tagem estabelecida na Tarifa. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, ordena 
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ao Sr* Inspector da Thesouraria -da Província 
de... que expeça as necessárias ordens, para 
que na respectiva Alfandega , nos casos de con- 
sumo de que trata o Artigo 18 do Regulamento 
de 1 2 de Agosto de 1 844 , se deduzao os direitos , 
tanto nos géneros taxados ad valorem, como 
naquelles que tem taxa fixa na Tarifa , do pre- 
ço da arrematação/ e pela porcentagem estabe- 
lecida no referido Regulamento para a espécie 
em que elles se acharem classificados. . 

Thesouro Publico Nacional em 23 de Agosto 
de 4845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 95. —Em 26 de Agosto de 4845. — Deter- 
minando o modo de encadernar as 2.*' 
Vias dos despachos das Alfandegas. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, ordena 
que nas Alfandegas em que o numero das 2." 
Vias dos despachos de hum mez , nao produ- 
zir Hum volume desproporcionadamente grosso > 
se continue a encadernar as de cada mez em 
hum volume , nao obstante o que se determi- 
nou pela Ordem de 18 de Abril do corrente 
anno; e que quando for excessivo o numero dos 
despachos, se divida o mez em dous ou mais 
volumes, de maneira que os despachos de 
hum mez se nao encadernem com os de outro. 
que o Sr. Inspector da Thesouraria de . . . 
fará cumprir. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Agosto 
de 4845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 96.— Em 26 de Agosto de 1845. — Decla- 
ra o formulário qiie os Presidentes devem ob- 
servar , na correspondência com as Thesou- 
rarias. 

Mm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Offi- 
cio de V. Ex. de 4 de Junho ultimo, sob n.° 
38, tenho a declarar-lhe que, pela Circular de 
21 de Fevereiro do anno passado, da copia in- 
clusa , expedida a todas as Thesourarias , se ti- 
nha providenciado sobre a maneira , porque por 
ellas tem de ser cumpridas as ordens dos Presi- 
dentes, que lhes forem expedidas, e sobre o 
formulário que os ditos Presidentes devem ob- 
servar , na expedição delias. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rip de Ja- 
neiro em 26 de Agosto de 1845. — Manoel Al- 
ves Branco. — Sr. Presidente da Província das 
Alagoas. 

Circular a que se refere o Aviso supra. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , na con- 
formidade do Aviso da Repartição do Império 
de 12 do corrente, em solução á duvida pro- 
posta em ofíicio do Inspector da Thesouraria 
da Província de Mato Grosso de 9 de Outubro 
ultimo, n.° 150, sobre o formulário que o Pre- 
sidente da Província deve observar na expe- 
dição de suas ordens á Thesouraria; declara 
que , em nenhum caso he permittido ao Inspe- 
ctor de huma Thesouraria faltar ao cumpri- 
mento das ordens legaes do Presidente da Pro- 
víncia , embora expedidas por Portaria ; mas 
que , dando a Lei tratamento ao Inspector , 
deve o Presidente empregar esse tratamento 
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nas ordens que lhe houver de traasmittir , co- 
mo anteriormente se praticava na sobredita 
Província, e se pratica nas demais do Impé- 
rio. O que o Sr. Inspector da Thesouraria da 

Província de oumprirá na parte que 

lhe diz respeito. 

Thesouro Publico Nacional em 21 de Fe- 
vereiro de 1844. — Manoel Alves Branco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8.° CADERNO 9.° 



N.° 97. — FAZENDA. — Em 6 de Setembro de 
1845. — Os Pagadores , Almoxarifes e quaes- 
quer outros Thçsoureiros , ainda que interi- 
nos f devem prestar fiança • 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , em con- 
formidade com o Aviso da Secretaria d'Estado 
dos Negócios da Guerra de 25 de Agosto ul- 
timo , responde ao Officio do Sr. Inspector da 
Thesouraria da Provincia da Bahia de 17 de 
Junho deste anno , sob n.° 79 , que os Pagar 
dores. Almoxarifes, e quaesquer outros The- 
soureiros que tem de servir na Repartição da 
Guerra , ainda mesmo interinamente , não po- 
dem exercer as furicções de seus empregos, 
sem que prestem fiança idónea np valor do decu- 
plo de seus vencimentos. 

The3ouro Publico Nacional em 6 de Setem? 
bro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 98- Em 12 de Setembro de 1845. —Decla- 
rando como se deve proceder na forma do Re- 
gulamento de 9 de Maio de 1842 aos inven- 
tários dos bens de defuntos e ausentes , quaès 
são os cofres de que falia o artigo 29, e so- 
bre a deducção das porcentagens. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, em so- 
lução ás seguintes duvidas , propostas pelo Pro- 
curador Fiscal da Thesouraria da, Província de 
Goyaz em Officio de 14 de Março ultimo : 1.°, 
se depois de feito e concluído o inventario dos 
bens dos defuntos, e ausentes , se devem pôr 
^em praça, para serem arrematados, todos os 
bens moveis e semoventes, nos termos do Ar- 
tigo 29 do Regulamento de 9 de Maio de 1842, 
ou se devem os mesmos bens 6er administra- 
dos pelo Juízo só por espaço de seis mézes , 
como está disposto no Artigo 21 para os bens 
de raiz , para então serem arrematados , se den- 
tro desse prazo não apparecerem seus donos, 
ou herdeiros legitimamente habilitados : 2.°, se 
os cofres de que falia o citado Artigo 29, para 
os quaes devem ser recolhidos os productos dos 
bens arrematados , bem como todo o dinheiro , 
. ouro , prata e pedras preciosas , sao os cofres 
dos Orphaos, ou das Thesourarias , e no 1.° 
caso sé devem o ouro , prata e pedras precio- 
sas ser arrematados conjunctamente com os 
demais bens , findos os seis mezes , ou ser en- 
viados para as Thesourarias nas próprias espé- 
cies; e 3.° se as porcentagens de que trata o 
Artigo 26 devem ser deduzidas dá som ma li- 
quida do inventario, nao obstante entrega- 
rem-se no devido tempo os bens aos herdeiros 
legitimamente habilitados, ou somente do li- 
quido em dinheiro , que entrar para a The- 
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souraria, apezar de ter o Juizo acautelado, e 
administrado os bens, até serem entregues a 
seus donos; communica ao Sr. Inspector da 
mesma Thesouraria , para lhe fazer constar : 
quanto á 1. a duvida, que a disposição do Artigo 
29 do citado Regulamento, pelo que respeita 
aos bens moveis e semoventes be tão clara, 
que não pode ser objecto de duvida, e que 
acerca dos oens de raiz se deve observar o Arti- 
go 8.° da novo Regulamento > n.° 422 de 27 de 
Junho ultimo : quanto á 2. a , que á vista do Ar- 
tigo 29 combinado com o 31 nas palavras ~~ 
conhecimento em forma passado pela Estação 
respectiva — he manifesto que os cofres de que 
se trata são os das Thesourarias , e que para 
ellas deve entrar directamente todo o dinheiro, 
ouro, prata e pedras preciosas: quanto a 3. a , 
que as expressões • — da producto , que ^e arre- 
cadar e apurar — empregadas no Artigo 26 , si- 
gnificao claramente que a porcentagem só se 
deduz do dinheiro liquido, que produzirem os 
bens arrematados , ou que for achado em es- 
pécie no espolio do intestado. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Se- 
tembro de 1845. — Manoel Alves Branco, . 



N*° 99- Em 13 de Setembro de 1845. — De- 
clarando como se deve proceder na revali- 
dação do sello dos Livros dos Escrivães • e 
no pagamento das multas , e quaes os pa- 
peis sujeitos ao sello depois da publicação 
do Regulamento de 26 de Abril de 1844, 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal, do Thesouro Publico Nacional , tetido á 
vist* Qffiçio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província do Ceará de 29 de Maio deste anno* 
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n.° 36, de abcordo com o Tribunal , responde quan- 
to á primeira pergunta, que o Escrivão, em 
cujo poder estava o protocolo , e que nelle es- 
crevia sem o competente sello, deve responder 
integralmente pelo importe da revalidação , fican- 
do-] he embora salvo qualquer direito , que por 
ventura lhe possa competir , para haver do seu 
antecessor a parte que lhe diz respeito. Quanto 
á 2. a he claro , á vista do Artigo 68 do Regu- 
lamento de 26 de Abril do anno passado , que 
as multat devem ser cobradas executivamente 
perante o Juizo da Fazenda, quando as partes 
recusem pagal-as , e depois de resolvidas admi- 
nistrativamente as duvidas que tenhao occorrido , 
nos termos dos Artigos 69 e 70 do mesmo Re- 
gulamento. Quanto á 3. a , também não pôde en- 
trar em duvida, á vista do Artigo 14 da Lei 
de 21 de Outubro de 1843, nas palavras — nos 
prazos que o Governo marcar — , que só estão su- 
jeitos ao sello estabelecido por esta Lei , os pa- 
peis passados depois da publicação do respectivo 
Regulamento. 

Thesouro Publico Nacional em 13 de Se- 
tembro de 1 845 . — Manoel Alves Branco. 



N.° 1 00. — Em 1 5 de Setembro de 1 845. — Man- 
. dá-se pôr em pratica o Alvará de 28 d Abril 
de 1647, a respeito de Pensionistas ausentes 
sem licença. 

Sr. Thesoureiro dos Ordenados fique na 
intelligencia de que , deve proceder-se na con- 
formidade do Alvará de 28 de Abril de 1647, 
a respeito de todos os Pensionistas ausentes sem 
"licença. 

Rio em 1 5 de Setembro dé 1S45, — Manoel 
Alves Branco. 
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N.° 101. — JUSTIÇA.— Aviso de 16 deSetem- 
bi<o de 1845. — Ao Presidente da Provín- 
cia da Bahia , declarando que nos inven- 
tários de espólios, por occasião de óbito de 
súbditos estrangeiros , devem intervir as Au- 
toridades Judiciaes respectivas , na % forma 
do que dispõe o Artigo 31 da Lei de 21 de 
Outubro de 1843. 

Mm. e Exm. Sr. — Sendo presentes a S. 
M. o Imperador com. o Officio de V. Ex. de 8 
de Maio ultimo, a copia do que V. Ex. dirigira 
ao Cônsul da Confederação Suissa, a traducçao 
da carta a este dirigida por hum Agente Con- 
sular, em Caravellas, e o parecer do Desembar- 
gador Presidente da .Relação d'e$$a Província» 
versando tudo sobre a duvida que se suscita de 
dever ou nao intervir o Juiz Municipal de Ca- 
ravellas no inventario do espolio do fallecido cif 
dadao Suisso Gustave Adolphe Borei : Houve o 
Mesmo Augusto Senhor por bem Declarar v que 
he infundada a opinião do Desembargador Pre- 
sidente da Relação d essa Província , á vista da 
terminante disposição do Artigo 31 da Lei de 21 
de Outudro de 1843* que está em pleno vigor, 
e segundo a qual os estrangeiros estão çom- 
prehendidos , como, os nacionaes, na disposição 
do Alvará de 17 de Junho de 4809 , tendo nesta 
conformidade sido expedidos os Regulamentos , 
e Ordens relativas a semelhante objecto ; . e que 
por tanto ás Autoridades Judiciaes respectivas 
cumpre proceder aos inventários, èm que possa 
ter lugar aquella determinação. O que participo 
a V. Ex* para seu conhecimento, prevenindo-ro 
de que sendo Provincial o imposto , de que tra- 
tão as Leis citadas > etfnvâto examinar •$$ nos 
actos d' Assembléa Legislativa d'essa Píovincia ali- 
guma providencia se temi decretado a tal respeito. 
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Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 16 de Setembro de 1845. — José 
Carlos Pereira d 9 Almeida Torres. — Sr. Presi- 
dente da Província da Bahia. 



Ji.° 102. — FAZENDA.— Em 17 de Setembro de 
1845. — Declara a duvida suscitada sobre a 
intelligencia do Regulamento de 10 de Junho 
deste anno , n.°Ai3 9 sobre o privilegio das cau- 
sas de que trata o Artigo 9.° do Regulamento 
de 9 de Abril de 1 842 , e das pessoas de que 
faz menção o Artigo 1 do mesmo Regula- 
mento. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , responde 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província de 
S. Paulo , que â duvida que figura em seu Officio 
n.° 40 de 30 de Julho ultimo, sobre a intelli- 
gencia do Regulamento n.° 413 de 10 de Ju- 
nho do corrente anno , he infundada, e nasce 
d' elle confundir a exempção proveniente do 
privilegio das causas, de que trata o Artigo 9.° 
do Regulamento de 9 de Abril de 1842, com 
a que resulta do privilegio das pessoas* mencio- 
nadas no Artigo 10 do mesmo Regulamento. Lo- 
go que pelo Regulamento de 10 de Junho pp. 
nada foi alterado nos casos exceptuados no ci- 
tado Artigo 9.° , como o dito Sr. Inspector re- 
conhece , he claro que o § 4.° desse Artigo está 
em pleno vigor, muito mais porque essa ex- 
empçao mana da antiga instituição da Dizima, 
que a dispensou nas sentenças, e mandados de 
preceito, e nao podia por isso entender-se re- 
Togada pelos Regulamentos, sem que disso se 
fizesse declarada menção. Aecresce qué a razão 
em que se firmou o dito Sr. Inspector,, de se nao 



passarem mandados de solvendo sem extracçi* 
de sentença, nao procede tao ilimitadamente, 
que se nao dem na pratica casos em cototrario, 
como sejao , por exemplo , os mandados , e pre- 
catórias; qae se expedem para levantamento de 
quantias dos cofres dos Orphaos, e Ausentes, 
sobre sentenças e accordaos em processos de jus- 
tificação de dividas , &c. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Se- 
tembro de 4845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 103. — GUERRA. — Aviso circular de 25 de 
Setembro de 1845. — Declarando que os 
Presidentes de Províncias não podem conce- 
der licenças aos militares por tempo maior 
de três mezes , e só com vencimento de meio 
soldo. 

Mm. e Exm. Sr. — Renovando-se , com de- 
masiada frequência , o abuso de se concederem 
licenças aos OíBciaes do Exercito, pelas Presi- 
dências das Províncias , com excesso das respecti- 
vas attribuições , e sem a t tenção ás formalidades 
do estillo; Sua Magestade o Imperador Manda 
declarar a V. Ex. que a faculdade concedida 
aos Presidentes de Provindas , pelo § 14 , Artigo 
â,° da Lei n.° 38 de 3 de Outubro de 1834, de 
dar licenças até três mezes , deve entender- se só 
com meio soldo a respeito dos Militares , prece- 
dendo os requisitos prescriptos no Artigo 7.? do 
Regulamento, que baixou com o Decreto n.* 
293 de 8 de Maio de 1843; ficando a concessão 
de licenças por maiores prazos, e com soldo 
por inteiro, reservada aio Mesmo Augusto Se- 
nhor , por intermédio de Seus Ministros e Secre- 
tários de Estado, a quem os pertendentes de- 
vem reçorne* r qpb* w„ seus requerimentos pro- 
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cassados* na forma da& Ordens etn vigor- O que 
canununico a V. Ex* para seu conhecimento , e 
reetric ta observância. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro era 25 de "Setembro de f845. —Antó- 
nio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. 



N.o 40 4 ; .^JUSTIÇA Aviso de 29 de Setembro 

de 18*5. — Ao Presidente da Província do 
Rio Grande do JVorte , declarando que , se-» 
gundo as disposições geraes de direito , logo 
que o processo com a pronuncia passa do 
Juizo. que o formou , para o do crime que 
o lia de apresentar ao J urf j cessa toda aju- 
ris dicção queriella tinha o primeiro Juizo. 

a 

Mm. e Ex. Sr. — Sendo presente a S. M. 
o Imperador o Ofttcio que V. Ex. dirigio a es- 
te Ministério da Justiça, sob n.° 24 de 17 de 
Fevereiro do corrente anno, acompanhado de 
copias de hum outro do Juiz de Direito da Co- 
marca d' essa Capital, pedindo esclarecimentos 
sobre a verdadeira inteliigencia dos Artigos 278 
e 279 do Regulamento n.° 120 dè 31 de Janeiro 
de 1842, e da resposta que V. Ex. deo ao re- 
ferido Juiz: Houve por bem o Mesmo Augusto 
. Senhor, Conformando-se com o parecer dò 
Procurador da Coroa, e Soberania Nacional , Man- 
dar declarar a V. Ex. , que logo que o pro- 
cesso com a pronuncia passa do Juizo, que o 
formou, para o Juizo do Crime , que tem de 
o apresentar ao Jury, cessa toda a jurisdicçao 

Sue n'elle tinfea o primeiro Juizo, segundo as 
isposições geraes de Direito, a que sem dú- 
vida alludem os[ Artigos, de qws se trata. E 
eomo eat* tittafrfljreneia , ott remessa , que o Es- 
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crivao he obrigado afazer, logo que o processo 
de pronuncia está completo,. vai declarada _pQr 
Termo nos Autos, he este Termo o regulador 
mais certo que se pode tomar, para fixar a 
jurisdicçao, ou competência dos dous Juizes, 
no caso proposto. O que co mm único a V. Ex. , 
para seu conhecimento , e, para o fazer constar 
ao referido Juiz de Direito. 

Deos Guarde a Vr Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 29 de Setembro de 4845. — José 
Carlos Pereira de Almeida Torres. — Sr. Presi- 
dente da Província do Rio Grande do Norte. 



.N.° 105. —FAZENDA. — Em 29 de Setembro 
de 1845. — Os ap parelhos de pesca denomi- 
nados — madrague — pagão somente 5 por 
cento de direitos de consumo. 

O Sr. Inspector d' Alfandega admitta a des- 
pacho os apparelhos de pesca denominados — ma- 
drague — vindos no Brigue Sardo t< Rosa » por 
conta da Companhia a Esperança » pagando so- 
mente 5 por cento de consumo, pela Tarifa, 
que fica assim additada. " 

Rio em 29 de Setembro de 1845. — Manoel 
Alves Branco. 



N.° 106. Em 29 de Setembro de 1845. — Peran- 
te pai ou irmão , he prohibido que alguém 
advogue oti procure , pela Ord. L.° 1 P T.° 
48 %fnal. . • „ ' 

Illm. e Exm. Sr. — He tao expressa e po- 
sitiva a Ord. L.° 1.° Tit. 48 § final, prohibin- 
do que qualquer advogue , ou procure perante jul- 
gador, que seja seu pai, oti irmão, que nao 
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he possível admiltir arbitrio algum , sejao quaes 
forem os motivos que se alleguem para a dis- 
tinção ou excepção, que se pretende fazer. Por- 
que elles cedem á razão geral do pejo , que a Lei 
presume, e que be o mesmo fundamento com 
que ella até prohibio, que em buma causa in- 
tervenhâo dous irmãos como Juizes , segundo es- 
tá terminantemente declarado no Decreto de 
23 de Julho de 1698. He pois justificada a alle- 
gaçao de Frederico Fomm , cuja representação 
acompanhou o Officio N.° 65 de V. Èx. 4o 1.° 
do corrente. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
. Janeiro em 29 de Setembro de 1845. — Manoel 
Alves Branca. - — Sr. Presidente da Província de 
São Paulo. 



N.° 107. — Em 30 de Setembro de 1845. — He 
da competência dos Chefes das Estações Fis- 
caes o impor / as multas a guaesquer Juizes , 
que ri ellas incorrerem , pôr falta de observân- 
cia do Regulamento de 26 de Abril efe 1844. 

Manoel Alves Branco, Presidente, do Tri- 
bunal do Th esouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
do Maranhão , em resposta ao seu Ofíicio de 1 6 
de Agosto d' este anho, n.°77, que com effeito 
he da competência dos Chefes das Estações Fjs- 
caes o impor as multas a quaesquer Juizes , que 
n' ellas incorrerem , pela falta de observância 
do Regulamento de 26 de Abril de 4 844 , na 
conformidade do Artigo 69 d' elle , de mui ex- 
pressa e clara intelligencia ; e julgar quaesquer 
duvidas que a esse respeito occorrerem, com 
o que em nada he prejudicada a liberdade e 
independência do Poder Judiciário , pois que tal 



^ 
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imposição de multas , de maneira alguma inte- 
ressa o exercício e desempenho de suas respe- 
ctivas attribuições. As diligencias facultadas no 
Artigo 61 do Regulamento ás Estações Fiscaes 
do Thesouro , e Thesourarias , quando tomao 
as contas da arrecadação do sello, também po- 
dem e devem ter lugar nas hypotheses apre- 
sentadas pelo Sr. Inspector, para o que auxilia 
a genérica disposição do Artigo 69. E quando 
verificada seja, pelas sobreditas diligencias ," a 
falta de imposição de multas, deve-se advertir 
aos Chefes das Repartições Fiscaes competentes , 
que as imponhao nos termos do Regulamento. 
Thesouro Publico Nacional em 30 de Setem- 
bro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



1 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1 845. 

m 

TOMO 8.° CADERNO AO. 



N.° 108. — FAZENDA. —Em o 1.* de Outubro 
de 1 845. — A nenhum Empregado de Fazen- 
da se paga por mais de seis mezes o ordenado 
por inteiro j estando com licença. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, ordena 
que a nenhum Empregado do Ministério da 
Fazenda licenciado, se pague ordenado por in- 
teiro , por mais de seis mezes , contado o tem- 
po concedido pelos Presidentes de Províncias, 
e pelo Governo; não obstante qualquer ordem 
ou titulo, que apresente. O Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província de .... assim o cum- 



• » 



pnra. 

Thesouro Publico Racional em o 1 .° de Ou- 
tubro de 1 845. — Manoel Alves Branca. 
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HT.o f0 g # Em 3 de Outubro de 1845. — 

Declara-se que subsiste a disposi ão penai da 
Lei de 2\ de Outubro de 1843 contra os Escri- 
vães e Officiaes , que escreverem erctos obriga- 
dos ao sello sem o seu pagamento , $c. , e que 
os Escrivães dos Juizes de Paz não são exclui-* 
dos da comprehensão da dita Lei f mo sobre~ 
dito Artigo eparagrapho* 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Officio 
dfessa Presidência de 25 de Agosto- ultimo, sol> 
n.°29 , versando sobre- as duvidas propostas pela 
Sair de Direito da Comarca de Itaborahy acerca 
das disposições penaes da Lei de 2 f de Outu- 
bro de 1 843 , e do Regulamento de 26 de Abril 
de 1 844 , pela falta commettida por alguns Offi- 
eiae& públicos quanto ao pagamento do sello f 
tenho ar dteclarar a V. Ex : f ° , que subsiste ar 
disposição penal da dita Lei , ' Artigo 44 § 3.% 
contra os Escrivães , e Officiaes públicos que es- 
creverem actos , contractos , ou papeis obrigados 
ao sello, ou que os receberem, e lhe» derem' 
andamento sem prévio pagamento, não obstan- 
te o que se determina no Artigo 65 do Regula- 
mento de 26 de Abril de 1844, e que aliás por 
si só pode ter applicaçao nos casos especificados 
nos §§♦.% 2*% 3.°, 4.° e 5.°; cumprindo no 
caso do § 6.% em que os empregados ahi men- 
cionados incorrem nas penas da Lei , e do Re- 
gulamento , observar-se o que ordena o Artigo» 
62 do Código Criminal : 2.°, que he sem duvida 
não poderem ser os Escrivães dos Juizes de Paz: 
excluidos da comprehensão da Lei de 4843 na 
sobredito Artigo- e § , pela qualidade que tem 
de Escrivães, e Officiaes públicos, a que com- 
pete escrever e dar andamento a alguns actos r 
e contractos, de que se deve o sello. 

Deos Guarde a V. Ex« Palácio do Pio de 
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Janeiro em 3 de Outubro de 1&4íí*^ Mtanoel 
Alves Branco. — Sr. Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 



N^ 110. — Em 10 de Outubro de 1845. — 
Declara quaes os autos originaes de dividas 
por que lie condemnada a Fazenda JVaàional , 
*jue devem ser ^apresentados ; e como se devem 
^cumprir as sentenças de condemnação da Fa- 
zenda* 

Manoel Alves Brahco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , respondendo 
ao Oíficio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província, do Maranhão de 16 de Agosto deste 
anno, n.°75, sobre >a apresentação dos autos 
originaes quando se trata do pagamento das di- 
vidas a que por elles he condemnada a Fazenda 
Nacional, declara que approva a deliberação a 
este respeito tomada pelo Sr. Inspector , pelas 
jurídicas razões- que expende, senão certo que 
a apresentação de quaesquer autos originaes pro- 
cessados em Juízo , só pode ter lugar nos casas 
expressamente declarados por Lei ; pois que aliás 
pertencem aos Juízos, e Cartórios em que se 
processarão , e donde nao podem sahir , conforme 
as Leis porque se regulão , e que mandão extrahir 
delles os instrumentos das sentenças quando pre- 
cisos para execução , ou as certidões de que 
precisem as partes; e quanto aos esclarecimen- 
tos que pede o Sr. Inspector na 2. a parte do 
dito Officio, declara que a sentença de condem- 
nação da Fazenda Nacional extrahida do pro- 
cesso , e legitimamente passada em Julgado > he 
documento curial para o credor exigir o paga- 
mento; mas que para este se effectuar he preciso 
que essa sentença seja regularmente posta em exe~ 
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cação , r isto he , que"* seja cumprida pela Auto- 
ridade judiciaria competente , por ella seja re- 
querido o Procurador da Fazenda , e nao ha- 
vendo duvida se passe precatório, a favor do 
exequente, á respectiva Thesouraria , que o 
cumprirá effectuando o pagamento , quando hou- 
ver credito especial para isso destinado pela 
Corpo Legislativo. Também he approvada a caute- 
la proposta pelo Sr. Inspector , de se lançar nos do- 
cumentos oricinaes destas dividas huma verba, 
em que se declare a realisaçao do pagamento. 
Thesouro Publico Nacional em 10 de Outu- 
bro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.o 411. — Em 10 de Outubro de 1845. — As 
Embarcações que vem de Portos reconhecidos 
desertos , nao devem ser multadas por falta 
de apresentação de Manifesto. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , em deferi- 
mento ao requerimento de Cuthbert Vàux e 
David Da viés, Mestres dos Brigues Inglezes " Ocean 
Brid , e Naiad " , declara attendiveis , para ob- 
terem provimento , os recursos dos Supplicantes , 
mpltados por falta de Manifestos ; por quanto 
sendo certo que elles vierao aos Portos do Brasil 7 
tendo sabido dos das Ilhas Elisabeth , e Ichaboé , 
e sendo reconhecido, e notório, que taes Ilhas 
sao inteiramente desertas , claro he que nao po- 
dião trazer, e apresentar os Manifestos authen- 
ticados na forma dos Artigos 150 e 151 do 
Regulamento de 22 de Junho de 1836, e que 
por conseguinte nao podia , nem pode servir de 
fundamento ás multas, a falta, que lhes nao 
pôde ser imputada ; sendo também certo que 
obrigação nSo tiivhão de a supprir , como se 
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perteirdeo na Thesouraria da Província da Para- 
hiba , por hum meio que ó referido Regula^ 
mento lhes nao ordenava , ou indicava , — a as- 
signatura , e certificado de Mestres de outras 
embarcações existentes nas ditas Ilhas , ao tempo 
de sua partida. 

Thesouro Publico Nacional em 10 de Ou- 
tubro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



! 



N.° 112. — Em 11 de Outubro de 1845.— #*- 
clara Artigos do Regulamento de 9 de Maio 
de 1842 a respeito de bens e Iieranças de 
estrangeiros. 

Em solução aos quesitos propostos por Vm. 
no Officio que em 28 de Fevereiro do corrente 
anno dirigio á Repartição dos Negócios da Jus- 
tiça, e que me forao transmittidos com Aviso de 
28 de Julho ; cumpre-me responder-lhe : 1 .° , 
ue a disposição do Artigq 43 do Regulamento 
e 9 de Maio de 1842 comprehende os bens e 
heranças daquelles estrangeiros, que, posto fal- 
lecessem no tempo da existência de Tratados % 
existem com tudo ainda nao arrecadados e ad- 
ministrados competentemente: 2.°, que as dis— 
osições dos Alvarás de 17 de Junho de 176G, 
de Novembro de 1810, e 26 de Setembro de 
1815, deixarão de ter vigor depois da Lei de 
3 de Novembro dè 1830, em virtude do que 
expressamente se decreta nos Artigos 1 .° e 7.° : 
3.°, que o sobredito Artigo 43 do Regulamento 
de 9 de Maio de 1 842 he extensivo aos bens , 
existentes no Império, que pertencerem a es- 
trangeiros fallecidos fora delle , para se fazer 
a arrecadação delles, e serem administrados a 
favor de quem pertencer. 



f 
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Deos Guarde a Vra. Paço em 11 de Outubro 
de 1845. — Manoel Alves Branco. — Sr. Juiz de 
Orphaos da Corte. 



N.° 113. — Em 11 de Outubro de 1845.— Z>*- 
clarando como se deve proceder na arreca- 
dação dos dinheiros de Orphaos , caso se extin- 
gão as Collectorias em consequência da arre- 
matação das Rendas y $c. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, em res- 
posta ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Provincia da Bahia de 6 de Setembro ultimo 
sob n.°120, declara-lhe: 1.°, que no caso de 
ficarem extinctas as Collectorias e Agencias, pelo 
facto de se arrematarem as Rendas Publicas, 
que por ellas se arrecadao , poderão ser os ar- 
rematantes, devidamente afiançados, autorisa- 
dos para receber o dinheiro dos Orphaos , e au- 
sentes, e remettel-o á Thesouraria ; e bem assim 
para fazer a entrega dos que forem deprecados 
pelos Juizes dos Orphaos, por conta do preço 
de seus contractos, e sacando letras sobre a 
Thesouraria pelo que exceder , e elles adianta- 
rem; dando-se-lhes por isso huma Commissao 
razoável: 2.°, que a divida activa anterior aos 
annos da arrematação deverá continuar a ser 
cobrada , como actualmente , pelos Commissarios 
nomeados pela Thesouraria, podendo recahir a 
nomeação nos mesmos arrematantes: 3.°, que 
o Decreto de 13 de Junho de 1845 nao faz ex- 
cepção de rendas algumas para a arrematação, 
que ordena ; mas se a respeito de qualquer del- 
ias se oíFerecer duvida, ou inconveniente, se de- 
verá representar ao Thesouro Publico Nacional ,. 
sem que por isso se suspenda a arrematação da- 
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quellas, em que nao houver embaraço: 4. a , 
que os Empregados , de que trata o Decreto dito, 
escripturarios , agentes , cobradores , &c. , todos 
devem ser da nomeação dos Contractadores , de 
suá livre escolha , e sob sua responsabilidade. 

Thesouro Publico Nacional em 4 1 de Outu- 
bro de 4845. — Manoel Alves Branco. 



N.o 114. _ Em 11 de Outubro de 1845. — De- 
clarando as obrigações dos Inspectores de 
Thesourarias na satisfação de requisições dos 
Procuradores Fiscaes y e o modo por que se 
devem corresponder. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
de Sergipe, para o fazer constar ao respectivo 
Procurador Fiscal, em solução á representação que 
dirigio ao mesmo Tribunal, que em quanto á 
obrigação do Inspector satisfazer, ou mandar 
satisfazer, as requisições do Procurador Fiscal 
em matéria de serviço , se observe o deliberada 
pelo Sr. Presidente da Província , assim como a 
respeito da nomeação, e producçao das teste- 
munhas, nas causas da Fazenda Nacional; e 
em quanto á maneira da correspondência en- 
tre os mesmos Inspector e Procurador Fiscal , 
se cumpra o determinado na ordem de 31 de 
Outubro de 1843, por copia junta; sendo con- 
forme á pratica das Portarias, a direcção dada 
na forma do sobrescripto junto aos outros papeis, 
com que o mesmo Procurador Fiscal instruía 
a sua representação. 

Thesouro Publico Nacional em 1 1 de Outu- 
bro de 1845. —Manoel Alves Branco* 
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Copia a que se refere •* ordem acima» 

Joaquim Francisco Vianna , &c. , em resposta 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Provinda do Maranhão de 30 de Março deste anno , 
n.° 35, ordena que continue a pratica, de se 
dirigirem os Inspectores das Thesourarias aos 
respectivos Procuradores Fiscaes por meio de Por- 
tarias , no que for objecto de serviço Publico; cum- 
prindo porem observar-se a respeito dos Procura- 
dores Fiscaes o disposto nas ordens de 22 Janeiro de 
de 1841 , e 7 de Julho de 1842, esta (junta 
por copia ) expedida á Thesouraria do Maranhão , 
e aquella á das Alagoas. 

Thesouro Publico Nacional em 31 de Outu- 
bro de 1843. —Joaquim Francisco Vianna. 

A ordem de 22 de Janeiro de 1 841 , acha-se 
na Collecçao de Decisões Tomo 4.° paginas 10. 

O Visconde de^Abrantes ? &c. , em resposta ao 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia do Maranhão de 30 de Janeiro de 1840, 
n.° 11 , declara ao mesmo Sr., que a Fazenda 
Nacional nao tem direito e acção para deman- 
dar os herdeiros de António José de Meirelles , 
testamenteiro de Manoel Pereira de Brito , pelo pa- 
gamento da pena em que este incorrera na con- 
formidade do § 3.° do Alvará de 2 de Outu- 
bro de 1811, e deveria ter satisfeito, se, em 
tempo e por meio competente, lhe tivesse sido 
imposta , pelas razões jurídicas em que se fun- 
dou o Procurador Fiscal da Thesouraria no pa- 
recer que deo a este respeito; e ordena ao dito 
Sr. Inspector , que faça promover devidamente , 
e como for de direito , á cobrança da respectiva 
taxa da herança de António Pereira de Brito, 
advertindo que nao he da competência do Ins- 
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pectór da Thesouraria dar ordens, ou quaes- 
quer direcções officiaes ao Procurador Fiscal , no 
que pertence ao desempenho de suas obrigações , 
e principalmente no que he relativo ao con- 
tencioso da Fazenda Publica , que a Lei poz a 
seu cargo ; devendo só representar contra o mes- 
mo Procurador Fiscal , pela prevaricação, omis- 
são , ou negligencia em que o considerar cora- 
})rehèndido, e colligir os documentos para se 
he fazer effectiva a responsabilidade. 

Thesouro Publico Nacional em 7 de Julho 
de 4 842. — Visconde de Abrantes. 



N.° 445.— Em 18 de Outubro de 1845*— De- 
- clara que os géneros importados por agua 
pelo interior do Brasil , de qualquer ponto de 
territórios estrangeiros , só gozarão do favor 
da Lei de 48 de Setembro ultimo , Artigo 25 , 
sendo transportados em navios Brasileiros ; 
e que nàs lagoas e rios interiores , não podem 
navegar embarcações estrangeiras. 

* * • 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
do Pará , que dos géneros que forem importa- 
dos ppr agua pelo interior da mesma Província , 
de qualquer ponto dos territórios estrangeiros, 
ue limitao cometia, e que forem deproducçao 
os ditos territórios limitrophes, só gozarão do 
favor concedido pelo Artigo 25 da Lei n.° 369 
de 48 de Setembro ultimo, aquelles que forem 
transportados em embarcações brasileiras , e nao 
os que por acaso cheguem em embarcações es- 
trangeiras, pois que estas nao podem navegar 
nossas lagoas , e rios interiores , sem Convenção 
ou Tratado. 



i 
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Thesouró Publico Nacional em 18 de Oatu 
bro de 4845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 116. — Em 20 de Outubro de 18*5. — Aos 
Empregados de Fazenda não se paga sem 
que tenhão tornado posse , mas na forma da 
Lei efe 24 de Setembro de 1 829 a podem tomar 
por procurador. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , declara ao Sr. 
Inspector da Thesouraria da Província do Pará, 
em resposta ao seu Officio de 11 de Agosto ul- 
timo, n.°63, que, na conformidade das respe- 
ctivas ordens relativas ao pagamento dos Orde- 
nados dos Empregados de Fazenda, não se po- 
de pagar Ordenado algum a Pamphilo Manoel 
Freire de Carvalho, do tempo anterior á posse; 
mas que a esta pôde ser admittido por procura- 
dor, pela autorisaçao da Lei de 24 de Setem- 
bro de 1829 a favor dos Empregados Públicos , 
sem excepção , a qual não foi revogada pela Lei 
de 4 de Outubro de 1831 , ou outra alguma pos- 
terior, em quanto o mesmo Pamphilo se achar 
dentro do tempo da licença. 

Thesouro Publico Nacional em 20 de Outu- 
bro de 1845.— Manoel Alves Branco. 
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N.o 117.— Em 21 de Outubro de 1845. — ^/*- 
provando a deliberação da Thesouraria dó 
Maranhão sobre a admissão de hum fiador 
ao Pagador Militar, e declarando que o di- 
reito de jiscalisação que compete aos Presiden- 
tes de Províncias, não involve a alçada dos 
recursos, que pertence ao Thesouro* 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do T besouro Publico Nacional , tendo á vis- 
ta, o Oflicio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Provincia do Maranhão de 13 de Dezembro do 
armo passado, n.°120, em que dá conta da 
correspondência havida entre a Presidência, e a 
Thesouraria, acerca da fiança offerecida por Ma- 
noel Joaquim Dias Cabral , para entrar no exer- 
cicio de Pagador interino da Pagadoria Militar, 
a qual , posto que recahisse em pessoa de toda 
a probidade, entendeo su Thesouraria que não 
podia ser acceita, pelas razões quê apresentou, 
as quaes nao faraó attendidas pelo Sr. Presiden- 
te da Provincia , que mandou nao obstante ellas 
tomar a fiança; e em consequência pede o Sr. 
Inspector que se lhe declare , se das disposições 
do Artigo 87 da Lei de 4 de Outubro de 1 831 , 
e Artigo 5.° § 3.° da Lei de 3 de Outubro dè 
1834 se segue, que os Presidentes de Província 
tem o direito de intervir com suas decisões em 
todas as matérias da competência das Thesoura- 
rias , e se estas sem responsabilidade tem obriga- 
ção de cumprir taes decisões, embora lhes pare-* 
çao contrarias ás Leis , e ordens do Thesouro 
que regulao a matéria; responde : 1 .° , que appro- 
va o procedimento com que se houve neste ne- 
gocio o Sr. Inspector; e 2.°, que o direito de fis- 
calisaçao que compete aos Presidentes das Pro- 
vindas nao envolve a alçada dos recursos, que na 
forma da Lei pertence ao Tribunal do Thesouro. 



Thesouro Publico Nacional em 21 de Outu- 
bro de -1845. —Manoel Alves Branca* 



N.°m. — Em 24 de Outubro de 1845. — ^»- 
torisa a encarregar as CoUectorias e Mesas 
de Rendas da arrecadação de dividas de an— 
nos anteriores , provenientes de taxas de es- 
cravos e imposto de lojas, marcando a por- 
centagem j e a procedimento^ a seguir poste— 
riormente* 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal da Thesouro Publico Nacional , para abre- 
viar a arrecadação de algumas dividas de annos* 
anteriores , provenientes da taxa dos escravos , 
e do imposto das lojas , sem sujei tar-se ao con- 
tencioso da Fazenda , e podendo essa cobrança 
realisar-se pelos meios brandos que estão ao al- 
conce da Administração , ordena ao Sr. Inspector 
da Thesouraria da Província de ... . que encar- 
regue ás CoUectorias e Mesas de Rendas dessa ar- 
recadação , mediante a mesma porcentagem de (x 
por cento que está marcada ao Juizo dos Feitos 
da Fazenda; devendo porém essas dividas pas- 
sar áquelle Juizo , se não forem pagas dentro 
de hum anno , da data de sua entrega ás Col-* 
lectorias e Mesas de Rendas. que cumprirá. 

Thesouro Publico Nacional em 24 de Outu- 
bro de 4845. —Manoel Alves Branco. 
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N.* 119. —Em 25 de Outubrp de 1845. —Ar- 
commendando a execução do Capitulo 18 do 
Regulamento de 22 de Junho de 1 836 , e das 
Instrucções que lhe são relativas. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , remette ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Provinda de 
. . . . exemplares do Capitulo 18 do Regulamento 
das Alfandegas de 22 de Junho de 1 836 , e das 
Instrucções ultimamente" expedidas para execução 
delle ; a fim de que o Sr. Inspector os faça dis- 
tribuir pelas Autoridades da costa da Província, 
em ordem a se lhes dar o devido cumprimento. 

Thesouro Publico Nacional em 25 de Outu- 
bro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



Instrucções para execução do Capitulo 18 do 

Regulamento das Alfandegas de 22 

de Junho de 1 836. 

§ 1 *° As embarcações , em regra geral , so 
podem navegar para os lugares que indicao os 
seus despachos , e que estão abertos ao commerck> 
de importação , ou de exportação , ou ao com- 
mercio de cabotagem , quanto ás de cabotagem 
somente : a entrada de huma embarcação em por- 
to que nao seja o de seu destino , segundo os 
seus despachos, he sempre considerada como 
huma arribada, obrigada por força maior. 

§ 2.° Toda a embarcação nacional ou estran- 

? [eira, que obrigada de huma força maior resolve 
àzer huma arribada , a outro porto diverso da- 
Juelle de seu destino , segundo os seus despachos , 
eve procurar o porto mais perto para onde lhe 
seria livre destinar-se ou despachar-se , segundo 
as Leis de Brasil ; e por isso , nao sendo em bar- 
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cação de cabotagem , deve procurar o porto mais 
perto em que haja Alfandega. 

§ 3.° OArt. 299, comtudo, tolera hutna 
arribada de taes embarcações em porto que nau 
haja Alfandega , mas somente em casos extraor- 
dinários de numa força maior tal, que a im- 
possibilite de demandar o porto mais perto , em 
que haja Alfandega , para verificar n'elle a sua 
arribada; por exemplo, se em virtude de tem- 
poraes se acha com mastros rendidos , com agua 
aberta , que não possa esgotar com as bombas, 
correndo perigo em navegar para mais longe; 
ou se em virtude de prolongada viagem se acha 
inteiramente exhausta de mantimentos, e agua- 
da , a ponto de sua tripolaçao correr risco de 
succumbir á fome , ou á sede. Nestes casos , em 
que os interesses da humanidade exigem a to- 
lerância de huma arribada em porto em que 
nao ha Alfandega , sem que a embarcação fique 
sujeita a ser tomada, o citado Artigo 299 do 
Regulamento exige também que essa força maior , 
e circunstancias que fazem tolerar a arribada, 
sejao immediatamente justificadas, e provadas 
perante a competente Autoridade do lugar, a 
qual deve proferir seu julgamento ou sentença. 

§ 4.° A Autoridade competente, perante a 
qual deve ser dada a justificação da força maior, 
e estado da embarcação de nao poder seguir sua 
viagem , sem se refazer dos objectos indispen- 
sáveis para ella , nos termos do Artigo 299 , he : 
em i\° lugar o Juiz de Direito , estando presente ; 
em 2.° o Juiz Municipal do lugar; em 3.? o 
Delegado; em 4.° o Subdelegado; em 5*° o Juiz 
de Faz; devendo os subsequentes, na ordem em 
que vão numerados, tomar conhecimento da 
justificação, somente na falta ou ausência dos 
antecedentes. 

S 5.° Logo que alguma embarcação nacional 
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ou estrangeira, abrigada por força maior, der 
entrada, e fundear em porto aonde não ha Al- 
fandega , o sen Capitão , dentro de seis horas, 
deve vir a terra apresentar-se á Autoridade com- 
petente , conforme o § antecedente , e requerer 
por escripto, a justificação dos motivos que a 
obrigarão a fazer a arribada, e que a impos- 
sibilitarão de ir arribar a outro porto, mais 
perto, aonde exista Alfandega; e a. mesma Au- 
toridade, dentro de 24 horas, deverá passar 
a bordo com dous ou mais peritos ou testemu- 
nhas, e o seu respectivo Escrivão , para tomar 
a justificação , e proceder a hum auto de veri- 
ficação e exame das avarias, ou falta absoluta 
de mantimentos e aguada , verificação da der- 
rota, e do termo de arribada que o Capitão de- 
ve ter lavrado a bordo, para fazer constar a 
resolução da mesma arribada: deste termo, e 
da parte da derrota posterior a elle , deverá o 
Juiz fazer tirar hum traslado , pelo seu Esvrivao , 
que fará juntar aos autos da justificação , que 
devem ficar no Cartório. 

§ 6.° Se a Autoridade julgar provada a força 
maior allegada , e o» motivos que impossibilita* 
vão a embarcação de ir verificar sua arribada 
em outro porto mais perto , aonde ha Alfandega , 
assim o declarará: sendo os motivos falta abso- 
luta d'agua , ou mantimentos , lhe dará a licença 
para os comprar e embarcar, pagando os di- 
reitos a que forem sujeitos, nasCollectorias ou 
Mesas de Rendas , marcando para isso o prazo mais 
curto > e que ft>r absolutamente indispensável 
para fce prover dos ditos géneros , somente quan- 
tos bastem para seguia até o porto mais perto , 
em que há Alfandega; e a mesma Autoridade 
dará as providencias ao seu alcance par* que de 
prompto se verifique o fornecimento , e obri- 
gará a embarcação a levantar os ferros, e lar- 
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gar do lugar , apprehendendo-a no caso de re- 
luctancia ou desobediência. 

§7.° Se porem a Autoridade , pelas proyas 
e exames a que proceder, reconhecer que sao 
falsos os motivos allegados para a arribada, e 
que a embarcação podia facilmente , e sem pre- 
juízo , ir verificar sua arribada no porto mais 
perto em que ha Alfandega, assim o julgará, 
e a obrigará a fazer-se á vela immediatamente , 
se estiver completamente em lastro , sob pena 
de ser apprehendida; mas tendo a embarcação a 
seu bordo mercadorias estrangeiras , que ainda 
não tenhao pago direitos de consumo em alguma 
das Alfandegas do Império , será apprehendida , e 
remettida com segurança ao Inspector de huma 
das Alfandegas designadas noArt. 294, que ficar 
mais próxima , podendo a dita Autoridade mudar- 
lhe parte da tripolaçao , ou augmental-a , ou por- 
Ihe guardas a bordo , á sua custa , para segurança 
da viagem ao porto a que for remettida* 

§ 8.° Se a embarcação cuja arribada forçada 
for justificada, desembarcar para terra merca- 
dorias , durante o tempo de sua demora no lugar 
da arribada > aonde nao ha Alfandega , e taes 
mercadorias forem apprehendidas , a Autoridade 
fazendo lavrar pêlo seu Escrivão o auto de ap- 
prehensao. dessas mercadorias , assignado por 
duas testemunhas ao menos , procederá igual- 
mente á apprehensão da embarcação , e de toda 
a sua carga , e fará remessa delia conforme o § 
antecedente. Igualmente procederá á apprehen- 
são de qualquer embarcação estrangeira , que re- 
ceber carga, ou géneros do paiz, em porto em 
que nao haja Alfandega, tenha ou nao sido jus- 
tificada a sua arribada, salvo o caso único da 
licença para mantimentos , concedida nos termos 
do S ^.° 

§9.° Se a embarcação arribada por força 
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maior justificada , e julgada pela Autoridade ., 
achar-se inteiramente em estado de não poder 
navegar , ou se nao puder seguir sua viagem 
sem descarregar , toda ou parte de sua carga , 
a descarga e deposito se fará por ordem da Atesa 
de Rendas , havendo-a no lugar , e nao havendo , 
por ordem da Autoridade que julgar justificada 
a arribada; e as mercadorias desembarcadas, 
depois de inventariadas, e conferidas com o ma- 
nifesto , ou livro da carga , serão com o seu in- 
ventario remettidas , por conta de quem perten- 
cer , ao Inspector de huma das mesmas seis Al- 
fandegas designadas no Art. 294. 

§ 1 0. O Juiz de Direito da Camarca , e o Juiz 
Municipal do Termo, devem tomar conhecimento 
da justificação da arribada forçada , huma vez 
que compareção no lugar antes da retirada da 
embarcação , e em qualquer estado que se ache 
o processo da justificação , podendo nesse caso a 
Autoridade que começou o processo, ser admit- 
tida como parte, se já tiver feito a apprehensao. 
Rio de Janeiro em 14 de Outubro de 1845. — 
Manoel Alves Branco. 



N.° 120.— Em 29 de Outubro dei 845. —A fa- 
rinha de mandioca , e outros géneros nacio* 
naes transportados de hum a outro porto , não 
sujeitos ao despacho das Alfandegas , não 
pagão o meio por cento de expediente* 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , responde 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província do Rio Grande do Norte de 12 de Se- 
tembro próximo passado, n.° 35, que acompa- 
nhou o requerimento de José Ignacio Fernandes 
Barros Bolaxinha , pedindo a isenção do paga- 
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mento 4o imposto de raeio por cento , de 321 
sacas de farinha alti importadas de Pernambuco , 
a que o quer abrigar a Alfandega do Rio Gran- 
de do Norte ; que a farinha de mandioca , e ou- 
tros géneros de producçao nacional, transportados 
de hum para outro ponto do império, não são 
sujeitos a despacho nas Alfandegas , e por tanto 
não devem pagar o rueio por cento de expedien- 
te > que só dos géneros nacionaes , que por cilas 
se despaçhao , he devido ; e só tem ou deve ter 
lugar esse despacho , quando o género se puder 
confundir com outro semelhante estrangeiro, ou 
as partes os quizerera passar peias Alfandegas , 
aliás deverão ser despachados pelo Consulado , 
onde nada pagão , como dispõe a Portaria de 
45 de Maio de 1839 , ou antes a de tO de No-* 
vembro de 1838, que foi publicada com aquella 
na Collecçao de 1839. 

Thesouxo Publico Nacional em 29 de Outu- 
bro de 1845.— * Manoel Alves Branco. 
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N. # 121. — Em 29 de Outubro de 1845.— Os 
livros de arrecadação do sello a cargo de 
quaesquer Escrivães , devem ser abertos, rubri^ 
ca dos , e encerrados. 

Manoel Alves Branco •, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, em resposta 
ao Oíficio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Provi ncia do Rio de Janeiro de 18 de Setembro 
ultimo, sob n.° 17, de clara -lhe que os livros 
d' arrecadação do sello a cargo de quaesquer Es- 
crivães, devem ser abertos, rubricados e en-' 
cerrados , como sao os livros das mais rendas , 
huma vez que a incumbência dada aos Escrivães 
P*fe? § 4.% Antigo 36 do Regulamento de 2&de 
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Abril de 1844 , os colloca na classe de Gollectores 
da Fazenda. 

Thesouro Publico. Nacional em 29 de Outu- 
bro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 122, — Em 31 de Outubro de 1845. — De- 
clara que devendo ser cobrada, guardadas 
as Leis geraes , a metade da ~ divida activa 
das Rendas Provinciaes anteriores ao 1.* de 
Julho de 1836, assim deve ser applicado , 
nesta parte, o Regulamento de 28 de Abril 
de 1842. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , em resposta 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesourana da 
Província da Bahia de 18 de Setembro ultimo, 
sob n.° 124, acerca do melhor meio de arre- 
cadar-se o sello de heranças e legados, declara 
ao mesmo Sr. Inspector que devendo ser cobra- 
da, guardadas as Leis geraes, a metade da divida 
activa de Rendas Provinciaes anterior ao 1 .° de 
Julho de 1836, assim deve ser applicado nesta 
parte o Regulamento de 28 de Abril de 1842. 

Thesouro Publico Nacional em 31 de Outu- 
bro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 123. — FAZENDA. — Em 6 de Novètóbro 
de 1845. — Os lugares das Thesburariàè cu- 
jos provimentos dependem de concurso, não 
serão definitivamente approvados pelo The~ 
souro j se não depois de seis mezes de exer* 



cicio. 



Manoel Alves Branco, Pre&idente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, confor- 
mando-se com a representação da Thesouraria 
da Província de Minas Gemes n.° 69 de 30 
de Agosto ultimo f deliberou que ne fthum can- 
didato a lugares de Thesourarias, que depen- 
dem de concurso 9 seja defini ti vameate provido 
sem que sirva provisoriamente na Repartição o 
tempo de seis meaes, vencendo todavia o rca*- 

Í>ectivo ordenado ; a fim de que f adquerido per-* 
eito conhecimento de soa aptidão , e conducta ,' 
possa o Thesouro deliberar sobre a sua defini-* 
tiva admissão á vista doa actos do concurso T e 
informações das Thesoui árias f que lhe devem 
ser presentes: o que communica ao Sr. Inspe- 
ctor da Thesouraria da Província de * . * < para 
sua intelligencia, e devido cumprimento. 

Thesouro Publico Nacional em 6 de Novem- 
bro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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N.° 124. — Em 13 de Novembro de 1845. — A 
Portaria do 1.° de Outubro sobre licenças 
não comprehende os Empregados Aposen- 
tados. 

O Sr. Thesoureiro dos Ordenados fique na 
intelligencia de que a Portaria do 1.° de Ou- 
tubro ultimo , sobre as licenças dos Empregados 
do Ministério da Fazenda, não conprehende os 
aposentados, que podem ter licença sem tem- 
po definido. 

Rio em 13 de Novembro de 1845. — Manoel 
Alves Branco. 



N.° 125.— Em 19 de Novembro de 1845. — ^ 
Apólices de seguro , e as letras do premio 
delle , são títulos de transacções distinctas , 
e por isso sujeitos cada hum ao sei lo pró- 
prio. 

Sr. Administrador da Recebedoria , em so- 
lução á sua representação de 23 de Outubro 
ultimo , fique na intelligencia de que as Apó- 
lices de seguro, e as letras do premio delle, 
sao títulos de transacções distinctas, cada hum 
dos.quaes está sujeito a sello próprio, e di- 
verso ; e por tanto a Companhia de Segurado- 
res — Reunião — deve pagar sello das letras dos 
seus seguros , do mesmo modo que o tem pa- 
go , e nunca recusarão pagar , as outras Com- 
panhias. 

Rio em 19 de Novembro de 1845. — Manoel 
Alves Branco. 
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N.o 126. — Em 20 de Novembro de 1845.— Iie~ 
gula o modo de proceder na cobrança das 
leiras sacadas a favor da Fazenda Nacional , 
e seus respectivos juros. 

• Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , para regular 
o modo por que se deve proceder na cobrança 
das letras sacadas a favor da Fazenda Nacional , 
e seus respectivos juros, ordena se observe o 
seguinte. 

Art. 1 .• Em todas as transacções de qual- 
quer natureza , que no Thesouro e nas Thesou- 
rarias das Províncias se celebrarem por meio de 
letras, se deverá observar constante e invaria- 
velmente o disposto nos Artigos 1.°e2.° da Lei 
de 1 3 de Novembro de 1 827 , isto he , o valor 
de taes transacções, a importância das dividas 
activas da Fazenda Nacional provenientes delias, 
deverá sempre reduzir-se a letras acceitas pelos 
devedores, sacadas e endossadas por seus fiado- 
res, com a natureza de letras mercantes, e co- 
mo tacs sujeitas a todas as Leis, disposições e 
estylos commerciaes, que a respeitq destas se 
achao em vigor , na conformidade do Artigo 3»° 
da citada Lei. 

Art. 2.° Reduzida assim a importância das 
dividas activas da Fazenda Nacional a leiras, 
sacadas , acceitas e endossadas pela maneira dita , 
como mercantes, da obrigação lie dos Empre- 
gados fiscaes, a quem incumbe a cobrança del- 
ias , o fazel-as protestar competentemente , nos 
casos de falta de pagamento no prazo estipula- 
do , e em todos os outros em que as letras mer- 
cantes se cos t um ao e devem protestar, defini- 
tiva ou provisoriamente. 

Art. 3.° Sendo ajuizadas as letras da Fa- 
zenda Nacional protestadas^ se devem demandar 
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os devedores sacadores, acceitantes e endossado- 
res, pela total importância do valor das mes- 
mas letras , dos juros vencidos desde a data do 
protesto , e de todas as custas e despezas deste , 
da mesma forma que se procede a respeito das 
letras mercantes. 

Art. 4.° Quando as letras da Fazenda Na- 
cional , que se apresentarem para serem ajuiza- 
das» não estiverem revestidas das sobreditas 
formalidades, segundo a Lei de 13 de Novem- 
bro de 1827, sendo apenas sacadas pelos Em- 
pregados de Fazenda, e acceitas pelos devedores, 
ou só por estes passadas e acceitas, ou nao tendo 
sido protestadas em tempo devido; em taes 
casos somente serão demandados os devedores 
acceitantes pelo valor das letras e pelos juros 
da mora , que se contarão da data da interposi- 
ção da acção em juizo , e a cargo dos respectivos 
Empregados ficará a indemnisaçao do prejuízo , 
que vier a Fazenda Nacional da falta das refe- 
ridas formalidades e protesto. 

Rio de Janeiro em 20 de Novembro de 
1 845. — Manoel Alves Branco, 



N,°127. —Em 20 de Novembro de 1845. — 
Os Cartórios dos Escrivães E eclesiásticos 
não são isentos do imposto estabelecido pelo 
§ 2.° do Alçará de 20 de Outubro de 1812. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional , responde ao 
Officio n.° 57 do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província deS. Paulo de 14 de Outubro pas- 
sado, que já pela ordem de 23. de Novembro 
de 1837 dirigida á Thesouraria da Província 
de Minas Geraes , sob n.° 80 , foi declarado que 
os Cartórios dos Escrivães Ecclesiasticos , nao sio 
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isentos do imposto estabelecido pelo § 2.° do 
Alvará de 20 de Outubro de 4812. 

Thesouro Publico Nacional em 20 de No- 
vembro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 428. — MARINHA.— Aviso de 20 de Novem- 
bro de 1845. — Declara os emolumentos^ que 
deve perceber o Secretario da Inspecção do 
Arsenal da Marinha da Corte f pelas certidões 
que houver de extrahir , na forma do Decreto 
n.\ 423. 

» 

Sua Magestade o Imperador, á vista do pa- 
rocer do Desembargador , Procurador da Coroa , 
Soberania e Fazenda Nacional , Ha por bem que 
o Secretario dessa Inspecção , pelas certidões , 
que nesta qualidade extrahir dos Livros respecti- 
vos^ a bem das partes , na conformidade do Arti- 
go 6.° do Decreto n.*423 de 27 de Junho ulti- 
mo , perceba mil réis de emoFumentos 7 segundo 
a Tabeliã mandada observar na Repartição da 
Fazenda, pelo Decreto n. Q 348 de 49 de Abril 
dts 1844: o que comrnnnico a Vin. para sua 
inteligência e execução. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 20 de Novem- 
bro de 1845. — António Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti de -Albuquerque. — Sr. An- 
tónio Pedro de Carvalho. 
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N> 129. — FAZENDA. —Em 22 de Novembro 
de 1.845. — As limitações do Decreto de 30 
de Junho de 1 844 , do tempo de franquia , 
nao sao extensivas ás Embarcações que en- 
trarem de hum porto do Império com carga 
de géneros do Paiz , para completarem nelle 
o seu carregamento para fora do Império. 

Sr. Inspector d' Alfandega pode prorogar 
a franquia do Brigue Sardo — Sirena — sobre 
que informou em 19 do corrente, pelo tempo 
que entender necessário para completar o carre- 
gamento; ficando na intelligencia de que as 
limitações do Decreto de 30 de Junho de 1844 , 
nao sao extensivas ás Embarcações nacionaes ou 
estrangeiras, que entrarem de hum porto do 
Império , competentemente despachadas com 
carga de géneros do Paiz somente , e com des- 
tino de completarem o seu carregamento para 
fora do Império , ás quaes se deve dar o tempo 
necessário para completarem a sua carga , con- 
siderando~as a este respeito como aos Navios en- 
trados em lastro, para receberem carga. 

Rio em 22 de Novembro de 1845. — Manoel 
Alves Branco. 



N.° 130. —Em 26 de Novembro de 1845. — 
Manda considerar y para o despacho nas Al- 
fandegas y as pérolas como jóias de ouro 
e prata. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , responde 
ao Officio do Sr. Inspector 'da Thesourararia da 
Provincia do Maranhão de 22 de Setembro deste 
anno , n.° 91, versando sobre o despacho de 
hum fio de pérolas , feito na Alfandega da dita 
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Província por Malaquias António Gonçalves, 
que a Alfandega obrou bem exigindo 30 por 
cento de direitos na conformidade da genérica 
disposição do Artigo 5.° do Decreto de 12 de 
Agosto de 1844, visto que em nenhuma de 
suas excepções se achao expressamente compre- 
hendidas ; mas como as pérolas estão na mesma 
razão das jóias de ouro e prata , o Sr. Inspector 
ordene que o despacho se faça considerando-as 
jóias. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de No- 
vembro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

TOMO 8.° CADERNO 12. 



N.° 131 . — FAZENDA. — Em o 1 .° de Dezem- 
" bro de 1845. — Regulamenta para as Cai* 
xas de deposito publico nas Thesourarias das 
Províncias* 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , para cum- 
primento do Artigo 33 da Lei n.° 369 de 18 de 
Setembro do corrente anno , que estabelece . 
caixas de deposito publico nas Thesourarias de 
todas as Províncias, ordena o seguinte. 

Art. 1 .° Em cada huma das Thesourarias 
de Fazenda do Império haverá hum cofre es- 
pecial e privativamente destinado para os depó- 
sitos públicos de dinheiro, papeis de credito, 
objectos de ouro, prata e diamantes , que se 
fizerem por ordem, ou mandado de qualquer 
autoridade judiciaria ou administrativa nos ter- 
mos das Capitães das Províncias. 

Art. 2.° Este cofre estará a cargo dp The* 
soureiro de Fazenda da Provincia, auxiliado 
pelo seu Fiel , debaixo da inspecção' e direcção 
do Inspector da Thesourariá. 

Art. 3.° Alem deste cofre geral haverá nas 
Provincias da Bahia , Pernambuco , Maranhão , e 
Rio Grande do Sul , hum cofre filial a cargo do 
Thesoureiro dos Ordenados , o qual será supprido 
pelo cofre geral com as quantias em dinheiro, * 
que forem necessárias pára as entregas diárias," 
nao podendo accumular mais de 4. 000$) 000. 
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Art. 4.° Os Thesoureiros das Thesourarias 
e os dos Ordenados, prestarão huma nova (lança 
, idónea , correspondente ao encardo que por 
este Regulamento lhes accresce., 

Art. 5.° As entradas e sahidas dos depó- 
sitos serão todas feitas" no cofre geral das The- 
sourarias em que não houver cofre filial -, e na- 
qucllas em que o houver , na forma do Art. 3.° , 
nelle se faraó as entradas e sahidas dos depó- 
sitos em dinheiro e papeis de credito, e só serão 
feitas directamente no cofre geral , as entradas 
e sahidas dos objectos de ouro , prata e dia- 
mantes. 

Art. 6.° Nos cofres de depósitos públicos 
das Provincias se receberão todas as quantias 
de dinheiro ou papeis de credito , e as peças de 
. ouro , prata e diamantes qúe a elles forem le- 
vados por Officiaes de justiça, por quaésquer 
Empregados públicos , e mesmo pelas partes , em 
virtude de ordens, mandados ou despachos de 
autoridades judiciarias ou administrativas dos 
termos das respectivas Capitães*. 

Art. 7.° A quem quer que apresentar e 
entregar, para ficarem ein deposito, alguns dos 
referidos objectos , se dará conhecimento . com 
o theor do lançamento no livro das entradas f 
de que se declararão as paginas , assignado pelo 
Thesoureiro e seu Escrivão. 

Art. 8.° As sahidas dos deposites de di- 
nheiro , papeis de credito ou peças de ouro T 
prata e diamantes, só poderão ser feitas ero 
virtude de -precatórios legaes das autoridades 
que as tiverem mandado fazer, cumpridos pelo 
Inspector da respectiva Thesouraria, a que de- 
verão ser dirigidos com as formalidades do es- 
tilo. 

Art. 9.° Quando o Inspector da Thesou- . 
rariá,- pelas informações que tiVer do Thesou- 
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reiro:, entender que deve negar o cumpri- 
mento do precatório <Io levantamento de qual- 
quer deposito, por duvidar da sua legitimidade, 
ou por se acharem os depósitos , cujo levanta- 
mento se deprecar , impedidos por embargos , 
ftenhoras ou outros embaraços diversos daquel- 
es que mencionar o precatório, assim o de- 
clarará , e reenviará o mesmo precatório á au- 
toridade por quem fora expedido; nao haven- 
do porem para esta recusa maior demora , quê a 
de 24 horas. 

Art. 10. Se a autoridade deprecante, ape- 
sar das razões expendidas pelo Inspector da The- 
souraria , resolver que o deposito se deve en- 
tregar , o mesmo Inspector o mandará cumprir , 
e no caso de insistir na negativa , o Thesou- 
reiro fará entrega independentemente do — Cum- 
pra-rse — , fazendo-se de tudo as averbações ne- 
cessárias. 

Art;, 11. Para o expediente destes depósi- 
tos haverá os livros de entrada e sahida , que se- 
rão numerados, rubricados e encerrados pelo 
Contador da Thesouraria , e aescripturaçao será 
feita pelos mesmos Escripturarios que forem des- 
tinados para o lançamento da receita e despeza 
dos Thesourerros da Thesouraria e dos Orde- 
nados. 

Art. 12. No acto da entrega dos depó- 
sitos o Thesoureiro cobrará para a Fazenda Na- 
cional os devidos prémios, os quaes consistem 
em dous por cento das quantias èm dinheiro , 
do valor dos papeis de credito pelo que delles 
constar , e do valor dos objectos de ouro , prata 
e diamantes , pela avaliação competentemente 
feita antes de' se effectuar o deposito. 

Art. 13. Depois de estabelecidos os cofres 
de depósitos públicos , na forma dos Artigos an- 
tecedentes , serão nullos e de nenhum eífcito 
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todos Ob que se fizerem em mãos de particulares 
e Officiaes de justiça, em qualquer lugar doe 
termos das Capitães das Províncias; e os Escri- 
vães e Empregados a que pertencer não juntarão 
a autos ou quaesquer papeis das suas Reparti- 
ções , os termos ou certificados de depósitos feitos- 
de outra maneira. 

Art 14. Todos òs depósitos feitos per or- 
dem ou mandado de qualquer autoridade ju- > 
diciaria ou administrativa , que se acharem em 
poder de particulares , ou de corporações e es-^ 
tabeleci mentos ou associações de qualquer na- 
tureza , serão tran feridos para os cofres de de- 
pósitos públicos , sob a mesma pena de nulli- 
dade. 

Art. 15.- Do producto dos prémios dos de* 
positos públicos se deduzirão três por cento 
mensalmente : dous para o Thesoureiro , e hum 
para o Escripturário que servir de Escrivão , e 
este haverá, alem disso, das partes os emolu- 
mentos de 1 50 réis por cada termo de entrada 
eu sabida, e o de 80 réis por cada verba de 
embargo ou penhora. 

Rio de Janeiro i.° de Dezembro de 1845. — 
Manoel Alves Branco. 



N.° 132. — MARINHA. — Aviso de 9 de De- 
zembro de 1845. — Fixa o numero de Offi* 
ciaes de Fazenda de embarque exiranutnera— 

- rios j e dá outras providencias a respeito., 

Illm. e Exm. Sr. — A Sua Magestãde o Im- 
perador foi presente o Officio , que V. Ex. me 
diriffio em data de 1 1 de Novembro findo , acom- 
panhando hum Projecto de nova organisaçao 
da Classe de Officiaes de Fazenda de embarque ; 
e o Mesmo Augusto Senhor , Tomando era con- 
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é 

sideraçao a exposição, queV. Ex. fez era o ci- 
tado Oíficio, sobre os inconvenientes e pre- 
juízos que á Fazenda Publica resultao do an- 
tigo systema , ainda seguido relativamente á or- 
ganisaçao e serviço de taes Oíficiaes, e Reco- 
nhecendo nao ser possivel pôr-se em pratica a 
indicada reforma, sem approvaçao ou autori-- 
saçao do Corpo Legislativo, sendo aliás urgen- 
tíssimo melhorar a administração de Fazenda 
neste tao importante ramo, Ha por bem De- 
terminar que se observe o que vai abaixo tran- 
' scripto. 

Art. 1.° numero dos Oíficiaes de Fazen- 
da extranumerarios , e Despenseiros , designado 
nos Avisos de 2 de Abril de 1834, e 10 dé 
Março de 1836 , será considerado da maneira 
seguinte. — Commissarios 20 — Escrivães 60 — e 
Despenseiros 40. 

Art. 2* O prazo dos embarques dos Oífi- 
ciaes de Fazenda e Despenseiros, designado pelo 
Aviso de 7 de Janeiro de 1837, fica elevada 
a dous annos, se antes nao for desarmado a 
Navio em que se acharem embarcados. • 

Art. 3.° D' ora em diante as nomeações 
dos Oíficiaes de Fazenda de embarque, quer 
do pumero, quer extranumerarios, ou Despensei- 
, ros, serão feitas segundo a ordem da antiguidade , 
pelas quitações de suas coutas, devendo para 
esse fim ser isso levado previamente , pela Con- 
tadoria Geral de Marinha., ao conhecimento da 
Intendência, e á medida que taes contas se 
forem prestando : recahindo porem qualquer des- 
tas nomeações' em Official que estiver ^m ex- 
ercício na Contadoria Geta.1 , sTerá officialmente 
previntdo delta o Contador Geral , * para ordenar 
ao individuo nomeado qne se apresente ao In- 
tendente. 

Art. 4.° As substituições destes Oíficiaes e 
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Despenseiros, que tiverem concluído o seu tem* 
po ( contado do dia da nomeação ) , só poderão 
ser levadas a effeito acerca d'aquelles que se 
acharem embarcados em Navios surtos no Porto 
desta Capital , ou nos das Províncias onde hou- ' 
verem Intendências , ou Inspecções de Marinha , 
a fim de que os Inventários, que se devem fa- 
zer nessa occasiao, sejao organisados pelos Em- 
pregados dessas Repartições , nomeados pelos res- 
Kectivos Chefes: quanto aos que estiverem em 
[avios surtos em Portos Estrangeiros, ou em 
Provincias onde nao hajao Arsenaes de Marinha, 
deverá o Intendente da Marinha da Corte , lo- 
go que findem os dous annos designados no Ar- 
tigo 2.°, dar parte á competente Secretaria da- 
tado, para providenciar como for mais conve- 
niente. 

Art. 5.° Nenhum individuo será admittido 
aCommissario ou Escrivão extranumerario , sem 
que apresente folha corrida , e mostre por do-» 
cumentos : 1 .° , que he Cidadão Brasileiro , e de 
boa conducta : e 2.° , que tem as necessárias ha- 
bilitações para bem desempenhar os ditos lu- 
gares , preferindo , em idênticas circunstancias , 
os que apresentarem Carta, d'approvaçao d' Aula 
do Commercio» 

Art. 6.° Nao será admittido a Despenseiro 
individuo algum sem que , alem de mostrar ser 
Cidadão Brasileiro , apresente attestado de três 
Commissarios, com quem tenha servido de Fiel, 
nos quaes seja abonada a sua conducta e prés- 
timo. 

Art. 7.° Só por ordem da Secretaria d'Es-r . 
tado dos Negócios da Marinha serão effectuadas 
as passagens de Oíliciaes de Fazenda extranu- 
merarios , e Despenseiros de humas para outras 
Classes. 

Art. 8.° O numero dos Officiaes de Ea- 
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zendade embarque e Despenseiros, de que trata 
o Artigo 1 .°, será preenchido com os que actual- 
mente existem, tendo-se em vista o que dis-, 
põe os Artigos 5.° e 6.° ácérca das admissões; 
e os que excederem se eliminarão dos respecti- 
vos assentamentos e escala. Esta organisação será 
feita pelo Intendente da Marinha da Corte, de 
accordo com o Contador Geral da. Marinha , e 
do resultado dará conta á respectiva Secretaria 
d'Estado. , 

Art. 9.° Na Intendência da Marinha da 
Corte, haverá, em Livro próprio, huma escala 
para se regular o serviço , tanto dos Oíficiaes de 
Fazenda do numero e extranumerarios , como dos 
Despenseiros, na qual se mencionará ar data d'ad- 
missão, a do embarque, e a em que tive- 
rem ficado quites com a Fazenda Publica , e os 
respectivos Escrivães desembaraçados de assistir 
á, tomada das contas , para que não haja a me- 
nor discrepância na execução do Artigo 3.° 

O que tudo communico a V. Ex. para sua 
intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço ém 9 de Dezem- 
bro de 1845. — António Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti d' Albuquerque. — Sr. Mi- 
guel de Sousa Mello e Alvim. 



N.° 133. — Aviso de 10 de Dezembro de 
1845. — Manda ficar de nenluim effeito o 
Aviso de 1 2 de Outubro de 1 838 , que creou 
huma Administração nos Arsenaes de Mari- 
nha da Provinda do Rio Grande do Sul, e 
dá outras providencias à esse respeito'. 

Vim. e Exm. Sr. — Havendo cessado as cir- 
cunstancias excepcionaes , que motivarão o es- 
1 tabelecirnento de dous Arsenaes , e huma Admi- 
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nistraçao de Marinha n' essa Província, e con- 
vindo acabar com todas as despezas , que não fo- 
rem absolutamente indispensáveis, a fim de 
conseguisse a maior somma possível de eco- 
nomia em todos os differentes ramos do serviço 
á cargo do Ministério da Marinha , Determina 
Sua Magestade o Imperador, que V. .Ex. dê 
as necessárias providencias , para que se cumpra 
o que abaixo vai transcripto. 4.° Fica de ne- 
nhum effeito o Aviso de 12 de Outubro- de 
1838, que creou nessa Provinda huma Admi- 
nistração de Marinha, composta de hum Ins- 
pector, hum Vice -Inspector , hum Secretario, 
dous Amanuenses , dous Almoxarifes , dous Es- 
crivães, e hum Porteiro; devendo V. Ex, pro- 
videnciar sobre o regresso de taes Empregados 
para esta Corte , a fim de serem conveniente- 
mente Empregados , á excepção porém dos que 
tiverem servido em Empregos dé Fazenda , e 
ahi quizerem ficar, aos quaes V. Ex. fará con- 
star que o Governo se nao descuidará em os* 
attender na primeira occasiao op por tu na que 
se offerecer. 2.° Por effeito desta disposição se- 
rão dispensados do serviço os Mestres , Operá- 
rios, e mais gente empregada nos Arsenaes, á 
excepção dos que forem necessários para as 
guarnições das Embarcações miúdas á cargo dos 
ratraos mores , Barcas de soccorro , e Pharoes. 
3.° Quanto aos géneros e mais objectos á cargo 
dos respectivos Almoxarifes , e que se acharem 
nos Armazéns de Marinha , tanto no Rio Gran- 
de , como em Porto Alegre, deverá V. Ex. 
ordenar que seja tudo inventariado, envian- 
do-se para esta Corte os que ahi nao forem 
precisos , e fazendo-se carga do restante , em Li- 
vro próprio, aos respectivos Patrões iqóres. Nos 
Cofres a cargo dos mesmos Almoxarifes se de- 
Verão também fazer os competentes recensea- 
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toèkitos, recolhêndo-se i Thesouraria da Pro- 
Vincia os saldos que se verificarem. As contas , 
quer de dinheiro, quer de géneros^ serão de- 
pois, com os respectivos documentos, e inven- 
tários, enviadas í esta Secretaria (TEsiado, a 
fim de ordenar-se a sua liquidação pela Con- 
tadoria Geral da Marinha, á quem ora está 
atfecta semelhante incumbência. 4.° Além do 
que se havia ordenado por Aviso de 30 de 
Agosto do corrente anno , a respeito de Navios 
que ahi se deviao conservar armados; cumpre 
que aquelles, qiíe se mandarão desarmar, se- 
)ao inspecionados , a fim de se venderem em 
hasta publica, os que estiverem em estado de 
nao poder mais servir , recolhe nd<>-se aos cofres 
da Thesouraria a respectiva importância, e con- 
tinuando a ficar os que ainda se acharem em 
bom estado , á cargo do Patrão tnór de Porto 
Alegre. 5.° As despezas que ahi sé houverem 
de fazer com o pessoal, material ,,^e alguns 
reparos necessários , tanto corti os Navios que 
se mandarão conservar pelo dito Aviso , e que 
constao de hum Pataxo , duas Canhoneiras , 
hum Cuter, e duas Barcas de vapor, como 
dos que aportarem a essa Província, serão fei- 
tas na conformidade do que determina o Re- 
gulamento de 28 de Novembro de 1840, que 
se refere ao de & de Janeiro de 4838. 6.° A 
respeito porém das despezas com os vencimen- 
tos dos Patrões mores, o pessoas das guarnições 
dos Escaleres, Lanchas, Barcas de soocarro, 
e Pharoeá f e com o costeio dos mesmos , dfe- 
verSo ellas ser feitos peta respectiva Thesou- 
raria; para cujo fim previna a V. Ex. de que 
Cenho solicitado do Ministério da Fazenda a 
expedição das necessárias ordens , de fórma tftté 
do 1.* de Fevereiro ém diante seja supprida 
pela mesma Thesourstria a quantia de réis 
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sete contos trezentos e seis mil, sendo quatro 
contos pclá rubrica — Arsenaes — , e três con- 
tos trezentos e seis mil pela de Pharoes , sahindõ 
estas addições da quantia que ultimamente foi 
marcada pela respectiva distribuição no total 
de réis cento e setenta e nove contos ceoto e 
trinta e seis mil, devendo. a final o excedente , 
que se conhecer , reunir-se ao que se deixou 
em reserva no Thesouro pela mesma distribui - 
çao no total de réis quinhentos trinta e três 
contos quinhentos e três mil quatrocentos e 
seis, o que opportunamente será communicado. 
7.° D' entre os Amanuenses que servirem na 
Inspecção , deverá V. Ex. escolher o mais ido- ' 
neo , e que tenha sufficiente intelligencia , para 
ser encarregado de fazer, não só os assenta- 
mentos, em Livros próprios, e as folhas das 
despezas de que trata o Artigo antecedente, 
averbando-as nesses Livros , mas ainda as con- 
tas de taes despezas, ou outros quaesquer es- 
clarecimentos, que sejao precisos prestar-se á 
Contadoria Geral, de quem o mesmo Empre- 
gado deverá receber as necessárias instrucções 
a respeito. 8.° A divida activa e passiva da 
Inspecção d' essa Província deverá ser immedia- 
íamente liquidada, a fim de arrecadar-se aquel- 
la , e satisfazer-se esta com o dinheiro que 
existir , e com o restante da consignação rela- 
tiva ao corrente mez de Dezembro e Janeiro pró- 
ximo. No caso porem de nao ser isto sufficiente , 
deverá V. Ex. ordenar que seja enviada á esta 
Secretaria, d' Estado huma conta circunstanciada 
da divida mie ficar existindo, a fim de se 
poder providenciar opportunamente acerca do 
competente pagamento. 9.° Além do Patrão 
mor, de que trata o Decreto de 11 de Janeiro 
de 1834 , se conservará o outro que ahi exis- 
te com igual vencimento, visto reconhecer-s e 
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a necessidade de haver hum no Rio Grande , 
e outro em Porto Alegre, mui principalmente 
agora que cada hum delles vai a ter a seu 
cargo o que ficar existindo nos respectivos Ar- 
mazéns , e cujos Inventários lhes devem ser 
carregados na forma do Artigo 3.° E porque 
he conveniente preparar desde já a creaçao de 
huma Capitania do Porto n' essa Província, á 
vista da autorisaçao concedida ao Governo pelo 
, Decreto de 14 de Agosto <lo presente anno, por 
ser ella huma das de maior commercio , e cujo 
Porto deve, quanto antes, gozar de todas as 
vantagens , que promette huma *tal instituição , 
•e especialmente para se poder providenciar so- 
bre a praticagem , que segundo consta , muito 
vexame hoje causa ao Commercio d' essa Pro- 
víncia; previno a V. Ex. de que tenho nomea- 
do, nesta data, ao Capitão Tenente d' Armada 
Francisco José de Mello, a fim de ahi servir, * 
como Capitão do Porto, devendo regular-se no 
desempenho da sua commissao pelas Instrucções, 
cuja copia ora envio a V. Ex. , as quaes de- 
verá fazer com que sejao pelo Oíficial litteral- 
mente cumpridas, auxiliando-o com aquellas 
providencias que forem necessárias. O. que tudo 
V. Ex. fará executar como zelo eintelligencia, 
que o caracterisao ; e do resultado dará circun- 
stanciadamente conta , não só para conhecimento 
desta Secretaria d'Estado, como para se da- 
rem quaesquer providencias, que sobre este 
mesmo objecto sejao reclamadas. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 40 de Dezembro de 1845. — Antó- 
nio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. — Sr Conde de Caxias. 
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Sua Magcstade o Imperador Manda nomear 
a Vm. para servir n'essa Província do Ria 
Grande do Sul , a fim de eocarregar-se das attri- 
huições de Capitão do Porto; e em quanto se 
nao orgaoisa definitivamente as Capitanias dos 
Portos , na conformidade da autorisaçao conce- 
dida ao Governo pelo Decreto de 44 de Agosto 
do corrente anno, e se manda observar o res- 
pectivo Regulamento, cumpre que Vm. , no 
desempenho da soa commtssao, se guie pelas 
Instrucções aqui Iranscriptas ; devendo primeira- 
mente apresentar-se ao Presidente d" essa Pro- 
víncia , a quem ora se dá de tudo conhecimen- 
to, requisitando d'elle as providencias que fo- 
rem necessárias % a bem do serviço, de que he 
Vm. incumbido. 

1.* Será hum dos prrocipaes fins <la sua com- 
missao cuidar na conservação e bom estado 
do Porto da referida Província, em todos os 
d i Aferentes pontos , promovendo o seu melhora- 
mento , e propondo ao Governo , por intermé- 
dio do Presidente , as medidas que julgar ne- 
cessárias, enviando o plano da obra, e orça- 
mento das despesas, e entendendo-se n'aquilto 
que for preciso com. a respectiva Cam&ra Muni- 
cipal. 

2.° Dar e solicitar as precisas providencias, 
a fim de ir obtendo todas e quaesqner informa- 
coes tendentes á entrada è sabota das embarca- 
ções, quer Nacionaes , quer Estrangeiras , fazen- 
do menção em livro próprio , d essas mesmas 
informações. 

3.° Coadjuvar o qt*e pefas Repartições de 
Saúde e Alfandega estiver determinado a res- 
peito dos ancoradouros de quarentena, fran- 
quia , carga e descarga ; bem como designar 
nao só os ancoradouros dos navios, que tenhao 
de fabricar , ou que nao tenhao destino , como 
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os lagares em que deva ser tirado, on -lançado 
o lastro dos mesmos navios. 

4.° Dar providencias sobre as amarrações 
das cábreas , barcaças, e embarcações mi 11 d os 
do trafico do Porto. 

5.° Inspeccionar e administrar os Pharoes , 
barcas de socorro , e de escavação , se as houver , 
balisas, bóias, e bombas de apagar incêndios, 
fazendo conservar tudo em estado de poder sa- 
tisfazer aos seus fins. 

6.° Colher todas as informações possíveis, 
a fim de se ir fazendo em livros próprios , a 
matricula das tri potaçoes , tanto dos navios de 
coberta, e das embarcações miúdas do serviço 
do Porto , como da mais gente empregada na 
vida do mar. 

7.° Informar , por intermédio do Presidente , 
sobre o estado da pratica gem .»' essa Província, 
quaes os melhoramentos de que ella he susce- 
ptível , e se convirá que ella seja feita por par- 
ticulares f ou a expensas da Fazenda Publica; 
podendo, com approvaçao do respectivo Presi- 
dente, pôr em pratica, desde já, qualquer pro- 
videncia que for conveniente á tem do Cona- 
mercio, em quanto se nao organisa o Regula- 
mento da praticagem , na conformidade do Des- 
creio , que as mandou estabelecer. 

8.° que diz respeito ás questões de Policia 
Naval, prejuízos, ou damnos causados pelos 
navios entre si dentro do porto, e sobre multas 
será definitivamente determinado pelo Regula- 
mento , que se houver de pôr em pratica , por 
ocCasiao da organisaçao das Capitanias dos Portos : 
entretanto poderá Vm. tomar os seus aponta- 
mentos, representando ao Governo, por inter- 
médio do Presidente , sobre qualquer oceurren- 
cia relativa , a fim de se resolver opportuna- 
mente como convier. 
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9.* Para ser encarregado do expediente in- 
herente ao serviço , de que ora he Vm. incum- 
bido, he n' esta data nomeado o Amanuense 
Ignacio Joaquim da Silveira , o qual servirá como 
Secretario, percebendo a quantia de 400 $> 000 
por anno. 

10.° Tanto este Empregado, como os Pa- 
trões mores e o Amanuense que se acha in- 
cumbido da escripturaçao relativa ao serviço da 
Marinha , na conformidade do que se ordenara 
por Aviso desta mesma data , lhe serão subor- 
dinados; podendo Vm. empregal-os da maneira 
que julgar mais conveniente ao serviço , na 
intelligencia de que aquelle Amanuense deve 
rigorosamente cumprir a respeito da escripturaçao 
a seu cargo as instrucçôes que lhe forem da- 
das pela Contadoria Geral da Marinha , e das 
quaes deverá Vm. ter huma copia para seu go- 
verno. 

Dando a Vm. estas instrucçôes, nao he minha 
intenção inhibir-lhe de propor e tomar outras 
quaesquer medidas tendentes ao fim que levo em 
vista , e que lhe possao ser suggeridas pela pra- 
tica do serviço , numa vez que estejao ellas de 
accordo com as disposições da Lei e Ordens 
em virar. Do zelo ôom que Vm. tem desem- 
penhado outras commissões, espero que haja 
também nesta de correspondera confiança do 
Governo Imperial. 

Deos Guarde a Vm. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em 10 de Dezembro de 1845. — Antó- 
nio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque. — ■ Sr Francisco José de Mello , 
Capitão Tenente d' Armada. 
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N. a 134. — Aviso de 15 de Dezembro de 
1 845. — Manda observar a Tabeliã que regu- 
la o que devem pagar os particulares , pelos 
trabalhos feitos no Arsenal de Marinha da 
Corte , em suas Embarcações. 

Sua Magestade o Imperador, Approvando 
a Tabeliã que Vm. apresentara em Officio n.° 
581 de 4 do corrente mez , regulando o que 
devem pagar os particulares, pelos trabalhos 
feitos por bordo da Cábrea, a requerimento 
d'elles, e pelos alugueis dos aprestos d'appare- 
lhos , e das Barcas de virar de querena , e ou- 
tros objectos , Ha por bem que se ponha em pra- 
tica a referida Tabeliã do primeiro do mez de 
Janeiro próximo futuro em diante, fazendo-se 
publica por essa Inspecção. 

que comm único a Vm. , para sua intel- 
ligencia e execução. 

Deos Grarde a Vm. Paço em 15 de De- 
zembro de 1845. António Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti d' Albuquerque. — Sr. 
António Pedro de Carvalho. 
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Tabeliã do que devem pagar os particulares por metter ou tira? 
mastros de navios mercantes , caldeiras e machinas das Bar» 
cas de Vapor a bordo da Cábrea , alugueis de Barcas de virar 
de querena, de transportar cavallos, batelões, lanchas, an- 
coras, ancorotes, amarras\ viradores, estr alheiras , talhas, 
e mais miudezas de apparelho e amarrações fixas* 

Por cada dia que qualquer Barça de virar de querena 
estiver ao serviço de hum navio mercante, sem estar 

este virado , sendo das menores ,". 30000 

Idem sendo a maior 40000 

For cada dia que servir a querena , as primeiras com 

hum a dous apparelhos , WOOO 

Idem a três ditos 6J000 

Idem a maior com hum a dous ditos. 60000 

Idem a trcs ditos 80000 

Idem de hum cabo de apparelho, ou virador , por dia.. 4 #000 

Aluguel de bum cadernal grande , # por dia. «... 10000 

Idem de hum pequeno , por dia * 0500 

Idem de hum patanaz , por dia 1 JOO0 

Idem de bum colhedor , por dia. ..* ' 0400 

Idem de huma cosedura , por dia 0^00 

Idem de bum a la n to com estralheira , por dia , . . 16009 

Idem de huma talha dobrada , por dia £000 

Idem de huma estralheira , por dia 1 5000 

Pelo aluguei de huma amarra , ou ancora , no. primeiro 

dia, cada hum destes objectos 44000 

Por cada dia que de mais se demorar 20000 

Idem de hum aucorote , pelo dia primeiro. 2^000 

Idem por cada dia que de mais se demorar 10000 

Por cada hum mastro que se tirar na Cábrea ou metter, 
sendo de Sqmaea , Escuna , o grande de Pa taxo, ou 

Brigue, Escuna , e de Galera o grande , ou do traquete. 104000 

Idem por qualquer outro 80000 

Por cada hum caldeira ou machina de Barca- de Vapor. 

que se tirar ou metter, sendo a dous apparelhos 1G0OOO 

Idem a três apparelhos 240000 

Por huma linga de corrente , por cada lingada 20000 

Por huma cortaneira de corrente dada em auxilio das en- 
xárcias de hum navio que tenha de virar de querena, 

por cada dia 10000 

Pelo aluguel de huma lancha , por dia 40000 

Idem de hum batelão ou barca de cavallos , por cada via- 
gem 120000 

Pelo aluguel de huma amarração fixa uo primeiro e no 
segundo dia em que qualquer navio nella estiver amar- 
rado 40000 

Idem por cada dia que de mais continuar nella a estar. 20000 

Pelo aluguel de huma prancha , por dia 10000 

OBSERVAÇÕES. 

I. 1 Qualquer particular que pretender alugar algum dos objectos 

acima mencionados , se dirigirá por hum requerimento ao Inspector 
c|o Arsenal, se for para tirar ou metter mastros de navios, c cal- 
deiras ou macninas de Barcas de Vapor, on para alugar Barcas de 
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quereria; e ao l.° Ajudante por bum bilhete em quarto de papel, 
se for algum dos outros objectos , no qual declarará que pre- 
tende alugar. 

2.* O i.° Ajudante no bilhete que esse particular lhe apresentar , 
ordenará ao Patrão Mór que alugue; e este entregará assignahdo 
porém a parte recebedora em hum livro., que -para isso deverá existir 
no escriptorio da Patroraia MÓr , recibo declarando o indemnisar a 
Fazenda, no caso do objecto alugado voltar ou çncontrar-se (sendo 
amarração fixa} e em estado de reconhecida deterioração mais do 
regular. 

3. a Quando se tirar huma caldeira ou machina de Barca de Vapor 
de bordo de al#um navio , e atracar logo a respectiva Barca de Va- 
por para recebel-a, não se pagará mais cousa alguma de aluguel, 
visto que o trabalho se reduz a arriar. 

4. a No dia em que os objectos alugados forem entregues ao Ar 
srnal ou navio respectivo tiver largado a amarração fixa , o Patrão 
Mór dará logo parte por «scripto ao Inspector, ou ao f.° Ajudante, 
conforme a natureza do objecto , referindo-se ao dia em que teve 
lugar a entrega ou uso do objecto (sendo amarração fixa) potído-se 
nota no livro respectivo á margem do recibo , e Yazendo-se no re- 
querimento ou bilhete o calculo do que a parte deverá pagar , ex- 
trahindo-se huma conta, que será rubricada pelo Inspector ou !.• 
Ajudante, para se haver da parte q pagamento. 

5. a No um de cada mez o Patrão Mor formalisará huma guia de 
entrega de todo o rendimento , que será rubricada pelo Inspector, 
juntando-lhe todos os documentos que comprovarem o rendimento, 
para ser assim apresentada na Intendência da Marinha , e realisar-se 
a entrega dos dinheiros , em virtude do competente despacho. 

Inspecção do Arsenal de Marinha da Corte 1.° de Dezembro 
de 1845.— Assignado António Pedro de Carvalho , Capitão de Mar 
e Guerra, e Inspector. — Conforme. Manoel Carnewc a* Campos. 
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».• 135. — GUERRA.— Circular de 16 de De- 
zembro de 1845. — Aos Presidentes das Pro- 
víncias para que as Estações sujeitas ao Mi- 
nistério da Guerra designem sempre no sobre- 
scripto de todas as cartas , e papeis de obje- 
cto do serviço Publico , ás circunstancias abaixo 
declaradas. 

Mm. e Exm. Sr. — Reconhecendo o Governo 
Imperial a necessidade, que ha de providen- 
ciar-se sobre a grande irregularidade, que 
m nota na direcção, que as diversas Reparti- 
ções Publicas cos tu mão dar á correspondência 
Oíficial , que enviao á Administração do Cor- 
reio , para lhe dar o competente destino: Ha 
por bem Determinar Sua Magestade o Impera- 
dor , que as Estações sujeitas ao Ministério da 
Guerra, d'ora em diante, designem sempre no 
sobrescripto de todas as cartas , e papeis de ob- 
jecto do Serviço Publico, o emprego da Autori- 
dade, ou Empregado Publico, aquém vao di- 
rigidos , e o nome , ou emprego de quem os 
dirige, escrevendo-se no alto do mesmo sobre- 
scripto a declaração de — Serviço Publico : — 
o que communico a V. Ex. para que assim o 
entenda, e nesta conformidade expeça as ne- 
cessárias ordens ás mencionadas Estações nessa 
Província. 

Deos Guarde a V. Ex. Palácio de Rio de 
Janeiro em 16 de Dezembro de 1845. — António 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. 
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N.» 136. — FAZENDA. Em 47 d* Desiubm 
de 4845. — As apostillas devem pagar o sei- 
loj e os direitos de Chancellaria que forem 
devidos* 

O Sr. Administrador da Recebedoria, em 
solução á sua representação de 9 do corrente , 
fique na intelltgencia de que as apostillas nao 
declarativas exaradas no fim do contexto das 
Patentes militares, concedendo reformas, ac~ 
cessos, e passagens de htms pára outros cor- 
pos do Exercito, e bem assim as que se pas*- 
sao em títulos de pensões, tenças , &c. j para se 
realisàrem mercês pecuniárias , devem pagar o 
sello, e os direitos de Chancellaria, que fo- 
rem devidos, por serem taes apostillas verda- 
deiros títulos de mercês. 

Rio em 17 de Dezembro de 1845. — Ma- 
noel Alves Branco. 



N,° 137. — Em 18 de Dezembro de 1*45. — 
Em quanto os devedores da Fazenda Nacio- 
nal não apresentarem concessão do Tribu- 
nal do IfiesourOj para pagarem suas divi-* 
das em prestações , não devem parar por 
motivo algum as execuções. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do T besouro Publico Nacional , em res- 
posta ao oíBcio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província da Bahia de 21 de Outubro ul- 
timo , sob n,° 1 1 i declara-lhe que , em quan- 
to os devedores da Fazenda Nacional nao apre-' 
sentarem a concessão, que o mesmo Thesouro 
Publico Nacional lhes tenha feita, de esperas 
para fazerem seus pagamentos em prestações r 
sé div&rá contra tilas promover es processo* 
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executivos com a devida actividade, sem ob- 
star que conste , ou elles mesmos façao saber , 
terem requerido tal concessão; e que no caso 
de haverem elles obtido as esperas, ainda en- 
tão se não suspenderá o procedimento,- sem 
que elles tenhao pelas prestações admittidas 
passado as Letras , e dado as fianças idóneas ; 
devendo-se contar a época em que devem come- 
çar os pr&zos das prestações, da data da ordem, 
da concessão delias. 

Thesouro Publico . Nacional era 18 de De- 
zembro Kfe 1845. — Mauoel Alves Branco. 



N.° i38. -5 Em 18 de Dezembro de 1845. —^ 
Declara a precedência que deve ter em quaes- 
quer actos , a pessoa incumbida da direcção^ 
e execução delles , ainda que menos gradua- 
da seja do que outras , que concorrão nel- 
les. 

Mauoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, respon- 
dendo ao oflficio do Sr. Inspector da Thesou- 
raria da Província do Maranhão de 25 de Ou- 
tubro deste anno, n,° 95 , relativo ao confli- 
cto que houve entre o Procurador Fiscal da di- 
ta Thesouraria António Joaquim Tavares, e o. 
Major do Corpo de Engenheiros encarregado da 
medição e demarcação dos terrenos de Marinhas 
José Joaquim Rodrigues Lopes , pela precedên- 
cia de ássignatura nos termos de arrumação dos 
ditos terrenos.; declara que approva a delibe- 
ração do Sr. Yice-Presidente da Provinda, pela 
qual he dada a precedência ao encarregado da 
medição;* por quanto he sem duvida que em 
taes actos sempre por primeiro , e mais autpri- 
sado, se deve ter aquelle aquém he inoumbt 
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da a direcção, e execução destes, ainda que aliás 
aconteça ser elle menos graduado que qualquer 
das partes , que nos mesmos actos concorrao , 
ou o Fiscal que em razão de seu oííicio tenha 
de assistir e requerer, e tomar por isto mes- 
mo hiuna representação secundaria. 

Thesouro Publico Nacional em 18 de De- 
zembro do 1845. — fc Manoel Alves Branco. 



N.° 139. — MARINHA. —Aviso de 19 de Dezem- 
bro de 1845. — Determina á maneira de se 
arrecadar a importância das multas , que 
pagão as embarcações mercantes , pelos tiros 
fiados da Fortaleza de Villegaignon , quando 
p as são de certa posição. 

Sua Magestade o Imperador, Approvando 
o que em Officio n.° 114 de 15 do corrente 
mez expuzera o Contador Geral interino da 
Marinha, acerca d'arrecadaçao das multas que 
pagão as embarcações mercantes , pelos tiros que 
dá a Fortaleza de Villegaignon , quando ellas 
passão de certa posição, Determina que por esse 
Quartel General da Marinha se expeça a neces- 
sária ordem ao Gommandante Geral do Corpo 
de Imperiaes Marinheiros, para que as impor- 
tâncias de taes multas sejao lançadas em receita 
ao Commissario do dito Corpo , no Livro Caixa , 
á medida que se forem recebendo; e que, á 
vista, das receitas que se fizerem , o Escrivão 
extraia no fim de cada mez, huma guia de 
remessa do dinheiro, declarando a data, nome 
do Navio, numero de tiros, importância de cada 
hum , e o numero da ordem de despeza. Que 
com este documento , que será assignado pelo 
Escrivão , e Commissario , e rubricado pelo Com- 
jp andante do dito Corpo , se leve á Intendência o 
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dinheiro que se houver de entregar , a.fim de 
ser arrecadado no Cofre desta Repartição, com 
as formalidades que se achao estabelecidas , e*- 
tráhindo-se da respectiva receita o competente 
Conhecimento em forma para a despeza do 
mencionado Commissario: o que communico a 
V. S. para sua intelligencia e execução na parte 
que lhe toca. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 19 de De- 
zembro de 1845. — António Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti d' Albuquerque. — Sr. José 
Pereira Pinto. 



N.M40. — FAZENDA . —Em 22 de Dezembro de 
1845. — Determina o procedimento que de- 
ve haver a respeito^ do corte do pao-brasiL 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , sendo 
informado pelo Sr. Presidente da Província do 
Rio C rand e do Norte, do que ahi tem tido ul- 
timamente lugar , acerca do corte do pao-bra- 
sil , ordena ao Sr. Inspector da Thesouraria da 
dita Província, que neste objecto de Serviço Pu- 
blico tenha muito em attençao: 1.°, que o con- 
vite aos proprietários de terrenos, em que ha 
pao-brasil, para o corte delle deve ser feito 
em generalidade, sem designação, ou limitação 
de pessoas, para dar lugar á concurrencia ; e 
por meio de editaes, por ser o praticado a 
respeito de todos os contractos da Fazenda Na- 
cional, entendendo-se assim a disposição do Ar- 
tigo 2/ do Regulamento de 11 de Janeiro de 
1842: 2.°, que os Inspectores das Thesourarias 
nao devem dar por concluídos os contractos 
desse corte , sem approvaçao dos Presidentes das 
Províncias, havendo a respeito deites a mesma 
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necessidade que dictou a disposição do Artigo 
56 da Lei de 4 de Outubro de 1831. 

Thesouro Publico Nacional em 22 de De- 
zembro de 1845. — Manoel Alves Branco. 



N.° 141. — Em 22 de Dezembro de 1845. — 
Determina como se deve proceder no lança- 
mento j e cobrançg. do imposto em açougues, 
escriptorios e cartórios , venda de fazendas 
em tabuleiros, bilhetes de rifas, títulos de 
pensões , e outros , e licenças não especifi- 
cadas, x 

Manoel Alves Branco, Presidente dcx Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , tendo á 
vista o offieio do Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província do Pará de 19 de Setembro deste 
anno, n.° 73, pelo qual pede que se lhe de- 
clare : 1.°, se o fundo que deve servir de base 
ao imposto sobre as casas, em que se vendem 
carnes verdes , deverá ser , pouco mais ou me- 
nos , o que nellas houve no decurso do anno 
antecedente , pois o existente na occasiao do 
lançamento he diminuto, e nenhum he o per- 
manente nessa espécie de com me r cio, que se faz 
com o que entra, e sahe diariamente nas ditas 
casas: 2.°, qual será o fundo que serve de ba- 
se ao imposto sobre os escriptorios dos nego- 
ciantes, e cartórios dos advogados, aonde ape- 
nas se achão papeis e livros sem poder-se ajui- 
sar do cabedal ou interesse, que cada hum te- 
ve em hum anno nesses escriptorios: 3.°, se 
das vendas de fazendas em ta boieiros , ou em 
caixas , e canastras , que se tem denominado — 
lojas ambulantes — deverá continuar a arrecadar- 
se o imposto , ainda que no Regulamento de 15 
de Junho de 1 844 não se achem mencionadas : 
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4.° , se os bilhetes de rifas , propriamente di- 
tas, devem considerar-se como os de loterias, 
de que se trata no Artigo 22 do Regulamento de 
26 de Abril de 4844, para o imposto dosello: 
5.°, se dos titulos de pensões, ou tenças, mon- 
te pio, ou meios soldos concedidos a viuvas, 
que forem da Corte sem verba do sello, se 
deverá ahi arrecadar, e qual será a taxa; e 
bem assim das patentes de. Officiaes da Guarda 
Nacional , ou da Guarda Policial , que a está 
substituindo nesta Província; e das quitações 
passadas pelas Estações competentes á Thesou- 
reiros , Depositários , ou cobradores da Fazen- 
da Nacional: G.°, se nas licenças nao especi- 
ficadas do Artigo 32 do Regulamento dito, in 
fine , serão com prehend idas as que o Inspector 
deve dar nos casos dos Artigos 135 e 145, 
§ 3.° do Regulamento de 22 deJunho de 1836, 
e quando forem concedidos nesses casos, com 
urgência , a horas que esteja fechada a Repar- 
tição , como muitas vezes poderá succeder, onde 
se fará a cobrança do imposto do sello ; responde 
ao mesmo Sr. Inspector , quanto ao 1 .° que- 
sito, que sendo o fundo, das casas dessa classe 
tao incerto e diminuto,, em tal caso dever- 
se-ha lançar o min imo da patente de doge 
mil e oitocentos réis. Quanto ao 2.° , que 
ainda que o Regulamento de 15 de Ju- 
nho de 1844 nao indique base especial para o 
lançamento destas .duas profissões , nas capitães, 
villas , &c, com tudo delle se deduz que em 
taes casos se deverá regular o lançamento dos 
escriptorios dos negociantes pelo credito , e ex- 
tensão de giro mercantil delles, que, pouco 
mais ou menos , for constante e notório no lu- 
gar, por meio de hum arbitrio razoável sem 
relação á população; e dos advogados do mes- 
mo modo , pela reputação que gozarem no fo- 
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ro , embora taes escrip tórios tenhao , ou nao, 
só a livros e papeis , pois o imposto nao recake 
nestes objectos , , mas sim sobre as profissões dós 
indivíduos que as exercitao , comprehendendo 
lodos na quota minima da patente de doze mil 
e oitocentos réis ', quando em nenhum se de- 
vem estas circunstancias parti serem lançadQS 
na máxima , ou nas intermédias de que trata 
o § 2.° do referido Artigo. Quanto ao 3.° e A° 
quesitos, queapprova as deliberações do Sr. Ins- 
pector , em virtude das quaes continua a ser 
extensivo aos taboleiros , ou lojas ambulantes , o 
imposto estabelecido pelo Alvará de 20 de Ou- 
tubro de 1812, e se exige das rifas legalmen- 
te permittidas o imposto do sei lo na confor- 
midade das Leis de 8 de Outubro de 1833 
e 31 de Outubro de 1835. Finalmente quan- 
to ao 5.* e 6.° quesitos, que a parte nao re- 
solvida, ou determinada definitivamente pe- 
la Lei de 18 de Setembro deste anno, fica re- 
servada para quando se fizer a reforma do Re- 
gulamento respectivo. 

Thesouro «Publico Nacional em 22 de Dê- 
xetabro de 1845.— Manoel Alves Branco. 



N.° 142. — Em, 29 dfe Dezembro de 1845. — 
À adiciona d Tarifa os seguintes géneros : 
PapeL branco ou de cores , em rolos : lã 
em pó.: Pranchas ou formas para estampar 
papel. 
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O Sr. Jnspector d'Alfandega mande addi- 
oionar á Tarifa os seguintes Artigos: papel bran- 
co ou de. cores, liso, em rolos ae qualquer, 
largura, tendo mais de oito varas de compri- 
mento, por cada rolo 10 réis: la em pó de 
qualquer cor , por cada libra 30 réis : praia- . 
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chás ou formas de páo , para estampar papeí 
ou chitas , com frisos ou dentes de metal , ou 
sem elles, por cada huma &0 réis: ficando as- 
sim taxados em 5 por cento os referidos Ar- 
tigos y conforme a sua informação de 45 do cor- 
rente, dada sobre o requerimento de Ebert e 
Irmãos. 

Riç> erii 29 de Dezembro de 1845. — Ma- 
noel Alves Branco. 



N.° 143. — Em 29 de Dezembro de 1845. — 
Corno pode ter lugar a restituição da sita , 
paga de contractos de compra e venda de 
bens de raizi 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr Inspector da Thesouraria da Província da 
Bahia, em resposta aô seu officio do i •• do cor- 
rente , que a restituição da siza paga de con- 
tracto da compra e venda de bens de raiz só 
pôde , é deve ter lugar , quando esse contra- 
cto tiver sido julgado nullo, e sem eífeito por 
sentença directa e positivamente proferida so- 
bre a questão de sua validade, e precedência ; 
nao bastando a decisão ou julgado , que des- 
preze embargos de terceiro, fundados no direito 
de propriedade, e posse havida em virtude dea- 
se contracto; por ser isto o que- se conforma 
com a litteral disposição da Lei , que para tal 
restituição exige que a venda se desfaça por 
sentença. 

Thesouro Publico Nacional em 29 de De- 
zembro de 4845. — Manoel Alves Branco. 
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N. ft 144. — Em- 29 de Dezembro de 1845. — 
Declarando como se deve proceder & respei- 
to da commissão recebida pelos Empregado* 
-do Juízo dos feitos , quando as partes sejào 
vencedoras, e tenha de se restituir a quantia 
entrada para o cofre ; e sobre o pagamento 
da Dizima da Chancellana. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional , em vis- 
ta dos quesitos propostos pela Thesouraria da 
Província da Bahia em officio de 30 de Setem- 
bro deste anno, sob n. # 131 : 1.°, se as par- 
tes devem satisfazer como custas a mesma im- 
portância da commissão que já tinhao recebido 
da Thesouraria os Empregados do Juízo dos Fei- 
tos, quando a final as mesmas partes sejao ven- 
cedoras , e se lhes haja de restituir a quantia 
entrada para os cofres da Fazençla por via de 
execução do Juizo : 2.* , se a Dizima que se- 
gundo o uso do foro contencioso he incluída na 
somma de custas , tendo ella sido averbada 
por conta da Fazenda , ou paga pelas partes an- 
tes da sentença final» deve ser satisfeita por 
quem for condem nado nas custas, quando nao 
seja a Fazenda vencedora : responde ao Sr Ins- 
pector da mesma Thesouraria : 1.° , que quando 
aconteça por causa de reforma f ou revogação de 
sentença, que a Thesouraria tenha de resti- 
tuir ás partes o. que delias se tinha havido 
por execuções , deverão restituir também os Em- 
pregados do Juizo o que tiverem recebido de 
porcentagem das quantias, que entradas no 
cofre em virtude de procedimento judicial r tem 
de ser restituídas pela sobredita razão; porque 
neste caso nem a Fazenda Naciofral deve ter o 
prejuízo de pagar commissão do que etfectiva- 
mente nao recebe , nem se deve lançar a car- 
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go das partes vencedoras o que ellas a nenhum 
titulo tepn obrigação de pagar , e muito me- 
nos em beneficio de vencimentos indevidos de 
Empregados ; e lie demais de necessidade esta res- 
tituição feita pelos Empregados, para os ad- 
vertir da circunspecção, e imparcialidade com 
que lhe3 cumpre proceder nas execuções mo- 
vidas por parte da Fazenda Nacional : 2,° , que 
no caso de ser vencida á Fazenda , nas causas 
em - que seja autora ou ré, a dizima da Ghan- 
cellaria se nao deve pagar se tiver sido averbada , 
e se ha do restituir á. parte vencedora, seL já 
a tiver eíFecti vãmente satisfeito. 

Thesouro Publico Nacional em 29 de De- 
zembro de 1845.* — Manoel Alves Branco. * 



N.° 145. — Em 31 de "Dezembro de 1845. — 
Generalisa a todas as dividas a disposição 
da ordem de 24 de Outubro , para que se in- 
cumba a sua arrecadação amigavelmente às 
Collectofias e Mesas de Rendas. 

Manoel Alves Branco , Presidente do Tribu- 
nal do The3ouro Publico Nacional , em addita- 
mento á ordem de 24 de Outubro deste anno , 
ordena ap Sr. Inspector da Thesouraria da Pro- 
vi n cia de . .... que generalisando-se a respeito 
de todas as dividas a sua disposição , incumba 
as Collectorias e Mesas de Rendas de promover 
amigavelmente até o fim de Dezembro de 1846 , 
a cobrança de todas as outras dividas alêfn /las 
provenientes de taxa de escravos , e imposto das 
v lojas: o que cumprirá. 

Thesouro Publico Nacional em 31 de De- 
* zembro de 1845. — Manoel Alves Branco. 
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ões. 

> Norte, se abonará mais diariamente a cada praça meia praça 

á* i u ii*Oí»jk» guma ls flus , 6» vfrGiâe da arrforfeaçflò con- 

, quando os Navios estiverem surtos nos portos, visto nâo 

•se huma libra para 64 praças, e dfe tributado- se o assacas 

So de três quarta* de libra para cada praça; e o mesnto se 

atribuirá duas achas por dia a cada huma. 

i quintos de onça por praça , sendo diluido em 4 ou 6 on- 

>s , fica ao prudente arbítrio das competentes Autoridades 

fferença de que aos Officiaes de comedorias, em lugar de 
_ete. 

t d* Armada, creada por ordem do Quartel General de Mari- 
> de rações a secco, excepto as facultadas pelo Alvará de 1 



deve abonar para dietas, suppondo cem praças em 30 dias, 
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3e viagem, quando esta nSo exceder adous mezes; porque 
D dias, mais metade desta quantidade, por cada bum mez 

m hum mez. 

M5*— Manoel Carneiro de Campos. 
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ADDITAMENTO AO CADERNO 9. 



MARINHA. — Aviso de 19 de Setembro de 
1845. — Regulando as rações a bordo dos 
jYavios d 9 Armada ) tanto nos portos como d 
vela. 

Illm. eExm. Sr. — SuaMagestade o Impera- 
dor ConFormando-se com o que V. Ex. expuzera 
em Oflicio n.° 96, datado de 17 do corrente 
mez, sobre a Tabeliã, proposta -pelo Chefe d'Es- 
quadra, Gommandante da Estação Naval do 
Sul, para a distribuição das rações a bordo dos 
Navios d' Armada, tanto nos portos, como á 
vela, Ha por bem que na referida distribuição 
se observe a inclusa Tabeliã, assignada pelo 
Conselheiro Oííicial Maior desta Secretaria de 
Estado: o que communico a V. Ex. para sua 
intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 19 de Setem- 
bro de 1845. — António Francisco de Faula e 
Hollanda Cavalcanti d' Albuquerque. — Si> Mi- 
guel de Sousa Mello e Alvim. 
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ADDITAMENTO AO CADERNO 10. 

GUERRA, — Circular de 27 de Outubro de 
1845. — A todas as Provindas declarando, 
abusiva a continuação do pagamento de gra- 
tificações aos Officiaes ás ordens das Presi- 
dências das Provindas por conta do Minis- 
tério da Guerra ,. depois da publicação do Avi- 
so circular de § de Dezembro de 4841/ e 
mandando cessar o abono dessas gratifica- 
ções. 

Mm. e Exra. Sr. — Sendo abusiva a con- 
tinuação de pagamento de gratificações aos 
Officiaes ás ordens das Presidências das Provin- 
das por conta do Ministério da Guerra desde a 
publicação do Aviso circular de 6 de Dezembro 
de 1841 , que determinou que nenhumas seriao 
abonadas por serviços alheios do Exercito , clas- 
sificando como tal muito expressamente o de 
que se trata ; Determina Sua Magestade o Im- 
perador, que V. Ex. não obstante qualquer au- 
torisaçao em contrario , anterior á data da quei- 
le Aviso , que deve ser : considerado derogado., 
faça' cessar o abono de semelhantes gratificações, 
podendo V. Ex. , no. caso de ser indispensável 
a continuação do serviço de hum Oíficial . ás or- 
dens da Presidência , • nomear algum dos do 
Corpo Policial dessa Província; usando do mes- 
mo meio facultado pelo Aviso circular de 20 
do .corrente , de passar . para o referido Corpo 
algum Oíficial do Exercko que melhor possa, 
preencher as funcções inherentes áquelle exer-r 

CiCio; ... ..";.:. 1 • . . • i. 

Deos Guarde a V. Ex« Palácio do Rio. de 
Janeiro em 27 de Outubro de 1845. —António 
Francisco de Paula e HoUanda Cavalcanti de 
Albuquerque.' 
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N. B. ' Na de Goyáz supprimio-áe aquellá 
jiarte da Circular que começa por estas palavras 
« podendo V.Ex. no caso de' ser indispensável » 
até ao fnfa. 

. v 

(Circular de 20 de Outubro de 4845. — Ao 
Commetndante das Armai da Corte , <r ao$ 
Presidentes de Províncias $ com excepção dá 
do Rio dt J arteiro $ determinando que quando 
algum militar com licença ria Provincta con- 
tinue alli a permanecer depois dê acabada a 
licença \ sôb qualquer pretexto $ com excepção 
de moléstia grave Justificada r o mandem 
prender , . e seguir na prúneiça occasião para 
o seu Corpo* ' 

• * 

ÍUm. g Exrii. Sr. — Eiit detrimento tlà exacta 
disciplina militar, que tanta convêm manter, 
abem do serviço público e crédito do Exercito, 
atôotaiece que algtans Oificiaes licenciados re^ 
querem prorogaçao Áe licença* com pretextos 
pouco attendiveis, guando deveriio recolhesse 
a deus Corpos } pôr bkverem findado as que lhes 
haViao sido conferidas : e como muito . mlpòrtài 
cortai o passo & tio repre&ensi vél abuso ; Be«* 
terthitta Sua Majestade o Imperador > quer <guan* 
dò aconteça quê alguol militar com licença; toes-? 
5a Província, deslembrada dos deveis cftie lhe 
impõe sua bonitos» proftssâ^ contibtie a per- 
taàtieteeráhi sob qualquer pretexto, òona I excep* 
^tò dè niòlestia grave justificada, V. : JEat., o inan^ 
de preíider, e assim seguir na ptárntèíra occa^ 
^Hb para o $eu Gtfrpo r à fimdeqtiè aseuafospet» 
to se proceda nos termos que hajao lugar o* 
fónila das Leás e ordcfris em. vigor u ; ' 

• Deos Guarde a V. £*; I*alací6 do feio dt 
Janeiro 4» de Ou tobro de « *845>; — Autooift 
Fratrcistó de Paula e Ho) landa Cavaicwfrti *te 

Mttoqtrerqtre. 
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Circular de 30 de Outubro de 1845. — Aos 
Presidentes de Provindas ( excepto a do 
Rio de Janeiro. ) determinando que nos Ter- 
mos das inspecções de saúde, se mencionem 
as circunstancias abaixo declaradas. 

Illm. e Exm. Sr. — Observando-se com fre- 
quência que nas certidões dos extractos das Ses- 
s5es das Juntas de saúde , passadas a indivíduos 
inspeccionados, que se apresentao a requerer, 
ou não se faz menção da moléstia , e sua gra- 
vidade, ou não se declara o juizo dos faculta- 
tivos a respeito da possibilidade , ou impossibi- 
lidade djt cura :J[)etermina Sua M agestade o Im- 
perador, queV.Ex. expeça as convenientes or- 
dens , para que , quando tenhao lugar as ins- 
pecções de saúde , se declare nos Termos , que 
cias mesmas se houverem de lavrar, não só a 
natureza, e intensidade da moléstia do inspeccio- 
nado , mas ainda o juizo dos facultativos sobre 
a probabilidade, ou desespero de restabeleci- 
mento , como exige o disposto no § 2.° Artigo 
2.° do Decreto n.° 260 do 1 .° de Dezembro de 
4841 , dando-se de tudo .certidão aos interes- 
sados, quando tenhao de produzir seus reque- 
rimentos, a fim de que suas pertenções possão 
ser resolvidas com conhecimento de causa, e 
na forma das Leis. 

Deos Guarde aV» Ex. Palácio do Rio de 
Janeiro em 30 de Outubro de 1845* — António 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. 

No mesmo sentido , e data se expedio Aviso 
ao Commandante interino das Armas dà Corte. 



r 



i 



' • . *■ 



I 



\ 



r 



